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“  “Our forest that has only served to the human being, has been exploited and occupied in an unreasonable, 

disordered and frightening predatory manner. The complaint is made by scientists who know what they are 

saying. Of course the Amazon needs to be occupied and developed, but always taking into account the 

ecological factors and its necessary harmony. Our forest has to be used, but humanly. Used, not degraded.”  

“Nossa floresta que só tem servido ao ser humano, tem sido explorada e ocupada de forma 
assustadoramente irracional, desordenada e predatória. A denúncia é feita por cientistas que 
sabem o que estão dizendo. É claro que a Amazônia precisa ser ocupada e desenvolvida, mas 
sempre levando em conta os fatores ecológicos e sua necessária  harmonia. Nossa floresta 
tem que ser usada, mas humanamente. Usada, não degradada." 

Thiago de Mello 

Free translation 
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1 DETALHES DO PROJETO 

 
1.1 Descrição resumida do Projeto  

 
O Projeto REDD+ Jari/Amapá é uma parceira entre a Biofílica Investimentos Ambientais S.A., a Jari 

Florestal e Jari Celulose, ambas pertencentes ao Grupo Jari, para promover a conservação florestal e a 

redução de emissões potenciais de gases de efeito estufa (GEE) com base em um modelo de 

desenvolvimento econômico local que valorize a “floresta em pé” através de um mosaico de atividades. 

O Projeto está localizado no Vale do Jari, nos municípios de Laranjal do Jari e Vitória do Jari, no 

Estado do Amapá. O Vale do Jari desempenha um papel muito importante como lar de mais de duas mil 

famílias rurais e como um corredor ecológico ligando várias Unidades de Conservação. Com uma 

biodiversidade muito rica, sua vegetação inclui oito formações florestais e não florestais, e espécies de 

extrema importância ecológica (54 espécies da flora são consideradas ameaçadas) e social (comunidades 

extrativistas têm a flora diversa como fonte de renda e alimento). Três importantes rios (Jari, Cajari e 

Maracá) passam pela região do Projeto, que também abriga mais de duas mil espécies de fauna, das quais 

mais de cem são consideradas ameaçadas de extinção. 

Apesar da importância social e ambiental do Vale do Jari, essa região está ameaçada pelas 

atividades de agricultura e pecuária, assentamentos humanos e grandes obras de infraestrutura.   

Assim, os principais componentes do projeto são: 

 Proteção e monitoramento florestal: implantação de atividades de conservação que 

diminuirão os riscos de desmatamento; 

 Pesquisas científicas na área: promoção de estudos focados no uso eficiente dos recursos 

naturais e pesquisas científicas aplicadas em biodiversidade; e, 

 Inclusão social das comunidades de atuação Projeto: atividades desenvolvidas pela 

Fundação Jari, com foco no favorecimento de cadeias de negócios sustentáveis, gerando 

renda adicional para as comunidades. 

 

Estas atividades serão viáveis economicamente com a combinação de atividades de Manejo 

Florestal Certificado FSC (manejo florestal certificado de baixo impacto FSC) e a comercialização dos 

créditos de carbono por meio do mecanismos REDD+. 
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Tabela 1. Resumo do Projeto 

 

Proponentes do Projeto 
Biofílica Investimentos Ambientais S.A., Jari Florestal S.A., Jari 
Celulose S.A. 

Executores 
Biofílica Investimentos Ambientais S.A., Jari Florestal S.A., Jari 
Celulose S.A. e Fundação Jari. 

Entidades parceiras 
Fundação Jari, Imazon e Arvorar/IPÊ. 

País 
Brasil 

Região 
Vale do Jari, sul do estado do Amapá. 

Estado 
Amapá 

Propriedade 
Jari Celulose S.A. 

Área do Projeto 
65,980 há 

Região de Referência 
1,333,931 há 

Data do Início do Projeto 
Fevereiro, 14th 2011 

Data do Início da Geração de Créditos 
Fevereiro, 14th 2011 

Período de creditação do projeto 
30 anos 

Emissões no cenário de Linha de base 
5,536,218.6 tCO2 

Desmatamento no cenário de Linha de 
base 

11,070 há 

Estimativa de emissões evitadas com o 
Projeto 

3,450,278 tCO2 

Estimativa da média  de emissões 
anuais evitadas pelo projeto 

115,009.3 tCO2/ano 

Desmatamento no cenário do Projeto 
703 há 

Emissões no cenário do Projeto 
398,174 tCO2 

REDD Standards 
VCS  

Metodologia 
Metodologia VCS VM0015 Aprovada para Desmatamento Não-
planejado Evitado, versão 1.1 

Comunidades na Área do Projeto 
França Rocha, Fé em Deus, Valdomiro/Barbudo, Tira Couro, 
Sombra da Mata, Igarapé das Pacas, Nova Conquista e Água 
Azul 

Áreas Protegidas Próximas ao Projeto 
Estação Ecológica do Jari, Floresta Estadual do Paru, Reserva 
de Desenvolvimento Sustentável Iratapuru, Projeto de 
Assentamento Extrativista Maracá e Reserva de 
Desenvolvimento Sustentável Rio Cajari 
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1.2 Escopo setorial e tipo do Projeto 

 Escopo Setorial: 14 – Agricultura, Floresta e Outros Usos da Terra (AFOLU) 

 Redução de Emissões por Desmatamento e Degradação Florestal (REDD) 

 Metodologia para Desmatamento Não Planejado Evitado (AUD) 

 Este não é um Projeto agrupado   

 

1.3 Proponente do Projeto 

Os proponentes do Projeto, suas responsabilidades e contatos são descritos na Tabela 2. 

 
Tabela 2 Identificação e responsabilidade dos proponentes do Projeto 

 

ORGANIZAÇÃO DESCRIÇÃO 

Biofílica Investimentos 
Ambientais S.A. A Biofílica Investimentos Ambientais é uma empresa brasileira que promove a gestão 

de áreas florestais no bioma amazônico. A empresa foi criada em 2008 com o objetivo 

de criar alternativas pioneiras e tornar a conservação ambiental uma atividade 

economicamente interessante para proprietários de florestas, comunidades e 

investidores. A Biofílica tem como missão reduzir o desmatamento e as emissões de 

carbono para a atmosfera, conservar a biodiversidade e recursos hídricos, e 

promover a inclusão social e o desenvolvimento das comunidades que vivem no 

bioma amazônico através da comercialização de créditos de serviços ambientais, do 

fomento e financiamento de atividades de pesquisa científica e do desenvolvimento 

de cadeias de negócios sustentáveis. 

Responsabilidades no Projeto: coordenação geral do diagnóstico socioeconômico 

e ambiental (DSEA) e estudos de linha de base e estoque de carbono; 

desenvolvimento e financiamento do DCP (Documento de Concepção do Projeto); 

validação/verificação e comercialização dos créditos; co-gestão do Projeto por todo 

o seu período de duração. 

 

Contato: Plínio Ribeiro 

                                       Telefone: +55 11 3073-0430 

                                       E-mail: plinio@biofilica.com.br 

                                       Website: www.biofilica.com.br 
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1 Jari Florestal é o nome atual da empresa Orsa Florestal. 
2 Grupo Jari é o nome atual do Grupo Orsa. 
3 Jari Celulose é o nome atual da empresa Jari Celulose, Papel e Embalagens. 

Jari Florestal S.A. 
Jari Florestal S.A.1 é uma empresa do Grupo Jari2, com foco comercial na produção 

de madeira tropical certificada FSC. Como resultado de ter sua própria área privada 

de gerenciamento e uma serraria, ela pode assegurar um controle perfeito de sua 

cadeia de custódia: do inventário ao cliente, fornecendo total garantia com relação à 

origem da madeira. Investimentos constantes em tecnologia e produção bem como 

uma estrutura eficiente de logística fez da Jari Florestal uma das principais empresas 

verdes brasileiras. Fundada em 2003, localizada no Vale do Jari no Pará, Jari 

Florestal se tornou uma referência global para o desenvolvimento sustentável da 

gestão de floresta (gerenciamento de madeira tropical certificada – FSC) em 745 mil 

hectares no Amazonas usando técnicas de baixo impacto para unir o uso da floresta 

à sua conservação; 

 Responsabilidades no Projeto: a Jari Florestal é responsável pela co-gestão do 

Projeto, para a operação da gestão de floresta sustentável, bem como todas as 

atividades relacionadas tais como a gestão do meio ambiente e social do Projeto para 

reduzir impactos negativos e gerar positivos.  

Contato: João Antônio Prestes 

                                       Phone: +55 11 4689-8700 

                                       E-mail: jprestes@grupoorsa.com.br  

Website: www.grupoorsa.com.br 

                                   

 

 

Jari Celulose S.A. 

 

A Jari Celulose S.A. 3 é uma empresa do grupo Jari e apresenta duas divisões: a 

Divisão de Celulose produz polpa celulósica branqueada de eucalipto e é a única 

empresa no Brasil, e primeira no mundo, a ter certificação FSC Pure LabeI para toda 

sua cadeia de custódia. A Divisão de Papel e Embalagens é a segunda maior 

indústria integrada atendendo a praticamente todos os segmentos econômicos. 

Responsabilidades no Projeto: A Jari é a proprietária das terras e é responsável 

pela segurança fundiária e vigilância patrimonial  

 
                                       Contato : Vinícius M. Garcia 
                                       Telefone : +55 11 4689-8700 
                                       E-mail: vmgarcia@grupoorsa.com.br 
                                       Website: www.grupoorsa.com.br 

http://www.grupoorsa.com.br/
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1.4 Outras instituições envolvidas no Projeto 

 
Tabela 3. Identificação e responsabilidades das organizações participantes. 

 

  

ORGANIZAÇÃO DESCRIÇÃO 

Fundação Jari  
A Fundação Jari é a empresa social do Grupo Jari que, junto a uma vasta rede 

de parceiros, desenvolve programas e projetos nas áreas de educação, saúde, 

garantia de direitos humanos, meio ambiente, cultura e geração de emprego e 

renda. Sua principal fonte de financiamento é a contribuição fixa de 1% do 

faturamento bruto anual do Grupo Jari. Desde 1994, já assistiu mais de 6,8 

milhões de pessoas no Brasil. 

Responsabilidades no Projeto: desenvolvimento de atividades sociais; gestão 

social do Projeto.  

Contato: Jorge Rafael Almeida 

Telefone : +55 93 3735-1140                                                
E-mail: jralmeida@fundacaoorsa.com.br               
Website: www.fundacaoorsa.org.br 

 

Instituto do Homem e 
Meio Ambiente da 
Amazônia – IMAZON 

A Imazon é uma organização não governamental que tem promovido o 

desenvolvimento da Amazônia nos últimos 17 anos através de Estudos, 

formulações de politicas públicas, larga disseminação de informações e da 

capacidade de construção.   

Responsabilidades no Projeto: desenvolvimento dos estudos de linha de 

base e estoque de carbono.  

Contato: Carlos Souza Jr. 

                                       Phone: +55 91 3182-4000 

                                       E-mail: souzajr@imazon.org.br 

                                       Website: imazon.org.br 

mailto:jralmeida@fundacaoorsa.com.br
http://www.fundacaoorsa.org.br/
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1.5 Data início do Projeto 

A data de início do Projeto REDD+ Jari/Amapá é 14 de fevereiro de 2011, quando foi realizada a 

primeira reunião de planejamento de desenvolvimento do Diagnóstico Socioeconômico e Ambiental. 

 

1.6 Período de creditação do Projeto  

A data de início do período de creditação é 14 de fevereiro de 2011. O término será no dia 14 de 

fevereiro de 2041, completando o período de 30 anos. 

 

ORGANIZATION DESCRIPTION 

Instituto de Pesquisas 
Ecológicas – IPÊ e 
Arvorar 

O IPÊ é atualmente uma das maiores ONGs ambientais do Brasil, e 

assume um modelo de ação integrado, desenvolvido durante anos de 

experiência, que combina pesquisa, educação ambiental, restauração 

de habitats, envolvimento social com desenvolvimento sustentável, 

conservação e elaboração de políticas. A Arvorar é uma empresa 

subsidiária do IPÊ que inova soluções para os atuais desafios 

ambientais com técnicas modernas de restauração florestal. 

Responsabilidades no Projeto : Coordenação técnica do diagnóstico 

socioeconômico e ambiental e módulo socioeconômico. 

Contato: Angela Pelin 
 
 
                                       Telefone: +55 11 4597-1327 
                                       E-mail: angela@arvorar.com 
                                       Website: www.arvorar.com 

 

 

Centro Internacional de 
Pesquisa Florestal 
(CIFOR) 

O CIFOR é uma organização de pesquisa sem fins lucrativos sediada 

em Bogor, Indonésia, cuja missão é promover o bem estar humano, a 

conservação ambiental e a equidade, pela condução de pesquisas para 

informar práticas e políticas que afetam as florestas em países em 

desenvolvimento. 

Responsabilidades no Projeto: desenvolvimento dos estudos Globais 

Comparativos sobre REDD+. 

 

Contato: Amy Duchelle 
                                       Telefone: +55 21 2285-3341 
                                       E-mail: a.duchelle@cgiar.org 
                                       Website: www.cifor.org/ 
 

http://www.arvorar.com/
http://www.cifor.org/
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1.7 Escala do Projeto e reduções ou remoções de GEE esperadas 

 
Tabela 4. Escala do Projeto 

Projeto x 

Megaprojeto  

 

Tabela 5. Reduções de emissões do GEE esperadas 

 

Anos 
Reduções de emissão de GEE 

estimadas (tCO2e) 

2011 102,821.9 

2012 99,579.5 

2013 83,228.3 

2014 81,983.4 

2015 126,100.0 

2016 127,792.6 

2017 160,182.6 

2018 188,256.5 

2019 175,866.1 

2020 177,816.1 

2021 251,396.3 

2022 163,967.6 

2023 131,061.3 

2024 163,084.4 

2025 150,087.0 

2026 131,317.2 

2027 127,666.4 

2028 118,426.7 

2029 96,532.0 

2030 90,481.6 

2031 90,697.4 

2032 73,362.9 

2033 79,872.5 

2034 66,835.9 

2035 76,834.0 

2036 67,732.5 

2037 71,156.6 

2038 63,995.3 

2039 55,156.2 

2040 56,987.4 

Total estimado de ERs 3,450,278.3 

Total de anos 30 

Média anual de ERs 115,009.3 
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1.8 Descrição das atividades do Projeto  

 
O Projeto REDD+ Jari/Amapá concilia duas atividades altamente sinérgicas: o manejo florestal 

certificado e as atividades complementares para a Redução de Emissões de gases efeito estufa 

provenientes de Desmatamento e Degradação Florestal , através da inclusão social e desenvolvimento 

socioeconômico local, monitoramento do desmatamento e degradação florestal, segurança fundiária e 

vigilância patrimonial .  

Assim, as atividades do Projeto foram desenhadas e concluídas de modo a promover o uso 

responsável dos recursos da floresta, a conservação da floresta, a redução do desmatamento e emissão 

de gases efeito estufa relacionada, a proteção da biodiversidade e de recursos de água, e a promoção da 

investigação científica aplicada. Esse conjunto de ações permitirá a geração de recursos financeiros pelos 

ativos florestais alinhada ao desenvolvimento social, e a conservação dos recursos naturais.  

A integração entre manejo florestal certificado e comercialização de créditos de serviços ambientais, 

principalmente dos créditos REDD+ registrados no VCS, busca garantir o financiamento adequado para 

que os objetivos acima citados sejam atingidos e mantidos ao longo de todo o ciclo de vida do Projeto 

REDD+ Jari/Amapá. 

Dessa forma, os dois componentes complementares são executados conforme descritos a seguir. Para 

melhor entendimento, as atividades específicas à Gestão Ambiental e Social do Projeto encontram-se 

descritas nas Seções 5 e 6. 

. 

 

1.8.1 Manejo Florestal Certificado FSC (“Manejo FSC”) 

Sob responsabilidade do Grupo Jari, representado por sua empresa Jari Florestal, o Manejo FSC 

objetiva a exploração sustentável dos recursos florestais da propriedade do Grupo Jari na região do Vale 

do Jari no Estado do Amapá de forma racional, através da utilização de sistemas de colheita de impacto 

reduzido, associando a perenidade da floresta, manutenção do equilíbrio ecológico, responsabilidade 

socioambiental e eficiência econômico-financeira.       

A metodologia utilizada no planejamento e na execução do Manejo FSC enquadra-se nas 

exigências contidas em todas as regulamentações e legislações pertinentes (ver Item 1.11) e assenta-se 

sobre os seguintes pressupostos:  

 A floresta é um recurso natural renovável; portanto, a exploração florestal tecnicamente 

planejada, de baixo impacto, em conformidade com os padrões do bom manejo florestal do 

FSC assegura a perpetuação do recurso florestal e a consequente manutenção dos 

benefícios econômicos, sociais e ambientais; 

 O resíduo florestal tem interesse econômico, sendo fundamental para a viabilidade do 

empreendimento; e 
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 O manejo florestal é de escala industrial e deve possibilitar ao investidor retorno do capital 

despendido no Projeto. 

 

 A fim de atender a esses fundamentos, o planejamento da exploração baseia-se nas informações 

sobre a estrutura e composição da floresta e na demanda por matéria-prima. O desenvolvimento e a base 

metodológica do Manejo FSC têm como referencial um inventário florestal conduzido previamente 

(Inventário florestal 100% descrito na Tabela 6, o qual possibilitou o planejamento para implantação e 

execução do projeto ao longo dos próximos anos). 

 A área total do Manejo FSC é de 200 mil hectares de florestas nativas na Região do Vale do Jari, 

no Estado do Pará, dos quais 65.980 mil hectares representam o Projeto REDD+ Jari/Amapá. 

Para fins operacionais a área foi dividida em 25 grandes Unidades de Produção Anual (UPAs), que 

representam as áreas potenciais de floresta a serem manejadas a cada ano, pelos próximos 25 anos (ciclo 

de corte da operação). Desta forma, a UPA 01, cujo manejo está planejado para 2014, será novamente 

manejada em 2039, e depois disso em 2064 e assim sucessivamente, assegurando a perpetuação da 

cobertura florestal e do ecossistema amazônico.  

 

A certificação FSC 

 

Desde 2004, toda a produção da Jari Florestal no Pará, outra área operada pela empresa, é 

certificada pelo FSC (sigla em inglês para Conselho de Manejo Florestal), atualmente o selo de maior 

credibilidade no mercado florestal internacional. Em 2011, a empresa iniciou o processo de certificação 

para sua unidade de manejo no Amapá, onde as atividades do Projeto REDD+ Jari/Amapá são conduzidas, 

através de auditorias junto à Scientific Certification Systems – SCS, órgão certificador credenciado pelo 

FSC. Assim, com o Projeto REDD+ Jari/Amapá, a Jari Florestal irá somar uma área total de cerca de 745 

mil hectares de florestas manejadas através de técnicas do bom manejo e boas práticas socioambientais.  

A certificação abrange desde o manejo responsável da floresta até o processamento nas suas 

serrarias. Ao atender a todas as criteriosas especificidades do FSC, a Jari Florestal entrou no seleto grupo 

de empresas que seguem com rigor padrões internacionais ambientalmente adequados, socialmente 

justos e economicamente viáveis. 

Para obter essa certificação é necessário cumprir os seguintes Princípios do FSC e seus 

respectivos Critérios e Indicadores (ver documentos Padrões de Certificação do FSC para Manejo Florestal 

em Terra Firme na Amazônia Brasileira e FSC International Standard – FSC Principles and Criteria for 

Forest Stewardship). 

 

Princípio 1 – Obediência às leis e aos princípios do FSC; 

O manejo florestal deve respeitar todas as leis aplicáveis ao país aonde opera, os tratados 

internacionais e acordos assinados por este país, e obedecer a todos os Princípios e Critérios do FSC. 
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Princípio 2 – Responsabilidades e direitos de posse e uso do solo; 

Os direitos de posse e uso de longo prazo relativos a terra e aos recursos florestais devem ser 

claramente definidos, documentados e legalmente estabelecidos.  
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Princípio 3 – Direito dos povos indígenas; 

Os direitos legais e costumários dos povos indígenas de possuir, usar e manejar suas terras, 

territórios e recursos devem ser reconhecidos e respeitados. 

 

Princípio 4 – Direito dos trabalhadores e relações com as comunidades; 

As atividades de manejo florestal devem manter ou ampliar o bem estar econômico e social de 

longo prazo dos trabalhadores florestais e das comunidades locais. 

 

Princípio 5 – Benefícios da floresta; 

As operações de manejo florestal devem incentivar o uso eficiente dos múltiplos produtos e serviços 

da floresta para assegurar a viabilidade econômica e uma grande gama de benefícios ambientais e sociais. 

 

Princípio 6 – Impacto Ambiental; 

O manejo florestal deve conservar a diversidade ecológica e seus valores associados, os recursos 

hídricos, os solos, e os ecossistemas e paisagens  frágeis e singulares, e ao assim atuar, manter as 

funções ecológicas e a integridade da floresta. 

 

Princípio 7 – Plano de manejo; 

Um plano de manejo - apropriado à escala e intensidade das operações propostas -  deve ser 

escrito, implantado e atualizado. Os objetivos de longo prazo do manejo florestal e os meios para atingi-

los  devem ser claramente definidos. 

 

Princípio 8 – Monitoramento e avaliação; 

O monitoramento deve ser conduzido - apropriado à escala e à intensidade do manejo florestal - 

para que sejam avaliados a condição da floresta, o rendimento dos produtos florestais, a cadeia de 

custódia, as atividades de manejo e seus impactos ambientais e sociais. 

 

Princípio 9 – Manutenção de florestas de alto valor de conservação. 

As atividades em manejo de florestas de alto valor de conservação devem manter ou ampliar os 

atributos que definem estas florestas.  Decisões relacionadas à florestas de alto valor de conservação 

devem sempre ser consideradas no contexto de uma abordagem precautória. 

 

Isto significa que o desenvolvimento do manejo florestal, além da conservação da floresta e seus 

recursos, também gera benefícios sociais para as comunidades locais, promovendo o crescimento 

socioeconômico regional. 

Além disso, a certificação FSC garante a origem dos produtos florestais através de um sistema de 

rastreabilidade chamado Cadeia de Custódia (CoC). Para isso, a Jari Florestal possui um sistema de 

gestão de informações que comprova que toda a madeira vendida é proveniente de uma floresta bem 

manejada.  
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A credibilidade do processo de certificação é reforçada pela sua transparência. Todas as 

informações relativas às auditorias das empresas certificadas, incluindo a Jari Florestal, encontram-se 

disponíveis para consulta e download no site do órgão certificador: www.scscertified.com. 

 

Atividades do Manejo FSC 

 

A Jari Florestal utiliza um sistema de gestão de qualidade no qual todas as atividades realizadas 

pela empresa são descritas através de procedimentos operacionais, instruções de trabalho e 

procedimentos ambientais. Dessa forma, a execução das atividades é padronizada quanto à metodologia, 

composição da equipe e equipamento necessário, levando em consideração as exigências legais e as 

melhores técnicas de manejo atualmente conhecidas. Os procedimentos são rigorosamente revistos e 

atualizados anualmente. 

Todas as atividades são avaliadas (paralelamente às operações) quanto a sua adequação aos 

Princípios e Critérios do FSC e à qualidade requerida pela empresa. Este monitoramento é feito por uma 

equipe especializada que avalia as atividades em seus aspectos operacionais, ambientais e de segurança 

ocupacional de acordo com procedimentos específicos para o monitoramento de cada atividade. Para isto, 

os especialistas circulam ativamente nas áreas durante a época das operações e intercedem notificando 

quaisquer irregularidades e não conformidades. 

A empresa também adota um sistema de treinamentos anuais visando à capacitação dos 

colaboradores próprios e terceiros que atuam nas atividades de manejo florestal sustentável. De acordo 

com as normas da empresa, após a contratação e antes de iniciar as atividades na área de manejo 

florestal, todos os colaboradores deverão ser capacitados e treinados sobre os procedimentos 

operacionais e ambientais relativos às suas áreas de atuação, além de outros temas como Manejo 

Sustentável, Certificação e Segurança do Trabalho. 

As principais atividades do Projeto REDD+ Jari/Amapá pertinentes ao componente Manejo FSC 

encontram-se resumidamente descritas na Tabela 6. Já a Tabela 7 apresenta a cronologia das micro 

atividades relacionadas às principais atividades do componente Manejo FSC, normalmente empregada ao 

longo do ciclo de operação.  

As informações sobre o Manejo FSC foram extraídas do documento Plano de Manejo Florestal 

Sustentável – Amapá (PMFS-Amapá), elaborado pela Jari Florestal e disponibilizadas aos validadores/ 

verificadores. Este documento apresenta uma descrição completa e detalhada da empresa, objetivos, 

práticas conduzidas, atividades, procedimentos, técnicas e planejamento operacional, equipe, 

metodologias, etapas e informações complementares deste componente. 

 

 

Tabela 6. Resumo das principais atividades do Projeto REDD+ Jari/Amapá no componente Manejo FSC. 

http://www.scscertified.com/


                                                                           DESCRIÇÃO DO PROJETO: VCS Versão 3  

 
 

v3.1 17 
 

IVIDADE DESCRIÇÃO PROCEDIMENTO 
APLICÁVEL 

STATUS 

1. Atividades de dimensionamento da exploração 

1.1 Inventário florestal 
diagnóstico 

Inventário florestal conduzido de forma amostral nos 
200 mil hectares da área de manejo florestal, com o 
objetivo de subsidiar o planejamento da exploração 
florestal através da quantificação e qualificação dos 
recursos florestais, determinando o potencial de 
madeira para a área, através de técnicas estatísticas 
de amostragem. 

PA-MFS 016 - Inventario 
Diagnostico 

Realizada 
(concluída em 2011) 

1.2 Zoneamento da propriedade Macro e micro zoneamento da área de manejo 
florestal para delimitação das Unidades de Produção 
Anual (UPAs), identificação, classificação e 
demarcação das diferentes classes de uso do solo, 
hidrografia, relevo, áreas operacionais e não 
operacionais, cipoais e outros aspectos ambientais, 
e definição dos locais para condução do Inventário 
florestal 100%. 

Elaboração e revisão de plano 
de manejo florestal 

Realizada 
(macrozoneamento e micro 

zoneamento da UPA 01 
concluídos em 2011; micro 

zoneamento das demais UPAs 
será realizado ao longo do ciclo 

de operação) 
 
 

1.3 Definição do Sistema 
Silvicultural e Regulação da 
Produção 

Definição do planejamento operacional do manejo 
florestal (ciclo de corte, número de UPAs, volume de 
madeira a ser extraído, espécies a manejar e a 
proteger, entre outros aspectos operacionais). 

Elaboração e revisão de plano 
de manejo florestal 

Realizada 
(concluída em 2011) 

2. Atividades pré-exploratórias 

2.1 Implantação e mapeamento 
de parcelas 

Delimitação das áreas de preservação permanente, 
áreas não operacionais e áreas operacionais. 
Determina a localização das parcelas para 
realização do Inventário florestal 100%. 

PA-MFS 001 - Implantação e 
Mapeamento de Parcelas 

Realizada 
(concluída em 2011 para UPA 

01; para demais UPAs será 
realizada ao longo do ciclo de 

operação) 

2.2 Inventário florestal 100% ou 
censo florestal 

Consiste em mensurar, identificar, classificar e 
localizar as árvores presentes na área das UPAs, 
em campo, para o posterior processamento destas 
informações e definição das espécies e do volume 
para corte. É o principal instrumento para 
elaboração dos planos de operação anual (POAs). 

PA-MFS 002 - Inventario 
Florestal 100% 

Realizada 
(concluída em 2011 para UPA 

01; para demais UPAs será 
realizada ao longo do ciclo de 

operação) 
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2.3 Implantação e medição das 
parcelas permanentes 

Implantação e coleta de dados das parcelas 
permanentes, levando em consideração a relação 
das espécies existentes, número de árvores por 
espécie e a qualidade das espécies, para avaliar os 
impactos na floresta através do acompanhamento 
de sua regeneração. 

PA-MFS 003 - Parcelas 
Permanentes 

Realizada 
(concluída em 2011 para UPA 

01; para demais UPAs será 
realizada ao longo do ciclo de 

operação)  

2.4 Treinamento e capacitação de 
colaboradores 

Condução de treinamentos para capacitação de 
colaboradores sobre os procedimentos 
(operacionais e ambientais) relativos às suas áreas 
de atuação, além dos outros temas como Manejo 
Sustentável, Certificação e Segurança do Trabalho. 

Sistemática de Treinamento Realizada 
(concluída em 2011 primeiras 

atividades; será continuamente 
realizada ao longo do ciclo de 

operação) 

3. Atividades exploratórias 

3.1 Planejamento, abertura e 
manutenção de estradas e pontes 
florestais 

Planejamento e execução das atividades de 
abertura e manutenção de estradas, pontes e 
bueiros na área de manejo florestal. 

PA-Planejamento, Abertura e 
Manutenção de Estradas 

Florestais 

Planejada 
(início em 2014 para UPA 01; 

para demais UPAs será realizada 
ao longo do ciclo de operação) 

 

3.2 Derruba direcionada das 
árvores pré-selecionadas para 
corte 

Execução da operação de derruba direcionada das 
árvores pré-selecionadas para corte, utilizando 
técnicas para a diminuição de riscos de acidentes, 
redução da formação de grandes clareiras na 
floresta e redução de impactos ao meio ambiente. 

PA-MFS 004 - Derruba 
Direcionada de Madeira Nativa 

 

PA-MFS 012 - Formação de 
Grandes Clareiras 

Planejada 
(início em 2014 para UPA 01; 

para demais UPAs será realizada 
ao longo do ciclo de operação) 

 

3.3. Traçamento das árvores 
derrubadas 

Execução da operação de traçamento de árvores 
derrubadas para facilitar seu arraste aos pátios 
florestais, utilizando técnicas para a diminuição de 
riscos de acidentes e a redução de impactos ao meio 
ambiente. 

PA-MFS 005 - Traçamento de 
Madeira Nativa 

Planejada 
(início em 2014 para UPA 01; 

para demais UPAs será realizada 
ao longo do ciclo de operação) 
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3.4 Planejamento de trilhas de 
arraste e pátios florestais 

Planejamento de trilhas de arraste e pátios florestais 
nas áreas operacionais do manejo florestal, 
baseando-se em técnicas para diminuição de riscos 
de acidente e redução dos impactos ao meio 
ambiente. 

PA-MFS 006 - Planejamento 
de trilhas de Arraste 

Planejada 
(início em 2014 para UPA 01; 

para demais UPAs será realizada 
ao longo do ciclo de operação) 

 

3.5 Arraste das toras traçadas 
aos pátios florestais 

Execução do arraste e empilhamento das toras nas 
áreas operacionais de manejo florestal, baseando-
se em técnicas para diminuição de riscos de 
acidente e redução dos impactos ao meio ambiente. 

PA-MFS 007 - Arraste de 
Madeira Nativa 

Planejada 
(início em 2014 para UPA 01; 

para demais UPAs será realizada 
ao longo do ciclo de operação) 

 

3.6 Preparo e arraste de 
biomassa florestal (resíduos da 
exploração) 

Preparo e arraste de biomassa florestal (resíduos da 
exploração) das áreas operacionais do manejo 
florestal para sua posterior utilização na geração de 
energia, utilizando técnicas de redução de impacto 
ao meio ambiente. 

PA-MFS 008 - Preparo e 
Arraste de Biomassa Florestal 

Planejada 
(início em 2014 para UPA 01; 

para demais UPAs será realizada 
ao longo do ciclo de operação) 

 

3.7 Transporte das toras e 
biomassa florestal 

Execução das operações de carregamento e 
descarregamento dos veículos e de transporte 
rodoviário de madeira em toras e de biomassa 
florestal.  

 

PA-MFS 009 - Transporte de 
Madeira Nativa 

Planejada 
(início em 2014 para UPA 01; 

para demais UPAs será realizada 
ao longo do ciclo de operação)  

4. Atividades pós-exploratórias (monitoramento operacional) 

4.1 Remedição das parcelas 
permanentes 

Remedição e coleta de dados das parcelas 
permanentes, levando em consideração a relação 
das espécies existentes, número de árvores por 
espécie e a qualidade das espécies, para avaliar os 
impactos da operação na floresta através do 
acompanhamento de sua regeneração.  

PA-MFS 003 - Parcelas 
Permanentes 

Planejada 
(início em 2014 para UPA01; 

para demais UPAs será 
realizada ao longo do ciclo de 

operação) 
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4.2 Seleção e distribuição das 
parcelas para monitoramento 
operacional 

Distribuição e sistematização das parcelas nas quais 
o monitoramento das operações de manejo florestal 
será conduzido. 

PA MFS 017 - Monitoramento 
da Derruba 

Planejada 
(início em 2014 para UPA 01; 

para demais UPAs será 
realizada ao longo do ciclo de 

operação) 

4.3 Monitoramento do inventário 
florestal 100% ou censo florestal 

Execução da atividade de monitoramento da 
qualidade operacional do Inventário florestal 100%. 

PA MFS 015 - Monitoramento 
do Inventario Florestal 100% 

Planejada 
(início em 2014 para UPA 01; 

para demais UPAs será 
realizada ao longo do ciclo de 

operação) 

4.4 Monitoramento da abertura de 
pátios e estradas florestais 

Execução da atividade de monitoramento da 
qualidade operacional da abertura de pátios e 
estradas florestais. 

PA MFS 021 - Monitoramento 
da Abertura de Estradas de 

Colheita 

Planejada 
(início em 2014 para UPA 01; 

para demais UPAs será 
realizada ao longo do ciclo de 

operação) 

4.5 Monitoramento da derruba 
direcionada 

Execução da atividade de monitoramento da 
qualidade operacional da derruba direcionada de 
árvores selecionadas. 

PA MFS 017 - Monitoramento 
da Derruba 

Planejada 
(início em 2014 para UPA 01; 

para demais UPAs será 
realizada ao longo do ciclo de 

operação) 

4.6 Monitoramento do 
traçamento, medição e marcação 
de toras 

Execução da atividade de monitoramento da 
qualidade operacional do traçamento, medição e 
marcação de toras. 

PA MFS 018-Monitoramento do 
Traçamento, Medição e 

Marcação de toras 

Planejada 
(início em 2014 para UPA 01; 

para demais UPAs será 
realizada ao longo do ciclo de 

operação) 
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4.7 Monitoramento do 
planejamento de trilhas de arraste 
e dos pátios florestais 

Execução da atividade de monitoramento da 
qualidade operacional do planejamento de trilhas de 
arraste e dos pátios florestais. 

PA-MFS 016 - Monitoramento 
do Planejamento de trilhas de 

Arraste  
 

Planejada 
(início em 2014 para UPA 01; 

para demais UPAs será 
realizada ao longo do ciclo de 

operação) 

4.8 Monitoramento do arraste de 
toras aos pátios florestais 

Execução da atividade de monitoramento da 
qualidade operacional do arraste de toras aos pátios 
florestais. 

PA MFS 019 -Monitoramento 
do Arraste de Toras 

Planejada 
(início em 2014 para UPA 01; 

para demais UPAs será 
realizada ao longo do ciclo de 

operação) 

4.9 Monitoramento do preparo e 
arraste de biomassa florestal 
(resíduos da exploração) 

Execução da atividade de monitoramento da 
qualidade operacional do preparo e arraste de 
biomassa florestal (resíduos da exploração). 

PA MFS 019 -Monitoramento 
do Arraste de Toras rev. 4.doc 

e  
POMFS 019 -Monitoramento do 

Arraste de Toras 

Planejada 
(início em 2014 para UPA 01; 

para demais UPAs será 
realizada ao longo do ciclo de 

operação) 

4.10 Monitoramento do transporte 
das toras e biomassa florestal 

Execução da atividade de monitoramento da 
qualidade operacional do transporte das toras e 
biomassa florestal. 

POMFS0022 - Monitoramento 
do Carregamento e Transporte 

de Madeira 
 

Planejada 
(início em 2014 para UPA 01; 

para demais UPAs será 
realizada ao longo do ciclo de 

operação) 
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Tabela 7. Cronologia das micro atividades relacionadas às principais atividades do Projeto REDD+ 
Jari/Amapá no componente Manejo FSC 

1 A 2 ANOS ANTES DA EXPLORAÇÃO 

Delimitação da Unidade de Produção Anual (UPA) 

Delimitação das Unidades de Trabalho (subdivisões das UPAs em blocos de 1.600 ha e parcelas de 10 ha) 

Abertura de picadas 

Micro zoneamento (igarapés, áreas com cipós, formações rochosas, topografia, entre outros aspectos de paisagem) 

Inventário florestal 100% ou censo florestal – coleta de dados 

Corte de cipós 

Implantação e medição das parcelas permanentes 

Processamento dos dados do inventário florestal 100% 

Elaboração do Plano de Operação Anual (POA) – Planejamento da exploração florestal 

Planejamento das estradas florestais 

Localização das cascalheiras 

Abertura das estradas principais e secundárias 

NO ANO DA EXPLORAÇÃO 

Revisão dos procedimentos operacionais 

Treinamento dos colaboradores envolvidos nas operações (manejo florestal, impacto reduzido, certificação, 

procedimentos operacionais) 

Construção de estradas terciárias 

Elaboração dos mapas de corte (derruba) 

Corte (derruba) e traçamento de árvores 

Pré-planejamento de pátios florestais 

Elaboração dos mapas de planejamento de pátios florestais e trilhas de arraste 

Planejamento de pátios florestais e trilhas de arraste 

Arraste 

Controle de cadeia de custódia 

Transporte florestal (abastecimento diário do banco de dados) 

Colheita de resíduo florestal (biomassa florestal) 

1 ANO APÓS A EXPLORAÇÃO 

Tratamentos silviculturais pós-colheita (quando necessários) 

Remedição das parcelas permanentes para avaliar crescimento (recuperação florestal) 

Manutenção da infraestrutura permanente (estradas, pontes, entre outros) 

2 ANOS APÓS A EXPLORAÇÃO 

Manutenções ocorrerão a cada 5 anos, ou quando forem necessárias 

3 ANOS APÓS A EXPLORAÇÃO 

Remedição das parcelas permanentes para avaliar crescimento (recuperação florestal) 

5 ANOS APÓS A EXPLORAÇÃO 

Remedição das parcelas permanentes para avaliar crescimento (posteriormente a cada 5 anos) 

24 ANOS APÓS A EXPLORAÇÃO – 1 ANO ANTES DO SEGUNDO CICLO 

Manutenção de estradas e pátios 

Inventário florestal 100% (censo florestal) 
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25 ANOS APÓS A EXPLORAÇÃO – INÍCIO DO SEGUNDO CICLO 

1.8.2 Atividades complementares para redução de emissões causadas por 
desmatamento e degradação florestal (“REDD+”) 

 
Sob responsabilidade da Biofílica Investimentos Ambientais, os objetivos das atividades de 

REDD+ são a inclusão social e desenvolvimento socioeconômico e a diminuição eficaz da ocorrência de 

desmatamentos não planejados na área do Projeto, a fim de reduzir as emissões de gases do efeito estufa 

provenientes dessas práticas ilegais e gerar créditos REDD a serem certificados pelo VCS e 

comercializados nos mercados de carbono. Além da redução de emissões de gases de efeito estufa, o 

desmatamento evitado é importante para a manutenção de outros serviços ambientais providos pela 

floresta em pé, como regulação dos fluxos hídricos e qualidade da água, regulação do clima, manutenção 

do fluxo gênico da biodiversidade, ciclagem de nutrientes, proteção do solo, abrigo à fauna, suprimento de 

alimentos, fibras e outros produtos, beleza cênica, dentre outros.  

Assim, o Projeto REDD+ Jari/Amapá se torna financeiramente mais robusto para investir em 

atividades específicas de conservação e monitoramento dos recursos florestais, pois conta com uma 

receita complementar àquela proveniente da comercialização dos produtos do Manejo FSC. Essas 

atividades envolvem a intensificação da proteção e monitoramento florestal, o aumento da segurança e 

vigilância patrimonial, a promoção de pesquisa científica que promova o uso responsável dos recursos 

naturais e o estabelecimento de cadeias de negócios que criem receitas alternativas ao desmatamento 

para as comunidades envolvidas no Projeto. 

 

Atividades de REDD+ 

 

A Biofílica Investimentos Ambientais, além de possuir uma equipe especializada, é referência no 

desenvolvimento de Projetos de conservação florestal que, aliados à experiência e conhecimento do Grupo 

Jari no manejo florestal certificado e na dinâmica socioambiental da região do Projeto, garantem qualidade 

e eficácia às atividades de REDD+ desenvolvidas. 

Ao longo de todo o ciclo do Projeto, as atividades terão rigoroso controle de qualidade e serão 

monitoradas por profissionais capacitados, de acordo com todas as regras, especificações, critérios e 

requerimentos do VCS e suas ferramentas, bem como da metodologia empregada (VM0015 versão 1.1). 

As principais atividades do Projeto REDD+ Jari/Amapá contidas no componente Atividades de REDD+ 

estão descritas na Tabela 8, as quais compreendem desde as ações iniciais para planejamento, 

desenvolvimento e concepção do Projeto até as atividades de gestão e monitoramento ao longo do período 

de duração do Projeto. Já a Tabela 9. Cronologia das micro atividades relacionadas às principais atividades 
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do Projeto REDD+ Jari/Amapá no componente REDDapresenta a cronologia das micro atividades 

relacionadas às principais atividades do componente REDD+.  
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Tabela 8. Resumo das principais atividades do Projeto REDD+ Jari/Amapá no componente Atividades de REDD 

 
ATIVIDADE DESCRIÇÃO STATUS 

1. Atividades de planejamento 

1.1 Reunião de planejamento de 
atividades 

Reunião entre os proponentes para planejamento das atividades desde a 
concepção até a validação e primeira verificação do Projeto. 

Realizada 
(concluída em 2011) 

1.2 Articulação de instituições e 
identificação de parcerias 

Levantamento e identificação de parceiros locais para desenvolvimento do 
Projeto, como consultores, pesquisadores e instituições. 

Realizada 
(concluída em 2011) 

2. Atividades de desenvolvimento 

2.1 Condução do diagnóstico 
socioeconômico e ambiental (DSEA) 

Estudo desenvolvido em parceria com as instituições Arvorar Soluções 
Florestais e Instituto de Pesquisas Ecológicas (IPÊ) e 10 pesquisadores 
especialistas. O objetivo do DSEA foi caracterizar a área do Projeto e entorno 
em 4 módulos (socioeconômica, flora, fauna e meio físico), e conduzir uma 
avaliação preliminar dos possíveis impactos do Projeto sobre o contexto 
socioeconômico e ambiental local, bem como sugerir medidas de 
monitoramento, com base em relatórios e artigos científicos já desenvolvidos 
na região. 

Realizada 
(concluída em 2012) 

2.2 Estimativa do estoque de carbono Estudo desenvolvido em parceria com Imazon, cuja finalidade é estimar o 
estoque de carbono florestal e produzir um mapa de estoque de carbono 
florestal para a área do Projeto, com base em dados de inventários florestais 
realizados no componente Manejo FSC. 

Realizada 
(concluída em 2012) 

2.3 Determinação da linha de base e 
do potencial de geração de créditos 

Também desenvolvido em parceria com Imazon, o objetivo deste estudo foi 
determinar a linha de base do Projeto e estimar a quantidade de créditos 
REDD a serem potencialmente gerados pelo Projeto.  

Realizada 
(concluída em 2012) 

3. Atividades de desenho da gestão e concepção 

3.1 Realização de workshop para 
planejamento e desenho do Projeto 

Reunião entre os proponentes e parceiros do Projeto para apresentação dos 
resultados dos estudos anteriores, identificação das atividades sociais e 
ambientais potenciais para serem desenvolvidas ao longo do Projeto, bem 
como definição das ações de monitoramento do Projeto. 

Realizada 
(concluída em 2012) 

3.2 Realização de consulta aos 
envolvidos no Projeto  

Reuniões entre instituições governamentais estaduais e locais (Instituto 
Estadual de Florestas, Secretaria de Estado do Meio Ambiente, Instituto de 
Desenvolvimento Rural do Amapá, Secretaria de Estado da Indústria, 
Comércio e Mineração, Secretaria Municipal de Agricultura de Vitória do Jari, 
Instituto de Desenvolvimento Rural, Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
e Turismo, Instituto Federal do Amapá, Center for International Forestry 
Research) e proponentes do Projeto, paralelamente a reuniões entre 
comunidades de atuação do Projeto (Comunidades Fé em Deus, França 
Rocha, Tira Couro, Sombra da Mata, Ramal Valdomiro/Barbudo, Nova 
Conquista, Igarapé das Pacas e Água Azul) e proponentes do Projeto, para 
apresentação do Projeto e suas atividades planejadas, coleta de sugestões, 

Realizada 
(concluída em 2012) 
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alinhamento de expectativas e entendimento de possíveis parcerias a serem 
estabelecidas. 

3.3 Consolidação do plano de gestão 
do Projeto 

O plano de gestão do Projeto consolida os resultados dos estudos realizados 
e informações da operação do Projeto, como planejamento, gestão e 
monitoramento. 

Realizada 
(concluída em 2012) 

4. Atividades de validação/verificação 

4.1 Definição do padrão e 
metodologia aplicáveis 

Escolha do padrão e metodologia utilizados para validação/verificação do 
Projeto.  

Realizada 
(concluída em 2011) 

4.2 Elaboração do documento de 
descrição do Projeto 

A partir do plano de gestão, foi preparado o documento de descrição do Projeto 
(Project Description) de acordo com os critérios estabelecidos pelo VCS.  
 

Realizada 
(concluída em 2012) 

4.3 Seleção e contratação do órgão 
validador e da plataforma de 
registro 

Levantamento de instituições validadoras/verificadoras credenciadas pelo 
VCS, e definição do órgão validador e verificador do Projeto (VVB). 

Realizada 
(concluída em 2012) 

4.4 Acompanhamento do processo 
de auditoria para 
validação/verificação 

Auditoria a ser conduzida pelo VVB selecionado. Planejada 
(início em 2012) 

5. Atividades de gestão e monitoramento 

5.1 Gestão social e ambiental  Implantação de ações para geração de impactos sociais e ambientais 
líquidos positivos, conforme descrito nas Seções 0 –  

Impactos ambientais e Erro! Fonte de referência não encontrada. – Erro! 
Fonte de referência não encontrada.ociais. 

Realizada 
(início em 2011; continuadamente ao 

longo do Projeto) 

5.2 Controle permanente de 
qualidade  

Monitoramento da implantação, efetividade e eficácia das ações de gestão 
social e ambiental, de acordo com objetivos e procedimentos descritos nas 
Seções 5 – Impactos ambientais e 6 – Impactos sociais. Inclui reuniões 
periódicas entre os proponentes, parceiros e envolvidos no Projeto, além 
de articulação institucional contínua para identificação e estabelecimento 
de parcerias. 

Realizada 
(início em 2011; continuadamente ao 

longo do Projeto) 

5.3 Monitoramento do 
desmatamento e emissões 

Com procedimentos e métodos descritos na Seção 4 - Monitoramento, inclui 
a intensificação das atividades de segurança e vigilância patrimonial 
conduzidas pelo Manejo FSC (aumento da frequência e abrangência), bem 
como o acompanhamento da dinâmica do desmatamento através de 
imagens de satélite, conferência de dados em campo e produção de 
relatórios de monitoramento. 

Realizada 
(início em 2011; continuadamente ao 

longo do Projeto) 

5.4 Acompanhamento dos 
processos de auditoria para 
verificação 

Auditoria a ser conduzida pelo VVB selecionado, periodicamente. Planejada 
(início da primeira verificação em 2012; 

verificação subsequentes a cada 2 anos) 

5.5 Atualização e complementação 
de estudos 

Condução de estudos técnicos necessários para desenvolvimento das 
atividades do Projeto ao longo de seu período de duração e verificações 
subsequentes, tais como: revisão do estudo de linha de base, 
complementação do DSEA com dados atuais e/ou primários, atualização da 

Planejada 
(início em 2014; continuadamente ao 

longo do Projeto) 
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estimativa de estoque de carbono através de novos dados de inventário 
advindos do Manejo FSC, entre outros, sempre que necessário. 
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Tabela 9. Cronologia das micro atividades relacionadas às principais atividades do Projeto REDD+ 
Jari/Amapá no componente REDD 

 

1 A 1,5 ANO ANTES DA VALIDAÇÃO E PRIMEIRA VERIFICAÇÃO 

Reunião de planejamento de atividades 

Articulação de instituições e identificação de parcerias 

Consolidação do cronograma de atividades 

Realização do Diagnóstico Socioeconômico e Ambiental 

Estimativa do estoque de carbono 

Determinação da linha de base e do potencial de geração de créditos 

Estudo de viabilidade de outros serviços ambientais 

Workshop de planejamento e desenho do Projeto 

Reuniões de consulta às partes interessadas  

Consolidação do desenho do Projeto 

Consolidação do plano de gestão e redação do documento de descrição do Projeto 

Revisão e tradução do documento de descrição do Projeto 

Produção dos relatórios de monitoramento 

NO ANO DA VALIDAÇÃO E PRIMEIRA VERIFICAÇÃO 

Seleção e contratação do órgão validador/verificador e da plataforma de registro dos créditos 

Produção de boletins de acompanhamento da auditoria de validação/verificação 

Acompanhamento da auditoria de campo 

Registro do Projeto e dos créditos 

ANOS 2 A 30 

Desenvolvimento e monitoramento das atividades de gestão ambiental e social 

Monitoramento do desmatamento e emissões 

Verificação dos créditos (Seleção e contratação do órgão verificador; Produção de boletins de acompanhamento do 

Projeto de verificação; Acompanhamento da auditoria de campo; Registro dos créditos) 

Condução dos processos de comercialização de créditos 

 

 1.9 Localização do Projeto 

O Projeto é localizado no Vale do Jari, municípios de Laranjal do Jari e Vitória do Jari, sul do 

Estado do Amapá, na margem esquerda do Rio Jari, divisa com o Estado do Pará região Norte, Brasil. 

 

A área de estudo que serviu de base para a definição da Área do Projeto é de 245.000 ha.  

Os acessos à área do Projeto se dão pelas seguintes formas:  

 Por via terrestre - a partir de Macapá, pela BR-156, no sentido Sudoeste, em direção a 

Laranjal do Jari/Amapá.  

 Por Hidrovia - a partir de Belém (PA) ou Macapá (AP) pelos rios Amazonas e Jari, viagem 

com duração de ± 12 a 36 horas em barcos “de linha”.  

 Por Via Aérea - voos regulares diários com destino a Monte Dourado (PA), saindo de 

Belém (PA) ± 1 hora , Santarém (PA) ± 40 minutos e Macapá (AP) ± 30 minutos.  
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Figura 1. Localização do Projeto REDD+ Jari/Amapá 

 

1.10 Condições iniciais ao Projeto 

A ocorrência de uma dinâmica de desmatamento é historicamente anterior à implantação do 

Projeto, conforme descrito detalhadamente no item 2.4 Cenário de Linha de Base. Sendo assim, o Projeto 

não foi implantado com o propósito de gerar emissões de gases do efeito estufa, e sim transformar a 

dinâmica recorrente que ocasiona esse fato. 

Abaixo encontram-se descritas algumas características da região do Projeto REDD+ Jari/Amapá, 

levantadas no Diagnóstico Socioeconômico e Ambiental4 (DSEA) da região. 

 

Vegetação e flora 

Na região que inclui a área do Projeto em sua totalidade, a vegetação é composta por diferentes 

fisionomias, destacando-se os campos inundáveis (várzeas), as matas de igapó ao longo dos rios e, 

principalmente floresta de terra firme dominando praticamente toda a paisagem (ALVES; MIRANDA, 

2008), o que confere o principal tipo de vegetação existente, a floresta equatorial subperenifólia (PIRES;  

PRANCE, 1985) com vegetação bastante variada incluindo oito formações florestais e não florestais.  

Na região do Projeto, ao se aplicar a classificação da vegetação brasileira do IBGE (2008) e Veloso 

et al. (1991), pode-se considerar em nível macro que a vegetação é formada na sua grande maioria 

(83,6%) por Florestas Ombrófilas Densas Submontanas e de Terras Baixas e o restante por Savana 

                                            
4 Arvorar, 2011 
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Estacional Arborizada, Formação Pioneira com influencia fluvial e/ou lacustre herbácea sem palmeiras e 

por Florestas Ombrófila Aberta com cipós (Tabela 10). 

 

Tabela 10. Tipologias florestais registradas na área sob gestão do Projeto, com base na Classificação da 

Vegetação Brasileira (IBGE, 2008). 

CLASS OF VEGETATION AREA (HA) 

Floresta Ombrófila Aberta Submontana com cipós  36,902 

Floresta Ombrófila Densa Submontana Dossel emergente  70,090 

Floresta Ombrófila Densa Submontana Dossel uniforme  75,334 

Floresta Ombrófila Densa Terras Baixas  246 

Floresta Ombrófila Densa Terras Baixas Dossel emergente  55,575 

Formações Pioneiras com influência fluvial e / ou lacustre - herbácea sem palmeiras  1,526 

Savana Arborizada sem floresta-de-galeria  799 

Savana Parque sem floresta-de-galeria  224 

TOTAL 240,696 5 

 

 

Figura 2. Tipos de vegetação registradas na área de estudo, com base na classificação da vegetação 
brasileira do IBGE (2008). 

                                            
5 Área de estudo do DSEA, onde se insere o Projeto REDD+ Jari/Amapá. 
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De acordo com Veloso et al., (1991), nas áreas de Florestas Ombrófilas Densas são registrados 

constantemente indivíduos de Bertholletia excelsa Bonpl. (Lecythidaceae), conhecida como Castanheira; 

na área de estudo do DSEA o registro desta espécie foi feito em todas as áreas amostradas pelo 

inventário (intensidade de 0,12% da área total de gestão do Projeto REDD+ Jari/Amapá), ou seja, em 

todos os tipos de vegetação registrados. Esses dados confirmam a presença da espécie na área como 

um fator de extrema importância no planejamento das ações sociais, por representar historicamente 

importante fonte de renda a comunidades extrativistas, e no aspecto ecológico, uma vez que a espécie 

consta em listas oficiais do país de espécies ameaçadas de extinção. 

Tem-se para a área do Projeto um número de táxons registrados que evidencia uma flora 

extremamente rica em comparação com outros trabalhos desenvolvidos para a Amazônia (OLIVEIRA, 

2000; N ELSON; OLIVEIRA, 2001). As famílias com maiores valores de riqueza e abundância na área do 

Projeto são: Leguminosas (Caesalpinoideae, Mimosoideae e Papilionoideae), Sapotaceae, Burseraceae, 

Lecythidaceae e Vochysiaceae. 

A partir das imagens de satélite analisadas, foram identificadas três principais fitofisionomias, a 

saber: pasto, floresta secundária e floresta primária. A área de floresta primária representa 97,6% da 

cobertura total da área, enquanto que as áreas ocupadas por pasto (pasto limpo, pasto sujo e pasto em 

regeneração) compreendem 0,85% do total, e as áreas de florestas secundárias 1,55% da cobertura total 

(Figura 3).  

 

 

Figura 3. Mapa de estágios sucessionais da cobertura vegetal na região de estudo.  
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Com relação às espécies ameaçadas, foram registradas 54 espécies que constam em listas do 

gênero: 

 45 estão em Listas Oficiais do Brasil (IUCN e IBAMA);  

 16 na lista Oficial do Estado do Pará; 

 07 em ambas as listas.  

Do total, 8 espécies na categoria Em Perigo (EN), 3 Em Perigo Crítico (CR), 23 na categoria 

Vulnerável (VU) e as demais em categorias de Preocupação Menor, Quase Amenizado e de Dados 

Insuficientes. 

 

Fauna 

A região do Vale do Jari apresenta uma fauna bastante diversa, apresentando 2.069 espécies já 

registradas.  

Em relação aos mamíferos, 144 espécies foram registradas, sendo: 

 34 espécies de pequenos mamíferos não voadores,  

 46 de mamíferos de médio e grande porte; 

 64 espécies de quirópteros.  

Foram registradas, até o momento, 516 espécies de aves.  Destas, quase metade (255 espécies) 

foram amostradas por Barlow et al. (2007a).  

Os dados obtidos até hoje indicam que a região do Vale do Jari apresenta diversidade tanto de 

anfíbios como de répteis, com o registro de 157 espécies, distribuídas em: 

 88 espécies de anfíbios; 

 32 espécies de lagartos; 

 27 espécies de serpentes; 

 08 espécies de quelônios; 

 02 espécies de jacarés. 

Os peixes são importantes economicamente já que são fonte de proteínas e renda para as 

comunidades. Segundo o EIA/RIMA da UHE Santo Antônio do Jari, há pelo menos 277 espécies de 

peixes na região. 

Até o momento foram registradas 859 espécies de insetos na área do Vale do Jari, sendo: 

 129 espécies de borboletas; 

 335 espécies de mariposas; 

 44 espécies de gafanhotos; 

 68 espécies de dípteras; 

 22 espécies de abelhas; 

 176 espécies de formigas; 

 85 espécies de besouros rola-bostas. 

Ate o momento, 116 especies de aracnideos foram encontradas na regiao do Vale do Jari, senod 

a maioria de aranhas. 
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De todas as 2.069 espécies registradas na área de estudo do DSEA, 133 estão presentes nas listas 

de espécies ameaçadas da CITES (Convention on International Trade in Endangered Species of Wild 

Fauna and Flora).  

Na Lista do IBAMA estão o Tatu-canastra (Priodontes maximus), a Onça-pintada (Panthera onca) 

e o Arapaçu-galinha (Dendrexetastes rufigula). Na Lista da IUCN estão Jandaia-amarela (Aratinga 

solstitialis), sapo (Atelopus spumarius), Tamanduá-bandeira (Myrmecophaga tridactyla), Tatu-canastra 

(Priodontes maximus), macaco-aranha (Ateles paniscus), Anta (Tapirus terrestris), morcego Andirá-guaçu 

(Vampyrum spectrum), Onça-pintada (Panthera onca), queixada (Tayassu pecari), Gavião-real-falso 

(Morphnus guianensis) e a Harpia (Harpia harpyja). 

Além destas, existem 632 espécies enquadradas na categoria de menor preocupação, e cinco na 

categoria de dados insuficientes (CITES, IBAMA ou IUCN). 

 

Clima  

O estado do Amapá está situado numa área onde a dinâmica climática tem como principal elemento 

a Zona de Convergência Intertropical (ZCIT), cujo fator preponderante são os deslocamentos produzidos 

pelos ventos alísios.  

A dinâmica climática regional é caracterizada pela ocorrência de dois períodos bastante marcados: 

o período mais seco que ocorre entre os meses de setembro a novembro com precipitações médias 

abaixo de 200 mm no período, e o período mais chuvoso que ocorre entre os meses de março a maio 

com precipitações médias acima de 1000 mm no período.   

As precipitações anuais médias no sul do estado são de cerca de 2100 mm, enquanto nas porções 

norte/nordeste/sudeste superam os 2600 mm de chuvas anuais. 

 

Hidrografia 

 A área de estudo apresenta importante papel para a preservação de nascentes de rios tributários 

de três importantes bacias hidrográficas da área sul do Amapá: a bacia do rio Jari, a bacia do rio Cajari e 

a bacia do rio Maracá (Figura 4). 
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Figura 4. Mapa de caracterização hidrográfica da área de estudo. 
Fonte: Adaptado de AMAPÁ (2000) 

 

A bacia do rio Jari abrange 80% da rede de drenagem do interior da área de estudo do DSEA. O 

rio Jari nasce na Serra do Tumucumaque, sendo um rio tipicamente planáltico que corre em sua maior 

parte sobre terrenos cristalinos. O relevo acidentado ou fortemente acidentado por onde corre o torna um 

rio com inúmeras corredeiras e cachoeiras, sendo a principal delas a de Santo Antônio. 

No contato com a borda externa do planalto de Maraquanacara, onde se projeta o relevo 

escarpado, o canal do rio Jari toma formas de garganta profunda esculpida entre os paredões que formam 

as margens esquerda (do lado amapaense) e direita (do lado paraense). 

As vazões variam entre 200 m3/s nos meses de menor precipitação e acima de 2000 m3/s nos 

meses de maior precipitação.  

 

Geologia  

O ambiente geológico da região do Projeto compreende um mosaico de terrenos onde predominam 

formações geotectônicas de coberturas plataformas fanerozóicas em aproximadamente 90% da área de 

gestão do Projeto. Essas formações abrangem desde o limite sul até a borda norte do planalto Amazônico 

que coincide com o relevo escarpado, denominado localmente de paredão de pedras (Figra 5). 
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Figura 5. Mapa da compartimentação geológica da área de estudo.  
Fonte: Adaptado de AMAPÁ (2000). 

 

Geomorfologia 

Mais de 90% da área sob gestão do Projeto é constituída por um relevo onde predominam baixos 

planaltos e platôs. Desta forma, uma das unidades básicas do modelado a ser considerada como 

fundamental na dinâmica física é a vertente. Dentro do tempo histórico, as vertentes são modificadas 

pela dinâmica climática atual, através do transporte de material nas encostas e pela atuação antrópica. 

No tempo histórico, o processo de erosão nas encostas está, portanto, em grande medida ligado à 

intervenção humana.  

O modelado do relevo na área de estudo, bem como em toda extensão sul do Amapá, pode ser 

comparado com uma imensa rampa, cujos fluxos superficiais são direcionados à parte mais baixa da 

planície do grande Amazonas.  

 

Solo 

Em quase 90% de sua área, o Amapá é dominado por solos com grande concentração de alumínio, 

além disso esses solos são bastante ácidos e apresentam diferentes graus de fertilidade. 

A área apresenta predominância de dois grandes grupos de solos: os podzólicos e os latossolos, 

sendo este último o grupo de solos predominante no estado do Amapá. 

Os solos podzólicos no interior da área do Projeto estão distribuídos tanto em relevos com alto grau 

de declividade quanto em relevo suave ondulado e plano. É na concentração de solos podzólicos com 

grau de fertilidade mediana (PVa4, PVa3) situada entre a BR 156 e a planície de inundação do rio Muriacá 
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que foi implantado o Projeto de silvicultura da Jari Celulose no lado Amapaense. Esses solos, resultantes 

de rochas sedimentares terciárias, embora situados em uma área de relevo plano, suave ondulado e 

ondulado, apresentam-se pouco propícios à agricultura tradicional.  

A maior concentração de pequenos produtores rurais está situada entre o Igarapé Mané Preto, na 

BR 156 o Igarapé Maicá e o Rio Jari, em função da fertilidade dos latossolos muito argilosos em relevo 

plano e suave ondulado. Nesses solos são desenvolvidos cultivos de banana e roças de mandioca 

conjugados com o extrativismo da castanha.  

 
1.11 Cumprimento de Leis, Estatutos e outras estruturas regulatórias 

O cumprimento de Leis, Estatutos e outras estruturas regulatórias pelo Projeto está vinculado à 

atividade de manejo florestal. No Estado do Amapá, as atividades da Jari Celulose S/A estão sendo 

licenciadas pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), 

sendo aplicável, portanto, a legislação federal, conforme apresentado no item 1.11.1. 

A legislação estadual pode ser aplicada subsidiariamente à legislação federal. No item 1.11.1 são 

apresentadas as principais leis, estatutos e outras estruturas regulatórias do Estado do Amapá vinculadas 

à atividade de manejo florestal. 

Além do cumprimento da legislação florestal brasileira, a certificação Forest Stewardship Council 

(FSC) para o manejo florestal do Grupo Jari que existe no Pará desde 2004, foi estendido para o Amapá 

em 2012. 

O FSC é um sistema de certificação florestal internacional utilizado para avaliar padrões de 

desempenho das empresas que beneficiam produtos florestais, atestando que as mesmas respeitam as 

características ambientais, sociais e econômicas da região onde atuam, bem como de que cumprem os 

aspectos legais e regulatórios nacionais e internacionais. 

O FSC possui diversos padrões de certificação para manejo florestal em terra firme na Amazônia 

brasileira. O cumprimento dos princípios e critérios do FSC evidencia o comprometimento dos 

proponentes do Projeto com o respeito às leis, estatutos e outras estruturas regulatórias, dentre os quais 

podemos destacar o Princípio 1 – Critério 1: O manejo florestal deve respeitar todas as leis nacionais e 

locais, bem como as exigências administrativas.  

 

1.11.1 Legislação Federal 

Lei nº 12.651, de 25/05/2012: Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as Leis nos 

6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 

2006; revoga as Leis nos 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida 

Provisória no 2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências.  

Medida Provisória nº 571, de 25/05/2012: Altera a Lei no 12.651, de 25 de maio de 2012, que 

dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as Leis nos 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, 

de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis nos 4.771, de 15 de 

setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória no 2.166-67, de 24 de agosto 

de 2001. 
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Decreto nº 58.054, de 23/03/1966: Promulga a Convenção para a proteção da flora, fauna e das 

belezas cênicas dos países da América.  .  

 

Decreto nº 96.944, de 12/10/1988: Cria o Programa de Defesa do Complexo de Ecossistemas 

da Amazônia Legal e dá outras providências.  

 

Decreto nº 2.661, de 08/07/1998: Regulamenta o parágrafo único do art. 27 da Lei nº 4.771, de 15 

de setembro de 1965 (Código Florestal), mediante o estabelecimento de normas de precaução relativas 

ao emprego do fogo em práticas agropastoris e florestais, e dá outras providências.  

 

Decreto nº 2.959, de 10/02/1999: Dispõe sobre medidas a serem implantadas na Amazônia Legal, 

para monitoramento, prevenção, educação ambiental e combate a incêndios florestais.  

 

Decreto nº 5.975, de 30/11/2006: Regulamenta os art. 12, parte final, 15, 16, 19, 20 e 21 da Lei nº 

4.771, de 15 de setembro de 1965, o art. 4º, inciso III, da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, o art. 2º 

da Lei nº 10.650, de 16 de abril de 2003, altera e acrescenta dispositivos aos Decretos nos 6.514/08 e 

3.420/00, e dá outras providências.  

 

Resolução CONAMA nº 16, de 07/12/1989: Institui o Programa Integrado de Avaliação e Controle 

Ambiental da Amazônia Legal.  

 

Resolução CONAMA nº 378, de 19/10/2006: Define os empreendimentos potencialmente 

causadores de impacto ambiental nacional ou regional para fins do disposto no inciso III, § 1º, art. 19 da 

Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, e dá outras providências.  

 

Resolução CONAMA nº 379, de 19/10/2006: Cria e regulamenta sistema de dados e informações 

sobre a gestão florestal no âmbito do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA.  

 

Portaria IBAMA nº 218, de 04/05/1989: Dispõe sobre a derrubada e exploração de florestas 

nativas e de formações florestais sucessoras nativas de Mata Atlântica, e dá outras providências.  

 

Portaria IBAMA nº 37-N, de 03/04/1992: Reconhece como Lista Oficial de Espécies da Flora 

Brasileira Ameaçadas de Extinção a relação que se apresenta na Portaria.  

 

Portaria MMA nº 103, de 05/04/2006: Dispõe sobre a implantação do Documento de Origem 

Florestal - DOF, e dá outras providências.  
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Portaria MMA nº 253, de 18/08/2006: Institui, a partir de 1º de setembro de 2006, no âmbito do 

Instituto brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, o Documento de 

Origem Florestal – DOF em substituição à Autorização para Transporte de Produtos Florestais - ATPF.  

 

Instrução Normativa MMA nº 1, de 05/09/1996: Dispõe sobre a Reposição Florestal Obrigatória 

e o Plano Integrado Florestal.  

 

Instrução Normativa MMA nº 07, de 27/04/1999: Dispõe sobre a autorização para desmatamento 

nos Estados da Amazônia Legal.    

Instrução Normativa MMA nº 02, de 10/05/2001: Dispõe sobre a exploração econômica das 

florestas, nas propriedades rurais localizadas na Amazônia Legal, incluindo as áreas de Reserva Legal e 

ressalvando as de preservação permanente estabelecidas na legislação vigente, que será realizada 

mediante práticas de manejo florestal sustentável de uso múltiplo.  

 

Instrução Normativa IBAMA nº 30, de 31/12/2002: Disciplina o cálculo do volume geométrico das 

árvores em pé, através da equação de volume que especifica e dá outras providências.  

 

Instrução Normativa nº . 112 IBAMA, de 21/08/2006: Regulamenta o Documento de Origem 

Florestal - DOF, instituído pela Portaria/MMA/ n°.253, de 18 de agosto de 2006. (Alterada pela Instrução 

Normativa nº . 134 IBAMA, de 22/11/2006)  

 

Instrução Normativa MMA nº 06, de 15/12/2006: Dispõe sobre a reposição florestal e o consumo 

de matéria-prima florestal, e dá outras providências.  

 

Instrução Normativa IBAMA Nº 178, de 23/06/2008: Define as diretrizes e procedimentos, por 

parte do IBAMA, para apreciação e anuência relativas à emissão das autorizações de supressão de 

florestas e outras formas de vegetação nativa em área maior que dois mil hectares em imóveis rurais 

localizados na Amazônia Legal e mil hectares em imóveis rurais localizados nas demais regiões do país. 

 

1.11.2 Legislação Estadual 

Lei nº 702, de 28/06/2002: Dispõe sobre a Política Estadual de Florestas e demais Formas de 

Vegetação do Estado do Amapá e dá outras providências. 

 

Resolução COEMA N°. 0001/99: Estabelece diretrizes para caracterização de empreendimentos 

potencialmente causadores de degradação ambiental, licenciamento ambiental e dá outras providências. 

Lei Complementar N° 005, de 18 de agosto de 1994: Institui o Código de Proteção ao Meio 

Ambiente do Estado do Amapá e dá outras providências. 
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1.12 Titularidade e outros programas  

 
1.12.1 Comprovação de títulos 

 

A Jari Celulose S/A , empresa controlada pelo Grupo Jari, é a legítima proprietária dos imóveis 

onde está localizado o Projeto REDD+ Jari/Amapá e o Direito de Uso da área do Projeto é respeitado de 

acordo com os seguintes critérios do VCS Standard v3.2 (página 17):  

 

“1) A right of use arising or granted under statute, regulation or decree by a competent authority. 

2) A right of use arising under law. 

4) A right of use arising by virtue of a statutory, property or contractual right in the land, vegetation 

or conservational or management process that generates GHG emission decreases and/or 

removals (where such right includes the right of use of such decreases or removals and the Project 

proponent has not been divested of such right of use).” 

A área do Projeto abrange dois imóveis, assim identificados: 

 

 1) Imóvel Santo Antônio da Cachoeira, que corresponde ao Título de Reconhecimento de 

Domínio nº 12/2006, outorgado pelo Estado do Amapá em 30 de agosto de 2006, referente à matrícula 

nº 20, às fls. 16/62, do livro 3-A, do Cartório de Registro de Imóveis de Mazagão/AP. Como o imóvel 

Santo Antônio da Cachoeira está localizado na Gleba Iratapurú, cuja maior parte cobre o atual município 

de Laranjal do Jari, foi aberta nova matrícula no Cartório de Registro de Imóveis de Laranjal do Jari/AP, 

sob o nº 1.887, às fls. 038, do livro 2-H, em 05 de maio de 20086. 

 2) Imóvel Porto Salvo, que corresponde ao Título de Reconhecimento de Domínio nº 02/2009, 

outorgado pelo Estado do Amapá em 05 de março de 2009, referente à matrícula nº 08, às fls. 08, do livro 

2-A, do Cartório de Registro de Imóveis de Mazagão/AP. Apesar de a maior parte do imóvel Porto Salvo 

estar localizada no atual município de Vitória do Jari7, que não possui Cartório de Registro de Imóveis, foi 

aberta nova matrícula no Cartório de Registro de Imóveis de Laranjal do Jari/AP, sob o nº 1.947, às fls. 

099, do livro 2-H, em 13 de julho de 2009. 

A Comprovação dos títulos está disponível e pode ser requisitada, se necessário, ao Cartório de 

Registro de Imóveis de Laranjal do Jari, e ao Instituto do Meio Ambiente e de Ordenamento Territorial do 

Estado do Amapá, no Brasil, conforme apresentado na Tabela 11 e Tabela 12.  

 

 

                                            
6 O Município de Mazagão foi criado pela Lei 226, em 28 de novembro de 1890. Limita-se com os municípios: Santana, Porto 

Grande, Pedra Branca do Amapari, Laranjal do Jari e Vitória do Jari. Já o município de Laranjal do Jari foi criado pela Lei 7.639, de 
6 de dezembro de 1987. Limita-se com os municípios: Oiapoque, Pedra Branca do Amapari, Mazagão e Vitória do Jari, com o 
Estado do Pará, e ainda com o Suriname e a Guiana Francesa. Disponível em: http://www.ibge.gov.br/cidadesat/topwindow.htm?1 
Acesso em: 10 de maio de 2012. 
7 O Município de Vitória do Jari foi criado pela Lei 171, em 08 de setembro de 1994, mas, só foi instalado em 01 de janeiro de 1997. 

Limita-se com os municípios: Laranjal do Jari, Mazagão e o Estado do Pará.  

http://www.ibge.gov.br/cidadesat/topwindow.htm?1


                          DESCRIÇÃO DO PROJETO: VCS Versão 3  

v3.1 40 
 

Tabela 11. Informações do Cartório de Registro de Imóveis de Laranjal do Jari 

Título 
Tamanho da 

área (ha) 
Área de Projeto 

(ha) 
Registro Data do Registro 

Data da certidão 
(pesquisa) 

Título de 
Reconheciment
o de Domínio nº 
12/2006 

246,247 56,743 1.887  05/05/2008 08/03/2012 

Título de 
Reconheciment
o de Domínio nº 
02/2009 

18,269 9,237 1.947 13/07/2009 30/03/2012 

Total (Ha) 264,516 65,980    

 

Tabela 12. Informações do Instituto do Meio Ambiente e de Ordenamento Territorial do Estado do Amapá  

Processo Imóvel Título 
Informação 
solicitada 

Data da certidão 
(pesquisa) 

4.000.664/95 
Santo Antônio da 

Cachoeira 

Título de 
Reconhecimento 

de Domínio nº 
12/2006 

Certidão de 
Legitimidade e 
Autenticidade  

20/12/2011 

4.000.653/95 Porto Salvo 

Título de 
Reconhecimento 

de Domínio nº 
02/2009 

Certidão de 
Legitimidade e 
Autenticidade 

20/12/2011 

 

A pesquisa documental realizada indicou que não recaem ônus reais sobre os imóveis em questão, 

não havendo impedimentos para a realização do Projeto REDD+ Jari/Amapá, tais como bloqueios, 

penhoras, hipotecas ou arrestos.  

A Biofílica Investimentos Ambientais possui um acordo contratual com a Jari Florestal e a Jari 

Celulose S/A para a realização do Projeto REDD+ Jari/Amapá. Portanto, a Biofílica Investimentos 

Ambientais é a única e exclusiva desenvolvedora do Projeto REDD+ Jari/Amapá, em parceria com o Jari 

Florestal e Jari Celulose S/A , bem como também detém parte dos direitos aos créditos REDD que vierem 

a ser gerados na propriedade. 

Com relação aos riscos externos que possam afetar o direito de propriedade ou os direitos de uso 

e acesso a recursos naturais, devem ser destacados os seguintes aspectos: 

 Jari Celulose S.A., nos termos da Constituição Federal do Brasil e do Código Civil, em razão de 

ser a proprietária dos imóveis onde será realizado o Projeto REDD+ Jari/Amapá, detém os direitos 

de uso e exploração econômica dos imóveis, bem como o direito de acesso aos recursos naturais 

neles existentes.     

 Na área objeto do Projeto REDD+ Jari/Amapá não existem disputas com terceiros questionando 

o direito de propriedade da Jari Celulose S/A , nem com posseiros tradicionais reivindicando a 

regularização de suas posses. Também não existem disputas pelo acesso dos recursos naturais 

ou pelo uso dos imóveis.  

 Embora não existam disputas sobre posse da terra, propriedade da terra ou direitos a seu 

acesso/uso, foram implantadas atividades para resolução de quaisquer disputas possíveis ou 

sobreposição de reinvindicações, bem como para dar suporte à regularização da situação fundiária 

das comunidades de atuação do Projeto junto às instituições públicas designadas. Nesse sentido, 

a empresa Jari Celulose S/A celebrou com o Governo do Estado do Amapá um Termo de 
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Compromisso, um Protocolo de Intenções e um Termo de Cooperação e um Acordo de 

Cooperação, objetivando concretizar um amplo programa de parceria para, se necessário, 

regularizar eventuais ocupações de comunidades tradicionais, mediante permuta de áreas que 

sejam de interesse da Jari Celulose S.A., bem como para promover as atividades necessárias à 

indução do desenvolvimento socioeconômico da região.  

 Cabe ressaltar ainda que Jari Celulose S/A possui uma equipe de vigilância fundiária na área, que 

realiza o monitoramento do perímetro das propriedades e, quando identifica invasões, certifica a 

ocorrência através de registro policial, oficializando denuncia de invasão de propriedade particular, 

que em seguida é encaminhada ao departamento jurídico da empresa para providências cabíveis, 

e ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) para 

apuração de crime ambiental.  

 

A comprovação da legitimidade de posse e direito de uso da área do Projeto também constitui 

exigência para a certificação do manejo florestal pelo FSC, conforme exposto no item 1.11. O 

cumprimento dos princípios e critérios do FSC evidencia o comprometimento dos proponentes do Projeto 

com o respeito aos direitos de propriedade e uso do solo, bem como com o engajamento na resolução 

de disputas e conflitos ligados ao uso da área do Projeto.   

Dentre os princípios e critérios do FSC, podemos destacar o Princípio 2 que trata das 

“Responsabilidades e direitos de posse e uso do solo”, cuja exigência é que “Os direitos de posse e uso 

de longo prazo relativos a terra e aos recursos florestais devem ser claramente definidos, documentados 

e legalmente estabelecidos”. Merecem destaque ainda os seguintes critérios: 

 

 Princípio 2 – Critério 1: Deve ser provada clara evidência quanto aos direitos de uso dos recursos 

florestais da propriedade a longo prazo (por exemplo, títulos da terra, direitos tradicionais 

adquiridos ou contratos de arrendamento); 

 Princípio 2 – Critério 3: Devem ser adotados mecanismos apropriados para a resolução de 

disputas sobre reivindicações e direitos de uso do solo. As circunstâncias e a situação de 

quaisquer disputas pendentes serão explicitamente consideradas na avaliação da certificação. 

Disputas de magnitude substancial, envolvendo um número significativo de interesses, 

normalmente irão desqualificar uma atividade para a certificação; e 

 Princípio 2 – Critério 4: A situação fundiária das comunidades locais com direito costumário de 

posse ou uso do solo deve ser regularizada através de acordos documentados que assegurem 

sua presença em harmonia com as atividades de manejo florestal, ou que promovam seu 

reassentamento de forma planejada e participativa, ou que prevejam justa indenização. 

 

Logo, é garantido o legítimo Direito de Uso da área do Projeto REDD+ Jari/Amapá pela empresa 

proprietária do imóvel e proponente do Projeto.  
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1.12.2 Programas de Comércio de Emissões e Outros Limites Obrigatórios 

 
O Brasil é um país não Anexo 1 no Protocolo de Kyoto e não tem compromissos com a redução da 

emissão de gás efeito estufa no âmbito da Convenção. Além disso, Projeto REDD+ Jari/Amapá não tem 

nenhum projeto relacionado à geração de crédito de carbono sob o MDL ou qualquer outro esquema 

regulatório dentro da área do projeto. 

 
1.12.3 Participação em outros programas de GEE 

O Projeto REDD+ Jari/Amapá não foi registrado em qualquer outro programa de emissão de GEE. 

Entretanto, os proponentes do Projeto pretendem submeter este projeto à validação/verificação dos 

padrões CCB (Clima, Comunidade e Biodiversidade). É importante mencionar que os padrões CCB não 

emitem ou registram qualquer tipo de certificado. 

Também, atualmente não há nenhum regime regulatório nacional ou internacional REDD+ aplicável 

ao Projeto REDD+ Jari/Amapá. Entretanto, o Projeto REDD+ Jari/Amapá está sendo desenvolvido de 

modo a integrar e cumprir com possíveis regimes regulatórios futuros.  

 

1.12.4 Outras formas de crédito ambiental  

O Projeto REDD+ Jari/Amapá não possui, nem pretende gerar qualquer outra forma de créditos 

ambientais relacionados à redução da emissão de GEE ou remoções reivindicadas dentro do Programa 

VCS. 

 
1.12.5 Projetos Rejeitados por outros Programas de GEE  

O Projeto REDD+ Jari/Amapá não foi submetido à validação/verificação sob qualquer outro 

programa GEE. Portanto não foi rejeitado por nenhum outro programa GEE. 

1.13 Informações adicionais relevantes ao Projeto 

 
Critério de Elegibilidade 

Este Projeto não é um Projeto agrupado. 
 
Manejo de Vazamento  

As áreas de manejo de vazamento são áreas desmatadas até 2010, localizadas próximas às 

comunidades de atuação do Projeto REDD+ Jari/Amapá. Nelas serão desenvolvidas atividades com a 

finalidade de evitar a ocorrência de deslocamento de atividades (conforme descritas na Seção 6). 

Portanto, não é esperado vazamento devido ao deslocamento de atividade. 

Não é esperado que as atividades de manejo de vazamento incluam melhoramento agrícola ou de 

pastagem que aumentem estoques de carbono ou GEE em comparação com cenário de linha de base 

nas áreas de vazamento. Assim, vazamento associado a medidas de prevenção de vazamento não é 

esperado. Entretanto, se tais atividades são implantadas durante o período do projeto, suas emissões 

serão de monitoramento e contabilizadas conforme descrito na Seção 4.3. 

 



                          DESCRIÇÃO DO PROJETO: VCS Versão 3  

v3.1 43 
 

Informações Comercialmente Sensíveis  
 

As seguintes informações estão disponíveis aos validadores/verificadores:  

 Planilha de Desempenho Financeiro do Projeto e outros documentos relacionados; 

 Plano de Manejo Florestal Sustentável – Amapá – da Jari Florestal;  

 Contrato entre Biofílica Investimentos Ambientais, Jari Florestal e Jari, Celulose, Papel e 

Embalagens; 

 Inventário Diagnóstico; 

 Memoriais Descritivos; 

 Procedimentos Operacionais e Ambientais do Grupo Jari; 

 Estimativa de abertura de áreas nas UPAs do PMFS do Amapá; 

 Minutas das reuniões da diretoria da Biofílica 

 
 
Informações Adicionais 
 

Não se aplica. 
 

1 APLICAÇÃO DA METODOLOGIA  

2.1 Título e referência da metodologia  

Metodologia Aprovada do VCS – VM0015 – Metodologia para Desmatamento Planejado Evitado, 

versão 1.1. 

2.2 Aplicabilidade da metodologia  

A metodologia aprovada do VCS VM0015 é aplicável ao Projeto REDD+ Jari/Amapá pois são 

atendidos os critérios de aplicabilidade, conforme descrito na Tabela 13.  

 

Tabela 13. Critérios de aplicabilidade da metodologia e forma como o Projeto REDD+ Jari/Amapá os 

atende. 

Critérios de Aplicabilidade Descrição de como o Projeto atende a esses 
critérios 

a) As atividades de linha de base podem incluir exploração 
madeireira planejada ou não planejada, coleta de lenha, produção 
de carvão vegetal, atividades agrícolas e de pastagem, desde que a 
categoria seja desmatamento não-planejado, segundo a mais 
recente versão do VCS AFOLU Requerimentos.  
 

As atividades de linha de base incluem desmatamento 
não planejado de acordo com a recente versão do 
documento do VCS AFOLU Requerimentos, motivado 
por atividades agrícolas e de pastagem  
 

b) As atividades do Projeto podem ser incluídas em uma categoria 
ou uma combinação delas definidas na descrição do escopo da 
metodologia.  

As atividades do Projeto incluem proteção com 
exploração madeireira controlada, estando, portanto, em 
conformidade com a descrição do escopo “B” da VM0015 
(detalhes na página 12 do VM0015, Tabela 1 e Figura 2-
B). 
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c) A área o Projeto pode incluir diferentes tipos de floresta, incluindo, 
mas não limitado a, florestas primárias, florestas degradadas, 
florestas secundárias, florestas plantadas e sistemas agroflorestais, 
obedecendo à definição de “floresta”. 
 

O Projeto REDD+ Jari/Amapá inclui florestas primárias e 
florestas degradadas, obedecendo à definição de 
“floresta” da Agência Nacional Designada brasileira, 
aceita pelo VCS. 

d) No início do Projeto, a área do Projeto deve incluir apenas áreas 
qualificadas como “floresta” por um mínimo de 10 anos antes da data 
de início do Projeto. 
 
 

Apenas áreas qualificadas como “floresta” por um 
mínimo de 10 anos antes da data de início do Projeto 
foram incluídas na área do Projeto. (Figura 10).  

e) A área do Projeto pode incluir áreas de várzea (como florestas de 
terra baixa, florestas de planície de inundação, manguezais), 
contanto que não se desenvolvam em turfa. Turfa deve ser definido 
como solos orgânicos com pelo menos 65% de matéria orgânica e 
espessura mínima de 50 cm.  Se a área do Projeto incluir florestas 
de várzea que se desenvolvem em turfa (ex.: as florestas de turfa), 
esta metodologia não é aplicável.  

Os tipos florestais encontrados na área do Projeto não 
incluem florestas em turfas (“peat swamp forests”).  

 

2.3 Limites do Projeto  

Cinco limites espaciais distintos são requeridos pela na metodologia VM0015: região de referência, área 

do Projeto, cinturão de vazamento, área de manejo de vazamento e área de floresta. A Figura 6Erro! 

Fonte de referência não encontrada. apresenta os limites espaciais do Projeto REDD+ Jari/Amapá. 

 

 

Figura 6. Localização da região de referência, área do Projeto, área de manejo de vazamento e 

cinturão de vazamento do Projeto REDD+ Jari/Amapá. 
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Região de Referência: 

A região de referência do Projeto REDD+ Jari/Amapá possui uma área de 1.333.931 hectares (um 

milhão, trezentos e trinta e três mil e novecentos e trinta e um hectares) e apresenta uma taxa histórica 

de desmatamento (entre 2000 e 2010) de 29,628 hectares por ano (0.27% ao ano – em relação à área 

de floresta remanescente). 

Na definição do limite espacial da região de referência foram consideradas características do 

ambiente (limites de bacias hidrográficas) e o vetor de direção do desmatamento. A definição do limite da 

região de referência segue as orientações descritas na metodologia aprovada do VCS VM0015 versão 

1.1, bem como o intervalo sugerido por Brown et al. (2007) sendo a área final dentro do intervalo sugerido 

pela nota de rodapé de número 09 da metodologia VM0015 ( pagina 18). 

As características da região de referência atendem aos requisitos de similaridade com a área do 

Projeto determinados pela metodologia aprovada do VCS VM0015 versão 1.1 (páginas 18 e 19), 

apresentando as seguintes características:  

 Agentes e vetores do desmatamento: 

Grupos de agentes: os agentes do desmatamento são invasores de terra, posseiros e pequenos 

agricultores que possuem um padrão difuso de ocupação da região de referência, com características de 

baixa densidade de propriedades, ocupações isoladas e distribuídas ao longo das principais vias de 

acesso da região (estradas, ramais e rios). Agentes causadores do desmatamento com esse perfil podem 

ser encontrados em todo o Vale do Jari, tanto no estado do Pará como no Amapá (POEMA, 2005). 

Vetores de infraestrutura: os principais vetores de desmatamento na região são as estradas 

(oficiais e não oficiais), trechos navegáveis dos rios Jari, Paru entre outros rios de menor porte; a 

construção da Usina Hidrelétrica de Santo Antônio; bem como o aumento do fluxo na rodovia BR 156; 

atividades relacionadas à construção e manutenção da Linha de Transmissão Jurupari-Oriximiná, entre 

outros vetores espaciais apresentados no passo três do estudo Determinação da Linha de Base e 

Dinâmica de Desmatamento para o Projeto REDD+ Jari/Amapá, disponibilizado ao órgão 

validador/verificador. 

 Configuração da paisagem e condições ecológicas:  

Tipos florestais: A área do Projeto contém mais de 90% das mesmas classes florestais 

encontradas na região de referência. 

Elevação: mais de 90% da área do Projeto encontra-se com cotas inferiores a 250 metros. As 

cotas inferiores a 250 metros abrangem 1.243.223 ha (93,2%) da região de referência. 

Declividade: todos os pixels da área do Projeto (declividade de 0% a 71%) estão dentro da 

variação de declividade (0% a 122%) da região de referência.  

 Condições socioeconômicas e culturais  
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Situação legal da terra: a situação legal da área do Projeto é a de propriedade privada e pode ser 

encontrada em outras áreas dentro da região de referência, como a Gleba Jari I no estado do Pará, 

também de propriedade do Grupo Jari. 

 

Figura 7. Localização da Gleba Jari I no estado do Pará, de propriedade do Grupo Jari. 
 

Situação fundiária: a situação fundiária da área do Projeto (título definitivo de propriedade privada) 

é encontrado em outras áreas na região de referência, sob as quais incidem as mesmas obrigatoriedades, 

regras, instituições e processos que regulam o direito à propriedade, acesso e uso do solo e de seus 

recursos, por estar inserida na mesma unidade federativa da área do Projeto. 

Uso do solo: as classes atuais e projetadas de uso e cobertura do solo na área do Projeto (floresta, 

vegetação não florestal, vegetação antropizada e hidrografia) são as mesmas encontradas em toda a 

região de referência. 

Regulações e políticas de controle: a área do Projeto é governada pelas mesmas políticas, 

legislações e regulamentações que se aplicam a outras áreas da região de referência, por fazerem parte 

da mesma federação (Brasil), bem como por parte da região de referência estar inserida na mesma 

unidade federativa que a área do Projeto (Estado do Amapá). 
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Área do Projeto 

A área do Projeto REDD+ Jari/Amapá corresponde a uma área de 65,980 hectares sob controle do 

Grupo Jari, na qual serão desenvolvidas atividades de manejo florestal certificado (Manejo FSC), sociais 

e de contenção e de monitoramento do desmatamento (REDD+). Os limites da área do Projeto foram 

definidos de acordo com o seguinte: 

 

- Nome da área do Projeto: Jari/Amapá;  

- Limite físico da área do Projeto: apresentado na Figura 6, Figura 8 e Tabela 14; 

- Descrição da situação atual da posse e propriedade da terra: apresentado no item 1.12. 

Comprovação de títulos;  

- Lista dos participantes do Projeto e descrição breve de suas respectivas responsabilidades nas 

atividades do Projeto: apresentado na Seção 0 – Item 1.3. Proponente do projeto. 

Figura 8.  Coordenadas geográficas dos limites físicos da área do Projeto (UTM – Zone 22S, Datum 

SIRGAS 2000). 
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Tabela 14. Vértices e coordenadas do polígono da área do Projeto (metro). 

 

Vértice X Y 

1 353318.346 9892531.538 

2 353336.113 9910260.460 

3 360870.617 9910259.451 

4 359417.669 9912349.040 

5 357852.884 9913054.482 

6 356294.972 9913169.482 

7 355299.062 9913689.483 

8 354586.717 9914819.488 

9 353570.587 9915231.489 

10 353296.461 9916088.491 

11 352283.676 9916545.493 

12 351308.111 9916912.495 

13 350719.453 9917246.496 

14 350341.671 9917793.698 

15 350329.890 9918350.699 

16 350203.014 9918780.701 

17 350224.576 9919679.704 

18 350066.670 9919961.705 

19 349744.698 9920030.706 

20 349337.604 9920413.707 

21 348669.650 9921222.085 

22 347014.250 9920519.281 

23 346766.749 9921072.021 

24 348258.152 9921652.266 

25 348144.379 9922295.714 

26 348282.589 9922931.135 

27 348146.958 9926621.449 

28 347967.687 9931499.155 

29 347840.497 9931818.174 

30 347740.949 9932340.758 

31 343283.238 9948867.336 

32 342667.996 9948770.192 

33 342801.992 9949038.183 

34 342444.670 9949395.504 

35 342578.666 9949976.152 

36 342266.010 9949931.487 

37 341417.371 9950556.799 

38 341596.032 9951182.111 

39 341149.380 9951271.442 

40 340613.398 9951003.451 

41 339347.653 9950792.464 

42 339078.933 9950839.198 

43 338335.474 9950467.469 

Vértice X Y 

44 336593.532 9948680.862 

45 335566.233 9948100.214 

46 333958.287 9947653.563 

47 332439.671 9947519.567 

48 331367.707 9947296.241 

49 329904.017 9947332.892 

50 328119.910 9946817.686 

51 327615.832 9947385.572 

52 327857.107 9947944.930 

53 326722.528 9948189.545 

54 324399.939 9949216.844 

55 323774.627 9949752.826 

56 322881.323 9950333.473 

57 322768.026 9950758.337 

58 322227.195 9950963.108 

59 321362.707 9950824.790 

60 320514.069 9950110.147 

61 319486.770 9950601.464 

62 320067.417 9949440.170 

63 319397.440 9948993.518 

64 318950.788 9949350.839 

65 318191.480 9949574.165 

66 318325.475 9949082.848 

67 317867.095 9948400.067 

68 318459.471 9948502.201 

69 318950.788 9947787.558 

70 318816.792 9947385.572 

71 318816.792 9946581.598 

72 319068.165 9945031.464 

73 319084.783 9943991.018 

74 318772.127 9942427.737 

75 319799.426 9942427.737 

76 320853.240 9942826.725 

77 322211.346 9941847.090 

78 322211.346 9940864.456 

79 322984.920 9939987.285 

80 324640.727 9940279.249 

81 324898.723 9938816.081 

82 329492.914 9938050.226 

83 329524.612 9937608.832 

84 330320.777 9937519.605 

85 330883.536 9935625.399 

86 333506.600 9933301.314 
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Vértice X Y 

87 334751.755 9932988.134 

88 334811.662 9931119.822 

89 333816.452 9930342.615 

90 333289.669 9926902.878 

91 332514.829 9926238.314 

92 331440.601 9925815.477 

93 331755.752 9924409.195 

94 332312.196 9923792.870 

95 332969.036 9922655.581 

96 333397.250 9922007.437 

97 334096.984 9922453.755 

98 334439.882 9921810.482 

99 334735.647 9921733.236 

100 335581.970 9922059.710 

101 336938.741 9922802.367 

102 336624.371 9923460.015 

103 338926.382 9923861.224 

104 339153.314 9922955.272 

105 339596.602 9923065.960 

106 339475.564 9923799.740 

107 340462.795 9923665.194 

108 340870.336 9924033.825 

109 341143.524 9924600.506 

110 341525.351 9924920.826 

111 341930.177 9924991.188 

112 342419.515 9925097.153 

113 343244.124 9924897.886 

114 343687.614 9924883.407 

115 344145.175 9925107.274 

116 344194.189 9926158.253 

117 345502.883 9926348.572 

118 345368.237 9925218.406 

119 346552.360 9925110.689 

120 346702.000 9924676.794 

121 346703.198 9923923.271 

122 346393.931 9923039.196 

123 345964.310 9922212.547 

124 345938.249 9921271.239 

125 344153.339 9921455.849 

126 343481.655 9920713.422 

127 343617.986 9920686.579 

128 343602.285 9920254.515 

129 343520.614 9919908.443 

Vértice X Y 

130 342720.838 9919958.040 

131 342606.773 9919214.392 

132 342620.515 9918450.870 

133 343697.367 9918256.384 

134 343647.591 9918054.243 

135 342432.822 9918315.459 

136 342348.095 9918027.466 

137 343674.215 9917589.276 

138 343754.312 9916972.600 

139 343008.062 9916218.237 

140 341689.300 9916366.909 

141 341554.617 9915983.724 

142 342755.406 9915843.328 

143 341460.097 9914071.522 

144 339913.558 9914404.581 

145 339737.131 9914070.387 

146 338089.335 9914565.082 

147 337559.221 9913911.048 

148 340225.155 9912907.132 

149 340033.254 9912756.827 

150 338171.279 9913453.671 

151 337846.052 9913150.365 

152 337635.576 9913162.625 

153 337485.731 9912859.531 

154 337025.073 9912643.677 

155 336901.834 9912410.233 

156 338104.836 9911551.538 

157 338811.103 9911294.017 

158 339735.239 9911001.178 

159 340651.015 9910720.361 

160 340470.683 9910192.328 

161 340419.345 9909881.556 

162 340873.095 9909849.248 

163 340359.377 9909271.239 

164 343945.347 9905214.935 

165 343531.941 9904836.025 

166 343752.726 9904456.897 

167 344012.343 9904175.930 

168 344549.594 9903587.730 

169 344644.891 9902903.254 

170 344898.951 9902452.764 

171 344975.178 9902012.209 

172 344923.228 9900941.451 
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Vértice X Y 

173 344751.916 9900329.278 

174 344668.743 9899594.837 

175 344414.048 9899023.057 

176 345801.282 9899019.432 

177 345999.783 9898625.431 

178 346136.190 9898224.429 

179 346338.909 9897882.428 

180 346847.976 9897774.646 

181 346834.692 9897221.426 

182 346660.285 9897074.425 

183 346476.597 9896725.424 

184 346110.908 9896568.424 

185 345547.500 9896532.423 

186 345189.686 9896685.424 

187 344702.622 9896468.423 

188 344701.082 9896111.424 

189 344082.681 9896156.279 

190 343836.526 9896354.423 

191 343743.916 9896180.851 

192 343390.963 9896206.158 

193 343612.527 9895309.802 

194 344756.541 9893615.066 

195 347028.553 9893815.130 

196 348461.901 9892776.789 

197 348607.373 9892538.285 

198 352549.856 9892532.633 

199 352502.984 9893355.653 

200 352584.239 9893551.415 

201 353064.858 9893684.107 

202 344506.672 9921877.821 

203 342797.827 9921958.351 

204 342619.200 9920849.127 

205 343082.969 9920773.651 

206 343454.408 9920958.316 

207 344069.488 9921651.212 
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Cinturão de vazamento 

Não existem dados ou estudos disponíveis na região de referência que demonstre que a vantagem 

econômica é um importante vetor de desmatamento. Desta forma, o cinturão de vazamento foi definido 

utilizando-se a abordagem de mobilidade (opção II indicado pela metodologia aprovada do VCS VM0015 

versão 1.1, página 24). Para definir os limites espaciais do cinturão de vazamento utilizou-se uma 

abordagem multicritério combinando o mapa de risco de desmatamento, que identifica as áreas com 

condições de ocorrer desmatamento, com dados da área do Projeto e de unidades de conservação. 

Através desta abordagem, assumiu-se que o cinturão de vazamento localiza-se nas regiões com alto risco 

de desmatamento, próximas da área do Projeto e fora de unidades de conservação. 

 

Áreas de manejo de vazamento  

As áreas de manejo de vazamento foram definidas considerando como critérios: áreas que foram 

desmatadas até 2010, localizadas próximas das comunidades de atuação do Projeto REDD+ Jari/Amapá. 

O limite da área de manejo de vazamento abrange 7.268 hectares e o uso do solo anterior às atividades 

do Projeto é produção agrícola ou florestal, pastagens e regeneração de vegetação secundária. As 

atividades a serem desenvolvidas nessas áreas para vazamento estão descritas na Seção 6 Impactos 

sociais. 

 

Floresta 

A definição de Floresta seguiu a resolução número 2 da Comissão Interministerial de Mudança 

Global do Clima (CIMGC8). Para a produção do mapa de referência da cobertura florestal (Figura 9), foram 

utilizados os dados do Projeto de Monitoramento Florestal por Satélite (PRODES9) do Instituto Nacional 

de Pesquisas Espaciais (INPE). A unidade mínima de mapeamento (mininum mapping unit – MMU) dos 

dados digitais PRODES corresponde a 1 hectare. As áreas com cobertura de nuvens foram analisadas 

com imagens SAR complementares. 

                                            
8 Defiição de floresta pela Autoridade Nacional Designada brasileira: área mínima de 01 hectare, com 30% de sua superfície coberta 

por árvores com potencial de atingir um mínimo de 5 metros de altura. 
9 http://www.obt.inpe.br/prodes 
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Figura 9. Mapa de referência da cobertura florestal. 
 
LIMITES TEMPORAIS 

Data de início e fim do período de referência histórico: O período histórico do Projeto REDD+ 

Jari/Amapá limita-se aos anos de 2000 a 2010 (Figura 10). Estas datas foram definidas considerando, 

principalmente, a disponibilidade de dados do Projeto PRODES, utilizados para gerar os mapas de 

cobertura do solo, e atende às exigências da metodologia (data de início de até 10-15 anos no passado, e 

data de fim o mais próximo possível à data de início do Projeto). 

Data de início do período de acreditação da atividade AUD do Projeto: A data de início do 

período de creditação é 14/02/2011. O desmatamento do cenário de linha de base foi projetado até o ano 

de 2040. 

Data de início e fim do primeiro período fixo de linha de base: O período fixo de linha de base 

é de 10 anos, conforme determinado pela metodologia aprovada do VCS VM0015 versão 1.1. O cenário 

de linha de base será reavaliado no ano de 2020. 

Período de monitoramento: O período de monitoramento de mudança e uso do solo é um ano, 

iniciado em 2011.  
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Figura 10. Mapas de uso e cobertura do solo. 
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RESERVATÓRIOS DE CARBONO  

Os reservatórios de carbono considerados no Projeto estão apresentados na Tabela 15. Detalhes 

metodológicos da estimativa dos reservatórios de carbono podem ser encontrados no documento 

Estimativa do Estoque de Carbono Florestal na Área do Projeto REDD+ Jari/Amapá, disponibilizado ao 

órgão validador/verificador. 

Fontes de GEE, sumidouros e reservatórios no cenário de linha de base  
 
Tabela 15. Reservatórios de carbono considerados no Projeto REDD+ Jari/Amapá (Tabela 3 da 
Metodologia VM0015). 

 
Reservatório de carbono Incluído/Excluído Justificativa / Explicação da escolha 

Acima do solo 
 

Arbóreo: incluído 
Mudança no estoque de carbono desse 
reservatório é sempre significante. 

Não arbóreo: incluído 
Reservatório incluído dentro da classe florestal 
utilizado no cenário de linha de base. 

Abaixo do solo 
 

Incluído 
Reservatório significante representa 17% das 
emissões de linha de base. 

Madeira morta Incluído 
Reservatório incluído na classe florestal 
utilizada no cenário de linha de base. 

Produtos madeireiros Excluído 
Reservatório não incluído uma vez que 
produtos madeireiros no cenário de linha de 
base são mais baixo que no cenário do projeto.   

Liteira Excluído Recomendado apenas quando significativo.  

Carbono orgânico do solo 
 

Excluído 

Recomendado quando florestas são convertidas 
em terras produtivas. Não devem ser medidas 
em conversões para pastagens e agricultura 
perene conforme atualização do Programa VCS 
de 24 de maio de 2010.   

 
Tabela 16. Fontes de GEE incluídos ou excluídos dentro dos limites da área do Projeto REDD+ 
Jari/Amapá (Tabela 4 da metodologia VM0015). 

 
Fontes Gás Incluída? Justificativa / Explicação de escolha 

Linha de 

Base 

Queima de biomassa 

CO2 Não  
Contabilizado como mudanças nos estoques de 
carbono. 

CH4 Não  Não é uma fonte significante conforme item 9.1 

N2O Não  
Considerado insignificante de acordo com o 
Programa VCS atualizado em 24 de maio de 2010  

Emissões por animais de 
criação 

CO2 Não  Não é uma fonte significante. 

CH4 Não  Não se aplica ao Projeto. 

N2O Não  Não se aplica ao Projeto. 
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2.4 Cenário de Linha de Base 

(Passo 2 VM0015) Análise Histórica do Uso e Cobertura do Solo  

(2.1 VM0015) Utilização de fontes apropriadas de dados  

Para o mapeamento das classes de uso e cobertura do solo, foram utilizados os dados do programa 

PRODES Digital disponíveis em formato vetorial (shapefile). Um total de 28 diferentes imagens Landsat 

(Tabela 17) foi utilizado pelo PRODES para mapear as classes floresta, vegetação não florestal, hidrografia 

e vegetação antropizada (desmatamento). Essas imagens cobrem o período de referência histórico (2000 

a 2010) e podem ser localizadas através de três órbitas/ponto de cenas Landsat: (i) 226/60; (ii) 226/61; e 

(iii) 227/61. A avaliação da classificação dos dados PRODES foi realizada utilizando três imagens Radar 

do satélite ALOS e imagens de alta resolução do Google Earth. 

 
Tabela 17. Imagens de satélite utilizadas para identificar e mapear a cobertura do solo na região de 
referência do Projeto REDD+ Jari/Amapá (Tabela 5 da metodologia VM0015). 

 

Vector 
(Satélite ou 

avião) 
Sensor 

Resolução Cobertura 
Data de 

Aquisição 
Identificador 

Espacial 
(m) 

Espectral (km2) (DD/MM/AA) Orbita Ponto 

Satélite Landsat 30 0.45 – 2.35 µm 34,225 23/09/03 226 60 

Satélite Landsat 30 0.45 – 2.35 µm 34,225 11/10/04 226 60 

Satélite Landsat 30 0.45 – 2.35 µm 34,225 14/10/05 226 60 

Satélite Landsat 30 0.45 – 2.35 µm 34,225 01/10/06 226 60 

Satélite Landsat 30 0.45 – 2.35 µm 34,225 02/09/07 226 60 

Satélite Landsat 30 0.45 – 2.35 µm 34,225 19/08/08 226 60 

Satélite Landsat 30 0.45 – 2.35 µm 34,225 25/10/09 226 60 

Satélite Landsat 30 0.45 – 2.35 µm 34,225 12/10/10 226 60 

Satélite Landsat 30 0.45 – 2.35 µm 34,225 17/09/01 226 61 

Satélite Landsat 30 0.45 – 2.35 µm 34,225 23/09/03 226 61 

Satélite Landsat 30 0.45 – 2.35 µm 34,225 11/10/04 226 61 

Satélite Landsat 30 0.45 – 2.35 µm 34,225 14/10/05 226 61 

Satélite Landsat 30 0.45 – 2.35 µm 34,225 02/11/06 226 61 

Satélite Landsat 30 0.45 – 2.35 µm 34,225 16/07/07 226 61 

Satélite Landsat 30 0.45 – 2.35 µm 34,225 19/08/08 226 61 

Satélite Landsat 30 0.45 – 2.35 µm 34,225 21/07/09 226 61 

Satélite Landsat 30 0.45 – 2.35 µm 34,225 28/10/10 226 61 

Satélite Landsat 30 0.45 – 2.35 µm 34,225 07/10/00 227 61 

Satélite Landsat 30 0.45 – 2.35 µm 34,225 16/09/01 227 61 
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Vector 
(Satélite ou 

avião) 
Sensor 

Resolução Cobertura 
Data de 

Aquisição 
Identificador 

Espacial 
(m) 

Espectral (km2) (DD/MM/AA) Orbita Ponto 

Satélite Landsat 30 0.45 – 2.35 µm 34,225 05/10/02 227 61 

Satélite Landsat 30 0.45 – 2.35 µm 34,225 16/10/03 227 61 

Satélite Landsat 30 0.45 – 2.35 µm 34,225 31/08/04 227 61 

Satélite Landsat 30 0.45 – 2.35 µm 34,225 21/10/05 227 61 

Satélite Landsat 30 0.45 – 2.35 µm 34,225 24/10/06 227 61 

Satélite Landsat 30 0.45 – 2.35 µm 34,225 09/09/07 227 61 

Satélite Landsat 30 0.45 – 2.35 µm 34,225 27/09/08 227 61 

Satélite Landsat 30 0.45 – 2.35 µm 34,225 29/08/09 227 61 

Satélite Landsat 30 0.45 – 2.35 µm 34,225 31/07/10 227 61 

Satélite Alos/PALSAR 12 23.5 cm 4,135 05/06/08 12588 

Satélite Alos/PALSAR 12 23.5 cm 4,135 22/06/08 12836 

Satélite Alos/PALSAR 12 23.5 cm 4,135 09/07/08 13084 

Satélite Spot5 2.5 0.48 – 0.71 μm 3,600 29/07/2011 -0.5008 -52.5674 

Satélite Spot5 2.5 0.48 – 0.71 μm 3,600 05/09/2011 -1.0015 -52.1888 

Satélite Spot5 2.5 0.48 – 0.71 μm 3,600 22/01/2012 -0.501 -52.1114 

Satélite Spot5 2.5 0.48 – 0.71 μm 3,600 29/07/2011 -1.002 -52.6785 

 
 
(2.2 VM0015) Definição das classes de uso e cobertura do solo 

As classes de cobertura do solo utilizadas neste Projeto estão representadas na Tabela 18. A 

descrição das classes utilizadas no Projeto e sua área no início do período histórico (2000) são 

apresentadas a seguir: 

 Floresta (1.056.472 ha): área de remanescente florestal pertencente a diferentes fitofisionomias 

da floresta ombrófila.  

 Vegetação não florestal (117.237 ha): áreas constituídas de vegetação natural com fisionomia 

diversa da florestal, como Savana Arbórea-Arbustiva (Cerrado), Savana Gramíneo-Lenhosa 

(Campo Limpo de Cerrado), Campinarana, entre outras.  

 Hidrografia (16.302 ha): corpos hídricos (rios, lagos, riachos, entre outros).  

 Vegetação antropizada (144.222 ha): área onde havia floresta, mas que foi desmatada através 

do processo de corte raso (remoção da cobertura florestal). Essas áreas são convertidas para 

outros usos da terra, diferentes de áreas florestais, formadas por um mosaico de diferentes tipos 

de vegetação que inclui pastagens, roçados, plantações e vegetação secundária, conforme 

Fearnside (1996). 
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Tabela 18. Classes de cobertura do solo existentes na região de referência do Projeto REDD+ Jari/Amapá. 
(Tabela 6 da metodologia VM0015). 

 

Identificador de classe 

Tendência do 
estoque de 

carbono 
Presente em1 

Atividade de linha de base2 

Descrição (incluindo 
critérios para definição de 

limites não ambígua) 
IDcl Nome LG FW CP 

1 Floresta Constante 
RR, LK, LM, 

PA 
sim sim não 

Área de Floresta 
remanescente 

2 
Vegetação não 

florestal 
Constante RR, PA não não não 

Área de formação não 
florestal 

3 Hidrografia Constante RR não não não Área com corpos hídricos 

4 
Vegetação 
antropizada 

Constante 
RR, LK, LM, 

PA 
sim sim não 

Área que sofreu 
desmatamento por corte 
raso e possui vegetação 

diferente de Floresta 
Ombrófila. 

1. RR = Região de referência, LK = Cinturão de vazamento, LM = Área de manejo de vazamento, PA = Área do 
Projeto. 

2. LG = Exploração madeireira, FW = Coleta de madeira para produção de energia, CP = Produção de carvão. 

 

(2.3. VM0015) Definição das categorias de uso e cobertura do solo 

Neste Projeto foi projetada a transição entre duas categorias de uso do solo: a mudança de áreas 

com cobertura florestal para áreas de vegetação antropizada (Tabela 19). 

Tabela 19. Definição das categorias de uso do solo e mudança de uso do solo (Tabela 7b da metodologia 
VM0015). 

 

IDct Nome 

Tendência 
do 

Estoque 
Carbono 

Presença 
em 

Atividade no 
caso de linha de 

base Nome 

Tendência 
do 

Estoque 
Carbono 

Presença 
em 

Atividade no caso do 
Projeto 

LG FW CP LG FW CP 

I1/F1 Floresta Constante PA Não Não Não 
Vegetação 
antropizada 

Constante I1/F1 Floresta Constante PA 

I1/F1 Floresta Constante LK Sim Sim Não 
Vegetação 
antropizada 

Constante I1/F1 Floresta Constante LK 
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(2.4 VM0015) Análise da mudança histórica de uso e cobertura do solo 

A seguir são apresentadas as principais atividades realizadas pelo Projeto PRODES para o 

monitoramento da cobertura florestal da Amazônia brasileira.  

 

Pré-processamento 

Os procedimentos de pré-processamento das imagens que é executado pelo PRODES consistem 

das seguintes etapas (CÂMARA et al., 2006): 

 Seleção de imagens com menor cobertura de nuvens, com data de aquisição mais próxima 

da estação seca na Amazônia e com adequada qualidade radiométrica; 

 Georreferenciamento das imagens com resolução espacial de 30 metros com cartas 

topográficas na escala 1: 100.000 e imagens no formato MrSID ortorretificadas da NASA. 

 

Interpretação e classificação 

O método de classificação das imagens de satélite utilizado pelo PRODES segue quatro etapas 

principais. Primeiro é gerado um modelo de mistura espectral identificando-se nas imagens os 

componentes de vegetação, solo e sombra. Essa técnica é conhecida como modelo linear de mistura 

espectral (MLME), que visa estimar o percentual dos componentes de vegetação, solo e sombra para cada 

célula (pixel) da imagem. O segundo passo é a aplicação da técnica de segmentação, que identifica na 

imagem de satélite regiões espacialmente adjacentes (segmentos) com características espectrais 

semelhantes. Após a segmentação, ocorre a classificação dos segmentos de forma individualizada para 

identificar as classes floresta, vegetação não florestal, hidrografia e desmatamento (vegetação 

antropizada). Finalmente, o resultado da segmentação classificada é submetido ao processo de edição, 

ou auditoria da classificação, realizada por um especialista, finalizando com a criação dos mosaicos 

estaduais.   

 

Verificação da acurácia do mapa 

A avaliação do mapeamento do PRODES foi realizada por meio da comparação de cada classe do 

mapa de uso e cobertura do solo mais recente (2010) com um conjunto de 100 pontos distribuídos 

aleatoriamente sobre a região de referência. Os dados de referência utilizados para esta etapa são 

oriundos de pontos obtidos por meio da interpretação visual de imagens do satélite japonês ALOS, sensor 

PALSAR, em conjunto com imagens de alta resolução espacial disponível no Google Earth. 
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De posse dos pontos de referência e do mapa de uso e cobertura do solo do ano de 2010, foi 

possível realizar a avaliação do desempenho do mapeamento por meio da análise da matriz de confusão 

(Tabela 20), conforme Congalton (1999).  A acurácia global do mapeamento para as diferentes classes de 

uso e cobertura do solo apresentou valores superiores a 90%. 

Tabela 20. Matriz de confusão da avaliação dos dados PRODES 2010. 

 
    REFERÊNCIA     

C
L

A
S

S
IF

IC
A

D
O

 

  

Floresta 
Vegetação 

antropizada 
Hidrografia 

Vegetação 
não florestal 

Total 
Exatidão 

do Usuário 

Floresta 39 2     41 95% 

Vegetação 
antropizada 

  28     28 
100% 

Hidrografia   1 9   10 90% 

Vegetação 
não florestal 

      18 18 
100% 

Total 39 31 9 18 97   

  
Exatidão do 

Produtor 
100% 90% 100% 100% 

    

Resultados da análise do histórico de mudança no uso e cobertura do solo  

De posse dos dados obtidos nas etapas anteriores, foi realizada a análise da mudança histórica 

ocorrida na cobertura florestal entre os anos 2000 e 2010 na região de referência do Projeto. A análise de 

subtração de mapas resultou em uma área desmatada entre 2000 e 2010 de aproximadamente 36.204 

hectares (3.5% do remanescente florestal em 2000).  

A Tabela 21 mostra as mudanças ocorridas entre as classes floresta e vegetação antropizada. O 

gráfico da Figura 11 apresenta o desmatamento acumulado entre 2000 e 2010 na região de referência, 

onde se pode observar uma tendência de crescimento do desmatamento entorno de 3% ao ano.   

Tabela 21. Matriz de mudança do uso do solo na região de referência entre 2000 e 2010. (Tabela 7a da 

metodologia VM0015). 

 

IDcl 

 Classe inicial (2000) 

Total (ha) Nome Floresta 
Vegetação 

não florestal 
Hidrografia 

Vegetação 
antropizada 

 I1 I2 I3 I4 

Classe 
LULC 
final 

(2010) 

F1 Floresta 1,020,268 0 0 0 1,020,268 

F2 
Vegetação não 
florestal 

0 117,237 0 0 117,237 

F3 Hidrografia 0 0 16,302 0 16,302 

F4 
Vegetação 
antropizada 

36,204 0 0 144,222 180,426 

Total (ha) 1,056,472 117,237 16,302 144,222 1,334,233 
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Figura 11. Desmatamento acumulado na região de referência entre 2000 e 2010. 

 

Preparação de uma metodologia anexa ao DP 

 

a) Coleta de dados: Imagens de satélites de sensor ótico ou radar devem ser usadas. As imagens 

óticas devem ser multiespectral com resolução espectral entre 0,45 e 2,35 μm, e as imagens do 

radar devem ser coletadas em faixas X 3 cm), C (5 cm) ou L (23 cm). Para o mapeamento da 

cobertura florestal e uso do solo devem ser usadas imagens com resolução espacial igual ou maior 

que 30 metros. A coleta de dados deve ser em período de pouca nebulosidade e chuva na região, 

entre os meses de agosto e novembro. Para o monitoramento da cobertura florestal na Área do 

Projeto e no Cinturão de Vazamento, a imagem de Satélite deve cobrir a área entre as seguintes 

coordenadas: 0° 26'22"S/52° 38'20"O e 1°  3'40"S/52°  8'12"O. Os dados do Projeto de 

Monitoramento da Floresta por Satélite (PRODES Digital) do Instituto Nacional de Pesquisa 

Espacial (INPE) serão usados para fazer o monitoramento. A informação dada pelo PRODES 

Digital pode ser acessada em www. obt.inpe.br/prodes. Dados disponíveis incluem mapas no 

formato Shapefile e Geotiff sobre o uso e cobertura do solo na Amazônia Brasileira para o ano 

base de 1997, incremento do desmatamento ocorrido entre 1997 e 2000 e aumento anual para os 

anos 2000 a 2012. Os dados do PRODES Digital são atualizados anualmente entre outubro e 

dezembro de cada ano. 
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b) Pré-processamento: as imagens devem ser geometricamente corrigidas através de 

georeferência no software ArcGIS 10 software usando como referência cartas topográficas em 

uma escala de 1:100000 ou imagens da NASA em formato MrSID10 ortoretificado. O erro RMS 

deve ser menor que um pixel para imagem ótica e aproximadamente 1,5 pixel por imagem de 

radar. Todos os dados devem estar no sistema coordenado Universal Transversa de 

Mercator (UTM), Zona 22S e Datum SIRGAS 2000. A base de dados em formato vetor fornecido 

pelo PRODES Digital deve ser convertidos em rasters e reamostrados em pixels com 100 x 100 

(1 ha). 

c) Classificação: usando imagens multiespectral para transformar valores de números digitais em 

componente de cena (vegetação, solo e sombra) através de algoritmo de modelo de mistura 

espectral, selecione as imagens do componente solo e sombra e então aplique a técnica de 

segmentação usando o algoritmo de crescimento da região com os seguintes parâmetros: limiar 

de similaridade 8 e limiar de área 4. A classificação é feita usando-se o algoritmo sem supervisão 

ISOSEG com a aceitação do limiar de 90% para as classes: floresta, desmatamento, vegetação 

não florestal, hidrografia e nuvem. Esses algoritmos de segmentação e classificação pode ser 

aplicada usando-se os programas Spring 5 e TerraView 4. 

d) Pós-Processamento: o resultados de classificação são submetidos à auditoria feita pelo analista 

GIS. Para a análise de áreas com cobertura de nuvens é utilizada uma interpretação de imagem 

de radar e/ou dados coletados em campo. 

e) Avaliação da acurácia da classificação: realizada através da análise da acurácia geral e do 

índice kappa obtido de uma matriz de confusão como a de Congalton (1999). Pelo menos 50 

pontos distribuídos aleatoriamente de imagens de satélite de alta resolução espacial (≤5 metros) 

e ou dados coletados no campo são usados. A acurácia mínima de mapeamento de classificação 

é 80%.       

 

(Passo 3 VM0015) Análise dos Agentes, Vetores e Causas Ocultas do Desmatamento e Seu Provável 

Desenvolvimento Futuro. 

(3.1 VM0015) Identificação dos agentes de desmatamento 

a) Nome do agente: posseiros. 

b) Importância relativa: posseiros na região de referência, área do projeto e cinturão de vazamento, 

representam apenas o grupo de agentes responsáveis por desmatamento não planejado, portanto 

100% do desmatamento ocorrendo dentro desses limites é atribuído a tais agentes.   

                                            
10 https://zulu.ssc.nasa.gov/mrsid/ 
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c) Descrição breve: os agentes de desmatamento da região do Vale do Jari são migrantes que 

vieram especialmente de cidades da região do Laranjal do Jari e Vitória do Jari e dos estados do 

Pará e Maranhão. Eles invadem a terra pertencente ao Grupo Jari alegando estarem em terras 

que pertencem ao estado do Amapá ou ao governo federal. Eles limpam áreas para tomar posse, 

constroem melhorias, e iniciam pequenas plantações e criação em pequena escala. É através 

dessas atividades, que acabam impactando na cobertura florestal, que os posseiros buscam a 

legitimação de sua ocupação (LIMA e POZZOBON, 2005). Posseiros que estão na região por mais 

de 10 anos têm como característica principal o desenvolvimento de atividades relacionadas ao 

extrativismo e agricultura de subsistência, sendo a produção baseada na força de trabalho da 

família. Fazendas pequenas de até 200 ha (POEMA, 2005) são formadas através da posse de 

terrenos entre as comunidades posseiras. Posseiros executam o desmatamento para plantações 

temporárias ou permanentes e pastagens em diferentes estágios de degradação. Conforme dados 

do mapeamento do uso e cobertura do solo da Amazônia feito pelo Projeto TerraClass (INPE e 

EMBRAPA, 2011), 16% da área de desmatamento na região de referência a partir de 2008 foi 

usada para o estabelecimento de pastagens. Posseiros na região do Vale do Jari tem um padrão 

difuso da ocupação da terra (GAVLAK, 2011), o qual se caracteriza pela baixa densidade das 

propriedades, ocupação isolada distribuída ao longo dos principais acessos rodoviários da região, 

tais como as áreas próximas as estradas derivadas da BR 156, estradas vicinais (Ramal dos 

Maranhenses, Igarapé das Pacas, França Rocha, Fé em Deus, AC Diniz, Madejar e Água Azul), 

e ao longo de pequenos rios (Arapiranga e Marapi), como mostra Figura 12. Tais agentes 

desenvolvem atividades de desmatamento em pequena escala que começam com a abertura de 

caminhos (picadas ou trilhas) geralmente utilizadas para acampamento e que acabam por causar 

uma clareira de desmatamento. Tais desmatamentos causados principalmente por posseiros 

ocorrem como resultado da agricultura itinerante, enquanto que a dinâmica do desmatamento 

causada por pequenos fazendeiros ocorre como resultado de abertura de clareiras para agricultura 

de pequena escala e áreas de pastagens além da maior parte do desmatamento na região 

causado por um processo chamado “desmatamento silencioso” que é muito difícil de ser detectado 

por imagens de Satélite (GTPPCDAP, 2009). 

d) Breve avaliação do desenvolvimento mais provável para o tamanho da população: de acordo 

com dados do fluxo de pessoas pesquisadas pelo CIFOR (2012), nos últimos dois anos houve um 

aumento no tamanho da população de aproximadamente 3,7% nas comunidades próximas a área 

do projeto. 

e) Estatísticas do desmatamento histórico atribuível ao agente: entre 2000 e 2010 29.628 

hectares (Figura 13) foram desmatados na regiao de referencia representando uma média  anual 

de 2,963 hectares, que foram atribuídos às ações dos posseiros no Vale do Jari. 
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Foto 1 – Casa de acampamento de invasor de 

terra. X: 346325 – Y: 9910182 

 

 
Foto 2 – Área desmatada por posseiro para roçado de milho. 

X: 352589 – Y: 9916296 

 
Foto 3 – Área desmatada para roçado de 

mandioca. X : 347197 – Y: 9923790 

 
Foto 4 – Área desmatada para pastagem. X:350055 – 

Y:9919682 

Figura 12. Registro fotográfico da atuação dos agentes do desmatamento. 

 

 
 
Figura 13. Desmatamento anual na região de referência entre 2000 e 2010. 
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(3.2 VM0015) Identificação dos vetores de desmatamento 

 

Os principais vetores que afetam a quantidade de desmatamento na região de referência são: 

 

a) Crescimento populacional: O desenvolvimento de novas frentes relacionadas a atividades como 

agricultura, exploração florestal e trabalhos de infraestrutura ocasiona grande deslocamento 

populacional em busca de emprego. Conforme observado em PAS (2008), na ultima década 

ocorreu um saldo migratório positivo no Amapá, constituindo um polo de atração para pessoas de 

outros estados. Por meio de visita de campo, identificou-se que os migrantes na região de 

referência são oriundos principalmente do estado do Maranhão e do Pará. Muitas vezes chegam 

para trabalhos temporários e permanecem na região tornando-se posseiros ou caseiros de 

pequenos sítios ou fazendas.  

b)  Demanda por novas áreas para agricultura e pastagem de pequeno porte: entre 2000 e 2010 foram 

desmatados 29.628 hectares na região de referência, o que representa uma média anual de 2.963 

hectares, Segundo Poema (2005), até o ano de 2005 viviam 2.348 famílias rurais (posseiros) no 

Vale do Jari. Conforme dados coletados em campo e apresentados por esses autores, uma família 

rural desmata em média 1,5 ha/ano para o plantio do roçado, o que pode ocasionar um impacto 

sobre a floresta de aproximadamente 3.500 ha por ano na região. 

 

Variáveis explicando a localização geográfica do desmatamento 

Neste estudo, um total de 17 variáveis espaciais foram analisadas para se identificar quais as que 

têm maior influência na localização do desmatamento (Figura 14) em comparação com 

áreas convertidas para desmatamento entre 2000 e 2010. O método utilizado para avaliar a importância 

das variáveis independentes foi desenvolvido por Sangermano et al (2010), comparando o desvio padrão 

das variáveis independentes no interior e no exterior dos desmatamentos. O resultado é um valor que varia 

entre 0 e 1 (Peso de relevância), em que os valores mais próximos de zero apresentam baixa importância 

e os valores mais próximos de 1 representam grande importância. Analisando a Figura 14 pode-se notar 

que a localização do desmatamento é mais fortemente associada com a idade do desmatamento 

(desmatamento acumulado), estradas secundárias e acessibilidade aos povoados. As três variáveis 

menos influentes para o desmatamento são: precipitação de água, acessibilidade às estradas principais e 

à comunidade. Mais detalhes sobre essas variáveis serão apresentados na Seção 4, item 4.2.1. 
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Figura 14. Importância das variáveis independentes analisadas sobre a localização de novos 
desmatamentos. 
 

(3.3 VM0015) Identificação das causas ocultas de desmatamento  

Conforme observado por Geist e Lambin (2002), o desmatamento de florestas tropicais em diversas 

regiões do planeta é um fenômeno complexo, sendo suas causas oriundas de inúmeros fatores que atuam 

de forma direta e indireta. Na Amazônia Brasileira, as causas iniciais do desmatamento estão ligadas a 

políticas de ocupação e aos investimentos em infraestruturas, iniciados a partir da década de 1960. 

Relacionado a essas políticas ocorreu o que se conhece como a primeira fase de colonização da região, 

que pode ser identificada com a implantação de grandes Projetos subsidiado pelo Governo brasileiro como 

a abertura de rodovias, Projetos de colonização, pecuária e agricultura, como o próprio Projeto Jari, 

idealizado Daniel Ludwig em 1967. Mais recentemente podemos observar outra fase de uso dos recursos 

na região, onde os incentivos governamentais de ocupação foram substituídos pela exploração madeireira, 

agricultura e pecuária (CGEE, 2011). As principais causas subjacentes do desmatamento no Vale do Jari 

estão relacionadas a ações ligadas a especulação imobiliária, invasão de terras, falta de políticas públicas 

e alternativas sustentáveis a essas atividades de exploração e degradação dos recursos florestais que 

contribuem significativamente para o cenário de desmatamento criado pelos agentes do desmatamento 

nos últimos anos.  A tendência futura dessas causas subjacentes do desmatamento é a continuar a existir, 

conforme observado no período histórico analisado, se não houver um grande trabalho de instituições 

como a Fundação Jari (para promover alternativas sustentáveis) ou de grupos de monitoramento e 

segurança da terra da Jari Celulose (para impedir a especulação imobiliária e a invasão de terras). 
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(3.4 VM0015) Análise da cadeia de eventos que levam ao desmatamento  

A maior parte do desmatamento ocorrido na região Amazônica está relacionada com a implantação 

de grandes Projetos de infraestrutura, assentamentos populacionais e atividades ligadas à agricultura e 

pecuária. Percebe-se nos últimos anos o aumento da ocorrência de desmatamento do tipo difuso, muitas 

vezes ocasionados por pequenos agricultores e posseiros localizados em áreas fora do “Arco do 

Desmatamento”. Ao longo do tempo este padrão difuso de desmatamento pode evoluir para padrões 

lineares (desmatamento ao longo de estradas e ramais) até ocorrer à consolidação de grandes manchas 

de áreas desmatadas (Gavlak, 2011). A demanda por áreas florestais está principalmente relacionada à 

agricultura de pequeno porte e ao estabelecimento de pastagem. Em conjunto com esses tipos de uso do 

solo, os desmatamentos realizados nos últimos 10 anos na região de referência estão principalmente 

relacionados a características espaciais como a acessibilidade de estradas e ramais, e a áreas de 

desmatamento antigo consolidado. Além destes vetores, diversas outras causas subjacentes relacionadas 

a questões políticas, econômicas e sociais determinam a pressão sobre a cobertura florestal na região 

levando a uma oscilação das taxas anuais de desmatamento sem uma clara definição de como elas 

determinam tal variação. Considerando que a população na região de referência deverá aumentar, 

principalmente devido à construção da Usina Hidrelétrica de Santo Antônio e ao aumento no fluxo da BR-

156, haverá uma maior pressão na cobertura florestal da região. Esse processo de pressão sobre a 

cobertura florestal já pode ser observado pela taxa de desmatamento que vem ocorrendo desde o ano 

2000 (Figura 11). 

 

(3.5 VM0015) Conclusão 

Com base no histórico do desmatamento e suas características ambientais e socioeconômicas, é 

possível encontrar evidências conclusivas de que as relações entre agentes, vetores e causas do 

desmatamento podem explicar a pressão sobre a cobertura florestal na região do Projeto REDD+ 

Jari/Amapá. A principal hipótese é que a taxa de desmatamento possa manter ou aumentar com o 

crescimento populacional devido à construção da UHE Santo Antônio e o aumento no fluxo da BR-156. 

Desta forma, a tendência das estimativas de linha de base para o futuro é a manutenção ou aumento na 

taxa de desmatamento na região de referência. Neste sentido o Projeto REDD+ Jari/Amapá, terá um papel 

fundamental para deter o avanço do desmatamento na região. 

 

(Passo 4 VM0015) Projeção do Desmatamento Futuro 

A região de referência possui um único estrato com limite estático, uma vez que as características 

dos agentes, vetores e causas do desmatamento são as mesmas para toda a área analisada.  
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(4.1.1 VM0015) Seleção da abordagem de linha de base 

As taxas de desmatamento medidas no período histórico (Figura 13) não revelou uma tendência 

clara (para diminuir, permanecer constante ou aumentar). 

Análises adicionais de agentes e vetores ocorreram no Passo 3 da metodologia VM0015 através da 

revisão de literatura e consulta a especialistas para encontrar evidências conclusivas que expliquem as 

diferentes taxas históricas de desmatamento conforme descrito abaixo. 

Conforme mostra a figura 13 do DP, a taxa histórica de desmatamento não revelou uma tendência 

clara (de diminuir, permanecer constante ou aumentar) para ser usada em projeções futuras. Com base 

na metodologia VM0015 foi necessária uma análise adicional para explicar o relacionamento de agentes, 

vetores e causas subjacentes e diferentes taxas históricas de desmatamento por meio da revisão da 

literatura, consulta a especialistas e pesquisas de campo mais completas. Uma vez que uma ampla gama 

de literatura abordando esses tópicos sobre a região de referência específica não estava totalmente 

disponível, vários especialistas e pessoas com "conhecimento de campo" foram consultados com o 

objetivo de construir a seguinte análise mais completa (por favor, consulte o arquivo "Documentação das 

entrevistas”).   

O período de relevância começa no ano 2000 quando o Grupo Jari (antigo Grupo Orsa) adquiriu 

uma parcela importante do Vale do Jari reestruturando-a econômica e socialmente. Outra revisão da 

literatura (Claro, 2008; Greissing, 2010; Santos, 2010; SFB & IMAZON, 2010; ICCO, BOP & Grupo Jari, 

2010) confirmou que posseiros geralmente vindos de diferentes comunidades assentaram no Vale do Jari 

(Amapá e Pará) tornando-se agentes de desmatamento. Eles tiveram o papel mais importante nas 

dinâmicas de desmatamento na região desde 1980 como melhor descrito nas sessões 2.4 e 2.5 do DP. 

Formaram novas comunidades rurais limpando áreas de florestas para a agricultura, pecuária ou 

simplesmente especulação imobiliária.  

Comparando-se a Figura 13 com essas novas análises, a revisão da literatura e entrevistas não foi 

possível explicar o efeito de agentes e vetores sobre as taxas de desmatamento a cada ano do período. 

Em vez disso, a análise é mais coerente quando divide o todo o período em questão nos seguintes 

subperíodos: 2000 a 2003, 2004 a 2006, 2007 a 2008, e 2009 a 2010 como explicado abaixo: 

 2000 a 2003: Grupo Jari assume o controle do Projeto Jari em 2000, comprando-o do BNDES. A 

presença da nova administração do Projeto Jari não mudou as principais atividades econômicas 

em um primeiro momento (2000 e 2001) (ICCO, BOP & Grupo Jari, 2010). A produção de eucalipto 

Eucalyptus, “caulim” e celulose são as três principais atividades. As taxas de desmatamento 

permaneceram as mesmas uma vez que elas não competiam fortemente com a floresta natural. 

Quando o Grupo Jari assumiu o total controle da área (2002 a 2003) através da consolidação de 

sua presença física, melhorando os processos de gerenciamento, e da intensificação da supervisão 
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e do monitoramento da terra, as taxas de desmatamento na realidade caíram como pode ser 

observado no respectivo subperíodo (Claro, 2008 e Praxedes, comunicação pessoal). 

 2004 a 2006: Nesse subperíodo a Jari Florestal começou sua atividade de gerenciamento no Pará 

e conseguiu a certificação FSC (Claro, 2008). Entretanto, esta nova atividade alterou a dinâmica 

econômica e da terra na área à medida que a migração cresceu. As oportunidades foram criadas 

através de novos empregos causando mais pressão nos recursos naturais conforme o crescimento 

econômico demandou mais produtos agrícolas. Além disso, a especulação da terra aumentou uma 

vez que mais pessoas derrubaram a floresta para provar “posse” antes da Jari Florestal. Também, 

o manejo florestal ainda que seguindo os preceitos da sustentabilidade exige abertura de rotas e 

instalações de infraestruturas, facilitando o acesso aos posseiros (um dos cenários mais típicos de 

desmatamento). Todos esses fatores combinados resultaram no primeiro “boom” da taxa de 

desmatamento em 2004. 2005 e 2006 observa-se uma diminuição na taxa de desmatamento que 

poderia ser explicado pela efetividade da implantação do Plano Nacional de Prevenção e Controle 

de Desmatamento da Amazônia Legal (IMZON & SFB, 2010, Fundo Amazônica, 2010). 

 2007 e 2008: O segundo “boom” da taxa de desmatamento na região ocorreu em 2007. No Amapá 

foi um reflexo da negociação da posse da terra assinada no segundo semestre de 2006 entre o 

governo do Jari e do Amapá, quando a especulação da terra e limpeza da floresta resultou daqueles 

que objetivavam concretizar a posse da terra antes da regularização (ver o “Termo de Cooperação”, 

“Termo de Comprometimento”, e “Protocolo de Intenções”). No Pará, a intensificação da pecuária 

foi o maior propulsor do desmatamento (Praxedes, comunicação pessoal), especialmente 

observado dentro da região da comunidade “Estrada Nova” (Greissing, 2010). 

 2009 a 2010: Este subperíodo iniciou com 48% de redução do desmatamento em 2009 comparados 

com 2008 por toda a Amazônia como resultado de intensa supervisão governamental (Governo do 

Brasil, 2010; Costa, 2010; Froufe & Nossa, 2009). Além disso, 2009 reflete a crise global de 2008 

que afetou fortemente as atividades do Grupo Jari na região e consequentemente desacelerando 

a economia local, reduzindo a demanda por novas áreas para agricultura e pecuária (Governo do 

Amapá, 2011; Piteira, 2009).  2010 é o começo de uma nova era de mais pressão nas florestas 

causadas pela aprovação do governo de novos projetos de infraestruturas na região, por exemplo, 

a Usina Hidrelétrica Santo Antônio do Jari, linha de transmissão Jurupari-Oriximiná e da 

pavimentação da BR-156 (ICCO, BOP, Grupo Jari, 2010; ver a documentação de apoio NIR 

2012.68), todos esses projetos reacendeu a economia local através de oportunidades de emprego 

colocando mais pressão sobre os recursos naturais.   

Portanto, evidências conclusivas surgem a partir da análise dos agentes e vetores explicando as 

diferentes taxas históricas de desmatamento em diferentes subperíodos no período histórico analisado, 

conforme descrito acima. Assim, conforme indicado na etapa 4.1.1, a abordagem de "a" (média histórica) 
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foi selecionada, uma vez que nenhuma variável pode ser usada para projetar a taxa de desmatamento 

(abordagem “c” - modelagem). 

 

 (4.1.2 VM0015) Projeção quantitativa do desmatamento futuro 

 

(4.1.2.1 VM0015) Projeção das áreas anuais de desmatamento da linha de base na região de 

referência 

Foi usada a abordagem da média histórica para projetar áreas anuais de desmatamento na linha de 

base na região de referência. A área anual de desmatamento na linha de base no ano t dentro da região 

de referência foi calculada conforme indicado na equação 3 da metodologia VM0015 versão 1.1: 

 

ABSLRRi,t = ARRi,t-1 * RBSLRRi,t 

 

Onde: 

ABSLRRi,t: Área anual de desmatamento da linha de base na região de referência no ano t; ha ano-1;  

ARRi,t-1: Área com a cobertura florestal em estrato i dentro da região de referência ao ano t-1: ha; 

RBSLRRi,t: Taxa de desmatamento aplicável ao estrato i dentro da região de referência no ano t %;  

t: 1, 2, 3 … T, um ano do período de acreditação de projeto proposto; não dimensionado;  

i: 1, 2, 3 … IRR, um estrato dentro da região de referência; não dimensionado.  

 

A área com cobertura de floresta dentro da região de referência no ano de 2010 (ARR) era 1.019.306 

hectares. A taxa de desmatamento medida entre 2000 e 2010 (RBSLRR) foi calculada como indicada por 

Puyravaud (2003), e foi obtido um valor de 0,269%.  

 

Os valores de desmatamento projetados para o período são apresentados na Tabela 22.  
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Tabela 22. Desmatamento anual e acumulado para a região de referência até 2040. 

 
Ano do 
Projeto 

ABSLRRi,t 
ABSLRR 

Acumulada 
ARRi,t-1 

2011 2.742 2,742 1.016.564 

2012 2.735 5.477 1.013.830 

2013 2.727 8.204 1.011.102 

2014 2.720 10.924 1.008.382 

2015 2.713 13.636 1.005.670 

2016 2.705 16.341 1.002.965 

2017 2.698 19.039 1.000.267 

2018 2.691 21.730 997.576 

2019 2.683 24.414 994.892 

2020 2.676 27.090 992.216 

2021 2.669 29.759 989.547 

2022 2.662 32.421 986.885 

2023 2.655 35.076 984.231 

2024 2.648 37.723 981.583 

2025 2.640 40.364 978.942 

2026 2.633 42.997 976.309 

2027 2.626 45.623 973.683 

2028 2.619 48.242 971.064 

2029 2.612 50.855 968.451 

2030 2.605 53.460 965.846 

2031 2.598 56.058 963.248 

2032 2.591 58.649 960.657 

2033 2.584 61.233 958.073 

2034 2.577 63.810 955.496 

2035 2.570 66.381 952.925 

2036 2.563 68.944 950.362 

2037 2.556 71.501 947.805 

2038 2.550 74.050 945.256 

2039 2.543 76.593 942.713 

2040 2.536 79.129 940.177 
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(4.1.2.2 VM0015) Projeção das áreas anuais de desmatamento da linha de base na área do Projeto 

e cinturão de vazamento  

Para a estimativa da linha de base na área do Projeto e no cinturão de vazamento, foi utilizado o 

desmatamento projetado espacialmente para toda a região de referência, produzido no passo 4.2.4 da 

metodologia VM0015.  

 

(4.1.3.3 VM0015) Síntese do Passo 4.1.3  

Neste item são apresentados os valores de desmatamento futuro projetado para o período de 2011 

a 2040 na região de referência (Tabela 23), área do Projeto (Tabela 24) e no cinturão de vazamento 

(Tabela 25). 

 
Tabela 23. Áreas anuais do desmatamento na linha de base na região de referência. (Tabela 9.a da 
metodologia VM0015). 

 

Ano do 
Projeto t 

Estrato i na 
região de 
referência 

Total 

1 Anual Acumulado 

ABSLRRi,t ABSLRRt ABSLRR 

Há ha ha 

2011 2.742 2.742 2.742 

2012 2.735 2.735 5.477 

2013 2.727 2.727 8.204 

2014 2.720 2.720 10.924 

2015 2.713 2.713 13.636 

2016 2.705 2.705 16.341 

2017 2.698 2.698 19.039 

2018 2.691 2.691 21.730 

2019 2.683 2.683 24.414 

2020 2.676 2.676 27.090 

2021 2.669 2.669 29.759 

2022 2.662 2.662 32.421 

2023 2.655 2.655 35.076 

2024 2.648 2.648 37.723 

2025 2.640 2.640 40.364 

2026 2.633 2.633 42.997 

2027 2.626 2.626 45.623 

2028 2.619 2.619 48.242 

2029 2.612 2.612 50.855 

2030 2.605 2.605 53.460 

2031 2.598 2.598 56.058 

2032 2.591 2.591 58.649 

2033 2.584 2.584 61.233 

2034 2.577 2.577 63.810 

2035 2.570 2.570 66.381 

2036 2.563 2.563 68.944 

2037 2.556 2.556 71.501 

2038 2.550 2.550 74.050 

2039 2.543 2.543 76.593 

2040 2.536 2.536 79.129 
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Tabela 24. Áreas anuais do desmatamento na linha de base na área do Projeto. (Tabela 9.b da 
metodologia VM0015). 

 

Ano do 
Projeto t 

Estrato i da região 
de referência na 
área do Projeto 

Total 

1 anual acumulado 

ABSLPAi,t ABSLPAt ABSLPA 

ha ha ha 

2011 601 601 601 

2012 570 570 1.171 

2013 463 463 1.634 

2014 608 608 2.242 

2015 847 847 3.089 

2016 724 724 3.813 

2017 770 770 4.583 

2018 747 747 5.330 

2019 627 627 5.957 

2020 570 570 6.527 

2021 598 598 7.125 

2022 437 437 7.562 

2023 350 350 7.912 

2024 310 310 8.222 

2025 287 287 8.509 

2026 247 247 8.756 

2027 248 248 9.004 

2028 234 234 9.238 

2029 185 185 9.423 

2030 177 177 9.600 

2031 186 186 9.786 

2032 146 146 9.932 

2033 167 167 10.099 

2034 136 136 10.235 

2035 165 165 10.400 

2036 143 143 10.543 

2037 154 154 10.697 

2038 137 137 10.834 

2039 115 115 10.949 

2040 121 121 11.070 
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Tabela 25. Áreas anuais do desmatamento da linha de base no cinturão de vazamento. (Tabela 9.c da 
metodologia VM0015). 

 

Ano do 
Projeto t 

Estrato i da região de 
referência no cinturão 

de vazamento 
Total 

1 anual acumulado 

ABSLLKi,t ABSLLKt ABSLLK 

ha ha ha 

2011 772 772 772 

2012 1.072 1.072 1.844 

2013 763 763 2.607 

2014 946 946 3.553 

2015 795 795 4.348 

2016 719 719 5.067 

2017 685 685 5.752 

2018 707 707 6.459 

2019 747 747 7.206 

2020 689 689 7.895 

2021 655 655 8.550 

2022 515 515 9.065 

2023 423 423 9.488 

2024 400 400 9.888 

2025 347 347 10.235 

2026 401 401 10.636 

2027 371 371 11.007 

2028 362 362 11.369 

2029 339 339 11.708 

2030 292 292 12.000 

2031 307 307 12.307 

2032 279 279 12.586 

2033 281 281 12.867 

2034 300 300 13.167 

2035 188 188 13.355 

2036 232 232 13.587 

2037 228 228 13.815 

2038 205 205 14.020 

2039 203 203 14.223 

2040 177 177 14.400 
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(4.2 VM0015) Projeção da localização do desmatamento futuro  

Para determinação da localização de desmatamento na linha de base foi usado o Modelador de 

Mudança de Solo (LCM - Land Change Modeler) uma opção de modelagem de cobertura e uso do solo 

disponível no software IDRISI Selva. Conforme indicado na VM0015 (Passo 4.2) o LCM é um modelo 

adequado para a modelagem da linha de base de projetos REDD+. Além disso, o modelo LCM é revisado 

pelos pares, como as publicações científicas de Eastman et al (2005), Fuller et al (2011) e Sangermano et 

al (2012); tem processo transparentes para entrada e saída dos dados e parâmetros usados; incorpora o 

uso de dados adequados para explicar a localização de desmatamento futuro conforme literatura sobreo 

o assunto (Barreto et al, 2011; Sangermano et al 2012); e está sujeito a avaliação estatística de incertezas 

(Pontius and Schneider 2001). 

A Figura 15 apresenta o fluxograma usado para modelar espacialmente o desmatamento no Projeto 

REDD+ Jari/Amapá. As principais etapas foram: (i) definição dos pressupostos do modelo; (ii) organização 

da base de dados espaciais e não espaciais; (iii) calibração e validação do modelo; (iv) desenvolvimento 

de cenários. Neste Projeto foi utilizado o tamanho de pixel de 100 x 100 metros, formato IDRISI, com a 

dimensão total de 1520 linhas por 1679 colunas.  



                            DESCRIÇÃO DO PROJETO: VCS Versão 3 

 
 

v3.1 75 
 

 

  

Figura 15. Fluxograma do modelo de projeção de desmatamento. 
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(4.2.1 VM0015) Preparação dos mapas de fatores 

Para a elaboração dos mapas de fatores relacionados a distâncias, foi utilizada a abordagem 

empírica. Diversos estudos demonstram que mapas de distância de atributos espaciais da paisagem 

(estradas, desmatamento antigo, entre outros) podem ser utilizados para identificar as características da 

ocorrência do desmatamento. Neste estudo foi utilizada uma abordagem que adapta o pressuposto de 

distância para gerar mapas de acessibilidade às variáveis da Tabela 26. Utilizando o módulo COST do 

software IDRISI Selva, os mapas de variáveis vetores foram combinados com o mapa de variância da 

elevação. O mapa de variável vetor, por exemplo, de estradas, foi utilizado como ponto de origem e o 

mapa de variância da elevação, como superfície de fricção. O principal pressuposto desta abordagem foi 

que o desmatamento tende a ocorrer nas áreas mais acessíveis e próximas às variáveis vetores. Por 

exemplo, o desmatamento tem mais chance de ocorrer em uma região próxima de uma estrada que possui 

baixa variância da elevação, do que uma região próxima de uma estrada com um terreno extremamente 

rugoso e acidentado. Esses dados foram organizados no formato digital padrão do software IDRISI Selva. 
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Tabela 26. Lista dos mapas. Variáveis e mapa de fatores. (Tabela 10 da Metodologia VM0015). 

 

Mapa de Fator 

Fonte 

Variável representada 
Significado das categorias ou 

 valores de pixel 

Outros mapas e 
variáveis usadas 
para criar o Mapa 

de fator 

Algoritmo 
ou Equação 

usada 
Comentários 

ID 
Nome do 
arquivo 

Unidade Descrição Variação Significado ID 
Nome do 
arquivo 

1 
Acessibilidade 
de estradas 
secundárias 

Imazon Metros 
Acessibilidade a partir das 
estradas não oficiais 

0.0
0 

3,652.9
9 

Valores próximos de 
0 possuem alta 
acessibilidade 

6 
Variância da 
elevação 

Cost push 
(IDRISI Selva 
17.00) 

A acessibilidade foi 
calculada 
considerando-se a 
variância da elevação 
como fricção. Quanto 
maior a variância 
menor a 
acessibilidade. 

 

2 
Acessibilidade 
de Áreas não 
protegidas 

Imazon Metros 
Acessibilidade a partir do limite 
das Áreas Não-Protegidas 

0.0
0 

688.15 
Valores próximos de 
0 possuem alta 
acessibilidade 

6 
Variância da 
elevação 

Cost push 
(IDRISI Selva 
17.00) 

3 
Acessibilidade 
de vilarejos 

IBGE Metros 
Acessibilidade a partir dos 
vilarejos 

0.0
0 

5,126.2
1 

Valores próximos de 
0 possuem alta 
acessibilidade 

6 
Variância da 
elevação 

Cost push 
(IDRISI Selva 
17.00) 

4 Elevação SRTM Metros 
Acessibilidade a partir das 
estradas não oficiais 

0.0
0 

679.00 
Valores altos indicam 
alta elevação       

5 
Variância da 
elevação 

SRTM Adimensional 
Desvio padrão da elevação 
(janela 3 x 3) 

0.0
0 

88.13 
Valores altos indicam 
alta variabilidade da 
topografia 

5 Elevação 
Filter (IDRISI 
Selva 17.00) 

Este mapa mostra a 
rugosidade do terreno. 

6 Declividade SRTM Graus Declividade 
0.0
0 

136.43 
Valores altos indicam 
alta declividade 5 Elevação 

Surface 
(IDRISI Selva 
17.00) 

  

7 
Acessibilidade 
de rios 
navegáveis 

IBGE Metros 
Acessibilidade a partir dos rios 
navegáveis 

0.0
0 

4.071,4
5 

Valores próximos de 
0 possuem alta 
acessibilidade 

6 
Variância da 
elevação 

Cost push 
(IDRISI Selva 
17.00) 

A acessibilidade foi 
calculada 
considerando-se a 
variância da elevação 
como fricção. Quanto 
maior a variância 
menor a 
acessibilidade. 

 

8 
Acessibilidade 
de UC de uso 
sustentável  

ICMBio Metros 
Acessibilidade a partir do limite 
das UC de uso sustentável. 

0.0
0 

2,838.8
1 

Valores próximos de 
0 possuem alta 
acessibilidade 

6 
Variância da 
elevação 

Cost push 
(IDRISI Selva 
17.00) 
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Mapa de Fator 

Fonte 

Variável representada 
Significado das categorias ou 

 valores de pixel 

Outros mapas e 
variáveis usadas 
para criar o Mapa 

de fator 

Algoritmo 
ou Equação 

usada 
Comentários 

ID 
Nome do 
arquivo 

Unidade Descrição Variação Significado ID 
Nome do 
arquivo 

9 
Acessibilidade de 
UC de Proteção 
Integral 

ICMBio Metros 
Acessibilidade a partir do limite 
das UC de Proteção Integral 

0.0
0 

4,621.6
3 

Valores próximos 
de 0 indicam alta 
acessibilidade 

6 
Variância da 
elevação 

Cost push 
(IDRISI Selva 
17.00) 

10 
Probabilidade 
Empírica - 
Geologia 

CPRM Porcentagem 
Probabilidade empírica de 
ocorrência de desmatamento 

0.0
0 

0.68 

Valores próximo de 
1 indicam alta 
probabilidade de 
ocorrência de 
desmatamento 

  
Mapa de 
mudança entre 
2000 e 2010 

Map álgebra 

11 
Acessibilidade de 
cidades 

IBGE Metros 
Acessibilidade a partir das 
sedes municipais 

0.0
0 

5,417.9
1 

Valores próximos 
de 0 indicam alta 
acessibilidade 

6 
Variância da 
elevação 

Cost push 
(IDRISI Selva 
17.00) 

12 
Acessibilidade de 
assentamentos INCRA Metros 

Acessibilidade a partir do limite 
dos assentamentos do INCRA 

0.0
0 

7,746.7
5 

Valores próximos 
de 0 indicam alta 
acessibilidade 

6 
Variância da 
elevação 

Cost push 
(IDRISI Selva 
17.00) 

13 
Probabilidade 
empírica - tipo de 
floresta 

IBGE/ 
Sipam 

Porcentagem 
Probabilidade empírica de 
ocorrência de desmatamento 

0.0
0 

0.37 

Valores próximo de 
1 indicam alta 
probabilidade de 
ocorrência de 
desmatamento 

  
Mapa de 
mudança entre 
2000 e 2010 

Map algebra   

14 
Probabilidade 
empírica - 
precipitação 

TRMM Porcentagem 
Probabilidade empírica de 
ocorrência de desmatamento 

0.0
0 

0.24 

Valores próximo de 
1 indicam alta 
probabilidade de 
ocorrência de 
desmatamento 

  
Mapa de 
mudança entre 
2000 e 2010 

Map algebra   

15 
Acessibilidade 
estradas principais Imazon Metros 

Acessibilidade a partir das 
estradas oficiais 

0.0
0 

5,708.0
4 

Valores próximos 
de 0 indicam alta 
acessibilidade 

6 
Variância da 
elevação 

Cost push 
(IDRISI Selva 
17.00) 

A acessibilidade foi 
calculada 
considerando-se a 
variância da elevação 
como fricção. Quanto 
maior a variância 
menor a 
acessibilidade. 

16 
Acessibilidade de 
comunidades IBGE Metros 

Acessibilidade a partir das 
comunidades 

0.0
0 

5,244.8
7 

Valores próximos 
de 0 indicam alta 
acessibilidade 

6 
Variância da 
elevação 

Cost push 
(IDRISI Selva 
17.00) 
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Mapa de Fator 

Fonte 

Variável representada 
Significado das categorias ou 

 valores de pixel 

Outros mapas e 
variáveis usadas 
para criar o Mapa 

de fator 

Algoritmo 
ou Equação 

usada 
Comentários 

ID 
Nome do 
arquivo 

Unidade Descrição Variação Significado ID 
Nome do 
arquivo 

17 
Acessibilidade de 
desmatamento 
antigo 

INPE Metros 
Acessibilidade a partir do 
desmatamento antigo 

0.0
0 

3,313.9
8 

Valores próximos 
de 0 indicam alta 
acessibilidade 

6 
Variância da 
elevação 

Cost push 
(IDRISI Selva 
17.00) 
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(4.2.2 VM0015) Preparação dos mapas de risco de desmatamento 

Mapas de risco de desmatamento mostram as regiões com melhores (risco = 1) ou piores condições 

de ocorrer desmatamento (risco = 0). Os mapas de risco foram preparados utilizando-se o Modelador de 

Mudança de Solo (LCM - Land Change Modeler) disponível no IDRISI Selva considerando todas as 

variáveis apresentadas na Tabela 27. Para calibrar este modelo, o IDRISI Selva possui algoritmo 

denominado SimWeight (Sangermano et al. 2010). SimWeight significa Similarity Weighted, utiliza a lógica 

K de vizinhança mais próxima para identificar a relevância de cada variável que é considerado como um 

vetor, para prever as localizações com potencial de ocorrência da transição entre as classes floresta e 

vegetação antropizada. A lógica utilizada pelo SimWeight consiste inicialmente na análise da relevância de 

cada variável para a ocorrência do desmatamento, calculando-se o peso de importância da variável através 

da equação a seguir. 

 
Fórmula para calcular o Peso de Importância das variáveis independentes (PI):  

 

𝑃I=1−(𝐷𝑃𝑚𝑢𝑑𝑎𝑛ç𝑎/𝐷𝑃AreaEst𝑢𝑑𝑜)                                                                         

Onde: 

PI = Peso de importância 

DPmudança = Desvio padrão da variável vetor nas células/pixels de mudança 

DPAreaEstudo = Desvio padrão da variável vetor nas células/pixels de toda a área de estudo 

 

Em seguida, o SimWeight calcula o risco de desmatamento combinando as células de mudança e 

persistência. Para isso foram utilizadas somente as informações das variáveis com PI superior a 0.1. Essas 

informações foram combinadas pela seguinte fórmula adaptada de Sangermano et al. (2010): 

 
Fórmula para calcular o Risco de Desmatamento: 

 

𝑅 𝑅𝑖𝑠𝑐𝑜𝐷𝑒𝑠𝑚 = 

∑ (1.0− 
1

1+ 𝑒

1
𝑑𝑖

)𝑐
𝑖=1

𝑘
;  (𝑐 ≤ 𝑘)  

Onde: 

RiscoDesm = valor de risco de ocorrência de mudança variando de 0 (baixo) a 1 (alto) 

c = número de células/pixels de mudança 

d = distância em células/pixels entre os pixels de mudança 

i = identificador do pixel de mudança 

k = distância em células/pixels dos vizinhos mais próximos do pixel de mudança 
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O resultado da aplicação da equação 05 é um mapa de potencial de transição que identifica as áreas 

que apresentam condições favoráveis de ocorrência de desmatamento em áreas classificadas como 

floresta (Figura 16). Este mapa é o ponto de partida para alocação das taxas futuras de desmatamento, a 

partir do qual as taxas anuais são alocadas em conjunto com algumas variáveis dinâmicas (ver seções 

4.2.3 e 4.2.4). Um exemplo de variável dinâmica é o mapa de acessibilidade ao desmatamento antigo. 

 

Figura 16. Mapa de potencial de transição de floresta para vegetação antropizada (risco de desmatamento) 

na região de referência 

 

(4.2.3 VM0015) Seleção do mapa de risco de desmatamento mais acurado 

A fim de confirmar a qualidade do modelo gerado, utilizou-se a opção A – calibração e confirmação 

utilizando dois subperíodos históricos – disponível na metodologia VM0015 do VCS versão 1.1 aprovada 

(página 53). Dados históricos de desmatamento do subperíodo que abrange os anos 2000 a 2005 foram 

utilizados para calibrar o modelo. Já para a confirmação foi utilizado o ano de 2010. Neste processo, um 

mapa de 2010 foi simulado a partir dos dados históricos de 2000 e 2005. Dois mapas simulados de 2010 

foram gerados: mapa hard e mapa soft (Figura 1). O mapa hard consistiu em uma estimativa do modelo 

para projetar as células com maior probabilidade de serem convertidas para a classe vegetação antropizada 
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em 2010 (desmatamento). Os valores deste mapa são categóricos, onde cada um representa uma classe 

(por exemplo, 1 = floresta, 2 = vegetação não florestal, 3 = hidrografia, 4 = vegetação antropizada). O mapa 

soft, é um mapa de risco de desmatamento com valores contínuos que indica as áreas com maior ou menor 

risco de ocorrência do desmatamento neste período, com valores que variam de 0 (menor risco) a 1 (maior 

risco). 

A técnica de avaliação – Coeficiente de Mérito (FOM) foi aplicada para avaliar a acurácia do mapa 

simulado in 2010. A FOM é a proporção da inserção da mudança observada (mudança entre os mapas de 

referencia no tempo 1 e no tempo 2) e a mudança prevista (mudança entre os mapas de referencia no 

tempo 1 e no tempo 2) para a união da mudança observada e a mudança prevista como definido na equação 

9 da versão 1.1 da VM0015.  

A versão 1.1 da VM0015 estabelece que o limite mínimo para a melhor adaptação conforme medido 

pela FOM deverá ser definida pela mudança líquida observada na região de referência durante o período 

de calibração como porcentagem da área total da região de referência, e o valor da FOM devera ser pelo 

menos equivalente a esse valor. Se o valor da FOM estiver abaixo desse limite o proponente do projeto 

deve demonstrar que pelo menos três modelos foram testados (resultando em pelo menos três mapas de 

risco), e que o que tiver a melhor FOM será usado.  

O valor limite da mudança líquida observada na região de referência foi 0,01, e a FOM obtida 

aplicando-se a equação 9 da versão 1.1 da VM0015 foi 0,06. Como a FOM para o primeiro mapa de risco 

produzido está acima do limite mínimo, os outros dois modelos para executar o mapeamento da localização 

de desmatamento futuro não foram criados (Passo 4.2.4).  
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Figura 17. Mapas simulados para o ano de 2010. 

 

O modelo de risco de desmatamento desenvolvido apresentou acurácia global estatisticamente 

aceitável para projetar a alocação do desmatamento até 2040 na região de referência do Projeto REDD+ 

Jari/Amapá. Este resultado indica que o desmatamento projetado ocorreu nas regiões de alto risco de 

desmatamento, conforme pode ser observado na figura 18. 
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Figura 18. Detalhe do mapa de desmatamento observado e simulado em 2010. 

 

(4.2.4 VM0015) Mapeamento da localização do desmatamento futuro 

O procedimento para selecionar pixels com o mais alto nível de desmatamento e os respectivos 

mapas de linha de base de desmatamento futuro foi desempenhado automaticamente (programado no 

IDRIS) pelo LCM. Assim. Usando o modulo IDRISI Selva do LCM a localização de desmatamento futuro 

até 2040 foi projetada para a totalidade da região de referência (Figura 19). Após a conclusão do Passo 

4.2.4 os mapas projetando desmatamento futuro na região de referência foram sobrepostos no IDRISI com 

os limites da área do projeto e cinturão de vazamento para quantificar o desmatamento (Tabelas 9b e 9c 

da VM0015). A Figura 20 mostra o desmatamento na área do projeto até 2040.   
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Figura 19. Mapa de projeção do desmatamento na região de referência e na área do Projeto REDD+ 

Jari/Amapá para o ano de 2040. 

 
  

Área de projeto 

Região de referência 

Floresta 

Rio 

Vegetação nãoflorestal 

Desmatamentoaté 2040 

Desmatamento até 2010 

Localização da área de projeto 
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Figura20. Mapa de projeção anual do desmatamento na área do Projeto REDD+ Jari/Amapá até o ano 
204011.  

                                            
11  O layer Eucalipto refere-se à área de operação da Jari Celulose em áreas classificadas como vegetação antropizada no 

mapeamento de uso e cobertura da terra.. 
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2.5 Adicionalidade  

 
A adicionalidade do Projeto foi analisada de acordo com a ferramenta aprovada pelo VCS “VT0001 

– Tool for the Demonstration and Assessment of Additionality in VCS Agriculture, Forestry and Other Land 

Use (AFOLU) Project Activities”, versão 3.0, de 01 de Fevereiro de 2012.  

As condições de aplicabilidade da ferramenta são atendidas pois: 

 As atividades AFOLU iguais ou similares às atividades propostas do Projeto, dentro dos 

seus respectivos limites, registradas ou não como Projeto VCS AFOLU, não levam à 

violação de nenhuma lei aplicável mesmo que esta lei não seja aplicada; e 

 A metodologia de linha de base VM0015 fornece uma abordagem passo-a-passo para 

justificar a determinação do cenário linha de base mais plausível (ver “Part 2 – Methodology 

Steps for ex ante estimation of GHG emissions reductions” da VM0015).   

 
Passo 1. Identificação dos cenários alternativos de usos da terra aos propostos pela atividade do 
Projeto VCS AFOLU 
 
Sub-passo 1a. – Identifique cenários alternativos de usos da terra críveis às atividades do Projeto 
VCS AFOLU propostas  
 

Entre os cenários de uso do solo realistas e críveis que ocorreriam dentro dos limites do Projeto na 

ausência da atividade do Projeto AFOLU registrado no VCS, foram considerados: 

i) Continuação do uso do solo anterior ao Projeto (cenário linha de base): desmatamento 

causado por invasores de terra (agricultura de subsistência – “roças”) e por pequenos 

agricultores (cultivos agrícolas de pequena escala, pastagem e demarcação de limites da 

propriedade). Entre 2000 e 2010 foram desmatados 36.204 hectares na região de 

referência do Projeto para instalação destas atividades (ver Seção 2, Item 2.4, Passo 3). 

Para os próximos 30 anos, projeta-se uma perda de 79.129 hectares neste cenário, dos 

quais 11.070 hectares estão previstos para serem desmatados na área do Projeto (ver 

Seção 2, Item 2.4, Parte 2 – Passo 4). 

 

ii) Atividade do Projeto sem registro como um Projeto VCS AFOLU: condução de atividades 

de manejo florestal sustentável certificado FSC, atividades complementares para 

contenção e monitoramento do desmatamento causado pelos agentes do cenário (i) e 

atividades sociais, descritas na Seção 0, e Seção 6. Para efetividade do Projeto em relação 

à contenção e monitoramento do desmatamento presente na região e desenvolvimento 

socioeconômico local, são necessários investimentos específicos para essas atividades 

(profissionais especializados, aquisição de imagens de satélite, estudos técnicos 

específicos ao REDD, intensificação na vigilância e segurança patrimonial, atividades 
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sociais de geração de renda alternativa e educação ambiental junto às comunidades 

localizadas na área do Projeto ou entorno). Tratam-se de investimentos não necessários e 

em geral não realizados pelo manejo florestal certificado. Logo, a viabilidade econômica do 

manejo é reduzida sem a agregação da receita adicional resultante da comercialização dos 

créditos registrados no VCS.   

 

iii) Somente Manejo Florestal Sustentável sem adição de atividades REDD+: condução de 

atividades de manejo florestal certificado FSC, sem atividades complementares visando à 

redução do desmatamento, tais como mas não somente, profissionais especializados, 

aquisição de imagens de satélite, estudos técnicos específicos ao REDD, intensificação na 

vigilância e segurança patrimonial, atividades sociais de geração de renda alternativa e 

educação ambiental junto às comunidades localizadas na área do Projeto ou entorno. A 

área do Projeto faz limite com um dos maiores Projetos de manejo florestal certificado pelo 

FSC de espécies nativas do mundo, também operado pelo Grupo Jari desde 2004 (Figura 

21).  

 

O manejo florestal sustentável, notadamente o certificado, é reconhecido por diversos especialistas 

como uma ferramenta de conservação florestal, manutenção dos estoques de carbono florestais e redução 

das taxas de desmatamento (PORTER-BOLLAND et al., 2012; UNCED, 1992; VERÍSSIMO et al., 1992; 

SILVA et al., 1997; UHL et al., 1997; BARRETO et al., 1998; HOLMES et al., 2002 apud SABOGAL et al., 

2006; PUTZ et al., 2008; SPATHELF et al., 2004). Isso é decorrente principalmente da aplicação de técnicas 

de exploração de baixo impacto, monitoramento de forma contínua da floresta e dos impactos sociais e 

ambientais da operação, presença física, organização fundiária e geração de valor econômico para as áreas 

florestais. 

No entanto, a complexidade e escala da operação, combinadas a fatores como entraves burocráticos 

e oscilação no valor da madeira devido a crises dos mercados compradores e taxas cambiais, podem tornar 

a atividade excessivamente custosa e de alto risco. Assim, o investimento em algumas práticas adicionais 

ao exigido por lei e pelo órgão certificador ficam comprometidas ou se tornam secundárias diante da 

necessidade de sobrevivência da operação. Dentre essas, estariam algumas atividades complementares à 

operação e específicas para conter e monitorar efetivamente o desmatamento nas áreas de manejo 

florestal, bem como uma atuação social mais abrangente, como as listadas no cenário (ii).   

Dessa forma, apesar do manejo florestal certificado contribuir para a conservação da floresta e dos 

estoques de carbono, a floresta está sujeita à ocorrência de desmatamentos ilegais e perda de estoque de 

carbono causados por agentes externos, mesmo que em menor quantidade e de forma mais pontual em 

relação a áreas sem manejo. Além disso, a falha em conter o desmatamento estimula a expansão de 

atividades agrícolas com pouco ou nenhum planejamento e tecnologia e de baixa produtividade por parte 

de populações locais, resultando em constante necessidade de derrubada de florestas a fim de manter sua 
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produção. Por outro lado, se apoiadas através de, por exemplo, expansão das atividades da Fundação Jari 

(descritas na Seção 6.2), as comunidades teriam condições de desenvolver atividades economicamente 

mais rentáveis e sem a necessidade de realizar constantes derrubadas de florestas.  

A Figura 21 ilustra essa realidade para as áreas de manejo florestal certificado do Grupo Jari no 

estado do Pará, vizinho do Projeto REDD+ Jari/Amapá . 

 

Figura 21. Área do Projeto REDD+ Jari/Amapá e seus limites com área manejada pelo Grupo Jari e 

certificada pelo FSC desde 2004 no estado do Pará, com destaque para desmatamentos ilegais causados 

por agentes externos apesar da vigilância, operações e presença física do Grupo.   

 

Sub-passo 1b. – Consistência dos cenários de usos da terra críveis com leis e regulações aplicáveis 

 

As práticas do cenário (i) não estão de acordo com a legislação e regulações mandatórias 

aplicáveis. Isso ocorre de forma sistemática e difundida na região do Projeto, a Amazônia Legal, como 

pode ser observado pela Figura 22 abaixo.  
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Figura 22. Desmatamento acumulado detectado na Amazônia Legal até 2010, ocorrido de forma 
sistemática e difundida ao longo de toda a região. 

 

De acordo com Higuchi et al. (2009) de 1997 a 2003 a taxa de desmatamento autorizado/ não-

autorizado foi de 19%, isto é, de todo o desmatamento acontecido na Amazônia Brasileira, 81% não foi 

autorizado pelas entidades públicas. 

Situação similar for encontrada também no estado do Amapá, onde o desmatamento ilegal ocorreu 

em todos os seus municípios no período de 2002 a 2009 conforme mostrado na Figura 23. 

Especificamente nos municípios que formam a área do projeto (Laranjal do Jari e Vitória do Jari) 

100% de todo o desmatamento monitorado no período foi não-autorizado.  

Serrano e Souza (2012) afirmam que tal cenário é reflexo do processo histórico de ocupação do 

estado que permanece até o presente, onde terras sem uso pertencentes aos estados (terras devolutas) 

foram desmatadas e ocupadas por pessoas que queriam estabelecer posse levando a um assentamento 

desordenado.  
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Figura 23. Desmatamento Autorizado x Não-autorizado nos municípios do Amapá entre 2002 e 2009. 

Fonte: IBAMA apud GTPPCDAP (2010) e INPE (2011). 

 

A fim de evitar esse continuo regime de posse e, ao mesmo tempo, ocupar terras publicas sem uso 

o governo brasileiro criou a chamada Lei de Terras, Lei n.601/2850, a primeira de várias outras 

regulamentações criadas com o mesmo objetivo de privatizar terras ou transformá-las em áreas protegidas. 

Entretanto, igual a outros estados brasileiros, houveram também conflitos relacionados à concentração de 

terras, pobreza, miséria, e êxodo rural (SERRANO E SOUZA, 2012). Além disso, a insegurança com a 

posse da terra se tornou uma questão importante uma vez que posseiros invadem terras privadas alegando 

que elas pertencem ao estado, uma situação comumente encontrada na Amazônia brasileira até hoje.   

A Tabela 27 mostra a alta porcentagem de terras no Amapá com uso ou posse incertos uma vez que 

42% delas não está registrada com posse privada e não estão protegidas. 

 

Tabela 27. Perfil da posse de terra na Amazônia in 2000. 

  Tipo de Posse Tipo de uso do solo (1996) 

Estado  Privado Protegido Outros* Pasto Floresta Outro 

Acre 22% 36% 43% 19% 75% 6% 

Amapá 5% 53% 42% 35% 59% 6% 

Amazonas 2% 34% 64% 16% 72% 12% 

Maranhão 38% 11% 51% 42% 39% 19% 

Mato Grosso 55% 15% 30% 43% 46% 11% 

Pará 18% 28% 54% 33% 58% 9% 

Rondônia 38% 45% 17% 33% 60% 7% 

Roraima 13% 51% 36% 52% 37% 11% 

Tocantins 61% 12% 27% 66% 26% 8% 

Fonte: Sêneca e WRI, 2004 apud Lentini, et al., 2003 

Desmatamento Legal 

Desmatamento Ocorrido 

Desmatamento Ilegal 
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De acordo com dados do Imazon, o desmatamento na Amazônia ocorre principalmente na categoria 

de terra ondo a área do Projeto está inserida (privada, sem uso e não reclamada). Entre Fevereiro de 2011 

e Fevereiro de 2012 o desmatamento mensal médio nessa categoria foi de 63.7% em relação ao total de 

desmatamento ocorrido no período (baseado em dados de HAYASHI et al., 2011; HAYASHI et al., 2011; 

HAYASHI et al., 2011; HAYASHI et al., 2011; HAYASHI et al., 2011; HAYASHI et al., 2011; HAYASHI et al., 

2011; HAYASHI et al., 2011; HAYASHI et al., 2011; HAYASHI et al., 2011; HAYASHI et al., 2011; HAYASHI 

et al., 2012).    

As agências do governo tanto em nível estadual quanto federal tem opções limitadas para garantir o 

cumprimento das leis e regulamentações que foram criadas para prevenir o desmatamento. De acordo com 

o Imazon (2009) usando dados do Gabinete do Procurador Geral da Fazenda Nacional somente 26 dos 48 

promotores de justiça que o IBAMA necessita para a região foram contratados indicando um déficit de 54%. 

Esse número limitado de promotores e a alocação ineficiente do tempo deles leva a identificações e 

localização inadequadas das infrações pelo Sicafi12, o que leva então ao não cumprimento dos prazos13. 

Mais assustador é o fato de que quando pessoas ou empresas são culpadas de crimes ambientais 

reina a impunidade. De acordo com o relatório do Tribunal de Contas da União (TCU) de todas as multas 

aplicadas pelo IBAMA por crimes ambientais menos de 0,6% são realmente recolhidas.   

Os cenários (ii) e (iii) estão em cumprimento de todos os requerimentos legais e regulatórios 

aplicáveis, como demonstrado na Seção 0, Item 1.11. 

 

Sub-passo 1c. – Seleção do cenário de linha de base 
 

Descrito na Seção 2 – Aplicação da Metodologia, Item 2.4 Cenário da Linha de Base. 

Passo 2. Análise de Investimentos 
 
Sub-passo 2a. – Determinar o método de análise apropriado 

Como o Projeto gera benefícios financeiros além da receita relacionada aos créditos registrados no 

VCS através da comercialização de madeira tropical certificada FSC, foi aplicada uma análise comparativa 

de investimentos (Opção II) dos cenários alternativos para determinação da adicionalidade do Projeto. 

Foram analisados os cenários (ii) e (iii), pois esta análise não se aplica ao cenário (i). 

 
  

                                            
12 Sicafi – Sistema de Cadastro, Coleta e Fiscalizacão – é o sistema do IBAMA para registro, coleta e fiscalização de crimes ambientais. 
13 Se o estado falha no cumprimento dos prazos para fazer cumprir as leis e regulamentações, os poderes públicos perdem o direito de punir o 

infrator, mesmo que julgado culpado (Art. 109 do Código Penal Brasileiro – Decreto-Lei nº. 2.848/1940). 
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Sub-passo 2b. – Opção II. Aplicação da análise comparativa de investimentos  

O Valor Presente Líquido (VPL) foi selecionado como indicador financeiro para a análise comparativa 

de investimentos dos cenários alternativos. O VPL é um dos métodos mais utilizados pelas empresas para 

avaliação de Projetos e apresenta as seguintes vantagens em relação a outros indicadores: (i) leva em 

consideração o valor do dinheiro no tempo; (ii) os VPLs podem ser somados; e (iii) dependem apenas dos 

fluxos de caixa e do custo de capital (LEMES JÚNIOR et al., 2005). 

 
Sub-passo 2c. – Cálculo e comparação dos indicadores financeiros 

Um resumo das fontes de despesas e receitas consideradas na análise é apresentado na Tabela 28 na 

Tabela 29. Ver Seção 1, Item 0, para descrição das atividades de operação do manejo florestal (atividades 

do Manejo FSC) e atividades adicionais que aumentam a efetividade em conter desmatamento na área do 

Projeto (atividades de REDD+). 

 

Tabela 28. Resumo das fontes de despesas e receitas consideradas na análise comparativa de 
investimentos do Projeto 
  

Cenário Despesas Receita 

(ii) Manejo florestal certificado FSC, com 

atividades complementares para contenção e 

monitoramento do desmatamento 

Manejo FSC +                                   

Atividades adicionais de REDD 

Comercialização de madeira 

tropical certificada FSC 

(iii) Manejo florestal certificado FSC, sem 

atividades complementares para contenção e 

monitoramento do desmatamento 

Manejo FSC 
Comercialização de madeira 

tropical certificada FSC 
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Tabela 29. Premissas levadas em consideração para determinar o fluxo de caixa do projeto. 

 
Atividade Fluxo de Caixa Item Valores Periodo Observacoes 

Receitas Volume de toras (m3) 76.000 2015 - 2040 
O Manejo FSC comeca na verdade em 2014 com metade do  
Volume operacional estimado. A partir de 2015 ele  

atinge maturidade 
Preco das toras (R$/m3) 225,00 2014 - 2040 

Custos Leasing Operacional (R$/m3) 37,00 2014 - 2040 

Orsa Florestal gerencia a area de propriedade da Jari sob  
Um contrato de  Leasing Operacional. O  valor do contrato  

é revisto regularmente por uma terceira parte  pelo valor   
de mercado do ativo. 

Custos de Producao (R$/m3) 146,00 2014 - 2040 Soma dos seguintes custos: Inventarios e Planejamento, 
Infraestrutura e Registros de Manuseio  

Despesas Administrativo (R$/ ano  600.000  2014 - 2040 Maanutencao do escritorio e  despesas de pessoal 
Impostos PIS e COFINS (% receita bruta) 9,25% 2014 - 2040 Impostos  sobre receita bruta  

IR e CSSL (% lucros) 15% 2014 - 2040 Impostos sobre lucros antes de impostos 

Investimentos Capital de Giro (R$) 1.761.000  2013 only Capital inicial investido para comecar as operacoes  
Antes do primeiro fluxo de receita 

Outro (R$) 1.000.000  2013 only Avaliacoes e diagnosticos pre-operacionais 

Planejamento do projeto (R$) 20.053 2011 - 2012 Atividades iniciais de planejamento  

Avaliacao Socioeconomica & ambiental (R$) 138.404 2011 Diagnostico social, economico e ambiental inicial 

Avaliacao de Carbono (R$) 100.083 2011 - 2012 Avaliacao social, economico e ambiental inicial 
Monitoramento socioeconomico & ambiental e  

de carbono  (R$) 
65.000 yearly plus  

50.000 every 5 years 
2011 - 2040 Monitoramento social, economico e ambiental recorrente 

Validacao e verificacao (R$) 120.000 every 2 years 2011 - 2040 Processo de Auditoria recorrente 

Gerenciamento e controle da qualidade (R$/ year)  43.650 2012 - 2040 Verificacao interna de atividades em andamento  e resultados 

Planejamento e coordenacao do projeto (R$/ year) 84.000 2012 - 2040 Engajamento recorrente das partes interessadas para revisar planejamento 
e coordenar atividades, incluindo despesas de logistica 

Engajamento das partes interessadas - logistica (R$) 10.052 2011 Reuniao  inicial e  oficina  

Atividades Sociais (R$/ year) 105.000 2013 - 2040 Atividades sociais e engajamento através da implantação  
da Fundação Orsa 

Despesas Vendas, Geral & Administrativa (R$ / year) 30.000 2011 - 2040 
Despesas de pessoal e administrativas da Biofílica  

alocadas ao Projeto  

Manejo FSC  

Atividades REDD  
Custos 
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Cada cenário de fluxo de caixa livre é composto levando em consideração as fontes descritas na 

Tabela 28. As premissas fornecidas na Tabela 29 são validas para todos os cenários, incluindo uma taxa 

de desconto real de 20%. Tal taxa de desconto reflete o parâmetro gerencial crítico da Orsa e da Biofílica 

para determinar o prosseguimento com um novo projeto/investimento.  

A análise revelou um VPL negativo de R$ 802 mil para o cenário (ii), um VPL positivo de R$ 

1.025.000 para o cenário (iii). Dessa forma, fica evidente que as atividades adicionais ao manejo florestal 

para conter e monitorar o desmatamento comprometem a viabilidade financeira do Projeto, se não houver 

agregação de uma receita adicional, como aquela resultante da comercialização dos créditos registrados 

no VCS.  

Conclui-se, portanto, que o cenário (iii) apresenta melhor indicador financeiro e que o Projeto VCS 

AFOLU sem o benefício financeiro dos créditos registrados no VCS não é considerado o cenário 

financeiramente mais atrativo.  

Sub-passo 2d. Análise de Sensibilidade 

A Tabela 30 apresenta as premissas críticas dos cenários (ii) e (iii), bem como suas variações 

consideradas razoáveis e utilizadas nesta análise de sensibilidade (Panorama 1: variações pessimistas e 

Panorama 2: variações otimistas). Os valores base são aqueles considerados para a análise do VPL, 

encontrada no Sub-passo 2c. 

 

Tabela 30. Premissas críticas dos cenários (ii) e (iii), e suas variações utilizadas na análise de 
sensibilidade.  

 

Cenário 

Premissas Panorama 

 1 – Pessimista 2 – Otimista 

(ii) Manejo florestal certificado 
FSC, com atividades 

complementares para contenção 
e monitoramento do 
desmatamento 

a. Volume de colheita 60% do valor base 100% do valor base 

b. Preço médio da tora 80% do valor base 120% do valor base 

c. Custo das atividades 

REDD 
120% do valor base 80% do valor base 

(iii) Manejo florestal certificado 
FSC, sem atividades 

complementares para contenção 
e monitoramento do 
desmatamento 

a. Volume de colheita 60% do valor base 100% do valor base 

b. Preço médio da tora 80% do valor base 120% do valor base 

Para o Panorama 1, ambos os cenários apresentaram VPL negativo – cenário (ii) de R$ 6.939 

milhões, o cenário (iii) apresentou um VPL também negativo de R$ 4.746 milhões. Já para o Panorama 2, 

os VPLs foram de R$ 6.457 milhões e R$ 7.919 milhões, respectivamente para os cenários (ii) e (iii). Dessa 
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forma, em ambos os panoramas de variação das premissas críticas, o cenário (iii) apresenta melhores 

indicadores financeiros. 

Assim, é robusta a conclusão de que o Projeto VCS AFOLU sem o benefício financeiro dos créditos 

registrados no VCS não é considerado o cenário financeiramente mais atraente, mesmo com variações 

razoáveis das premissas críticas. 

Os modelos financeiros utilizados nas análises dos Sub-passos 2c e 2d estão disponíveis aos 

validadores/verificadores. 

 

Passo 4. Análise de prática comum 

As atividades do Projeto Jari/Amapá REDD+ implantadas no Amapá são similares àquelas 

implantadas pelo Grupo Jari no estado vizinho do Pará, pelas seguintes razoes : 

 A estrutura de posse de terras no Pará é idêntica à estrutura de posse de terra na Área do 

Projeto, ambas foram adquiridas na mesma época. 

 O Manejo Florestal Certificado FSC é esperado de ser implantado Amapá uma vez que 

ele está atualmente acontecendo no Pará; 

 A Fundação Jari está presente e atuando em ambos os estados.  

 

Entretanto, existem cinco distinções básicas entre eles: 

1. A escala e o escopo das operações do Grupo Jari. 

A Jari Celulose, que pertence ao mesmo grupo econômico da Jari Florestal, possui 1,3 milhões de 

hectares de terras contínuas no Vale do Jari englobando áreas nos estados do Amapá e do Pará. Apesar 

de 19% da área estar localizado no estado do Amapá, as atividades econômicas tem uma distribuição 

desigual, levando grande maioria das operações a serem desenvolvidas na área do Pará, a qual inclui 

plantações de Eucalipto, uma fábrica de polpa de celulose e manejo florestal sustentável. 

 

2. Panorama Institucional 

Embora 75% do estado do Amapá seja constituído de florestas com madeira de alto valor, a 

participação do estado no Mercado de madeira é bastante tímido, contribuindo com somente 0,7% do total 

do mercado de madeira e 0,5% de madeira processada na Amazônia Legal. Em 2009 todas as 48 

indústrias de madeira no estado consumiram aproximadamente 94.000 m3 de toras (PINTO; AMARAL; 

AMARAL, 2011). Enquanto que o estado do Pará colheu no mesmo ano 11,3 milhões de metros cúbicos 

de toras resultando em 4,25 milhões de metros cúbicos de madeira processada nas 534 madeireiras do 

estado (VERÍSSIMO; LIMA; LENTINI, 2002). 
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A posição do Pará em relação ao Amapá não é diferente quando se trata de Manejo Florestal 

Sustentável. Em 2012 foram emitidas sete autorizações para Planos de Manejo Florestal Sustentável 

(PMFS) pelas agencias ambientais competentes do Amapá (IMAP), totalizando cerca de 15 mil metros 

cúbicos de madeira propicias para colheita (SEMA-AP, 2012), enquanto que no Pará o número de 

autorizações foram 226 para o mesmo período permitindo que mais de 4 milhões de metros cúbicos de 

toras fossem colhidas de forma sustentável (SEMA-PA, 2012). Um cenário similar é observado nos Planos 

de Manejo Florestal Sustentável das Comunidades, onde o Para tem 48 planos aprovados contra somente 

4 do Amapá (PINTO; AMARAL; AMARAL, 2011). 

A fatia pequena do mercado de madeira do Amapá é o resultado de varias questões que 

individualmente ou em conjunto permeiam os investimentos. De acordo com o Imazon (1998) e o Consufor 

(2010) há um número de ações e politicas que poderiam mudar drasticamente esse ambiente de negócios 

encorajando os investidores e outras partes interessadas a se engajarem no setor florestal impulsionando 

a indústria do Amapá de modo organizado e sustentável. Essas ações incluem: 

1. Definição de zoneamento florestal  

2. Resolução das incertezas sobre posse da terra 

3. Fortalecimento das agencias de comando e controle 

4. Esclarecimento dos papeis e responsabilidade das agencias governamentais  

5. Desenvolvimento e esclarecimentos das regulamentações ainda existentes para o setor 

Atrasos na emissão de licenças, autorizações e outros requerimentos para operar legalmente, assim 

como a falta de clareza dos papeis e responsabilidades das agencias governamentais, que não possuem 

recursos para processas tais documentos, levam os investidores, as comunidades e as famílias a 

desconsiderar a opção de manejo florestal sustentável como possível para suas terras. Por exemplo, tais 

atrasos levaram a Jari Florestal a postergar o inicio das operações de manejo florestal sustentável e 

replanejar o cronograma para suas terras no Amapá (ver caixa abaixo).  

Além disso, as leis e regulamentações para a indústria da madeira no Amapá são muito complexas; 

frequentemente a sobreposição de poderes e deveres entre as varias agencias reguladoras, gerenciadoras 

e de controle resultam e restrições contraproducentes e inercia (IMAP, 2012). Enquanto isso, o estado 

vizinho do Para disponibiliza informações e publica diretrizes de modo a facilitar e agilizar tais processos 

(SEMA-PA, 2010) motivando os empreendedores e impulsionando sua indústria.  
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A Jari Celulose tem tentado registrar suas terras no Cadastro Ambiental Rural (CAR) no 

Amapá. Entretanto, o Instituto de Meio Ambiente e Planejamento Territorial (IMAP) alega falta 

de verbas para prosseguir com o pedido (ver documento 

AMAPÁ_Juridico_CAR_oficio_resposta.pdf) impedindo a empresa de obter financiamento de 

bancos e outras instituições financeiras. Além disso, a Jari Florestal buscando obter Autorização 

Prévia para os Plano de Gerenciamento Sustentável (APAT) que é essencial para a obtenção 

de outras autorizações para operação de Manejo Florestal Sustentável foi informada pela 

agencia competente – a Secretaria Estadual de Meio Ambiente (SEMA) que o entidade não 

poderia prosseguir com tal solicitação (ver documento AMAPÁ_Juridico_APAT_DOC 077-11-

ORSA-IBAMA-AP-APAT.pdf), o que implica na impossibilidade da empresa de iniciar o manejo 

florestal em suas terras no Amapá.  Por outro lado, a empresa tem operado Manejo Florestal 

Sustentável no Pará desde 2003, evidencia de um processo de licenciamento da atividade muito 

menos atribulado no estado.  

 

3. Falta de tradição de Manejo Florestal no Amapá  

A falta profissionais especializados na indústria, um reflexo da falta de instituições de educação 

florestal, é também um desafio para o setor florestal no estado do Amapá (AMAPÁ, 2009). Enquanto o 

estado do Pará possui cinco cursos de graduação em Engenharia Floresta (Universidade Federal do Pará, 

criado em 2009, Universidade Federal Rural da Amazônia, criado em 1977, Universidade do Estado do 

Pará, Universidade de Tecnologia da Amazônia e Universidade Federal do Oeste do Pará, assim como 

outros importantes institutos de educação e pesquisa em floresta tais como o Instituto do Homem e Meio 

Ambiente da Amazônia (Imazon), Instituto Floresta Tropical (IFT), Embrapa Amazônia Oriental e outros, o 

Amapá tem somente dois cursos de graduação: i) Instituto Macapaense do Melhor Ensino Superior, criado 

bem recentemente e, por isso ainda não tem nenhum grupo já graduado, e ii) Universidade do Estado do 

Amapá. Veríssimo et al. (1999) indicando a necessidade de se desenvolver escolas e instituições de ensino 

florestal como forma de superar essa falta de profissionais qualificados e desenvolver a indústria florestal. 

Infelizmente, a situação atual permanece a mesma, se não pior. 

A distancia do mercado consumidor é também apontada como um gargalo para o setor na Amazônia 

brasileira. Enquanto o Pará consumiu a maioria das toras produzidas na regiao totalizando mais de 6 

milhões de metros cúbicos (CONSUFOR, 2010) (Figura 24). O Amapá foi responsável por somente 94.000 

m3 de toras (PINTO; AMARAL; AMARAL, 2011). Veríssimo et al. (1999) sugere que haja apoio do governo 

do Amapá para as iniciativas de fabricação de moveis de alto padrão podem representar uma importante 

fonte de recursos para regiao. 
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Figura 24. Principais centros e estados consumidores de toras (2009) 
Fonte: Consufor (2010) apud Imazon, SFB. 

 

4. Foco operacional da Fundação Jari  

A Fundação Jari é o parceiro do projeto para as atividades sociais. Com a missão de “promover um 

treinamento abrangente das crianças e adolescentes encontradas em situação de risco social” 

(FUNDAÇÃO JARI, 2011), a Fundação Jari está envolvida na promoção do bem estar da população do 

Vale do Jari desde 2000.   

Os recursos da Fundação vêm do Grupo Jari que aloca 1% de sua receita bruta para a Fundação. 

Outras entidades tais como, GIZ, Banco do Brasil, SEBRAE e outros também contribuem investindo em 

projetos específicos e programas implantados pela Fundação. 

Embora a Fundação Jari também leve em consideração os benefícios Ambientais que um projeto 

pode trazer para a região, suas atividades são desenhadas com foco no “desenvolvimento econômico, no 

desenvolvimento e gerenciamento social”, objetivos esses que foram fortalecidos durante a reestruturação 

técnica da Fundação Jari em 2010 (FUNDAÇÃO JARI, 2011). 

Então, com o estabelecimento da parceria entre os proponentes do projeto e a Fundação Jari para 

o Projeto Jari/Amapá REDD+, a experiência da Fundação Jari em atividades sociais ganha um novo 

proposito e são aplicados especificamente para se alavancar o objetivo de reduzir o desmatamento, que 

é direcionado pelas atividades de coordenação, o conhecimento especifico e os esforços da Biofílica que 

possui um orçamento separado. Desse modo as atividades do Projeto Jari/Amapá REDD+ tem um 

desenho e enfoque diferentes dos já implantados pela Fundação Jari no estado do Pará. 

 

5. Foco geográfico da Fundação Jari 
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A Fundação Jari está envolvida na promoção do desenvolvimento social e econômico do Vale do 

Jari nos últimos treze anos, Mas, seu foco geográfico é determinado de acordo com as operações do 

Grupo Orsa, resultando numa atenção muito maior para o Pará em detrimento das questões sociais 

severas do Amapá conforme mostrado na Tabela 31 abaixo. 

A priorização do Pará sobre o Amapá está relacionada aos critérios da Fundação Jari para seleção 

de locais a receber investimentos (documento chamado “Escopo de Atuação da Fundação Jari e o Projeto 

REDD+ Jari/Amapá” disponível aos validadores/verificadores), que estão de acordo com a Política 

Nacional de Assistência Social que classifica os usuários e estabelece critérios e procedimentos, serviços, 

e modos de acesso e assistência aos usuários como a seguir:  

  

Regiões com maior número de comunidades e com comunidades mais populosas: ao 

implantar um programa ou projeto em um local mais populoso a Fundação Jari otimiza seus 

recursos financeiros e humanos alcançando um numero maior de pessoas. Além disso, 

envolver mais pessoas de um local a participar dos mesmos projetos ou programas é uma 

estratégia para estabelecer coesão social para resultados garantidos. 

 

 Condição social da população local: o Vale do Jari é uma região pobre cuja população 

enfrenta dificuldades relacionadas a acesso a serviços básicos como moradia, alimentação, 

água, esgoto, eletricidade, educação e outros. Embora tais condições estejam espalhadas 

pela região, elas são mais pronunciadas no estado do Pará. Em relação ao Projeto de 

Eletrificação Rural no Vale do Jari, disponível aos validadores/verificadores, a renda media 

mensal no Pará é mais baixa (R$460) do que no Amapá (R$662) e as oportunidades de 

educação são também menores no estado do Pará uma vez que as escolas do estado 

somente atendem ao nível elementar. Como o apoio a pessoas em condições de grande 

vulnerabilidade é uma premissa adotada pela Fundação Jari, o Para é uma grande 

prioridade para receber assistência social. Entretanto, com a parceria entre os proponentes 

do Projeto e a Fundação Jari as comunidades do Amapá que também precisam de 

assistência podem se beneficiar das atividades do Projeto. 
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Tabela 31. Número de famílias beneficiadas pelos Projetos da Fundação Jari no Pará e Amapá. 

 

COMUNIDADE ESTADO 
TOTAL DE 

FAZENDEIROS 
ACONSELHADOS 

DISTANCIA 
ENTRE MONTE 

DOURADO E 
COMUNIDADE 

(KM) 

TEMPO DE 
DESLOCAMENTO 

1 BANANAL PARÁ 6 25 30 MINUTOS 

2 BANDEIRA PARÁ 18 45 01 HORA 

3 BITUBA PARÁ 3 80 01 HORA E 30 MINUTOS 

4 BRAÇO PARÁ 42 32 30 MINUTOS 

5 ENCRUZO PARÁ 6 88 02 HORAS 

6 ESTRADA NOVA PARÁ 7 75 01 HORA E 30 MINUTOS 

7 FREGUESIA PARÁ 22 80 01 HORA E 30 MINUTOS 

8 GOELA PARÁ 6 85 02 HORAS 

9 GUETE PARÁ 14 98 02 HORAS E 20 MINUTOS 

10 KM 22 PARÁ 4 105 02 HORAS E 40 MINUTOS 

11 KM 25 PARÁ 6 102 02 HORAS E 30 MINUTOS 

12 KM 30 PARÁ 12 97 03 HORAS 

13 MONTE SIÃO PARÁ 9 15 20 MINUTOS 

14 NOVA VIDA PARÁ 5 58 01 HORA E 30 MINUTOS 

15 PEDRAL- PARÁ 14 42 01 HORA 

16 PIMENTAL PARÁ 17 80 01 HORA E 30 MINUTOS 

17 RECREIO PARÁ 4 100 02 HORAS  

18 REPARTIMENTO PARÁ 17 62 01 HORA E 30 MINUTOS 

19 SÃO MILITÃO PARÁ 5 25 30 MINUTOS 

20 SERRA GRANDE PARÁ 6 98 02 HORAS 

21 VILA DOS GATO PARÁ 13 25 40 MINUTOS 

22 VILA NOVA PARÁ 7 60 01 HORA E 20 MINUTOS 

23 ARUMANDUBA PARÁ 42 125 03 HORAS E 30 MINUTOS 

24 CAFEZAL PARÁ 20 
120 

02 HORAS e 30 minutos 
(Carro e Rabeta) 

25 CATABAÚ PARÁ 5 
124 

02 horas E 40 minutos (carro 
e rabeta) 

26 PEDRA BRANCA PARÁ 5 
130 

02 horas E 50 minutos (carro 
e rabeta) 

27 BARREIRAS PARÁ 15 
200 

06 HORAS (Carro e 
Voadeira) 

28 BURITIZAL PARÁ 3 90 02 HORAS 

29 MAPAÚ PARÁ 5 
95 

02 horas e 10 minutos (carro/ 
voadeira) 

30 
TINGUELINGUE (SÃO 

JOÃO) PARÁ 9 
25 

40 minutos 

31 SANTA MARIA PARÁ 8 
25 

01 hora e 30 minutos (carro e 
rabeta) 

32 PANAMINHA PARÁ 6 90 02 horas e 30 minutos 

33 LORAL PARÁ 8 30 40 minutos 

34 ITANINGA PARÁ 13 100 03 HORAS (Carro e Rabeta) 
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COMUNIDADE ESTADO 
TOTAL DE 

FAZENDEIROS 
ACONSELHADOS 

DISTANCIA 
ENTRE MONTE 

DOURADO E 
COMUNIDADE 

(KM) 

TEMPO DE 
DESLOCAMENTO 

35 
PADARIA (Laranjal do 

Jari) AMAPÁ 24 
20 

20 MINUTOS (VOADEIRA) 

36 

ATERRO DO 
MURIACÁ (Vitoria do 

Jari) AMAPÁ 18 
84 KM 01 HORA E MEIA DE 

CARRO 

37 
SANTO ANTÔNIO 
(Laranjal do Jari) AMAPÁ 16 

25 
30 MINUTOS (VOADEIRA) 

38 
TIRA COURO (Laranjal 

do Jari)- AMAPÁ 10 
15 

MEIA HORA CARRO 

39 
PA CASULO (Laranjal 

do Jari) AMAPÁ 12 
6 

MEIA HORA CARRO 

40 
ARAPIRANGA (Laranjal 

do Jari) AMAPÁ 5 
5 

01 HORA CARRO 

41 

RAMAL DO 
VALDOMIRO (Laranjal 

do Jari) AMAPÁ 5 
8 

MEIA HORA CARRO 

42 
RAMAL DO JAUARÍ 

(Laranjal do Jari) AMAPÁ 5 
19 

01 HORA CARRO 

  TOTAL   477     

 A análise dos distintos cenários entre os estados do Para e do Amapá traz um entendimento sobre 

as barreiras que o Grupo Jari enfrenta ao implantar atividades no Amapá e torna evidente a importância 

do Projeto REDD+ para a contenção do desmatamento e para o desenvolvimento social no estado. 

 
2.6 Desvios de metodologia 

A Região de referência não inclui um estrato contendo uma infraestrutura similar a da usina 

hidroelétrica de Santo Antônio uma vez que não há outra infraestrutura similar construída perto da Área 

do Projeto. Essa abordagem é conservadora por que ela não inclui na modelagem do desmatamento futuro 

os impactos Ambientais associados a construção de uma barragem de hidroelétrica na Amazônia 

Brasileira, conforme mostrado nos estudos de Barreto et al., (2011) e Fearnside, P.M (2001). Os impactos 

ambientais da usina hidroelétrica de Santo Antônio na cobertura florestal da Regiao de Referencia será 

verificado durante a revisita as projeções de linha de base. 

Para a execução do Passo 4.2.1 as variáveis relacionadas aos mapas de distancia foram geradas 

usando a distancia Euclidiana. As variáveis categóricas, como tipo de floresta, precipitação e geologia 

foram inseridas no LCM usando a respectiva probabilidade empírica (probabilidade de evidencias). Este 

conjunto de mapas de fator entra no processamento do LCM como dados contínuos e durante a geração 

do mapa de riscos (Passo 4.2.2) o modelo LCM usa este conjunto de dados contínuos para 

automaticamente criar classes baseadas nas correlações observadas entre o desmatamento que ocorreu 

e os mapas de fator. Este desvio de metodologia irá resultar em maior acurácia da previsão de 

desmatamento porque os mapas criados pelo projeto são mais precisos do que usar classes predefinidas.  
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O mapa de risco de desmatamento, usado para implantar o Passo 4.2.4 da metodologia, foi 

modificado através da análise de restrição (elevação e unidades de conservação) e incentivo (proximidade 

à barragem hidroelétrica) para a alocação de mais desmatamentos. O uso de máscaras de incentivo e 

restrição representa um desvio dos procedimentos relacionados à forma como futuros desmatamentos 

estão localizados e resultam num aumento da acurácia da quantificação da redução de emissões ou 

remoções de GEE. O uso da máscara de incentivo relacionada à instalação da usina hidrelétrica de Santo 

Antônio do Jari é uma abordagem realista de como a construção de barragens aumenta a probabilidade 

de desmatamento no seu entorno na região da Amazônia.  

De acordo com Fearnside (1999), Fearnside (2001), Fearnside (2006) e Barreto et. al (2011) o 

desmatamento relacionado a uma usina hidrelétrica vai muito além dos impactos diretos, como a perda de 

floresta causada pela área inundada e novas áreas necessárias para apoiar o projeto, por exemplo, acesso 

a rotas, infraestruturas e outras facilidades. Mas também as barragens instaladas dentro de florestas 

tropicais geralmente causam um consequente desmatamento proveniente do aumento da atividade 

econômica em torno delas, principalmente devido à atração de imigrantes para trabalhar no projeto e os 

especuladores de terra e mais tarde pela demanda por produtos rurais e o estabelecimento de fazendas e 

ranchos. Além disso, há uma demanda de terras adicionais resultantes das pessoas deslocadas pelo 

reservatório, que geralmente vai ficar instalado em novas áreas perto da barragem levando a mais perda 

de floresta.   

Um ponto importante é que todos os documentos mencionados referem-se às hidrelétricas na 

Amazônia brasileira e às zonas com características semelhantes à região de referência, por exemplo, a 

barragem de Belo Monte e de Tucuruí. Os dois casos estão localizados no estado do Pará, no Brasil, que 

é vizinho do estado do Amapá, onde o projeto Santo Antônio do Jari está sendo construído, e que inclui 

parte da região de referência. Além disso, todos eles têm uso e cobertura do solo semelhantes, estão perto 

de importantes vias de acesso, por exemplo, rodovias e hidrovias e representam áreas com ocupação 

crescente.  

O uso da máscara de restrição relacionada com a localização das Unidades de Conservação nos 

arredores da área de projeto é uma abordagem realista sobre como elas diminuem a probabilidade da 

ocorrência de desmatamento em suas fronteiras. Taxa de desmatamento histórico de cada uma das 

Unidades de Conservação foram levadas em consideração, a fim de se obter a abordagem mais precisa. 

 

3. QUANTIFICAÇÃO DAS REDUÇÕES E REMOÇÕES DE EMISSÕES DE GEE 

3.1 Emissões na linha de base 

(Passo 5 VM0015) Definição do Componente de Uso e mudança da Cobertura do Solo da Linha de 

Base  
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(Passo 5.1 VM0015) Cálculo dos dados da atividade de linha de base por classe florestal 

O resultado das projeções de linha de base do Projeto REDD+ Jari/Amapá indica a ocorrência de 

desmatamento de aproximadamente 11.070 hectares para a área do Projeto entre os anos 2011 e 2040 

(Tabela 32) e 14.400 hectares no Cinturão de vazamento (Tabela 33). 

Tabela 32. Desmatamento anual por classe florestal icl dentro da área do Projeto no cenário de linha de 
base (dados da atividade de linha de base por classe de floresta). (Tabela 11b da metodologia VM0015). 
 

Área desmatada por classe florestal icl 
dentro da área do Projeto 

Total de desmatamento da linha de 
base na área do Projeto 

IDicl> icl1 ABSLPAt ABSLPA 

Nome> Floresta Anual Acumulado 

Ano do Projeto t ha ha ha 

2011 601 601 601 

2012 570 570 1,171 

2013 463 463 1,634 

2014 608 608 2,242 

2015 847 847 3,089 

2016 724 724 3,813 

2017 770 770 4,583 

2018 747 747 5,330 

2019 627 627 5,957 

2020 570 570 6,527 

2021 598 598 7,125 

2022 437 437 7,562 

2023 350 350 7,912 

2024 310 310 8,222 

2025 287 287 8,509 

2026 247 247 8,756 

2027 248 248 9,004 

2028 234 234 9,238 

2029 185 185 9,423 

2030 177 177 9,600 

2031 186 186 9,786 

2032 146 146 9,932 

2033 167 167 10,099 

2034 136 136 10,235 

2035 165 165 10,400 

2036 143 143 10,543 

2037 154 154 10,697 

2038 137 137 10,834 

2039 115 115 10,949 

2040 121 121 11,070 
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Tabela 22. Desmatamento anual por classe florestal icl dentro da área do cinturão de vazamento no 
cenário de linha de base (dados da atividade de linha de base por classe de floresta). (Tabela 11c da 
metodologia VM0015). 

 
Área desmatada por classe florestal icl 

dentro da área do cinturão de vazamento 
Total de desmatamento da linha de 

base na área do Projeto 

IDicl> icl1 ABSLPAt ABSLPA 

Nome> Floresta Anual Acumulado 

Ano do Projeto t ha ha ha 

2011 772 772 772 

2012 1,072 1,072 1,844 

2013 763 763 2,607 

2014 946 946 3,553 

2015 795 795 4,348 

2016 719 719 5,067 

2017 685 685 5,752 

2018 707 707 6,459 

2019 747 747 7,206 

2020 689 689 7,895 

2021 655 655 8,550 

2022 515 515 9,065 

2023 423 423 9,488 

2024 400 400 9,888 

2025 347 347 10,235 

2026 401 401 10,636 

2027 371 371 11,007 

2028 362 362 11,369 

2029 339 339 11,708 

2030 292 292 12,000 

2031 307 307 12,307 

2032 279 279 12,586 

2033 281 281 12,867 

2034 300 300 13,167 

2035 188 188 13,355 

2036 232 232 13,587 

2037 228 228 13,815 

2038 205 205 14,020 

2039 203 203 14,223 

2040 177 177 14,400 

 

(Passo 5.2 VM0015) Cálculo dos dados da atividade de linha de base por classe florestal pós-

desmatamento. 

Foi utilizado o método 1 disponível na metodologia VM0015 para definição da classe que irá 

substituir a cobertura florestal na linha de base do Projeto (Vegetação antropizada em equilíbrio).  A Tabela 

34 mostra a área da zona 1 que inclui a área do projeto, área do cinturão de vazamento e área de 

gerenciamento de vazamento e a área correspondente a cada classe de uso e cobertura de solo pós-

desmatamento. 
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Tabela 34. Zona da região de referência que inclui classes potenciais de cobertura e uso do solo pós-
desmatamento. 

 

Zona 

Nome 
Total de todas as outras 

classes de LU/LC na zona 
Área Total de cada 

Zona 
Zona 1 

IDfcl 1 

Área % da Zona Área % da Zona Área % da Zona 
IDz Nome ha % ha % ha % 

1 Zona 1 124,084 100 25,470 20.53% 124,084 100 

Área Total de cada 
classe fcl 

124,084 100 25,470 20.53% 124,084 100 

 

A área projetada para ser desmatada esta relatada na Tabela 35 (Tabela 13b -para a área do projeto) 
e 36 (Tabela 13c - para o cinturão de vazamento). 

 
Tabela 35. Áreas desmatadas anuais em cada zona dentro da área do projeto na linha de base. (Tabela 
13b da Metodologia VM0015). 

 

Área estabelecida após desmatamento 

por zona na área do Projeto 

Total de desmatamento na 

linha de base na área do 

Projeto 
IDz> 1 

Nome> Zona 1 ABSLPAt ABSLPA 

Ano do Projeto t ha ha ha 

2011 601 601 601 

2012 570 570 1,171 

2013 463 463 1,634 

2014 608 608 2,242 

2015 847 847 3,089 

2016 724 724 3,813 

2017 770 770 4,583 

2018 747 747 5,330 

2019 627 627 5,957 

2020 570 570 6,527 

2021 598 598 7,125 

2022 437 437 7,562 

2023 350 350 7,912 

2024 310 310 8,222 

2025 287 287 8,509 

2026 247 247 8,756 

2027 248 248 9,004 

2028 234 234 9,238 

2029 185 185 9,423 

2030 177 177 9,600 

2031 186 186 9,786 

2032 146 146 9,932 

2033 167 167 10,099 

2034 136 136 10,235 

2035 165 165 10,400 

2036 143 143 10,543 

2037 154 154 10,697 

2038 137 137 10,834 

2039 115 115 10,949 

2040 121 121 11,070 
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Tabela 36.  Áreas desmatadas anuais em cada zona dentro do cinturão de vazamento na linha de base 
(Tabela 12c da Metodologia VM0015). 
 

Área estabelecida após 
desmatamento por zona no 

cinturão de vazamento 

Total de desmatamento na 
linha de base no cinturão de 

vazamento 
IDz> 1 

Nome> Zona 1 ABSLLKt ABSLLK 

Ano do Projeto 

t 
ha ha ha 

2011 772 772 772 

2012 1,072 1,072 1,844 

2013 763 763 2,607 

2014 946 946 3,553 

2015 795 795 4,348 

2016 719 719 5,067 

2017 685 685 5,752 

2018 707 707 6,459 

2019 747 747 7,206 

2020 689 689 7,895 

2021 655 655 8,550 

2022 515 515 9,065 

2023 423 423 9,488 

2024 400 400 9,888 

2025 347 347 10,235 

2026 401 401 10,636 

2027 371 371 11,007 

2028 362 362 11,369 

2029 339 339 11,708 

2030 292 292 12,000 

2031 307 307 12,307 

2032 279 279 12,586 

2033 281 281 12,867 

2034 300 300 13,167 

2035 188 188 13,355 

2036 232 232 13,587 

2037 228 228 13,815 

2038 205 205 14,020 

2039 203 203 14,223 

2040 177 177 14,400 

 

(Passo 5.3 VM0015) Cálculo dos dados da atividade de linha de base por classe de uso e cobertura 

do solo  

Não se aplica, pois método 02 (Item 5.2) não foi realizado.  

(Passo 6 VM0015) Estimativa das Mudanças no Estoque de Carbono e Emissões Não-CO2 na 

Linha de Base 

(Passo 6.1 VM0015) Estimativa das mudanças no estoque de carbono na linha de base 

A estimativa do estoque de carbono para a classe Floresta foi obtida por meio de dados oriundos do 

inventário florestal realizado pela Jari Florestal entre os anos 2008 e 2010 sobre uma área de 200 mil ha. 

A seguir são apresentados os principais resultados obtidos na estimativa do estoque de carbono (maiores 

informações no documento PMFS– Amapá e no relatório: Estimativa do Estoque de Carbono Florestal na 

Área do Projeto REDD+ Jari/Amapá).    
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(6.1.1 VM0015) Estimativa do estoque médio de carbono por classe de uso e mudança na cobertura 

do solo  

 Classe florestal existente na área do projeto e cinturão de vazamento: 

Para a coleta dos dados de inventário florestal foi utilizado o método de amostragem em 

conglomerados ou "clusters". O inventário foi realizado em 24 clusters distribuídos sobre a área do Projeto 

e região de referência (Figura 25). 

 

Figura 25. Distribuição dos pontos amostrais de inventário florestal. 

 

Cada cluster possui a forma retangular de aproximadamente 6 km x 6 km, com cerca de 16 parcelas 

dispostas em cruz a partir da coordenada central do cluster, nos sentidos norte, sul, leste e oeste. Estas 

seguem a dimensão de 40 m x 250 m, equidistantes 250 m metros entre si, conforme Figura 26 a seguir. 
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Figura 26. Forma das unidades amostrais utilizadas no inventário florestal. 

 

Em cada parcela foram mensurados todos os indivíduos com diâmetro à altura do peito (DAP) maior 

ou igual a 15 cm. Para cada indivíduo registrado, foram identificadas as seguintes variáveis: nome vulgar 

da espécie, CAP (circunferência a altura do peito – 1,30 metros do solo), altura e classe de qualidade do 

fuste. 

A equação alométrica: ln(Pi)= -1.497 + 2.548 ln (DAP) (HIGUCHI et al., 1998) foi usada para 

transformar os valores de DAP das árvores individuais em biomassa fresca acima do solo de tais árvores. 

A biomassa seca foi obtida pela multiplicação da biomassa fresca por 0,5997 obtida pela media da 

proporção seca/fresca para copa e tronco pesadas pela porcentagem de contribuição do peso de tronco e 

copa para o total da biomassa (HIGUCHI et al., 1998). A biomassa abaixo do solo foi obtida adicionando-

se 25.8% da biomassa acima do solo das árvores com DAP igual ou acima de 15cm (NOGUEIRA et al., 

2008). 

A equação alométrica desenvolvida por Higuchi et al (1998) é apropriada para as circunstancias do 

projeto por que:  

 foi obtida de artigo científico publicado em um reconhecido jornal científico (Acta Amazônica); 

 a variável preditiva usada (DAP) é a mais usada na estimativa de biomassa em estudos 

alométricos de árvores na floresta Amazônia;  

 o modelo foi calibrado usando amostras destrutivas e apresentou um R2 > 0,9, mostrando boa 

adaptação à biomassa fresca de árvore;  

 ela foi desenvolvida para a Amazônia brasileira, o mesmos bioma onde se localiza o projeto; 
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 é apropriada para árvores com DAP igual ou superior a 5 cm, ou seja, engloba dados coletados 

de inventário florestal na área do projeto (DAP igual ou superior a 15 cm); 

 tem sido usada por uma instituição de pesquisa reconhecida para estimar a biomassa acima do 

solo de árvores na floresta nacional de Caxiuna – FLONA Caxiuana – uma Unidade de 

Conservação, localizada perto da área de projeto (CHAGAS et al., sem data).  

O fator padrão de 0,5997 usado para converter biomassa fresca em biomassa seca, é apropriado 

para as circunstâncias do projeto e está em conformidade com os requisitos da Seção 4.5.6 da norma VCS 

por que: 

 O fator padrão foi obtido pela média da proporção fresco/seco para a copa e tronco pesados 

pela porcentagem de contribuição de peso de tronco e copa na biomassa total (HIGUCHI 

et al., 1998); os dados foram obtidos a partir de artigo científico publicado em um 

reconhecido jornal revisado por pares (Acta Amazônica);  

 Biomassa fresca é largamente usada como variável para a estimativa da biomassa seca; 

 Os dados foram obtidos de amostras destrutivas da Amazônia brasileira, mesma bioma 

onde se localiza o projeto; 

O fator padrão de 25,8%, utilizado para estimar a biomassa abaixo do solo é apropriado para as 

circunstâncias do projeto e está em conformidade com os requisitos da seção 4.5.6 da norma de VCS, 

como a seguir:  

 O fator está publicamente disponível em uma fonte respeitada e reconhecida uma vez que 

Nogueira et. Al são reconhecidos especialistas sobre o assunto, e Forest Ecology and 

Management é uma reconhecida revista científica. 

 O parâmetro "biomassa acima do solo" é usado para estimar biomassa abaixo do solo em 

diferentes estudos por peritos devidamente qualificados que identificam o parâmetro como 

importante condutor da variável de saída do modelo, como afirmado em Nogueira et al. 

(2008). Além disso, tal parâmetro é largamente usado para estimar biomassa abaixo do 

solo. 

 Os dados foram obtidos de amostras destrutivas da Amazônia brasileira, mesma bioma 

onde se localiza o projeto. 

 

Fatores de expansão foram usados para incluir a biomassa das árvores com DAP inferior a 10 cm, 

palmeiras, cipós, biomassa acima do solo morta e componentes não-arbóreo (NOGUEIRA et al., 2008), 

como observado na Tabela 37.  
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Todos os fatores de expansão mencionados são adequadas para o projeto por que: 

 os fatores foram obtidos a partir de dados publicados na respeitada revista cientifica Forest 

Ecology and Management; 

 os fatores foram desenvolvidos com base em estudos empíricos em toda a Amazônia, 

mesmo bioma onde se encontra o projeto. 

A Tabela 37 apresenta fatores de expansão adequadas para cada tipo de floresta, como usado por 

Nogueira et al (2008). Os valores de biomassa foram convertidos em carbono aplicando um fator de 

conversão de 48,5% (NOGUEIRA, et al 2008). 

 
Tabela 37. Fatores de expansão de biomassa por tipologia florestal (NOGUEIRA et al., 2008). 

 

Tipo de floresta 
Árvores 

com 
DAP<10cm Palmeiras Videiras 

Biomassa 
morta 

Componentes 
não-arbóreos 

Abaixo 
do 

solo Total 

Floresta densa 0,065 0,019 0,031 0,137 0,002 0,258 0,512 

Floresta não-densa 0,040 0,086 0,031 0,137 0,002 0,258 0,554 

 

O teor de carbono na biomassa seca foi obtido pela multiplicação da biomassa seca por 0,485 

(NOGUEIRA et al., 2008).  Este fator de expansão se mostrou apropriado para o projeto e foi obtido de um 

artigo publicado na respeitada revista cientifica Forest Ecology and Management. 

A estimativa espacial do estoque de carbono foi obtida por meio de geoestatística (SALES et al., 

2007), com uso de variáveis auxiliares como elevação do terreno, tipo de solo e de floresta. O estoque de 

carbono por hectare variou entre 148,7 e 1007 tCO2e/há na Região de referência. As regiões que 

apresentam os maiores valores de biomassa localizam-se ao norte da região de referência.  Os detalhes 

metodológicos para a construção do mapa de biomassa podem ser consultados no relatório: Estimativa 

do Estoque de Carbono Florestal na Área do Projeto REDD+ Jari/Amapá. A Tabela 38 apresenta os valores 

de estoque de carbono médio por hectares para as classes de uso e cobertura do solo consideradas no 

cenário de linha de base, presentes na área do Projeto, cinturão de vazamento e área de manejo de 

vazamento.  

Tabela 38. Estoque de carbono por hectare para as classes de florestas iniciais presentes na área do 
Projeto e cinturão de vazamento (Tabela 15 da metodologia VM0015). 
 

Classe Florestal inicial icl     
Nome: Floresta     

IDicl 1       
Media do estoque de carbono por hectare + 90% CI     

Cabicl Cbbicl Cdwicl Ctoticl 

C stock ± 90% CI C stock ± 90% CI C stock ± 90% CI C stock ± 90% CI 
tCO2e ha-1 tCO2e ha-1 tCO2e ha-1 tCO2e ha-1 tCO2e ha-1 tCO2e ha-1 tCO2e ha-1 tCO2e ha-1 

419.1 9.1 96.0 8.9 51.0 4.7 566.0 17.9 



                            DESCRIÇÃO DO PROJETO: VCS Versão 3 

 

v3.1 112 
 

 Classes de pós-desmatamento projetadas para a área do projeto e cinturão de vazamento no 

cenário da linha de base e classes de não-florestas existente nas áreas de manejo de 

vazamento: 

A metodologia VM0015 permite estimativas de Estudos locais e, portanto o valor de 61,2 tCO2e ha-

1 foi tomado como referencia para o estoque de carbono da classe de vegetação antrópica em equilíbrio, 

a classe que foi projetada para a área do projeto e cinturão de vazamento no cenário da linha de base. 

Esta estimativa de estoque de carbono foi obtida pelo estudo de longo prazo de Fearnside (1996) e 

corresponde a uma matriz com composição de vegetação media e seu respectivo estoque de carbono 

para áreas desmatadas na Amazônia Brasileira. Esse valor é conservador por que representa a media em 

um relevo em idade de equilíbrio de estrutura aumentado em 30% do valor médio apresentado em 

Fearnside (1996)14. 

Fearnside (1996) é uma literatura científica conceituada e representa o único estudo sobre estoque 

de carbono em áreas desmatadas na Amazônia Brasileira que cumpre os requisitos da Seção 4.5.6 do 

padrão VCS: 

1. Os dados não foram coletados diretamente de fontes primarias; 

2. Os dados foram coletados de fontes secundarias produzidas por pesquisador do INPA (um instituo de 

referencia para o assunto no Brasil) publicado na respeitada revista cientifica Forest Ecology and 

Management; 

3. Os dados são de um período que reflete com precisão a pratica corrente disponível para a determinação 

de estoque de carbono. Esses dados foram aceitos por uma publicação cientifica internacional para estimar 

as emissões recentes de desmatamento em literatura cientifica (Yanavi et al 2012 and Fearnside et al 2009);    

4. Nenhuma amostra foi aplicada a esses dados; 

5. Os dados estão disponíveis ao publico na pagina: 

http://philip.inpa.gov.br/publ_livres/LISTAS%20POR%20ASSUNTO-L.htm. Acesso em 16/01/2013; 

6. Os dados estão disponíveis para avaliação independente da VCSA e VVB; 

7. Os dados são adequados para o escopo geográfico da metodologia uma vez que foram desenvolvidos 

para a região da Amazônia Brasileira; 

8. A análise de peritos não foi necessária;  

9. Os dados não são mantidos num repositório central. 

 

(6.1.2 VM0015) Cálculo dos fatores de mudança do estoque de carbono 

No cenário linha de base o projeto considera a mudança no estoque de carbono da cobertura 

florestal de substituição para um tipo de vegetação que pode ser pastagens, plantações de agricultura de 

pequena escala ou plantações (temporárias ou permanentes). Os requisitos de AFOLU exigem que a 

deterioração do estoque de carbono no carbono no solo, biomassa abaixo do solo, madeira morta e 

produtos de madeira colhidos no cenário da linha de base sejam considerados. Para calcular esta 

                                            
14 Tabela 4 da literature revisada por pares Fearnside P.M. (1996) 

http://philip.inpa.gov.br/publ_livres/LISTAS%20POR%20ASSUNTO-L.htm


                            DESCRIÇÃO DO PROJETO: VCS Versão 3 

 

v3.1 113 
 

deterioração do estoque de carbono, o VM0015 versão 1.1 aplicar um padrão de funções lineares para 

contar a deterioração do estoque de carbono nas classes de floresta inicial (icl) e aumento no estoque de 

carbono em classes de pós-desmatamento. As Tabelas 39 e 40 resumem como o fator de mudança de 

estoque de carbono foi calculado. 

Tabela 39. Fatores de mudança de estoque de carbono para classes de floresta inicial icl (Método 1) 
(Tabela 20a da Metodologia VM0015). 

Ano após o 
desmatamento 

ΔCabicl,t ΔCbbicl,t ΔCdwicl,t ΔCtotcl,t 

1 t* 419.1 9.6 5.1 433.8 

2 t*+1 0 9.6 5.1 14.7 

3 t*+2 0 9.6 5.1 14.7 

4 t*+3 0 9.6 5.1 14.7 

5 t*+4 0 9.6 5.1 14.7 

6 t*+5 0 9.6 5.1 14.7 

7 t*+6 0 9.6 5.1 14.7 

8 t*+7 0 9.6 5.1 14.7 

9 t*+8 0 9.6 5.1 14.7 

10 t*+9 0 9.6 5.1 14.7 

11 t*+10         

12 t*+11         

13 t*+12         

14 t*+13         

15 t*+14         

16 t*+15         

17 t*+16         

18 t*+17         

19 t*+18         

20 t*+19         

21-T t*+20...         

 
Tabela 40. Fatores de mudança de estoque de carbono para classes de floresta final fcl ou zonas z 
(Metodo 1) (Tabela 20b da Metodologia VM0015). 

Ano após o desmatamento ΔCtotfcl,t 

1 t* 6.1 

2 t*+1 6.1 

3 t*+2 6.1 

4 t*+3 6.1 

5 t*+4 6.1 

6 t*+5 6.1 

7 t*+6 6.1 

8 t*+7 6.1 

9 t*+8 6.1 

10 t*+9 6.1 

11 t*+10 0 

12 t*+11 0 

13 t*+12 0 

14 t*+13 0 

15 t*+14 0 

16 t*+15 0 

17 t*+16 0 

18 t*+17 0 

19 t*+18 0 

20 t*+19 0 

21-T t*+20...   
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(6.1.3 VM0015) Cálculo dos fatores de mudança no estoque de carbono na linha de base 

O Metodo 1 (dados ativos estão disponíveis por classes) foi usado para calcular o total da mudança 

no estoque de carbono na linha de base na área do projeto (Tabela 41) e no cinturão de vazamento (Tabela 

42) no ano t de acordo com a equação 10 na pagina 72 do VM0015 versão 1.1 
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Tabelas 41. Total da mudança no estoque de carbono na linha de base na área do projeto (Tabela 21b da Metodologia VM0015). 
 

Mudança no estoque de 
carbono por classe 
inicial de floresta icl 

Total de mudança no estoque 
de carbono por classe inicial de 

floresta na área do projeto 

  Mudança no estoque de 
carbono na zona z pós-

desmatamento  

Total de mudança no estoque de 
carbono nas zonas pos-

desmatamento na área do projeto 

  Total de mudança no estoque 
liquido de carbono área do 

projeto  
    

    

IDicl> 1 ΔCBSLPAicl,t ΔCBSLPAicl   IDiz> 1 ΔCBSLPAz,t ΔCBSLPAz   ΔCBSLPAt ΔCBSLPA 

Nome> Floresta anual Acumulado   Nome> Zona 1 anual acumulado   anual acumulado 

Ano do 
Projeto  t 

tCO2-e tCO2-e tCO2-e 
  Ano do 

Projeto  t 
tCO2-e tCO2-e tCO2-e 

  
tCO2-e tCO2-e 

    
2011 260,731.0 260,731.0 260,731.0   2011 3,676.3 3,676.3 3,676.3   257,054.8 257,054.8 

2012 256,111.5 256,111.5 516,842.6   2012 7,162.9 7,162.9 10,839.2   248,948.6 506,003.4 

2013 218,065.7 218,065.7 734,908.2   2013 9,995.0 9,995.0 20,834.2   208,070.6 714,074.0 

2014 287,772.7 287,772.7 1,022,680.9   2014 13,714.1 13,714.1 34,548.4   274,058.6 988,132.6 

2015 400,389.8 400,389.8 1,423,070.7   2015 18,895.2 18,895.2 53,443.5   381,494.6 1,369,627.2 

2016 359,472.0 359,472.0 1,782,542.8   2016 23,323.8 23,323.8 76,767.3   336,148.2 1,705,775.4 

2017 390,064.3 390,064.3 2,172,607.1   2017 28,033.8 28,033.8 104,801.2   362,030.5 2,067,805.9 

2018 391,398.2 391,398.2 2,564,005.3   2018 32,603.2 32,603.2 137,404.3   358,795.1 2,426,601.0 

2019 350,312.9 350,312.9 2,914,318.2   2019 36,438.5 36,438.5 173,842.8   313,874.4 2,740,475.4 

2020 334,795.8 334,795.8 3,249,114.0   2020 39,925.1 39,925.1 213,767.9   294,870.7 3,035,346.1 

2021 346,487.6 346,487.6 3,595,601.6   2021 39,906.8 39,906.8 253,674.7   306,580.8 3,341,926.9 

2022 277,052.5 277,052.5 3,872,654.2   2022 39,093.2 39,093.2 292,767.9   237,959.3 3,579,886.2 

2023 238,927.5 238,927.5 4,111,581.6   2023 38,402.0 38,402.0 331,169.9   200,525.5 3,780,411.7 

2024 217,784.1 217,784.1 4,329,365.7   2024 36,579.2 36,579.2 367,749.1   181,204.9 3,961,616.6 

2025 199,917.0 199,917.0 4,529,282.8   2025 33,153.7 33,153.7 400,902.8   166,763.3 4,128,380.0 

2026 176,144.0 176,144.0 4,705,426.7   2026 30,235.9 30,235.9 431,138.7   145,908.1 4,274,288.0 

2027 168,894.5 168,894.5 4,874,321.2   2027 27,042.9 27,042.9 458,181.6   141,851.6 4,416,139.6 

2028 155,490.1 155,490.1 5,029,811.4   2028 23,904.9 23,904.9 482,086.5   131,585.2 4,547,724.8 

2029 128,459.0 128,459.0 5,158,270.4   2029 21,201.2 21,201.2 503,287.8   107,257.8 4,654,982.6 

2030 119,332.4 119,332.4 5,277,602.8   2030 18,797.3 18,797.3 522,085.1   100,535.1 4,755,517.8 

2031 117,052.0 117,052.0 5,394,654.8   2031 16,277.1 16,277.1 538,362.2   100,774.9 4,856,292.7 

2032 96,011.5 96,011.5 5,490,666.3   2032 14,497.1 14,497.1 552,859.3   81,514.4 4,937,807.0 

2033 102,124.9 102,124.9 5,592,791.2   2033 13,377.7 13,377.7 566,237.0   88,747.2 5,026,554.3 

2034 86,575.5 86,575.5 5,679,366.7   2034 12,313.4 12,313.4 578,550.3   74,262.1 5,100,816.4 

2035 96,938.2 96,938.2 5,776,304.9   2035 11,567.1 11,567.1 590,117.4   85,371.1 5,186,187.4 

2036 86,189.3 86,189.3 5,862,494.1   2036 10,930.9 10,930.9 601,048.4   75,258.3 5,261,445.8 

2037 89,418.9 89,418.9 5,951,913.0   2037 10,355.9 10,355.9 611,404.3   79,062.9 5,340,508.7 

2038 80,868.5 80,868.5 6,032,781.5   2038 9,762.6 9,762.6 621,166.9   71,105.9 5,411,614.6 

2039 70,619.1 70,619.1 6,103,400.6   2039 9,334.4 9,334.4 630,501.3   61,284.7 5,472,899.3 

2040 72,311.2 72,311.2 6,175,711.8   2040 8,991.9 8,991.9 639,493.2   63,319.4 5,536,218.6 

 

 



                           DESCRIÇÃO DO PROJETO: VCS Versão 3 

v3.1 116 
 

Tabela 42. Mudança no estoque de carbono no cinturão de vazamento (Tabela 21c da Metodologia VM0015). 

Mudança no estoque de 
carbono por classe inicial 

de floresta icl 

Total de mudança no estoque de 
carbono por classe inicial de 

floresta no cinturão de vazamento 

  
Mudança no estoque de 
carbono na zona z pos-

desmatamento  

Total de mudança no estoque de 
carbono nas zonas pos -

desmatamento no cinturão de 
vazamento 

  
Total de mudança no estoque 

liquido de carbono no cinturão 
de vazamento 

    

    

IDicl> 1 ΔCBSLLKicl,t ΔCBSLLKicl   IDiz> 1 ΔCBSLLKz,t ΔCBSLLKz   ΔCBSLLKt ΔCBSLLK 

Nome> Floresta anual acumulado   Nome> Zona 1 anual acumulado   anual acumulado 

Ano do 
Projeto  t 

tCO2-e tCO2-e tCO2-e 
  Ano do 

Projeto  t 
tCO2-e tCO2-e tCO2-e 

  
tCO2-e tCO2-e 

    

2011 334,915.7 334,915.7 334,915.7   2011 4,722.3 4,722.3 4,722.3   330,193.5 330,193.5 

2012 476,405.7 476,405.7 811,321.4   2012 11,279.6 11,279.6 16,001.9   465,126.1 795,319.5 

2013 358,101.2 358,101.2 1,169,422.6   2013 15,946.8 15,946.8 31,948.7   342,154.4 1,137,473.9 

2014 448,701.0 448,701.0 1,618,123.6   2014 21,733.4 21,733.4 53,682.1   426,967.6 1,564,441.5 

2015 397,090.4 397,090.4 2,015,214.0   2015 26,596.4 26,596.4 80,278.4   370,494.1 1,934,935.6 

2016 375,798.7 375,798.7 2,391,012.7   2016 30,994.4 30,994.4 111,272.9   344,804.3 2,279,739.9 

2017 371,611.2 371,611.2 2,762,624.0   2017 35,184.5 35,184.5 146,457.4   336,426.7 2,616,166.6 

2018 391,218.7 391,218.7 3,153,842.7   2018 39,509.2 39,509.2 185,966.5   351,709.5 2,967,876.1 

2019 418,958.3 418,958.3 3,572,801.0   2019 44,078.5 44,078.5 230,045.1   374,879.8 3,342,755.9 

2020 404,770.3 404,770.3 3,977,571.3   2020 48,293.1 48,293.1 278,338.1   356,477.3 3,699,233.2 

2021 388,800.8 388,800.8 4,366,372.1   2021 47,577.4 47,577.4 325,915.5   341,223.4 4,040,456.6 

2022 321,938.7 321,938.7 4,688,310.8   2022 44,170.3 44,170.3 370,085.8   277,768.4 4,318,225.0 

2023 278,383.1 278,383.1 4,966,693.9   2023 42,090.5 42,090.5 412,176.3   236,292.6 4,554,517.6 

2024 260,721.7 260,721.7 5,227,415.7   2024 38,750.7 38,750.7 450,927.0   221,971.1 4,776,488.7 

2025 231,925.9 231,925.9 5,459,341.6   2025 36,010.3 36,010.3 486,937.3   195,915.6 4,972,404.4 

2026 249,887.7 249,887.7 5,709,229.3   2026 34,065.1 34,065.1 521,002.4   215,822.6 5,188,226.9 

2027 232,700.6 232,700.6 5,941,929.9   2027 32,144.4 32,144.4 553,146.8   200,556.2 5,388,783.1 

2028 223,860.0 223,860.0 6,165,789.9   2028 30,034.1 30,034.1 583,180.8   193,826.0 5,582,609.1 

2029 208,226.0 208,226.0 6,374,015.9   2029 27,538.4 27,538.4 610,719.2   180,687.6 5,763,296.7 

2030 182,694.2 182,694.2 6,556,710.2   2030 25,109.9 25,109.9 635,829.2   157,584.3 5,920,881.0 

2031 183,868.9 183,868.9 6,740,579.0   2031 22,981.3 22,981.3 658,810.4   160,887.6 6,081,768.6 

2032 168,666.0 168,666.0 6,909,245.0   2032 21,537.7 21,537.7 680,348.1   147,128.3 6,228,896.9 

2033 167,418.2 167,418.2 7,076,663.2   2033 20,669.1 20,669.1 701,017.1   146,749.1 6,375,646.0 

2034 173,912.7 173,912.7 7,250,575.9   2034 20,057.4 20,057.4 721,074.5   153,855.3 6,529,501.3 

2035 124,633.4 124,633.4 7,375,209.3   2035 19,084.8 19,084.8 740,159.3   105,548.6 6,635,049.9 

2036 140,592.7 140,592.7 7,515,802.0   2036 18,051.0 18,051.0 758,210.3   122,541.7 6,757,591.6 

2037 136,815.4 136,815.4 7,652,617.3   2037 17,176.3 17,176.3 775,386.6   119,639.1 6,877,230.7 

2038 124,868.7 124,868.7 7,777,486.1   2038 16,215.9 16,215.9 791,602.6   108,652.8 6,985,883.5 

2039 122,032.5 122,032.5 7,899,518.6   2039 15,384.0 15,384.0 806,986.6   106,648.4 7,092,531.9 

2040 109,445.5 109,445.5 8,008,964.0   2040 14,680.6 14,680.6 821,667.2   94,764.9 7,187,296.8 
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(Passo 6.2 VM0015) Emissões não-CO2 por incêndios florestais na linha de base 

Emissões não-CO2 não foram consideradas e contabilizadas para o Projeto. 

 
3.2 Emissões do Projeto  

 

(Passo 7 VM0015) Estimativa ex ante das Mudanças Reais no Estoque de Carbono e Emissões não-

CO2 na Área do Projeto 

 

(Passo 7.1 VM0015) Estimativa ex ante das mudanças reais no estoque de carbono 

 

(Passo 7.1.1 VM0015) Estimativa ex ante das mudanças reais no estoque de carbono devido a 

atividades planejadas. 

Estão planejadas atividades de exploração madeireira de baixo impacto na área do Projeto a serem 

desenvolvidas pela Orsa Florestal, e por seguirem os princípios e critérios do FSC não produzem grandes 

aberturas de clareiras na floresta. Conforme observado por Holmes et al. (2002), em sistemas de 

exploração florestal de impacto reduzido, como o Manejo FSC, menos de 10% das trilhas de arraste causa 

exposição do solo e, consequentemente, clareiras no dossel da florestal. No entanto, foi estimada uma 

redução de estoque de carbono relacionado ao desmatamento para implantação de infraestrutura como, 

por exemplo, abertura de estradas, trilhas de arraste ou pátios florestais em cada unidade de produção 

anual (UPA) dentro da área do Projeto. A Tabela 43 apresenta a área estimada de desmatamento 

planejado e o impacto no estoque de carbono na área do Projeto. Na Figura 27 é apresentada a localização 

da cada UPA na área do Projeto REDD+ Jari/Amapá e a Tabela 44 contém a estimativa de desmatamento 

previsto de ocorrer em cada UPA. Informações adicionais sobre a estimativa de áreas aberta por UPA 

podem ser obtidas no documento Estimativa de Áreas Abertas nas UPAs do PMFS Amapá, 

disponibilizados pelo validador. 
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Tabela 43. Estimativa ex ante da redução de estoque devido ao desmatamento planejado na área do 
Projeto (Tabela 25a da Metodologia VM0015). 
 

Ano do 
Projeto  t 

Áreas de desmatamento planejado x 
mudança no estoque (redução) na 

área do Projeto 

Redução do estoque total de 
carbono devido a 

desmatamento planejado 

IDcl = 1 anual acumulado 

APDPAicl,t Ctoticl,t ΔCPDdPAt ΔCPDdPA 

ha tCO2e ha-1 tCO2e tCO2e 

2011 0 566.0 0.0 0.0 

2012 0 566.0 0.0 0.0 

2013 0 566.0 0.0 0.0 

2014 49 566.0 27,640.0 27,640.0 

2015 87 566.0 49,387.6 77,027.6 

2016 83 566.0 47,004.5 124,032.1 

2017 88 566.0 49,795.1 173,827.2 

2018 73 566.0 41,372.3 215,199.5 

2019 77 566.0 43,846.0 259,045.5 

2020 82 566.0 46,285.6 305,331.1 

2021 0 566.0 0.0 305,331.1 

2022 80 566.0 45,436.5 350,767.7 

2023 84 566.0 47,406.4 398,174.0 

2024 0 566.0 0.0 398,174.0 

2025 0 566.0 0.0 398,174.0 

2026 0 566.0 0.0 398,174.0 

2027 0 566.0 0.0 398,174.0 

2028 0 566.0 0.0 398,174.0 

2029 0 566.0 0.0 398,174.0 

2030 0 566.0 0.0 398,174.0 

2031 0 566.0 0.0 398,174.0 

2032 0 566.0 0.0 398,174.0 

2033 0 566.0 0.0 398,174.0 

2034 0 566.0 0.0 398,174.0 

2035 0 566.0 0.0 398,174.0 

2036 0 566.0 0.0 398,174.0 

2037 0 566.0 0.0 398,174.0 

2038 0 566.0 0.0 398,174.0 

2039 0 566.0 0.0 398,174.0 

2040 0 566.0 0.0 398,174.0 
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Figura 27 Localização das áreas sujeitas a desmatamento planejado para implantação de infraestruturas 
do Manejo FSC. 
 
Tabela 44. Estimativa de desmatamento planejado previsto para ocorrer em cada UPA.  

 

Ano UPA Área Total (ha) Estimativa de Área Aberta (ha) 

2014 1 4,934 49 

2015 2 8,816 87 

2016 3 8,391 83 

2017 4 8,888 88 

2018 5 7,385 73 

2019 6 7,827 77 

2020 7 8,262 82 

2022 9 8,111 80 

2023 10 8,463 84 

Total 71,078 703 
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Exploração Madeireira (Manejo FSC) 

As atividades do Manejo FSC planejadas pela Jari Florestal serão monitoradas e reportadas a cada 

verificação. Caso ocorra redução de estoque de carbono devido à extração de madeira, a Tabela 25b da 

metodologia VM0015 será preenchida ex post. 

 

Produção de carvão vegetal e lenha 

Não está prevista a produção de carvão vegetal ou lenha. Caso ocorra redução de estoque de 

carbono por este tipo de atividade, a Tabela 25c da metodologia VM0015 será preenchida ex post. 

A Tabela 45 apresenta à estimativa ex ante da redução de estoque de carbono devido a atividades 
planejadas do Projeto REDD+ Jari/Amapá.  
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Tabela 45. Estimativa ex ante da redução de estoque de carbono devido a atividades planejadas na área 
do Projeto (Tabela 25d da Metodologia VM0015). 

Ano do 
Projeto  t 

Redução do estoque de 

carbono  total devido a 

desmatamento 

planejado 

Redução do estoque de 

carbono  total devido a 

atividades madeireiras 

planejadas 

Redução do estoque de 

carbono  total devido a 

atividades planejadas de 

coleta de carvão e lenha  

Redução do estoque de 

carbono  total devido a 

atividades planejadas 

anual acumulado anual acumulado anual acumulado anual acumulado 

ΔCPDdPAt ΔCPDdPA ΔCPLdPAt ΔCPLdPA ΔCPFdPAt ΔCPFdPA ΔCPAdPAt ΔCPAdPA 

tCO2e tCO2e tCO2e tCO2e tCO2e tCO2e tCO2e tCO2e 

2011 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

2012 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

2013 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

2014 27,640.0 27,640.0 0.0 0.0 0.0 0.0 27,640.0 27,640.0 

2015 49,387.6 77,027.6 0.0 0.0 0.0 0.0 49,387.6 77,027.6 

2016 47,004.5 124,032.1 0.0 0.0 0.0 0.0 47,004.5 124,032.1 

2017 49,795.1 173,827.2 0.0 0.0 0.0 0.0 49,795.1 173,827.2 

2018 41,372.3 215,199.5 0.0 0.0 0.0 0.0 41,372.3 215,199.5 

2019 43,846.0 259,045.5 0.0 0.0 0.0 0.0 43,846.0 259,045.5 

2020 46,285.6 305,331.1 0.0 0.0 0.0 0.0 46,285.6 305,331.1 

2021 0.0 305,331.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 305,331.1 

2022 45,436.5 350,767.7 0.0 0.0 0.0 0.0 45,436.5 350,767.7 

2023 47,406.4 398,174.0 0.0 0.0 0.0 0.0 47,406.4 398,174.0 

2024 0.0 398,174.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 398,174.0 

2025 0.0 398,174.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 398,174.0 

2026 0.0 398,174.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 398,174.0 

2027 0.0 398,174.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 398,174.0 

2028 0.0 398,174.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 398,174.0 

2029 0.0 398,174.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 398,174.0 

2030 0.0 398,174.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 398,174.0 

2031 0.0 398,174.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 398,174.0 

2032 0.0 398,174.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 398,174.0 

2033 0.0 398,174.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 398,174.0 

2034 0.0 398,174.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 398,174.0 

2035 0.0 398,174.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 398,174.0 

2036 0.0 398,174.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 398,174.0 

2037 0.0 398,174.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 398,174.0 

2038 0.0 398,174.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 398,174.0 

2039 0.0 398,174.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 398,174.0 

2040 0.0 398,174.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 398,174.0 

 
Contabilidade opcional de aumento significativo nos estoques de carbono 
 
  A estimativa ex ante do aumento do estoque de carbono  devido à regeneração após manejo 

FSC certificado foi conservadoramente omitida. 

 

(Passo 7.1.2 VM0015) Estimativa ex ante das mudanças no estoque de carbono devido a 

desmatamento não planejado inevitável na área do Projeto. 

Com o objetivo de ser conservador, assumiu-se que o Projeto será capaz de reduzir 50% das 

emissões da linha de base nos primeiros 4 anos da implantação do projeto (2011, 2012, 2013 e 2014). 

Após este período, considerando o inicio do Manejo FSC, o aumento no patrulhamento terrestre e a 

implantação de atividades sociais nas comunidades locais espera-se que o Índice de Efetividade irá 

gradualmente aumentar nos próximos 8 anos do Projeto até atingir o valor de 90% em 2022. 



                           DESCRIÇÃO DO PROJETO: VCS Versão 3 

v3.1 122 
 

 (Passo 7.1.3 VM0015) Estimativa ex ante das mudanças reais líquidas do estoque de carbono na 

área do Projeto. 

A Tabela 46 apresenta as mudanças nos estoques de carbono relacionadas às atividades 

planejadas e à efetividade do Projeto. 

Tabela 46. Estimativa ex ante da redução líquida de estoque de carbono na área do Projeto sob o cenário 
do Projeto REDD+ Jari/Amapá (Tabela 27 da Metodologia VM0015). 

 

Ano do 
Projeto  

t 

Redução do estoque total de 
carbono devido a atividades 

planejadas 

Aumento do estoque total de 
carbono devido a atividades 

planejadas 

Redução do estoque total de 
carbono devido a 

desmatamento não planejado 
inevitável 

Mudança no estoque total no 
cenário do Projeto 

anual acumulado anual acumulado anual acumulado anual acumulado 

ΔCPAdPAt ΔCPAdPA ΔCPAiPAt ΔCPAiPA ΔCUDdPAt ΔCUDdPA ΔCPSPAt ΔCPSPA 

tCO2e tCO2e tCO2e tCO2e tCO2e tCO2e tCO2e tCO2e 

2011 0.0 0.0 0.0 0.0 128,527.4 128,527.4 128,527.4 128,527.4 

2012 0.0 0.0 0.0 0.0 124,474.3 253,001.7 124,474.3 253,001.7 

2013 0.0 0.0 0.0 0.0 104,035.3 357,037.0 104,035.3 357,037.0 

2014 27,640.0 27,640.0 0.0 0.0 137,029.3 494,066.3 164,669.3 521,706.3 

2015 49,387.6 77,027.6 0.0 0.0 171,672.6 665,738.9 221,060.1 742,766.5 

2016 47,004.5 124,032.1 0.0 0.0 134,459.3 800,198.2 181,463.8 924,230.3 

2017 49,795.1 173,827.2 0.0 0.0 126,710.7 926,908.8 176,505.8 1,100,736.0 

2018 41,372.3 215,199.5 0.0 0.0 107,638.5 1,034,547.4 149,010.9 1,249,746.9 

2019 43,846.0 259,045.5 0.0 0.0 78,468.6 1,113,016.0 122,314.6 1,372,061.5 

2020 46,285.6 305,331.1 0.0 0.0 58,974.1 1,171,990.1 105,259.8 1,477,321.2 

2021 0.0 305,331.1 0.0 0.0 45,987.1 1,217,977.2 45,987.1 1,523,308.3 

2022 45,436.5 350,767.7 0.0 0.0 23,795.9 1,241,773.2 69,232.5 1,592,540.8 

2023 47,406.4 398,174.0 0.0 0.0 20,052.5 1,261,825.7 67,458.9 1,659,999.7 

2024 0.0 398,174.0 0.0 0.0 18,120.5 1,279,946.2 18,120.5 1,678,120.2 

2025 0.0 398,174.0 0.0 0.0 16,676.3 1,296,622.5 16,676.3 1,694,796.6 

2026 0.0 398,174.0 0.0 0.0 14,590.8 1,311,213.3 14,590.8 1,709,387.4 

2027 0.0 398,174.0 0.0 0.0 14,185.2 1,325,398.5 14,185.2 1,723,572.5 

2028 0.0 398,174.0 0.0 0.0 13,158.5 1,338,557.0 13,158.5 1,736,731.1 

2029 0.0 398,174.0 0.0 0.0 10,725.8 1,349,282.8 10,725.8 1,747,456.8 

2030 0.0 398,174.0 0.0 0.0 10,053.5 1,359,336.3 10,053.5 1,757,510.4 

2031 0.0 398,174.0 0.0 0.0 10,077.5 1,369,413.8 10,077.5 1,767,587.8 

2032 0.0 398,174.0 0.0 0.0 8,151.4 1,377,565.2 8,151.4 1,775,739.3 

2033 0.0 398,174.0 0.0 0.0 8,874.7 1,386,440.0 8,874.7 1,784,614.0 

2034 0.0 398,174.0 0.0 0.0 7,426.2 1,393,866.2 7,426.2 1,792,040.2 

2035 0.0 398,174.0 0.0 0.0 8,537.1 1,402,403.3 8,537.1 1,800,577.3 

2036 0.0 398,174.0 0.0 0.0 7,525.8 1,409,929.1 7,525.8 1,808,103.2 

2037 0.0 398,174.0 0.0 0.0 7,906.3 1,417,835.4 7,906.3 1,816,009.4 

2038 0.0 398,174.0 0.0 0.0 7,110.6 1,424,946.0 7,110.6 1,823,120.0 

2039 0.0 398,174.0 0.0 0.0 6,128.5 1,431,074.5 6,128.5 1,829,248.5 

2040 0.0 398,174.0 0.0 0.0 6,331.9 1,437,406.4 6,331.9 1,835,580.4 

 

 

(Passo 7.2 VM0015) Estimativa ex ante das emissões de não-CO2 devido à incêndios florestais 

Emissões de não-CO2 oriundas da queima de biomassa não foram contabilizadas no cenário de 

linha de base.   
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(Passo 7.3 VM0015) Estimativa ex ante total para a área do Projeto  

A Tabela 47 mostra à estimativa ex ante das mudanças líquidas reais do estoque de carbono e 

emissões de gases não-CO2 na área do Projeto. Durante o desenvolvimento das atividades do Projeto, 

serão monitoradas e reportadas as emissões ocorridas para verificar se não haverá aumento das emissões 

previstas no cenário de Projeto.    

Tabela 47. Estimativa líquida total ex ante das mudanças nos estoques de carbono e emissão de não 
CO2 na área do Projeto (Tabela 29 da Metodologia VM0015).  
 

Ano do 
Projeto  

t 

Redução ex ante do 
estoque  total de 
carbono devido a 

atividades planejadas   

Aumento ex ante do 
estoque total de 

carbono devido a 
atividades planejadas 

Redução ex ante do 
estoque total de carbono 
devido a desmatamento 
não planejado inevitável  

Mudança ex ante no 

estoque total liquido 

Estimativa total ex 
ante de emissões de 

não CO2 por 
queimada florestal na 

área do Projeto  

anual acumulado anual acumulado anual acumulado anual acumulado anual acumulado 

ΔCPAd
PAt 

ΔCPAdPA 
ΔCPAiP

At 
ΔCPAiPA 

ΔCUDdP
At 

ΔCUDdPA ΔCPSPAt ΔCPSPA 
EBBPS

PAt 
EBBPSPA 

tCO2e tCO2e tCO2e tCO2e tCO2e tCO2e tCO2e tCO2e tCO2e tCO2e 

2011 0.0 0.0 0.0 0.0 
128,527.

4 
128,527.4 128,527.4 128,527.4 0.0 0.0 

2012 0.0 0.0 0.0 0.0 
124,474.

3 
253,001.7 124,474.3 253,001.7 0.0 0.0 

2013 0.0 0.0 0.0 0.0 
104,035.

3 
357,037.0 104,035.3 357,037.0 0.0 0.0 

2014 27,640.0 27,640.0 0.0 0.0 
137,029.

3 
494,066.3 164,669.3 521,706.3 0.0 0.0 

2015 49,387.6 77,027.6 0.0 0.0 
171,672.

6 
665,738.9 221,060.1 742,766.5 0.0 0.0 

2016 47,004.5 124,032.1 0.0 0.0 
134,459.

3 
800,198.2 181,463.8 924,230.3 0.0 0.0 

2017 49,795.1 173,827.2 0.0 0.0 
126,710.

7 
926,908.8 176,505.8 1,100,736.0 0.0 0.0 

2018 41,372.3 215,199.5 0.0 0.0 
107,638.

5 
1,034,547.4 149,010.9 1,249,746.9 0.0 0.0 

2019 43,846.0 259,045.5 0.0 0.0 78,468.6 1,113,016.0 122,314.6 1,372,061.5 0.0 0.0 

2020 46,285.6 305,331.1 0.0 0.0 58,974.1 1,171,990.1 105,259.8 1,477,321.2 0.0 0.0 

2021 0.0 305,331.1 0.0 0.0 45,987.1 1,217,977.2 45,987.1 1,523,308.3 0.0 0.0 

2022 45,436.5 350,767.7 0.0 0.0 23,795.9 1,241,773.2 69,232.5 1,592,540.8 0.0 0.0 

2023 47,406.4 398,174.0 0.0 0.0 20,052.5 1,261,825.7 67,458.9 1,659,999.7 0.0 0.0 

2024 0.0 398,174.0 0.0 0.0 18,120.5 1,279,946.2 18,120.5 1,678,120.2 0.0 0.0 

2025 0.0 398,174.0 0.0 0.0 16,676.3 1,296,622.5 16,676.3 1,694,796.6 0.0 0.0 

2026 0.0 398,174.0 0.0 0.0 14,590.8 1,311,213.3 14,590.8 1,709,387.4 0.0 0.0 

2027 0.0 398,174.0 0.0 0.0 14,185.2 1,325,398.5 14,185.2 1,723,572.5 0.0 0.0 

2028 0.0 398,174.0 0.0 0.0 13,158.5 1,338,557.0 13,158.5 1,736,731.1 0.0 0.0 

2029 0.0 398,174.0 0.0 0.0 10,725.8 1,349,282.8 10,725.8 1,747,456.8 0.0 0.0 

2030 0.0 398,174.0 0.0 0.0 10,053.5 1,359,336.3 10,053.5 1,757,510.4 0.0 0.0 

2031 0.0 398,174.0 0.0 0.0 10,077.5 1,369,413.8 10,077.5 1,767,587.8 0.0 0.0 

2032 0.0 398,174.0 0.0 0.0 8,151.4 1,377,565.2 8,151.4 1,775,739.3 0.0 0.0 

2033 0.0 398,174.0 0.0 0.0 8,874.7 1,386,440.0 8,874.7 1,784,614.0 0.0 0.0 

2034 0.0 398,174.0 0.0 0.0 7,426.2 1,393,866.2 7,426.2 1,792,040.2 0.0 0.0 

2035 0.0 398,174.0 0.0 0.0 8,537.1 1,402,403.3 8,537.1 1,800,577.3 0.0 0.0 

2036 0.0 398,174.0 0.0 0.0 7,525.8 1,409,929.1 7,525.8 1,808,103.2 0.0 0.0 

2037 0.0 398,174.0 0.0 0.0 7,906.3 1,417,835.4 7,906.3 1,816,009.4 0.0 0.0 

2038 0.0 398,174.0 0.0 0.0 7,110.6 1,424,946.0 7,110.6 1,823,120.0 0.0 0.0 

2039 0.0 398,174.0 0.0 0.0 6,128.5 1,431,074.5 6,128.5 1,829,248.5 0.0 0.0 

2040 0.0 398,174.0 0.0 0.0 6,331.9 1,437,406.4 6,331.9 1,835,580.4 0.0 0.0 
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3.3 Vazamentos 

(Passo 8 VM0015) Estimativa ex ante do vazamento  

(Passo 8.1 VM0015) Estimativa ex ante da redução do estoque de carbono e aumento das emissões 

de GEE devido a medidas de prevenção de vazamento 

As medidas de prevenção de vazamento serão realizadas nas fronteiras das áreas de manejo de 

vazamento. Estas áreas estão localizadas próximas às comunidades diretamente afetadas pelo Projeto. 

Conforme descrito na Seção 0 deste documento não são esperadas atividades de intensificação agrícola 

ou de manejo de pastagens, nem produção de forragem, nem outras atividades que reduzam os estoques 

de carbono e aumentem as emissões de GEE em comparação com o cenário de linha de base. Entretanto, 

se tais atividades forem implantadas as mudanças em estoque de carbono serão monitoradas e se forem 

significantes serão contabilizadas. 

Por outro lado, serão promovidas técnicas sustentáveis de produção agrícola e extrativista de 

produtos não-madeireiros.  

 
(Passo 8.1.1 VM0015) Mudanças no estoque de carbono devido a atividades implantadas nas áreas 

de manejo de vazamento 

A Tabela 30c da VM0015 não são aplicáveis, pois não são esperadas reduções nos estoques de 

carbono devido às atividades a serem implantadas nas áreas de manejo de vazamento.  

 

(Passo 8.1.2 VM0015) Estimativa ex ante das emissões de metano (CH4) e óxido nitroso (N2O) pela 

intensificação da pecuária  

Conforme anteriormente observado (item 8.1), não serão implantadas atividades que promovam o 

aumento significativo de emissões de CH4 e N2O oriundos do manejo de animais de pastagem. As Tabelas 

31 e 32 da VM0015, portanto, não são aplicáveis.   

 
(Passo 8.1.3 VM0015) Estimativa ex ante total das mudanças de estoque de carbono e aumento das 

emissões de GEE devido a medidas de prevenção de vazamento  

Tabela 33 da VM0015 não se aplica (justificativa em 8.1.1 e 8.1.2). 

 
(Passo 8.2 VM0015) Estimativa ex ante da redução do estoque de carbono e aumento das emissões 

de GEE devido a vazamento por deslocamento de atividade  

 Como descrito no passo 3, os agentes de desmatamento são posseiros e pequenos agricultores 

residentes no interior e nas proximidades da área do Projeto (comunidades nas áreas de atuação  do 

Projeto). Parte dessas comunidades já está envolvida em atividades sociais de prevenção de vazamento, 

junto à Fundação Jari, e as demais serão envolvidas ao longo do Projeto. A todas essas comunidades, 

será dada a oportunidade de participar das medidas de prevenção de vazamento e das atividades do 
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Projeto (Seção 6 – Impactos Sociais). Desta forma, um Fator de Deslocamento do Vazamento de 10% foi 

conservadoramente aplicado para os 4 primeiros anos decrescendo até atingir 0% ao final do período fixo 

da linha de base. A principal expectativa é que o Projeto auxilie no controle efetivo de possíveis 

deslocamentos do desmatamento. A Tabela 48 apresenta a estimativa ex ante de vazamento devido a 

deslocamento de atividade.  
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Tabela 48. Estimativa ex ante de vazamento devido a deslocamento de atividade (Tabela 34 da 
Metodologia VM0015 versão 1.1) 

 

Ano do 
Projeto  t 

Estimativa total ex ante de 
diminuição de estoque de 

carbono devido à 
deslocamento de 
desmatamento 

Estimativa total ex ante de 
aumento de emissões de 

GEE devido a deslocamento 
de incêndios florestais 

anual acumulado anual acumulado 

ΔCADLKt ΔCADLK EADLKt EADLK 

tCO2e tCO2e tCO2e tCO2e 

2011 25,705.5 25,705.5 0.0 0.0 

2012 24,894.9 50,600.3 0.0 0.0 

2013 20,807.1 71,407.4 0.0 0.0 

2014 27,405.9 98,813.3 0.0 0.0 

2015 34,334.5 133,147.8 0.0 0.0 

2016 26,891.9 160,039.6 0.0 0.0 

2017 25,342.1 185,381.8 0.0 0.0 

2018 21,527.7 206,909.5 0.0 0.0 

2019 15,693.7 222,603.2 0.0 0.0 

2020 11,794.8 234,398.0 0.0 0.0 

2021 9,197.4 243,595.4 0.0 0.0 

2022 4,759.2 248,354.6 0.0 0.0 

2023 2,005.3 250,359.9 0.0 0.0 

2024 0.0 250,359.9 0.0 0.0 

2025 0.0 250,359.9 0.0 0.0 

2026 0.0 250,359.9 0.0 0.0 

2027 0.0 250,359.9 0.0 0.0 

2028 0.0 250,359.9 0.0 0.0 

2029 0.0 250,359.9 0.0 0.0 

2030 0.0 250,359.9 0.0 0.0 

2031 0.0 250,359.9 0.0 0.0 

2032 0.0 250,359.9 0.0 0.0 

2033 0.0 250,359.9 0.0 0.0 

2034 0.0 250,359.9 0.0 0.0 

2035 0.0 250,359.9 0.0 0.0 

2036 0.0 250,359.9 0.0 0.0 

2037 0.0 250,359.9 0.0 0.0 

2038 0.0 250,359.9 0.0 0.0 

2039 0.0 250,359.9 0.0 0.0 

2040 0.0 250,359.9 0.0 0.0 
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(Passo 8.3 VM0015) Estimativa ex ante total do vazamento 
 
Tabela 49. Estimativa ex ante total do vazamento  (Tabela 35 da Metodologia VM0015 versão 1) 

 

Ano do 
Projeto  t 

Emissões totais ex 
ante de GEE por 

aumento de 
atividades de 

pecuária   

Emissões totais ex 
ante de GEE por 

aumento de 
deslocamento de 

incêndios florestais  

Emissões totais ex ante 
de diminuição de 

estoque de carbono 
devido a deslocamento 

de desmatamento 

Diminuição do estoque 
de carbono devido a e 
medidas de prevenção 

de vazamento 

Total das mudanças 
de estoque liquido de 

carbono devido a 
vazamento  

Total do aumento 
liquido de emissões 
devido a vazamento  

anual acumulado anual acumulado anual acumulado anual acumulado anual acumulado anual acumulado 

EgLKt EgLK EADLKt EADLK ΔCADLKt ΔCADLK ΔCLPMLKt ΔCLPMLK ΔCLKt ΔCLK ELKt ELK 

tCO2e tCO2e tCO2e tCO2e tCO2e tCO2e tCO2e tCO2e tCO2e tCO2e tCO2e tCO2e 

2011 0.0 0.0 0.0 0.0 25,705.5 25,705.5 0.0 0.0 25,705.5 25,705.5 0.0 0.0 

2012 0.0 0.0 0.0 0.0 24,894.9 50,600.3 0.0 0.0 24,894.9 50,600.3 0.0 0.0 

2013 0.0 0.0 0.0 0.0 20,807.1 71,407.4 0.0 0.0 20,807.1 71,407.4 0.0 0.0 

2014 0.0 0.0 0.0 0.0 27,405.9 98,813.3 0.0 0.0 27,405.9 98,813.3 0.0 0.0 

2015 0.0 0.0 0.0 0.0 34,334.5 133,147.8 0.0 0.0 34,334.5 133,147.8 0.0 0.0 

2016 0.0 0.0 0.0 0.0 26,891.9 160,039.6 0.0 0.0 26,891.9 160,039.6 0.0 0.0 

2017 0.0 0.0 0.0 0.0 25,342.1 185,381.8 0.0 0.0 25,342.1 185,381.8 0.0 0.0 

2018 0.0 0.0 0.0 0.0 21,527.7 206,909.5 0.0 0.0 21,527.7 206,909.5 0.0 0.0 

2019 0.0 0.0 0.0 0.0 15,693.7 222,603.2 0.0 0.0 15,693.7 222,603.2 0.0 0.0 

2020 0.0 0.0 0.0 0.0 11,794.8 234,398.0 0.0 0.0 11,794.8 234,398.0 0.0 0.0 

2021 0.0 0.0 0.0 0.0 9,197.4 243,595.4 0.0 0.0 9,197.4 243,595.4 0.0 0.0 

2022 0.0 0.0 0.0 0.0 4,759.2 248,354.6 0.0 0.0 4,759.2 248,354.6 0.0 0.0 

2023 0.0 0.0 0.0 0.0 2,005.3 250,359.9 0.0 0.0 2,005.3 250,359.9 0.0 0.0 

2024 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 250,359.9 0.0 0.0 0.0 250,359.9 0.0 0.0 

2025 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 250,359.9 0.0 0.0 0.0 250,359.9 0.0 0.0 

2026 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 250,359.9 0.0 0.0 0.0 250,359.9 0.0 0.0 

2027 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 250,359.9 0.0 0.0 0.0 250,359.9 0.0 0.0 

2028 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 250,359.9 0.0 0.0 0.0 250,359.9 0.0 0.0 

2029 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 250,359.9 0.0 0.0 0.0 250,359.9 0.0 0.0 

2030 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 250,359.9 0.0 0.0 0.0 250,359.9 0.0 0.0 

2031 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 250,359.9 0.0 0.0 0.0 250,359.9 0.0 0.0 

2032 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 250,359.9 0.0 0.0 0.0 250,359.9 0.0 0.0 

2033 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 250,359.9 0.0 0.0 0.0 250,359.9 0.0 0.0 

2034 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 250,359.9 0.0 0.0 0.0 250,359.9 0.0 0.0 

2035 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 250,359.9 0.0 0.0 0.0 250,359.9 0.0 0.0 

2036 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 250,359.9 0.0 0.0 0.0 250,359.9 0.0 0.0 

2037 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 250,359.9 0.0 0.0 0.0 250,359.9 0.0 0.0 

2038 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 250,359.9 0.0 0.0 0.0 250,359.9 0.0 0.0 

2039 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 250,359.9 0.0 0.0 0.0 250,359.9 0.0 0.0 

2040 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 250,359.9 0.0 0.0 0.0 250,359.9 0.0 0.0 
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3.4 Resumo das reduções de emissões e remoções de GEE  

(Passo 9 VM0015) Total Líquido ex ante de Redução de Emissões Antropogênicas de GEE 

(Passo 9.1 VM0015) Verificação de significância 

Reservatórios de Carbono  

Utilizando-se a mais recente ferramenta aprovada pelo EB-CDM - “Tool for testing significance of 

GHG emissions in A/R CDM Project activities”, verificou-se que a biomassa acima do solo vai contribuir  

com 74% das emissões esperadas no cenário de linha de base. Já a biomassa abaixo do solo vai contribuir 

com 17% e a  madeira morta com 9%. Portanto, elas representam fontes de emissões significativas 

(superior a 5%).  

 As atividades no cenário da linha de base conduzem a uma produção muito pequena de produtos 

de madeira, conforme descrito no quadro abaixo, e o estoque deste reservatório foi estimado para o 

cenário de linha de base e do projeto. O estoque de carbono de produtos de madeira é superior no caso 

do projeto do que na linha de base, ou seja, mais madeira é colhida e transformada em produtos de 

madeira no cenário do projeto, quando comparado com o cenário de linha de base referência. Portanto, o 

estoque de carbono deste reservatório foi conservadoramente omitido. (por favor, veja   "AMAPÁ_linha de 

base_VVB_2013" e "Tabela Estoque TDR4_2013"). 

Apesar das florestas do Amapá serem ricas em espécies comercialmente valorizadas, a indústria 

madeireira não é tradicional no estado e esta atividade representa uma parcela pequena da economia 

local (VERÍSSIMO et al., 1999). Em comparação com outros estados, incluindo seu vizinho Pará, o Amapá 

representa apenas 1% do volume de colheita de madeira na Amazônia Legal, o que não o caracteriza 

como uma zona madeireira (IMAZON; SFB, 2010).  Veríssimo et al. (1999) afirma que a economia do 

Amapá é baseada em produtos não madeireiros, silvicultura, pesca, mineração e vendas. Similarmente, 

conforme descrito na seção 2.5 do DP, os agentes do desmatamento abrem clareiras para tomar posse e 

desenvolver pastagens e agricultura de pequena escala. Portanto, a conversão de florestas em terras não-

florestais no cenário da linha de base leva a uma baixa produção de produtos de madeira quando 

comparado com o cenário do projeto, onde a floresta é gerenciada com o objetivo de produção de produtos 

de madeira.  
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3.5  Distribuição da produção de toras de florestas nativas nos principais estados brasileiros (2005). 

Estado 
Numero de 
empresas 

Consumo de 
toras  (Mil m3) 

Produção 
processada 

 (Mil m3) 

Empregos  
(diretos e 
indiretos) 

Receita Bruta 
(Milhões R$) 

Acre 24 422 193 4,641 181.96 

Amapá1 48 94 41 1,516 32.10 

Amazonas 58 367 142 6,525 115.19 

Maranhão 54 254 90 3,975 59.00 

Mato Grosso 592 4,004 1,795 56,932 1,598.36 

Pará 1,067 6,599 2,550 92,423 2,177.61 

Rondônia 346 2,220 925 34,825 713.49 

Roraima 37 188 70 2,865 62.66 

Amazônia Legal  2,226 14,148 5,806 203,702 4,940.39 

Fonte: IMAZON e SFB, 2010. 
1  Inclui Macapá, Laranjal do Jari, Santana, Mazagão, Porto Grande e Pedra Branca do Amapári 

 

(Passo 9.2 VM0015) Cálculo da estimativa ex ante do total líquido de redução de emissões 

Utilizou-se a equação 19 sugerida pela metodologia VM0015 para realizar a estimativa ex ante das 

reduções líquidas de emissões do Projeto. O resultado é apresentado na Tabela 50 (Tabela 36 da 

metodologia VM0015 versão 1.1). 

 

(Passo 9.3 VM0015) Cálculo ex ante das Unidades de Carbono Verificadas (VCUs) 

Utilizou-se a equação 20 da metodologia VM0015 para se estimar a quantidade de VCUs. O 

parâmetro Risk Factor (Fator de Risco) foi estimado por meio da ferramenta VCS AFOLU Non-Permanence 

Risk Tool, cujo valor obtido foi de 17%. O resultado é apresentado na Tabela 50 a seguir (Tabela 36 da 

metodologia VM0015 versão 1.1). 
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Tabela 50. Estimativa ex ante das reduções líquidas antropogênicas de GEE (ΔREDDt) e as Unidades de Carbono Verificadas (VCUt) (Tabela 36 da 

metodologia VM0015).  

 

Ano do 
Projeto  

t 

Linha de base da mudança 
no estoque de carbono 

Linha de base das 
emissões de GEE 

Mudança ex ante no 
estoque de carbono do 

Projeto 

Emissões ex ante de 
GEE do Projeto 

Mudança ex ante do 
estoque de carbono 

por vazamento 

Emissões ex ante de 
GEE por vazamento 

Redução ex ante líquidas 
antropogênicas das emissões 

de GEE 
Ex ante VCUs negociáveis 

Ex ante créditos depositados 
no buffer 

anual acumulado anual acumulado anual acumulado anual acumulado anual acumulado anual acumulado anual acumulado anual acumulado anual acumulado 

ΔCBSLPAt ΔCBSLPA 
ΔEBBBSL

PAt 
ΔEBBBSLPA ΔCPSPAt ΔCPSPA 

EBBPS
PAt 

EBBPSPA ΔCLKt ΔCLK ELKt ELK ΔREDDt ΔREDD VCUt VCU VCBt VCB 

tCO2-e tCO2-e tCO2-e tCO2-e tCO2e tCO2e tCO2e tCO2e tCO2e tCO2e tCO2e tCO2e tCO2e tCO2e tCO2e tCO2e tCO2e tCO2e 

2011 257,054.8 257,054.8 0.0 0.0 128,527.4 128,527.4 0.0 0.0 25,705.5 25,705.5 0.0 0.0 102,821.9 102,821.9 80,972.2 80,972.2 21,849.7 21,849.7 

2012 248,948.6 506,003.4 0.0 0.0 124,474.3 253,001.7 0.0 0.0 24,894.9 50,600.3 0.0 0.0 99,579.5 202,401.4 78,418.8 159,391.1 21,160.6 43,010.3 

2013 208,070.6 714,074.0 0.0 0.0 104,035.3 357,037.0 0.0 0.0 20,807.1 71,407.4 0.0 0.0 83,228.3 285,629.6 65,542.2 224,933.3 17,686.0 60,696.3 

2014 274,058.6 988,132.6 0.0 0.0 164,669.3 521,706.3 0.0 0.0 27,405.9 98,813.3 0.0 0.0 81,983.4 367,613.0 63,387.2 288,320.5 18,596.2 79,292.5 

2015 381,494.6 1,369,627.2 0.0 0.0 221,060.1 742,766.5 0.0 0.0 34,334.5 133,147.8 0.0 0.0 126,100.0 493,713.0 98,826.1 387,146.6 27,273.9 106,566.3 

2016 336,148.2 1,705,775.4 0.0 0.0 181,463.8 924,230.3 0.0 0.0 26,891.9 160,039.6 0.0 0.0 127,792.6 621,505.5 101,496.2 488,642.9 26,296.4 132,862.7 

2017 362,030.5 2,067,805.9 0.0 0.0 176,505.8 1,100,736.0 0.0 0.0 25,342.1 185,381.8 0.0 0.0 160,182.6 781,688.1 128,643.4 617,286.2 31,539.2 164,401.9 

2018 358,795.1 2,426,601.0 0.0 0.0 149,010.9 1,249,746.9 0.0 0.0 21,527.7 206,909.5 0.0 0.0 188,256.5 969,944.6 152,593.2 769,879.4 35,663.3 200,065.2 

2019 313,874.4 2,740,475.4 0.0 0.0 122,314.6 1,372,061.5 0.0 0.0 15,693.7 222,603.2 0.0 0.0 175,866.1 1,145,810.8 143,300.9 913,180.4 32,565.2 232,630.4 

2020 294,870.7 3,035,346.1 0.0 0.0 105,259.8 1,477,321.2 0.0 0.0 11,794.8 234,398.0 0.0 0.0 177,816.1 1,323,626.9 145,582.3 1,058,762.6 32,233.9 264,864.2 

2021 306,580.8 3,341,926.9 0.0 0.0 45,987.1 1,523,308.3 0.0 0.0 9,197.4 243,595.4 0.0 0.0 251,396.3 1,575,023.1 207,095.4 1,265,858.0 44,300.9 309,165.2 

2022 237,959.3 3,579,886.2 0.0 0.0 69,232.5 1,592,540.8 0.0 0.0 4,759.2 248,354.6 0.0 0.0 163,967.6 1,738,990.8 135,284.1 1,401,142.1 28,683.6 337,848.7 

2023 200,525.5 3,780,411.7 0.0 0.0 67,458.9 1,659,999.7 0.0 0.0 2,005.3 250,359.9 0.0 0.0 131,061.3 1,870,052.1 108,440.0 1,509,582.0 22,621.3 360,470.0 

2024 181,204.9 3,961,616.6 0.0 0.0 18,120.5 1,678,120.2 0.0 0.0 0.0 250,359.9 0.0 0.0 163,084.4 2,033,136.5 135,360.1 1,644,942.1 27,724.4 388,194.4 

2025 166,763.3 4,128,380.0 0.0 0.0 16,676.3 1,694,796.6 0.0 0.0 0.0 250,359.9 0.0 0.0 150,087.0 2,183,223.5 124,572.2 1,769,514.3 25,514.8 413,709.2 

2026 145,908.1 4,274,288.0 0.0 0.0 14,590.8 1,709,387.4 0.0 0.0 0.0 250,359.9 0.0 0.0 131,317.2 2,314,540.7 108,993.3 1,878,507.6 22,323.9 436,033.1 

2027 141,851.6 4,416,139.6 0.0 0.0 14,185.2 1,723,572.5 0.0 0.0 0.0 250,359.9 0.0 0.0 127,666.4 2,442,207.2 105,963.1 1,984,470.8 21,703.3 457,736.4 

2028 131,585.2 4,547,724.8 0.0 0.0 13,158.5 1,736,731.1 0.0 0.0 0.0 250,359.9 0.0 0.0 118,426.7 2,560,633.9 98,294.2 2,082,764.9 20,132.5 477,868.9 

2029 107,257.8 4,654,982.6 0.0 0.0 10,725.8 1,747,456.8 0.0 0.0 0.0 250,359.9 0.0 0.0 96,532.0 2,657,165.9 80,121.6 2,162,886.5 16,410.4 494,279.4 

2030 100,535.1 4,755,517.8 0.0 0.0 10,053.5 1,757,510.4 0.0 0.0 0.0 250,359.9 0.0 0.0 90,481.6 2,747,647.5 75,099.7 2,237,986.3 15,381.9 509,661.3 

2031 100,774.9 4,856,292.7 0.0 0.0 10,077.5 1,767,587.8 0.0 0.0 0.0 250,359.9 0.0 0.0 90,697.4 2,838,344.9 75,278.9 2,313,265.1 15,418.6 525,079.8 

2032 81,514.4 4,937,807.0 0.0 0.0 8,151.4 1,775,739.3 0.0 0.0 0.0 250,359.9 0.0 0.0 73,362.9 2,911,707.9 60,891.2 2,374,156.3 12,471.7 537,551.5 

2033 88,747.2 5,026,554.3 0.0 0.0 8,874.7 1,784,614.0 0.0 0.0 0.0 250,359.9 0.0 0.0 79,872.5 2,991,580.4 66,294.2 2,440,450.5 13,578.3 551,129.8 

2034 74,262.1 5,100,816.4 0.0 0.0 7,426.2 1,792,040.2 0.0 0.0 0.0 250,359.9 0.0 0.0 66,835.9 3,058,416.3 55,473.8 2,495,924.3 11,362.1 562,491.9 

2035 85,371.1 5,186,187.4 0.0 0.0 8,537.1 1,800,577.3 0.0 0.0 0.0 250,359.9 0.0 0.0 76,834.0 3,135,250.2 63,772.2 2,559,696.5 13,061.8 575,553.7 

2036 75,258.3 5,261,445.8 0.0 0.0 7,525.8 1,808,103.2 0.0 0.0 0.0 250,359.9 0.0 0.0 67,732.5 3,202,982.7 56,218.0 2,615,914.5 11,514.5 587,068.2 

2037 79,062.9 5,340,508.7 0.0 0.0 7,906.3 1,816,009.4 0.0 0.0 0.0 250,359.9 0.0 0.0 71,156.6 3,274,139.4 59,060.0 2,674,974.5 12,096.6 599,164.9 

2038 71,105.9 5,411,614.6 0.0 0.0 7,110.6 1,823,120.0 0.0 0.0 0.0 250,359.9 0.0 0.0 63,995.3 3,338,134.7 53,116.1 2,728,090.6 10,879.2 610,044.1 

2039 61,284.7 5,472,899.3 0.0 0.0 6,128.5 1,829,248.5 0.0 0.0 0.0 250,359.9 0.0 0.0 55,156.2 3,393,290.9 45,779.7 2,773,870.3 9,376.6 619,420.6 

2040 63,319.4 5,536,218.6 0.0 0.0 6,331.9 1,835,580.4 0.0 0.0 0.0 250,359.9 0.0 0.0 56,987.4 3,450,278.3 47,299.6 2,821,169.8 9,687.9 629,108.5 
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4. MONITORAMENTO 

4.1 Dados e parâmetros disponíveis na validação 

Unidade do Dado/ Parâmetro: Desmatamento 

Unidade do Dado: Hectare (ha) 

Descrição: Mapas de áreas de cobertura florestal convertidas em áreas de 

cobertura não-florestal.  

Fonte do dado: Medido através de dados do projeto PRODES/INPE.  

Valor Aplicado:  0.269%/ano em media (2000-2010). 

Justificativa da escolha do dado ou descrição 
dos meios de medição e procedimentos 
aplicados 

Para mapeamento do desmatamento e produção do Mapa da Marca de 

Excelência de Cobertura Florestal foram usados dados do programa 

PRODES Digital (Satélite do mapeamento oficial do desmatamento da 

Amazônia Brasileira). Um total de 28 imagens Landsat foram usadas 

durante o período analisado. O método ISOSEG de classificação não 

supervisionada foi usado na classificação das imagens para mapear as 

classes de floresta, vegetação não-florestal, hidrografia e 

desmatamento.    

Comentários Ver documentos: 

• Câmara et al. 2006. Metodologia para o cálculo da taxa anual de 

desmatamento na Amazônia Legal  

• Determinação da Linha de Base e Dinâmica de Desmatamento para o 

Projeto Jari/Amapá. 

 
Unidade do Dado/ Parâmetro: Ctot 

Unidade do Dado: tCO2e ha-1 

Descrição: Media do estoque de carbono por hectare em todos os reservatórios 

de carbono na classe florestal usada no cenário da linha de base. 

Fonte do dado: Calculado por equações alométrica, fatores de expansão da literatura 

e dados da Jari Florestal medidos em campo .   

Valor Aplicado:  566 tCO2e ha-1 

Justificativa da escolha do dado ou descrição 
dos meios de medição e procedimentos 
aplicados 

A biomassa acima do solo estimada foi executada usando dados do 

inventário florestal, equações alométricas desenvolvidas em áreas 

similares a área do projeto (HIGUCHI, 1998). E fatores de expansão 

desenvolvidos por Nogueira et al. (2008) em locais da Amazônia 

Brasileira para estimar a biomassa de árvores com DAP menor do que 

10 cm, palmeiras, videiras, componentes não-arbóreos e biomassa 

acima do solo morta. Biomassa abaixo do solo foi obtida usando a 

relação raiz:parte aérea de 25.8% da biomassa de árvores com DAP> 

10cm. A biomassa especial total foi obtida aplicando-se técnicas de 

geoestatística desenvolvidas por Sales et al. (2007). 

Comentários Ver documentos: 

• Estimativa do Estoque de Carbono Florestal para o Projeto 

Jari/Amapá. 

• PMFS – Amapá 

• Seção 3.1 da Descrição do Projeto 

•Tabela_Estoque_TDR4_2013.xlsx 
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Unidade do Dado/ Parâmetro: DAP 

Unidade do Dado: cm 

Descrição: Diâmetro a Altura do Peito (130 cm) para cada árvore com DAP igual 

ou maior do que 15 cm em cada parcela do inventário florestal  

Fonte do dado: Medido em campo pela Jari Florestal. 

Valor Aplicado:  Ver planilha de medidas em campo. 

Justificativa da escolha do dado ou descrição 
dos meios de medição e procedimentos 
aplicados 

Requisito da Metodologia VCS VM0015. Dados do inventário florestal 

coletado há menos de 10 anos atrás em múltiplas parcelas localizadas 

em larga distribuição espacial .  

Comentários Projeto Jari/Amapá REDD+  principal variável para estimativa de 

estoque de carbono 

 
Unidade do Dado/ Parâmetro: ln(Pi) = -1.497+2.548 x ln(DAP) 

Unidade do Dado: Ln kg (peso fresco) 

Descrição: Equação para converter DAP em biomassa para árvores com DAP 

igual ou maior do que 5 cm.  

Fonte do dado: Higuchi et al (1998) Biomassa da parte aérea da vegetação da floresta 

tropical úmida de terra-firme da Amazônia brasileira. Acta Amazonica 

28(2): 153-166. 1998 

Valor Aplicado:  ln(Pi) =  −1.497 +  2.548 ln (DAP) 

Justificativa da escolha do dado ou descrição 
dos meios de medição e procedimentos 
aplicados 

Equação desenvolvida para florestas com características similares a 

das florestas na região de referência. 

Comentários  

 
Unidade do Dado/ Parâmetro: Rj 

Unidade do Dado: Sem dimensões 

Descrição: Fator de conversão de biomassa acima do solo para biomassa 

abaixo do solo usando relação raiz:parte aérea. 

Fonte do dado: Metodologia VCS VM0015 

Valor Aplicado:  25.8% 

Justificativa da escolha do dado ou descrição 
dos meios de medição e procedimentos 
aplicados 

Nogueira, E.; Fearnside, P.; Nelson, B., et al., 2008. Estimativas de 

biomassa florestal na Amazônia Brasileira: Novas equações 

alométrica e ajustes da biomassa dos inventários de volume de 

madeira. Forest Ecology and Management, 256(11), pp.1853-1867 

Comentários  

 

Unidade do Dado/ Parâmetro: Fator de expansão para converter biomassa de peso fresco em 

biomassa de peso seco 

Unidade do Dado: Sem dimensões 

Descrição: Fator de expansão para converter biomassa de peso fresco em 

biomassa de peso seco 

Fonte do dado: O valor foi obtido pela media da relação seco/fresco para copa e 

tronco pesados pela porcentagem de contribuição do peso de tronco 

e copa para biomassa total. HIGUCHI, N., DOS SANTOS, J., 

RIBEIRO, R. J., MINETTE, L., BIOT, Y. Biomassa da parte aérea da 
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vegetação da floresta tropical úmida de terra-firme da Amazônia 

brasileira. Acta Amazonica 28(2): 153-166. 1998. 

Valor Aplicado:  0.5997 

Justificativa da escolha do dado ou descrição 
dos meios de medição e procedimentos 
aplicados 

Equação desenvolvida para florestas com características similares a 

das florestas na região de referência. 

Comentários  

 
Unidade do Dado/ Parâmetro: Fator de expansão para estimar biomassa de palmeiras para 

florestas densas 

Unidade do Dado: Sem dimensões 

Descrição: Fator de expansão para converter biomassa de árvores com DAP > 

10cm em biomassa de palmeiras para florestas densas. 

Fonte do dado: Nogueira, E.; Fearnside, P.; Nelson, B., et al., 2008. Estimativas de 

biomassa florestal na Amazônia Brasileira: Novas equações 

alométricas e ajustes da biomassa dos inventários de volume de 

madeira. Forest Ecology and Management, 256(11), pp.1853-1867 

Valor Aplicado:  0.019  

Justificativa da escolha do dado ou descrição 
dos meios de medição e procedimentos 
aplicados 

Equação desenvolvida para florestas com características similares a 

das florestas na região de referência. 

Comentários  

 
Unidade do Dado/ Parâmetro: Fator de expansão para estimar biomassa de palmeiras para 

florestas não-densas 

Unidade do Dado: Sem dimensões 

Descrição: Fator de expansão para converter biomassa de árvores com DAP > 

10cm em biomassa de palmeiras para florestas não-densas 

Fonte do dado: Nogueira, E.; Fearnside, P.; Nelson, B., et al., 2008. Estimativas de 

biomassa florestal na Amazônia Brasileira: Novas equações 

alométricas e ajustes da biomassa dos inventários de volume de 

madeira. Forest Ecology and Management, 256(11), pp.1853-1867 

Valor Aplicado:  0.086  

Justificativa da escolha do dado ou descrição 
dos meios de medição e procedimentos 
aplicados 

Equação desenvolvida para florestas com características similares a 

das florestas na região de referência. 

Comentários  

 
Unidade do Dado/ Parâmetro: Fator de expansão para estimar biomassa de árvores com 

DAP<10 cm para florestas densas 

Unidade do Dado: Sem dimensões 

Descrição: Fator de expansão para converter biomassa de árvores com DAP 

> 10cm em biomassa de árvores <10 cm in DAP para florestas 

densas 

Fonte do dado: Nogueira, E.; Fearnside, P.; Nelson, B., et al., 2008. Estimativas 

de biomassa florestal na Amazônia Brasileira: Novas equações 

alométricas e ajustes da biomassa dos inventários de volume de 

madeira. Forest Ecology and Management, 256(11), pp.1853-

1867 

Valor Aplicado:  0.065  
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Justificativa da escolha do dado ou descrição 
dos meios de medição e procedimentos 
aplicados 

Equação desenvolvida para florestas com características similares 

a das florestas na região de referência. 

Comentários  

 

Unidade do Dado/ Parâmetro: Fator de expansão para estimar biomassa de árvores com 

DAP<10 cm para florestas não-densas 

Unidade do Dado: Sem dimensões 

Descrição: Fator de expansão para converter biomassa de Árvores com DAP 

> 10cm em biomassa de árvores <10 cm in DAP para florestas não-

densas 

Fonte do dado: Nogueira, E.; Fearnside, P.; Nelson, B., et al., 2008. Estimativas 

de biomassa florestal na Amazônia Brasileira: Novas equações 

alométricas e ajustes da biomassa dos inventários de volume de 

madeira. Forest Ecology and Management, 256(11), pp.1853-

1867 

Valor Aplicado:  0.040  

Justificativa da escolha do dado ou descrição 
dos meios de medição e procedimentos 
aplicados 

Equação desenvolvida para florestas com características similares 

a das florestas na região de referência. 

Comentários  

 

Unidade do Dado/ Parâmetro: Fator de expansão para estimar biomassa de videiras 

Unidade do Dado: Sem dimensões 

Descrição: Fator de expansão para converter biomassa de árvores com DAP 

> 10 cm em biomassa de palmeiras em videira. 

Fonte do dado: Nogueira, E.; Fearnside, P.; Nelson, B., et al., 2008. Estimativas 

de biomassa florestal na Amazônia Brasileira: Novas equações 

alométricas e ajustes da biomassa dos inventários de volume de 

madeira. Forest Ecology and Management, 256(11), pp.1853-

1867 

Valor Aplicado:  0.031 

Justificativa da escolha do dado ou descrição 
dos meios de medição e procedimentos 
aplicados 

Equação desenvolvida para florestas com características similares 

a das florestas na região de referência. 

Comentários  

 

Unidade do Dado/ Parâmetro: Fator de expansão para estimar biomassa de madeira morta 

Unidade do Dado: Sem dimensões 

Descrição: Fator de expansão para converter biomassa de árvores com DAP 

> 10 cm em biomassa de madeira morta 

Fonte do dado: Nogueira, E.; Fearnside, P.; Nelson, B., et al., 2008. Estimativas 

de biomassa florestal na Amazônia Brasileira: Novas equações 

alométricas e ajustes da biomassa dos inventários de volume de 

madeira. Forest Ecology and Management, 256 (11), pp.1853-

1867 

Valor Aplicado:  0.137 

Justificativa da escolha do dado ou descrição 
dos meios de medição e procedimentos 
aplicados 

Equação desenvolvida para florestas com características similares 

a das florestas na região de referência. 

Comentários  
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Unidade do Dado/ Parâmetro: Fator de expansão para estimar biomassa de componentes 

não-arbóreos  

Unidade do Dado: Sem dimensões 

Descrição: Fator de expansão para converter biomassa de árvores com DAP 

> 10 cm em biomassa de componentes não-arbóreos  

Fonte do dado: Nogueira, E.; Fearnside, P.; Nelson, B., et al., 2008. Estimativas 

de biomassa florestal na Amazônia Brasileira: Novas equações 

alométricas e ajustes da biomassa dos inventários de volume de 

madeira. Forest Ecology and Management, 256 (11), pp.1853-

1867 

Valor Aplicado:  0.002 

Justificativa da escolha do dado ou descrição 
dos meios de medição e procedimentos 
aplicados 

Equação desenvolvida para florestas com características similares 

a das florestas na região de referência. 

Comentários  

 

Unidade do Dado/ Parâmetro: IC 

Unidade do Dado: m3 

Descrição: Intensidade esperada na colheita do Manejo Florestal Certificado 

FSC. 

Fonte do dado: Plano de Manejo Florestal Sustentável-Amapá 

Valor Aplicado:  20 m3 

Justificativa da escolha do dado ou descrição 
dos meios de medição e procedimentos 
aplicados 

Intensidade média da colheita de madeira esperada em cada UPA 

do Plano de Manejo Florestal Sustentável- AP.   

Comentários  

 

Unidade do Dado/ Parâmetro: CF 

Unidade do Dado: t 

Descrição: Conteúdo de carbono na biomassa seca 

Fonte do dado: Nogueira, E.; Fearnside, P.; Nelson, B., et al., 2008. Estimativas de 

biomassa florestal na Amazônia Brasileira: Novas equações 

alométricas e ajustes da biomassa dos inventários de volume de 

madeira. Forest Ecology and Management, 256 (11), pp.1853-1867 

Valor Aplicado:  0.485 

Justificativa da escolha do dado ou descrição 
dos meios de medição e procedimentos 
aplicados 

Valor encontrado em literatura cientifica. 

Comentários  

 

Unidade do Dado/ Parâmetro: 44/12 

Unidade do Dado: tCO2e 

Descrição: Massa de carbono para fator de conversão de massa de CO2e  

Fonte do dado: Da literatura cientifica: 2006 IPCC Guidelines for National 

Greenhouse Gas Inventories Volume 4 AFOLU. 

Valor Aplicado:  44/12 

Justificativa da escolha do dado ou descrição dos 
meios de medição e procedimentos aplicados 

valor padrão do IPCC 

Comentários  
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4.2  Dados e parâmetros monitorados 

Unidade do Dado/ Parâmetro: Desmatamento na área do projeto e cinturão de vazamento 

Unidade do Dado: Hectare (ha) 

Descrição: Áreas de cobertura florestal convertidas em áreas de cobertura 

não-florestal dentro da área do projeto e cinturão de vazamento do 

Projeto Jari/Amapá REDD+. 

Fonte do dado: Calculado através de imagens de sensoriamento remoto 

juntamente com dados de GPS coletados em campo. 

Descrição dos meios de medição e 
procedimentos a serem aplicados: 

O monitoramento da cobertura florestal na área do projeto e cinturão 

de vazamento será feito através de análise de imagens de Satélite. 

Quando dados do sistema PRODES não estiverem disponíveis, o 

monitoramento da cobertura florestal será feito por classificação 

automática e interpretação visual das imagens de outros sensores 

óticos ou dados do SAR. 

Frequência do monitoramento/registro: Anual 

Valor Aplicado:  N/D 

Equipamento de monitoramento: Imagens de sensoriamento remoto de programa de processamento 

digital, sistemas de informação geográfica e GPS navegacional.  

Procedimentos de GQ/CQ a serem aplicados: Imagens com resolução especial de 30m ou mais serão usadas no 

mapeamento. O unidade de mapeamento mínima é 1ha. A avaliação 

das classificações será feita através de dados coletados na campo 

usando navegação por GPS. A precisão mínima do mapa de 

classificação de uso e cobertura do solo é 80%.    

Metodo de calculo: No caso de áreas de desmatamento não-planejados serem 

detectadas, o Mapa da Marca de Excelência de Cobertura Florestal 

será atualizado por álgebra de mapas. 

Comentários - 

 
Unidade do Dado/ Parâmetro: Ctot 

Unidade do Dado: tCO2e ha-1 

Descrição: Media do estoque de carbono por hectare em todos os reservatórios 

de carbono na classe florestal usada no cenário de linha de base. 

Fonte do dado: Calculado por equações alométricas, fatores de expansão da 

literatura cientifica, e dados medidos em campo pela Jari Florestal. 

Descrição dos meios de medição e 
procedimentos a serem aplicados: 

A estimativa da biomassa acima do solo será feita usando os dados 

do inventário florestal, equações alométricas desenvolvidas em 

áreas similares a área do projeto (HIGUCHI, 1998). Fatores de 

expansão desenvolvidos por Nogueira et al. (2008) em áreas da 

Amazônia Brasileira serão usados para estimar a biomassa de 

árvores com DAP menor do que 10 cm, palmeiras, videiras, 

componentes não-arbóreos e biomassa morta acima do solo. 

Biomassa abaixo do solo será obtida usando a relação raiz:parte 

aérea de 25.8% de biomassa de árvores com DAP> 10cm. A 

estimativa especial total de biomassa foi obtida aplicando-se 

técnicas de geoestatística desenvolvidas por Sales et al. (2007). 

Frequência do monitoramento/registro: Um ano antes da colheita. Em intervalos de um, três e cinco anos 

depois da colheita da UPA.  

Valor Aplicado:  N/D 

Equipamento de monitoramento: N/D 
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Procedimentos de GQ/CQ a serem aplicados: Outras informações sobre GQ/CQ  disponíveis em: 

• PMFS – Amapá; 

• PA – Gestão e Certificação Florestal - Implantação e 

Mapeamento de Parcelas; 

• PA – Gestão e Certificação Florestal – Seleção e distribuição das 

parcelas; 

• PA – Gestão e Certificação Florestal – Parcelas Permanentes; 

• PA – Gestão e Certificação Florestal – Monitoramento do 

inventário florestal 100 

Metodo de calculo: Comparações entre o valor médio de estoque de carbono total 

contido na classe florestal usada no cenário da linha de base, de 

acordo com Estimativa do Estoque de Carbono Florestal para o 

Projeto REDD+ Jari/Amapá, e as medidas analisadas depois da 

colheita da UPA. 

Comentários Requisito  obrigatório da Metodologia VM0015 para áreas de 
extração madeireira. 

 

Unidade do Dado/ Parâmetro: DAP 

Unidade do Dado: cm 

Descrição: Diâmetro a Altura do Peito (130 cm) para cada árvore com DAP igual 

ou maior do que 15cm em cada parcela do inventário florestal . 

Fonte do dado: Calculado a partir da circunferência na altura do peito medida em 

campo pela Jari Florestal. 

Descrição dos meios de medição e 
procedimentos a serem aplicados: 

DAP é calculado a partir de dados da circunferência na altura do 

peito (CAP) de cada árvore monitorada medida no campo. 

Frequência do monitoramento/registro: Um ano antes da colheita. Em intervalos de um, três e cinco anos 

depois da colheita da UPA. 

Valor Aplicado:  N/D 

Equipamento de monitoramento: Calculado a partir da circunferência na altura do peito de dados 

medidos no campo usando fita métrica .  

Procedimentos de GQ/CQ a serem aplicados: Monitoramento obrigatório de acordo com a Metodologia VM0015. 

Dados do inventário florestal  coletado em períodos de até 10 anos 

em várias parcelas.  

Outras informações sobre GQ/CQ  disponíveis em:  

• PMFS – Amapá; 

• PA – Gestão e Certificação Florestal - Implantação e 

Mapeamento de Parcelas; 

• PA – Gestão e Certificação Florestal – Seleção e distribuição das 

parcelas; 

• PA – Gestão e Certificação Florestal – Parcelas Permanentes; 

• PA – Gestão e Certificação Florestal – Monitoramento do 

inventário florestal 100%. 

Metodo de calculo: DAP é calculado a partir de dados da circunferência na altura do 

peito (CAP) de cada árvore monitorada medida em campo. 

Comentários Principal variável para estimar mudanças em estoque de carbono 

no Projeto Jari/Amapá REDD+ . 
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Unidade do Dado/ Parâmetro: Desmatamento planejado para construir a infraestrutura do 

Manejo Florestal Certificado FSC  

Unidade do Dado: Hectare (ha) 

Descrição: Mapa das áreas de cobertura florestal convertidas em áreas de 

cobertura não-florestal devido à construção de estradas, trilhas e 

pátios florestais do Manejo Florestal Certificado FSC. 

Fonte do dado: Imagens de sensoriamento remoto, mapas técnicos, e cartas de 

campo especificas para monitorar a  construção de estradas, trilhas 

e pátios florestais do Manejo Florestal Certificado FSC. 

Descrição dos meios de medição e 
procedimentos a serem aplicados: 

O monitoramento de áreas de cobertura florestal na área do Manejo 

Florestal Certificado FSC será feito por análise de imagens de 

Satélite, mapas da construção de estradas, trilhas e pátios florestais, 

e verificação de campo. Caso ocorra desmatamento planejado, o 

Mapa da Marca de Excelência de Cobertura Florestal será 

atualizado por álgebra de mapas. A redução em estoque de carbono 

na área do projeto será relatada nos processos de verificação . 

Frequência do monitoramento/registro: Durante o ano de manejo de cada UPA.  

Valor Aplicado:  N/D 

Equipamento de monitoramento: Cartão de campo e sistema de informação geográfica. 

Procedimentos de GQ/CQ a serem aplicados: Outras informações sobre GQ/CQ  disponíveis em: 

• PMFS – Amapá; 

• PA-MFS - Planejamento de trilhas de Arraste; 

• PA-MFS - Formação de Grandes Clareiras; 

• PA - Planejamento, Abertura e Manutenção de Estradas 

Florestais; 

• PA MFS - Monitoramento da Abertura de Estradas de Colheita.  

Metodo de calculo: Caso sejam detectadas áreas de desmatamento planejado o Mapa 

da Marca de Excelência de Cobertura Florestal será atualizado por 

álgebra de mapas. 

Comentários N/D 

 
Unidade do Dado/ Parâmetro: ΔCabBSLLKt 

Unidade do Dado: tCO2-e 

Descrição: Mudanças no estoque total de carbono na área do cinturão de 
vazamento 

Fonte do dado: Calculado 

Descrição dos meios de medição e 
procedimentos a serem aplicados: 

 Atividades de prevenção de vazamento serão listadas; 

 Um mapa mostrando as áreas de intervenção e o tipo de 

intervenção será preparado;  

 Áreas onde as atividades de prevenção de vazamentos 

impactam o estoque de carbono serão identificadas;  

 Classes não-floresta existentes dentro dessas áreas no 

caso da linha de base serão identificadas;  

 Estoques de carbonos serão medidos nas classes 

identificadas ou estimativas conservadoras da literatura 

serão usadas;  

 Mudanças no estoque de carbono nas áreas de manejo 

de vazamento sob o cenário do projeto serão relatadas 

usando a Tabela 30b da VM0015; 

 Mudanças no estoque líquido de carbono causadas 

pelas medidas de prevenção durante período fixo da 
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linha de base e, opcionalmente, no período de credito do 

projeto serão calculadas;  

 Os resultados dos cálculos serão relatados na Tabela 

30.c da VM0015. 

 

Frequência do monitoramento/registro: A ser determinado dependendo da atividade 

Valor Aplicado:  0 

Equipamento de monitoramento: A ser determinado dependendo da atividade 

Procedimentos de GQ/CQ a serem aplicados: A ser determinado dependendo da atividade 

Metodo de calculo: A ser determinado dependendo da atividade 

Comentários N/D 

 

Unidade do Dado/ Parâmetro: Emissões de Metano (CH4) e óxido nitroso (N2O) de 

animais de pastagens 

Unidade do Dado: tCO2-e yr-1 

Descrição: Emissões de animais de pastagem e áreas de manejo de 
vazamento no ano t 

Fonte do dado: Relatórios da Fundação Jari e sistema de informação 

geográfica  

Descrição dos meios de medição e procedimentos a 
serem aplicados: 

 áreas que tenham atividades de pastagem nas 
áreas de manejo de vazamento serão especificadas;  

 tipos de animais, manejo de forragem and esterco 
serão resumidamente descritos. Tabela 31 da 
VM0015 será usada para relatar os parâmetros 
chave necessários para o calculo de emissões de 
GEE; 

 o numero de animais no caso da linha de base e sob 
o cenário do projeto será determinado com base nas 
áreas e forragem disponíveis. A diferença será 
considerada para calculo do aumento das emissões 
de GEE;  

 os métodos descritos no anexo 4 da VM0015 serão 

usados para estimar emissões de fermentação 

entérica e manejo de esterco; cálculos finais serão 

feitos usando a equação 18 da VM0015 e os 

resultados serão relatados na Tabela 32 da 

VM0015. 

Frequência do monitoramento/registro: Anualmente 

Valor Aplicado:  0 

Equipamento de monitoramento: Planilhas de campo 

Procedimentos de GQ/CQ a serem aplicados: N/D 

Metodo de calculo: Equação 18 da VM0015 será usada.  

Comentários N/D 
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4.3 Descrição do plano de monitoramento 

 

TAREFA 1: MONITORAMENTO DAS MUDANÇAS DO ESTOQUE DE CARBONO E EMISSÕES DE GEE 

PARA VERIFICAÇÕES PERIÓDICAS 

 

1. Monitoramento das mudanças reais nos estoques de carbono e emissão de GEE na área do 

Projeto  

a) Descrição técnica das tarefas de monitoramento  

O monitoramento das mudanças de estoque de carbono e das emissões de GEE na área do projeto será 

feito através do monitoramento das áreas de cobertura florestal. 

O projeto engloba dois componentes de atividades que serão monitorados: 

i) o monitoramento contínuo das atividades de Manejo Florestal Certificado FSC antes, 

durante e depois das operações de Manejo Florestal Certificado FSC feitas pela equipe 

especializada da Jari Florestal para avaliar as atividades relacionadas aos aspectos 

operacionais, ambientais e de segurança ocupacional. 

ii) o monitoramento das atividades complementares de REDD+ com o objetivo de evitar 

desmatamento não planejado através de da intensificação das premissas, da segurança e 

das atividades de fiscalização (aumentar frequência e abrangência), o monitoramento da 

cobertura florestal por imagens de Satélite e pesquisa de campo, e a inclusão social das 

comunidades na área de influência do Projeto Jari/Amapá REDD+. 

 

b) Dados a serem coletados 

3.3.1.1 Componente 
3.3.1.2 Dados/Parâmetros 3.3.1.3 Descrição  3.3.1.4 Unidade 3.3.1.5 Fonte 3.3.1.6 Frequência  

Manejo Florestal Certificado 
FSC 

Treinamento e qualificação dos 
trabalhadores 

Cursos de Treinamento para 
qualificar trabalhadores sobre 
os procedimentos operacionais 
e ambientais relacionados às 
suas funções, assim como 
outros assuntos como 
Gerenciamento Sustentável 
Segurança do Trabalho. 

Número de pessoal 
treinado 

Orsa Florestal  Anual 

Parcelas Permanentes 
Registro da implantação da 
atividade.  

Status da implantação  Orsa Florestal Anual 

Inventário florestal 100% ou 
censo florestal  

Registro da implantação da 
atividade 

Status da implantação  Orsa Florestal Anual 

DAP 

Diâmetro a Altura do Peito (130 
cm) para cada árvore com DAP 
igual ou maior do que 15 cm em 
cada parcela do inventário 
florestal. 

cm 

Calculado a partir da 
circunferência na 
altura do peito medido 
no campo pela Orsa 
Florestal. 

Um ano antes da 
colheita. Em intervalos 
de um, três e cinco anos 
depois da colheita da 
UPA. 
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 Pátios de armazenamento e 
abertura de estradas florestais  

Registro da implantação da 
atividade. 

Status da 
implantação  

Orsa Florestal Anual 

Tombamento de árvores  
Registro da implantação da 
atividade. 

Status da 
implantação  

Orsa Florestal Anual 

Corte, medição e marcação de 
toras 

Registro da implantação da 
atividade. 

Status da 
implantação  

Orsa Florestal Anual 

Arraste de toras para os pátios 
de armazenamento 

Registro da implantação da 
atividade. 

Status da 
implantação  

Orsa Florestal Anual 

Atividades REDD+  

Planilha de receita e despesas 
Acompanhamento do orçamento 
do projeto 

R$ 
Biofílica Investimentos 
Ambientais 

Anual 

Atividades Sociais 

Atividades sociais desenvolvidas 
junto às comunidades na área 
de influência do Projeto 
Jari/Amapá REDD+ 

Número de famílias 
beneficiadas 

Fundação Orsa Anual 

AUDPAicl,t 
Áreas de desmatamento não 
planejado na classe de floresta 
icl no ano t na área do projeto  

ha 

Calculado através de 
imagens de 
sensoriamento remoto 
. 

Anual 

APDPAicl,t 
Áreas de desmatamento 
planejado em classe de floresta 
icl no ano t na área do projeto. 

ha 

Calculado através de  
imagens de 
sensoriamento remoto, 
mapas técnicos, e 
cartas de campo 
especificas 

Anual 

ΔCPLdPAt 

Diminuição total do estoque de 
carbono devido atividades de 
corte de madeira planejado no 
ano t na área do projeto 

tCO2-e Calculado Anual 

ACPAicl,t 

3.3.1.7 Área anual dentro 
da área do projeto afetada por 
eventos catastróficos na classe 
icl no ano t 

ha 

Calculado através de 
imagens de 
sensoriamento remoto 
. 

Cada vez que um evento 
catastrófico ocorra 

ΔCUCdPAt 

Diminuição total do estoque de 
carbono devido a eventos 
catastróficos no ano t na área do 
projeto 

tCO2-e Calculado 
Cada vez que um evento 
catastrófico ocorra 

3.3.1.8 Δach tit 

3.3.1.9 Diminuição total do 
estoque de carbono devido a 
desmatamento não planejado 
inevitável  na área do projeto no 
ano t. 

3.3.1.10 t CO2-e 3.3.1.11 Calculado 3.3.1.12 Anual 

 

 

 

 

 

 

 

c) Visão geral dos procedimentos de coleta de dados  

 

Monitoramento da mudança de uso e cobertura do solo: 

As principais atividades executadas pelo projeto para coleta e processamento de dados são: 

 Escolha das imagens óticas de Satélite com menor cobertura de nuvens, data da coleta 

das imagens próxima da estação seca na Amazônia e qualidade radiométrica adequada; 

 Georeferência das imagens de Satélite com os mapas topográficos numa escala 

1:100,000 ou imagens da NASA em formato MrSID ortoretificado; 

 Geração de um modelo de mistura espectral para estimar a porcentagem do componente 

de vegetação, solo e sombra para cada pixel da imagem; 
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 Aplicação de técnica de segmentação que identifique na imagem de Satélite as regiões 

espacialmente adjacentes (segmentos) com características espectrais similares; 

 Classificação dos segmentos para identificar classes florestais, vegetação não florestal e 

desmatamento. 

Monitoramento do estoque de carbono e emissões não-CO2 : 

Monitoramento das mudanças (redução) no estoque de carbono será feito através do inventário 

florestal, medição do Diâmetro a Altura do Peito (130 cm), para cada árvore com DAP igual ou maior do 

que 15 cm em cada parcela do inventário florestal . O DAP é a variável mais usada para estimar o estoque 

de carbono e as mudanças no estoque de carbono do Projeto Jari/Amapá REDD+. O monitoramento do 

estoque de carbono para as áreas do Manejo Florestal Certificado FSC será feito através da instalação e 

medição do inventário florestal 100% das parcelas permanentes de cada UPA. Cada parcela monitorada 

será medida depois da colheita em intervalos de um, três e cinco anos. 

d) Procedimentos de controle de qualidade e garantia de qualidade  

Monitoramento da mudança do uso e cobertura do solo: 

Para validar as informações obtidas das imagens de Satélite, o mapeamento de dados de ocorrência 

de desmatamento serão executados através de dados coletados usando navegação por GPS. A precisão 

mínima da classificação para uso e cobertura do solo é de 80%. Para áreas cobertas de nuvens serão 

usadas às imagens de sensores SAR como o RADARSAT-2, Cosmo SkyMed ou TerraSAR-X. 

Os dados digitais originais (raster) e processados (vetor) das imagens de Satélite, coordenadas, 

mapas técnicos, fotos de campo e cartas serão armazenados pela Biofílica Investimentos Ambientais ao 

longo da duração do projeto. Os mapas de instalações de infraestrutura, as imagens de Satélite e os 

relatórios anuais de áreas desmatadas serão colocadas à disposição para os verificadores em cada evento 

de verificação. 

 

Monitoramento do estoque de carbono e emissões não-CO2 : 

Informações sobre GQ/CQ  estão disponíveis nos seguintes documentos: 

 PMFS – Amapá; 

 PA – Gestão e Certificação Florestal - Implantação e Mapeamento de Parcelas; 

 PA – Gestão e Certificação Florestal – Seleção e distribuição das parcelas; 

 PA – Gestão e Certificação Florestal – Parcelas Permanentes; 

 PA – Gestão e Certificação Florestal – Monitoramento do inventário florestal 100%. 

Os relatórios originais e as cartas de campo serão armazenados pela Jari Florestal. A Biofílica 

Investimentos Ambientais manterá uma cópia desses documentos arquivada em formato digital ao longo 
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da duração do projeto. As planilhas, o inventário florestal e relatórios de monitoramento das parcelas serão 

disponibilizados aos verificadores a cada evento de verificação.  

e) Arquivamento de dados  

Todos os dados e relatórios do Projeto Jari/Amapá REDD+ serão armazenados pela Biofílica 

Investimentos Ambientais em arquivos digitais durante o projeto. 

Os relatórios originais e cartas de campo coletadas para as atividades de Manejo Florestal 

Certificado FSC serão armazenados pela Jari Florestal. A Biofílica Investimentos Ambientais irá manter 

uma cópia desses documentos arquivada em formato digital durante o projeto. 

A compilação e anúncio dos resultados das atividades sociais será feito através do Relatório de 

Atividades e Relatório de Impactos da Fundação Jari preparado periodicamente e disponibilizado em 

formato digital. 

Todos os documentos relacionados ao monitoramento do Projeto Jari/Amapá REDD+ serão 

compilados em arquivos de papel e/ou digitais e disponibilizados aos verificadores a cada evento de 

verificação.  

f) Organização e responsabilidades das parte envolvidas em todos os pontos acima  

Todas as atividades de monitoramento são de responsabilidade da Biofílica Investimentos 

Ambientais, Jari Florestal, Jari Celulose e Fundação Jari. 

 

1.1 Monitorar a implantação do Projeto 

O monitoramento da implantação e a execução das atividades de Manejo Florestal Certificado FSC 

serão feitos de acordo com os procedimentos da Jari Florestal  durante todas as suas etapas e em todos 

os seus aspectos – operacional, ambiental e social – de modo a cumprir os princípios e critérios do FSC. 

A implantação das atividades REDD+ será monitorada através de cronogramas físicos-financeiros, 

relatórios de acompanhamento de desempenho e qualidade, mapas de cobertura florestal, relatórios de 

reuniões, relatórios policiais de invasão de terras e outra ações para controle de desmatamento ilegal, e 

outros documentos relevantes. 

1.2 Monitoramento da mudança de uso do solo dentro da área do Projeto  

O monitoramento de desmatamento planejado e não planejado será feito através de mapeamento 

da cobertura florestal da área do projeto usando Imagens de Satélite com resolução espacial menor ou 

maior de 30. O monitoramento do desmatamento para implantação da infraestrutura do Manejo Florestal 

Certificado FSC será feito através de cartas de campo específicas para a construção de estradas, trilhas 

e pátios florestais dentro da área do projeto área e de mapas e imagens de Satélite contendo informação 
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sobre as áreas de cobertura florestal convertidas em áreas de cobertura não-florestal. Para dar maior 

flexibilidade ao processo de mapeamento de desmatamento, técnicas diferentes de classificação 

automática e interpretação visual de imagens SAR usando dados de campo e padrões de qualidade 

cartográficas poderão ser usados. 

Os dados sobre os eventos de desmatamento serão comparados ao cenário de linha de base. Os 

valores de redução de emissão para o período monitorado serão baseados na comparação entre o 

desmatamento previsto e o real. 

1.3 Monitoramento das mudanças do estoque de carbono e das emissões não-CO2  devido a 

incêndio florestal 

Monitoramento das mudanças no estoque de carbono 

 

Na área do projeto: 

Espera-se que a estimativa ex-ante do estoque de carbono para classe de floresta não mude durante 

o período da linha de base. Entretanto, a Metodologia VCS VM0015 exige o monitoramento do estoque de 

carbono na área do projeto sujeita a diminuição significativa do estoque de carbono no cenário do projeto 

de acordo com a avaliação ex-ante devido a desmatamento controlado e atividades planejadas de colheita, 

ou áreas sujeitas à diminuição não planejada e significante do estoque de carbono no cenário do projeto. 

A mudança total do estoque de carbono devido a desmatamento não planejado inevitável na área do 

projeto é calculado do seguinte modo: 

ΔCUDdPA𝑡 = ∑ ( ∑ 𝐴𝑈𝐷𝑃𝐴𝑖𝑐𝑙,𝑦 ∗ ∆𝐶𝑡𝑜𝑡𝑖𝑐𝑙,𝑡−𝑦 −

𝑖𝑐𝑙

𝑖𝑐𝑙=1

∑ 𝐴𝑈𝐷𝑃𝐴𝑓𝑐𝑙,𝑦 ∗ ∆𝐶𝑡𝑜𝑡𝑓𝑐𝑙,𝑡−𝑦

𝑓𝑐𝑙

𝑓𝑐𝑙=1

)

𝑡

𝑦=1

 

Onde: 

ΔCUDdPAt Mudança total do estoque de carbono devido a desmatamento não planejado inevitável  

na área  do projeto no ano t. 

AUDPAicl,y Área de desmatamento não planejado  na classe florestal inicial icl no ano t na área  do 

projeto no cenário do projeto. 

ΔCtoticl,Ac Perda no estoque de carbono na classe florestal inicial icl na idade de  mudança Ac (no de 

anos depois da mudança de uso e cobertura do solo). 

AUDPAfcl,y Área de classe não florestal fcl no ano t na área  do projeto após desmatamento não 

planejado  no cenário do projeto. 

ΔCtotfcl,Ac Ganho em estoque de carbono na classe não florestal final  fcl na idade de  mudança Ac 

(no de anos depois da mudança de uso e cobertura do solo). 
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Caso haja uma redução significante no estoque de carbono devido às atividades de Manejo Florestal 

Certificado FSC, tal redução será relatada nos processos de verificação usando-se as Tabelas 29 da 

metodologia aprovada VCS VM0015 versão 1.1. 

Dentro das áreas de manejo de vazamento: 

Nenhuma área será sujeita a diminuição planejada de estoque de carbono nas áreas de manejo de 

vazamento no cenário do projeto. 

Monitoramento de emissões não-CO2  devido a incêndios florestais 

Emissões devido à queima de biomassa não serão contabilizados nesse projeto. 

 

1.4 Monitoramento dos impactos de distúrbios naturais e outros eventos catastróficos 

A diminuição no estoque de carbono e aumento nas Emissões de GEE  devido distúrbios naturais 

ou eventos catastróficos serão controlados através do monitoramento da cobertura florestal por Satélite 

usando os mesmos métodos aplicados para monitoramento da cobertura florestal na área do projeto 

(seção 1.1.2). 

As principais atividades executadas pelo projeto para coleta e processamento de dados são: 

 Escolha das imagens óticas de Satélite com menor cobertura de nuvens, data da coleta das 

imagens próxima da estação seca na Amazônia e qualidade radiométrica adequada; 

 Georeferencia das imagens de Satélite com os mapas topográficos numa escala 1:100,000 ou 

imagens da NASA em formato MrSID ortoretificado; 

 Mapeamento das áreas de cobertura florestal afetadas. 

Emissões devido a distúrbios naturais ou eventos catastróficos serão estimadas com base na 

multiplicação da área mapeada de perda florestal pela média de estoque de carbono florestal. Caso haja 

uma redução significativa no estoque de carbono devido a distúrbios naturais ou eventos catastróficos, tal 

redução será relatada nos processos de verificação usando-se as Tabelas 25e, 25f e 25g da metodologia 

aprovada VCS VM0015 versão 1.1. 

 

2. Monitoramento de Vazamentos  

a) Descrição  técnica do monitoramento de tarefas 

O Projeto Jari/Amapá REDD+ envolverá duas atividades de monitoramento de fontes de vazamento: 

i) Monitoramento da diminuição do estoque de carbono e/ou aumento das emissões  de GEE  

associadas com medidas de prevenção de vazamento caso os proponentes do projeto 
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implantem atividades de plantação de árvores, intensificação da agricultura, fertilização, 

produção de forragem e/ou outras medidas para aumentar a área de colheita e pastagem. 

Caso essas atividades causem a redução do estoque de carbono e/ou aumento das 

emissões de GEE nas áreas de manejo de vazamento, tais mudanças em estoque de 

carbono e/ou em emissões de GEE  serão estimadas pelo corpo técnico da Fundação Jari 

e da Biofílica Investimentos Ambientais. 

ii) Monitoramento de cobertura florestal no cinturão de vazamento através de imagens de 

Satélite a ser feita pelo corpo técnico da Biofílica Investimentos Ambientais e da Jari 

Celulose.  

b) Dados a serem coletados 

Dados Descrição Unidade Fonte Frequência 

ΔCLPMLKt 
Diminuição do estoque de carbono devido 
a medidas de prevenção de vazamento 

tCO2-e Calculado  Anual 

EgLKt 
Emissões devido a animais em pastos 
nas áreas de manejo de vazamento no 
ano t  

tCO2-e Calculado  Anual 

ELPMLKt 
Aumento anual total das emissões  de 
GEE  devido a medidas de prevenção de 
vazamento no ano t 

tCO2-e Calculado  Anual 

ΔCabBSLLKt 
Total das mudanças no  estoque de 
carbono mudanças na área do cinturão de 
vazamento 

tCO2-e Calculado Anual 

 

c) Visão geral dos procedimentos de coleta de dados 

Monitoramento das mudanças no estoque de carbono e nas emissões de GEE associadas com 

atividades de prevenção de vazamentos: 

As principais atividades executadas pelo projeto para coleta e processamento de dados para o 

monitoramento das mudanças no estoque de carbono devido a atividades implantadas nas áreas de 

manejo de vazamento são: 

 preparação de uma lista das atividades de prevenção de vazamento;  

 preparação de um mapa mostrando as áreas de intervenção e o tipo de intervenção;  

 identificação das áreas onde  as atividades de prevenção de vazamento tenham impacto sobre o 

estoque de carbono;  

 identificação da classe não florestal existente nessas áreas no cenário da linha de base;  

 medição do estoque de carbono nas classes identificadas, ou uso de estimativa conservadora de 

literatura;  

 relato das mudanças no estoque de carbono nas áreas de manejo de vazamento sob o cenário do 

projeto usando a Tabela 30b da VM0015; 

 as mudanças líquidas no estoque de carbono que as medidas de prevenção de vazamento 

causaram durante o período fixo da linha de base e, opcionalmente, o cálculo do período de crédito 

do projeto;  

 resultados dos cálculos relatos na Tabela 30c da VM0015. 
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As principais atividades executadas pelo projeto para coleta e processamento de dados  para o 

monitoramento das emissões de Metano (CH4) e óxido nitroso (N2O) devido a atividades de pecuária são: 

 especificação das áreas anuais que tenham atividades de pastagem nas áreas de manejo de 

vazamento;  

 o gerenciamento dos tipos de animais, forragem e esterco será resumidamente descrito. A Tabela 

31 da VM0015 será usada para relatar os parâmetros chaves requeridos para se calcular às 

emissões de GEE ; 

 o número de animais no caso da linha de base e sob o cenário do projeto será determinado com 

base nas áreas e forragens disponíveis. A diferença será considerada para o cálculo do aumento 

das emissões de GEE ;  

 os métodos descritos no anexo 4 da VM0015 serão usados para estimar as emissões devido ao 

gerenciamento de fermentação entérica e esterco; os cálculos finais serão feitos usando a equação 

18 da VM0015 e os resultados serão relatados na Tabela 32 da VM0015. 

 

Monitoramento da diminuição do estoque de carbono e do aumento das emissões  de GEE  devido 

a vazamento por deslocamento de atividade: 

 

Monitoramento das mudanças no estoque de carbono  

Procedimentos para coleta de dados serão feitos usando os mesmos métodos aplicados para o 

monitoramento do desmatamento na área do projeto (seção 1.2). 

 

Monitoramento dos aumentos das emissões  de GEE  

Emissões devido à incêndios florestais não são contabilizadas na linha de base. 

 

d) Procedimentos de controle de qualidade e garantia de qualidade 

 

Monitoramento das mudanças no estoque de carbono e das emissões de GEE  associadas às 

atividades de prevenção de vazamento: 

A ser determinado dependendo da atividade, caso seja implantada. 

 

Monitoramento da diminuição do estoque de carbono e do aumento das emissões  de GEE  devido 

a vazamento por deslocamento de atividade: 
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Os procedimentos para controle de qualidade e garantia da qualidade serão feitos usando os 

mesmos métodos aplicado ao monitoramento do desmatamento na área do projeto (seção 1.2). 

 

e) Arquivamento de dados 

Os relatórios originais e as cartas de campo serão armazenados pela Fundação Jari. A Biofílica 

Investimentos Ambientais manterá uma cópia desses documento arquivada em formato digital durante o 

projeto. Dados digitais originais (raster) e processados (vector) das imagens de Satélite, coordenadas, 

mapas técnicos, fotos e cartas de campo serão armazenados pela Biofílica Investimentos Ambientais 

durante o projeto. Os mapas das áreas de desmatamento anuais, as imagens de Satélite e os relatórios 

serão disponibilizados aos verificadores  a cada evento de verificação  

 

f) Organização e responsabilidades das partes envolvidas sobre os pontos acima 

Todas as atividades de monitoramento de vazamento são de reponsabilidade da Biofílica 

Investimentos Ambientais, Jari Celulose e Fundação Jari. 

2.1 Monitoramento das mudanças no estoque de carbono e das emissões de GEE  associadas às 

atividades de prevenção de vazamento 

Uma redução no estoque de carbono devido a atividades desenvolvidas em áreas de manejo de 

vazamento não é esperada, uma vez que não existem planos de implantação nas áreas de manejo de 

vazamento de nenhuma atividade de melhoria agrária ou de manejo de áreas de pastagens capazes de 

alterar o estoque de carbono  e aumentar as emissões de GEE  quando comparadas com o cenário de 

linha de base. Entretanto, se for decidido que tais atividades são necessárias, então as mudanças ex-ante 

do estoque de carbono e das emissões de GEE associadas a tais atividades serão estimadas de acordo 

com o passo 8 da metodologia VM0015, e, se forem significativos, serão monitorados e os dados 

disponibilizados aos verificadores  a cada evento de verificação usando-se as Tabelas 30b, 30c, 31, 32 e 

33 da metodologia VM0015 versão 1.1. 

As seguintes atividades em áreas de manejo de vazamento podem ocasionar a diminuição do 

estoque de carbono ou o aumento das emissões  de GEE: 

 mudanças no estoque de carbono devido a atividades implantadas nas áreas de manejo 

de vazamento; 

 emissões de metano (CH4) e óxido nitroso (N2O) devido à intensificação da pecuária 

(envolvendo uma mudança na dieta dos animais e/ou número de animais). 
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De acordo com a versão mais recente do padrão VCS as emissões de óxido nitroso (N2O) devido à 

fertilização com nitrogênio são sempre consideradas insignificantes. O consumo de combustíveis fosseis 

é considerado sempre insignificante na AUD das atividades do projeto e não devem ser consideradas. 

 

2.2 Monitoramento da diminuição do estoque de carbono e do aumento das emissões de GEE  

devido a vazamento por deslocamento de atividade 

 

Monitoramento das mudanças do estoque de carbono  

Os dados de atividade para a área do cinturão de vazamento serão considerados usando os 

mesmos métodos aplicados ao monitoramento do desmatamento na área do projeto (seção 1.2). Se 

durante o processo de monitoramento um evento de desmatamento maior do que o esperado para o 

cenário da linha de base for identificado no cinturão de vazamento, e tal desmatamento for atribuído a 

agentes de desmatamento da área do projeto, as perdas no estoque de carbono serão contabilizadas e 

relatadas usando-se as Tabelas 22c e 21d da metodologia VM0015 versão 1.1. 

O total de mudança no estoque de carbono devido a desmatamento não planejado inevitável na área  do 

cinturão de vazamento é calculado da seguinte maneira: 

 

ΔwithiK𝑡 = ∑ ( ∑ 𝐴𝑈𝐷𝐿𝐾𝑖𝑐𝑙,𝑦 ∗ ∆𝐶𝑡𝑜𝑡𝑖𝑐𝑙,𝑡−𝑦 −

𝑖𝑐𝑙

𝑖𝑐𝑙=1

∑ 𝐴𝑈𝐷𝐿𝐾𝑓𝑐𝑙,𝑦 ∗ ∆𝐶𝑡𝑜𝑡𝑓𝑐𝑙,𝑡−𝑦

𝑓𝑐𝑙

𝑓𝑐𝑙=1

)

𝑡

𝑦=1

 

Onde: 

ΔCBSLLKt Total da mudança no estoque de carbono devido a desmatamento não planejado 

inevitável  na área  do cinturão de vazamento no ano t. 

AUDLKicl,y Área de desmatamento não planejado  na classe florestal icl no ano t na área  do cinturão 

de vazamento no cenário do projeto. 

ΔCtoticl,Ac Perdas no estoque de carbono na classe florestal inicial icl na idade de  mudança Ac (# 

de anos após a mudança de LU/LC). 

AUDLKfcl,y Área de classe não florestal fcl no ano t na área do cinturão de vazamento pós-

desmatamento não planejado  no cenário do projeto. 

ΔCtotfcl,Ac Ganhos no estoque de carbono na classe final não florestal  fcl na idade de  mudança Ac 

(#de anos após a mudança de LU/LC). 

 

2.3 Total estimado de vazamento ex-post 

Os resultados serão apresentados aos verificadores a cada evento de verificação usando-se a Tabela 

35 da metodologia VM0015 versão 1.1 

3 Reduções antropogênicas líquidas de emissões de GEE ex-post  
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a) Descrição técnica das tarefas de monitoramento 

Nos processos de verificação os resultados serão apresentados usando-se a Tabela 36 da 

metodologia VM0015 versão 1.1 junto com os dados espaciais (mapas de desmatamento, quando 

disponíveis). 

b) Dados a serem coletados  

Dados Descrição  Unidade Fonte Frequência 

ΔREDDt 
Redução das emissões líquidas de 
GEE atribuíveis às atividades do 
projeto na AUD no ano t  

tCO2-e Calculado  Anual 

VCUt 
Quantidade de Unidades Verificadas de 
Carbono (VCUs) a ser disponibilizada 
para comercialização no ano t.    

tCO2-e Calculado  Anual 

 
c) Visão Geral dos procedimentos de coleta de dados  

A quantidade de Unidades Verificadas de Carbono (VCUs) a ser gerada pelas atividades do Projeto 

Jari/Amapá REDD+  no ano t será calculada usando-se a equação 19 e 20 da metodologia VM0015 versão 

1.1.  

 

d) Procedimentos de controle de qualidade e garantia de qualidade  

Todas as tarefas e ferramentas indicadas na parte 2 da metodologia VM0015 versão 1.1 serão 

usadas para assegurar que os dados sejam adequados para o processo de verificação e que a quantidade 

de VCU seja confiável.  

 
e) Arquivamento de dados  

Todos os dados e relatórios do Projeto Jari/Amapá REDD+  serão armazenados pela Biofílica 

Investimentos Ambientais em arquivos digitais durante o projeto. Todos os documentos relacionados ao 

monitoramento do Projeto Jari/Amapá REDD+  serão compilados em arquivos de papel e/ou digitais, e  

disponibilizados aos verificadores  a cada evento de verificação.  

 

f) Organização e responsabilidades das partes envolvidas em todos os pontos acima  

Essa atividade é uma responsabilidade da Biofílica Investimentos Ambientais. 
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TAREFA 2: REVISITAR AS PROJEÇÕES DE LINHA DE BASE RELACIONADAS A PERÍODOS 

FUTUROS FIXOS DA LINHA DE BASE 

1. Atualizar informações sobre agentes, vetores e causas subjacentes do desmatamento  

Dados estatísticos e espaciais, estudos e informação sobre os agentes, vetores e causas 

subjacentes do desmatamento necessários para se desempenhar passos 2 e 3 da Metodologia VCS 

VM0015 versão 1.1 serão atualizados e usados na revisão das projeções de linha de base após período 

fixo de 10 anos. Quando disponível, os dados do monitoramento do Manejo Florestal Certificado FSC e 

outras atividades desenvolvidas na área do projeto serão usados. 

 

2. Ajustar o componente de uso e mudança de uso do solo da linha de base 

Caso uma linha de base nacional ou subnacional se torne disponível durante o próximo período fixo 

de linha de base, ela será aplicada ao período seguinte. Caso não haja nenhuma linha de base nacional 

ou subnacional disponível o passo 4 da Metodologia VM0015 será refeito considerando o período de 10 

anos (2011-2020) usando variáveis atualizadas sobre os agentes, vetores e causas subjacentes do 

desmatamento na região de referência. Os dois principais componentes as serem revisitados são a área 

de desmatamento anual e a localização do desmatamento na linha de base.     

As premissas e hipóteses consideradas na modelagem do componente dinâmico do desmatamento 

futuro (dados da população) assim como os dados usados na projeção espacial (atualização de rodovias, 

localização e distancia dos novos desmatamentos) serão revistas e atualizadas. 

 

3. Ajuste do componente de carbono da linha de base  

A estimativa espacial do componente de carbono pode ser revista de acordo com os resultados 

obtidos durante as mudanças nos processos de monitoramento do estoque de carbono na Metodologia 

VM0015 versão 1.1, Parte 3, item 1.1.3. durante o projeto. Novas técnicas podem ser analisadas para 

estimativa da biomassa espacial, como por exemplo os dados LIDAR ou SAR interferométrico.  
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5 IMPACTOS AMBIENTAIS 

Esta seção contempla as ações dos proponentes em relação aos aspectos ambientais do Projeto. 

Isso envolve uma estratégia de gestão ambiental e da qualidade que consiste no comprometimento da 

empresa com a sociedade relacionado à redução dos impactos negativos das atividades do Projeto, e da 

promoção dos impactos positivos por meio de atividades complementares ao projeto.    

Nesse contexto, o Projeto REDD+ Jari/Amapá propõe o uso responsável dos recursos florestais, 

atrelado à sua conservação, ao incentivo a pesquisa científica aplicada, focada especialmente em 

biodiversidade e serviços ambientais, e a um monitoramento mais efetivo da área a fim de evitar 

desmatamentos futuros e gerar conhecimento local.  

 

5.1 Gestão Ambiental do Projeto REDD+ Jari/Amapá 

 
O Grupo Jari, representado pela Jari Florestal e Jari Celulose são os principais responsáveis pelas 

atividades de gestão ambiental do Projeto, contando com o apoio da Biofílica Investimentos Ambientais, 

que está encarregada das atividades de monitoramento descritas na Seção 4 – Monitoramento e de 

acionar o Grupo Jari para direcionar atividades de proteção do solo, fiscalização fundiária e atividades 

sociais na comunidade local, bem como a cogestão das atividades gerais do Projeto. 

O cenário atual mostra que a área do Projeto é suscetível à conversão de florestas para agricultura 

e pastagem e é cercada de assentamentos humanos e estradas. A vulnerabilidade aumenta devido à 

construção de Projetos de infraestrutura nos arredores, como uma usina hidrelétrica que deverá atrair um 

contingente populacional significativo e o linhão de Tucuruí ligando o Amapá ao Sistema Nacional de 

Energia (SNE). Além dessas, há a pavimentação do trecho sul da BR 156, que está em processo de 

licenciamento ambiental, e outros Projetos de mineralogia. 

De maneira geral, as atividades do Projeto serão conduzidas respeitando os critérios e técnicas da 

Exploração de Impacto Reduzido, os quais permitem a conciliação entre o uso dos recursos florestais e 

sua conservação (ver Seção 1 - Item 1.8 Descrição das atividades do Projeto). Uma vez implantada essa 

técnica, é evidente a redução dos impactos ecológicos, o aumento de produtividade e a redução do risco 

de acidentes de trabalho (VIDAL, 2004). 

A implantação do Projeto também apresenta importância relacionada à própria fiscalização e 

proteção da área, por meio de coerção de atividades ilegais e invasão de terras e do desenvolvimento de 

atividades sociais de geração de alternativas econômicas ao desmatamento, que resultem em melhoria 

do bem-estar das comunidades e redução do desmatamento.  

Intrínseco ao Projeto, o certificado para manejo florestal FSC que existe no Pará desde 2004, foi 

estendido para o Amapá em 2012, onde se localiza o Projeto REDD+ Jari/Amapá. O cumprimento dos 

princípios e critérios do FSC evidencia o comprometimento dos proponentes do Projeto com o respeito à 
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floresta e seus atributos. Dentre todos os princípios do FSC, destacam-se na gestão ambiental do Projeto 

os Princípios 5 a 9, conforme descritos na Seção 1, Item 1.8.  

5.1.1 Grupo Jari 

 

Fundado em 1981 e com presença no Vale do Jari desde 2000, quando fez a aquisição do antigo 

Projeto Jari, o Grupo Jari atua com uma estrutura integrada formada pelas empresas Ouro Verde 

Amazônia, Jari Celulose e Jari Florestal, apoiados pela Fundação Jari.  

O conceito dos 3Ps (People, Profit e Planet) é incorporado nos modelos de ação da empresa, 

economicamente viáveis, socialmente justos e ambientalmente corretos, e balizam a orientação dos 

investimentos ou a criação de novos negócios. O volume de recursos aplicados na área ambiental pelo 

Grupo Jari, em 2010, foi de R$ 7,1 milhões, distribuídos entre ações de melhoria e pessoal para atividades 

gerais de gestão ambiental em todas as unidades do Grupo.  

Entre os proponentes do Projeto estão a Jari Florestal e a Jari Celulose. A Jari Florestal é 

responsável pelo manejo de 745 mil hectares na Amazônia e produz madeira tropical serrada e beneficiada 

100% FSC, além do rastreamento pela cadeia de custódia FSC. A Jari Celulose produz celulose 

branqueada de eucalipto, e é a primeira do mundo a ter certificação FSC Puro para toda cadeia de 

custódia, e uma das únicas com área total plantada certificada pelo ISO 14001. 

A utilização da técnica de Exploração de Impacto Reduzido no Vale do Jari, pelo pioneirismo e 

extensão da área em que foi aplicada, constitui um marco na abordagem do desenvolvimento sustentável 

para a Floresta Amazônica, e levou o Grupo Jari a manter grandes investimentos e a busca contínua de 

melhorias. 

O manejo florestal sustentável realizado pela Jari Florestal recebeu o reconhecimento da 

Organização das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação (FAO). A empresa está listada entre os 

25 modelos de excelência no livro “Em Busca de Casos Exemplares de Manejo Florestal na América Latina 

e no Caribe” que foi publicado em 2010. Os casos selecionados representam exemplos de 

empreendimentos onde esse conceito é aplicado na prática e se reflete nas condições da floresta e nos 

benefícios que é capaz de gerar tanto para seus proprietários, quanto para a sociedade de uma maneira 

geral. O destaque tem por trás o envolvimento direto das comunidades do Vale do Jari no manejo. Este 

envolvimento é realizado através da Fundação Jari e é determinante para estreitar as relações entre as 

cooperativas de pequenos produtores e a Jari Florestal (mais detalhes na Seção 6). 

A visão organizacional do Grupo Jari está descrita de forma geral na Política Integrada do Sistema 

de Gestão, e mais especificamente em diversos procedimentos ambientais aplicáveis, como consta no 

Plano de Manejo Florestal Sustentável – Amapá, ambos disponíveis aos validadores/verificadores.   

5.1.2 Atividades Ambientais do Projeto 
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Redução dos Impactos Negativos 

 

O Grupo Jari possui mecanismos e procedimentos aplicáveis aos diversos âmbitos em que as 

atividades do Projeto podem causar alterações e impactos negativos.  

Utilizando os conceitos da norma NBR ISO 14001:2004, os procedimentos ambientais, disponíveis 

aos validadores/verificadores, pertencem ao Sistema de Gestão Ambiental (SGA) do Grupo Jari e, por sua 

vez, do Projeto REDD+ Jari/Amapá. Tais procedimentos estão consolidados, já que são aplicados em área 

sob manejo no Pará, e serão continuamente adequados à estratégia de Gestão Ambiental do Projeto 

REDD+ Jari/Amapá. Os principais procedimentos do SGA estão descritos a seguir e seus documentos na 

íntegra estão disponíveis aos validadores/verificadores.  

 

Tabela 51. Procedimentos Ambientais   
 

Procedimento Ambiental – Gerenciamento de Resíduos 

Objetivo  

 

Estabelece os critérios para classificação, disposição e transporte dos resíduos 
gerados nas atividades do Projeto. 
 

Condições gerais 

Classificações: 

 Periculosidade do resíduo; 

 Áreas de disposição intermediária. 
 

Condições específicas 

 

 

 Classificação dos resíduos; 

 Disposição dos resíduos; 

 Transporte de resíduos; 

 Operação da área de disposição intermediária; 

 Acondicionamento dos resíduos. 
 

Registros 

 

 Planilha de controle de resíduos. 
 

Procedimento Ambiental – Conservação de Fauna e Flora 

Objetivo 

 
Visa estabelecer as condições necessárias para a conservação e proteção da flora, 
fauna e a preservação de áreas endêmicas à reprodução de espécies silvestres, 
em função das atividades do Projeto. 
 

Condições Gerais 

 

 Recuperação de cobertura vegetal; 

 Ação contra a presença de caçadores predatórios, invasores e/ou retirada 
ilegal de madeira nas áreas da empresa; 

 Uso de agrotóxico; 

 Incêndios florestais; 

 Divulgação aos colaboradores; 

 Áreas de conservação. 
 

Condições específicas 
 

 Conservação da flora; 
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 Conservação da fauna. 

Registros 
 

 Planilha de Avistamento de animal silvestre (PAAS). 
 

Procedimento Ambiental - Plano para atendimento à emergência 

Objetivos 
 
Descreve as condições para preparação e atendimento às emergências 
decorrentes de acidentes, tais como: derrames, vazamentos ou incêndios. 

Procedimento Ambiental – Monitoramento e controle das erosões e piçarreiras 

Objetivos 

 
Visa fixar as condições necessárias para a realização do monitoramento e controle 
de erosões e piçarreiras nas áreas de operação do manejo florestal, parte do 
Projeto. 

Condições gerais 

 

 Classificação das erosões; 

 Monitoramento, controle e recuperação de erosão; 

 Recuperação de piçarreiras; 

 Ações preventivas. 

Registros 

 

 Planilha de Avistamento de Erosões (PAE); 

 Relatório de Vistoria de Erosões e Piçarreiras (RVEP); 

 Plano de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD). 

Procedimento Ambiental – Monitoramento de fumaça 

Objetivo 

 
Estabelece as condições para o monitoramento, avaliação, determinação e controle 
do grau de enegrecimento do gás de escapamento dos veículos/equipamentos 
rodoviários e ferroviários de carga, transporte de passageiros e fontes fixas ou 
estacionárias, movidos a óleo diesel em operação na área do Projeto. 

Condições gerais 

 

 Monitoramento de fumaça preta; 

 Condições necessárias; 

 Operação do veículo/equipamento durante a medição; 

 Medição e resultados. 

Registros 

 

 Planilha de monitoramento de fumaça preta. 
 

Procedimento Ambiental – Monitoramento e controle de efluentes 

Objetivo 

 
Visa fixar a sistemática para monitoramento e controle dos efluentes gerados a partir 
de atividades florestais potencialmente impactantes ao meio ambiente. 

Condições gerais 

 
Toda a geração de efluentes na área florestal em local fixo deverá ser monitorada e 
controlada através dos meios descritos no procedimento, conforme a sua natureza e 
origem. 

Condições específicas 

 

 Monitoramento e controle de efluentes na produção de mudas e 
manutenção mecânica; 

 Controle dos efluentes nas oficinas; 

 Controle dos efluentes nas atividades de lavagem de peças; 

 Monitoramento e inspeção das caixas separadoras. 
 

Registros 

 

 Formulários de inspeção. 
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Procedimento Ambiental – Prevenção e Controle de incêndios florestais 

Objetivos 
 
Estabelece os critérios para prevenção e controle a incêndios florestais. 

Condições gerais 

 
Condições: 

 Classificação dos incêndios florestais; 

 Condições climáticas; 

 Topografia; 

 Tipo de floresta; 

 Causas dos incêndios florestais; 

 Danos causados pelos incêndios florestais. 
 
Metodologia de prevenção 

 Vigilância; 

 Técnicas preventivas; 

 Equipamentos necessários; 

 Métodos de combate; 

 Outros pontos importantes; 

 Medidas de segurança após combate. 

Registros 
 

 Relatório de incêndio florestal. 
 

 
 
Além da aplicação das técnicas de Exploração de Impacto Reduzido, como pode ser observado 

mais detalhadamente na Seção 1 – Item 1.8 Descrição das Atividades do Projeto, alguns mecanismos 

foram desenvolvidos com a finalidade de minimizar as alterações causadas pelas atividades do Projeto, 

conforme descritos abaixo: 

Erosão e Deterioração do Solo 

Procedimentos que nortearão o controle da erosão do solo: 

 A exploração será de baixo impacto; 

 Áreas de proteção florestal nas margens dos cursos d’água ou áreas sujeitas à erosão 

(30-100 m de largura) serão demarcadas e protegidas; 

 Exploração não será efetuada em encostas íngremes; 

 Construção de estradas e outras áreas de apoio nas dimensões mínimas; 

 Redução ao mínimo, através de planejamento, do arraste de toras; 

 Construções das estradas seguirão sempre as cristas dos morros; 

 Trilhas de arraste e estradas perpendiculares às encostas; 

 Construção de rasantes para facilitar o deságue; 

 A utilização de aterros transversais aos cursos d’água será evitada; 

 A exploração em períodos de fortes chuvas será controlada; 

 Serão efetuados o mais brevemente possível plantios complementares com espécies que 

cubram rapidamente o solo descoberto; 

 Construção de valas para conter sedimentos ao redor de grandes parques de madeiras. 
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Ruído 

 O ruído de maior intensidade encontrado no Projeto está relacionado às atividades específicas da 

exploração florestal, sendo provocados pelas motosserras nas operações de derruba e traçamento, pelas 

máquinas de arraste e veículos de transporte. Para amenizar os efeitos dos ruídos no pessoal diretamente 

envolvido nessas operações, será obrigatório o uso do equipamento de segurança e de protetores 

auditivos. Com relação aos efeitos provocados na fauna, pretende-se amenizá-los através do rígido 

controle do uso desses maquinários, reduzindo-se sua utilização estritamente ao horário de operação, 

uma vez que pela dinâmica do processo de exploração o tempo de duração e magnitude dessas operações 

é médio e moderada, respectivamente. 

 

Qualidade das Águas 

A avaliação do consumo e qualidade de água, erosão, e ciclagem de nutrientes permite a obtenção 

de indicadores hidrológicos das atividades do Projeto ligadas à operação do manejo florestal. Dessa forma,  

essa avaliação consiste em monitorar a precipitação, a vazão, as perdas de solo e de nutrientes e a 

qualidade da água. 

A qualidade da água é um termômetro de verificação da eficácia ecológica das técnicas de manejo 

florestal adotadas, porém é necessário que os dados sejam avaliados de acordo com critérios científicos. 

Está em andamento, como atividade do Projeto, a implantação de um vertedouro de monitoramento de 

micro bacia em uma área de operação do manejo florestal para obtenção de dados prévios e contínuos 

dos impactos das operações. O monitoramento dos dados será feito através do REMAM - Rede de 

Monitoramento Ambiental em Micro bacias em parceria com a ESALQ/USP/IPEF e outras empresas do 

país. 

 

Caça Predatória 

Caças predatórias serão inibidas por rondas de equipes especializadas em segurança patrimonial. 

Os inspetores contam com veículos para rondas por terra e pelos rios e são treinados para registrar 

infrações, que posteriormente são denunciadas ao órgão competente (mais detalhes em ”Geração de 

Impactos Positivos”). 

  

Impactos nas Comunidades (Lixo, fogo e caça) 

As comunidades geram diversos tipos de resíduos e estes, na maioria das vezes, não recebem 

destinação adequada. Para evitar a poluição do solo e água nas comunidades do entorno das atividades 

do Projeto, são coletados alguns tipos de resíduos perigosos, como pilhas e baterias. Além disso, um 

programa de educação ambiental do Grupo Orsa traz informações para as comunidades sobre geração 

de lixo, consumo de água, uso do fogo e prevenção de incêndios, caça e outros temas ambientais, mais 

detalhados na Seção 6 – Impactos Sociais.   
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Área Testemunha 

A área testemunha é uma área não operacional mantida intacta, sem sofrer os processos das 

atividades do Projeto ligadas ao manejo florestal sustentável, conservada com o objetivo de representar 

as florestas da região e monitorar os impactos das operações do Projeto. A área testemunha tem mais de 

27 mil hectares e foi delimitada no entorno da EEJari (Unidade de Conservação do entorno do Plano de 

Manejo Florestal Sustentável da Jari Florestal) proporcionando uma barreira de proteção ecológica para a 

Unidade 

 

Geração de Impactos Positivos 

 

Além da redução dos impactos negativos, impactos positivos serão gerados por meio de ações 

complementares às atividades operacionais do Projeto. Dessa forma, os proponentes pretendem por meio 

dessas atividades ir além das medidas comuns de diminuição de impactos negativos, promovendo 

benefícios extras ao ambiente e à sociedade.  

 

Fiscalização Fundiária 

A fiscalização fundiária é uma das atividades fundamentais ao monitoramento ambiental da área, 

pois coíbe práticas de desmatamento, extração de espécies vegetais e caça e captura de animais 

silvestres por terceiros. Uma vez que o monitoramento fundiário e ambiental já vem sendo realizado na 

área do Projeto, tal procedimento, resumido na tabela abaixo, encontra-se em uso e relatórios de registros 

de ocorrências e patrulhamentos estão sendo gerados (documentos disponíveis aos 

validadores/verificadores). 

 
Tabela 52. Resumo do Procedimento de Fiscalização Fundiária.  

Fiscalização da área fundiária 

Objetivo  
 
Estabelecer as condições de fiscalização nas terras de propriedade da Jari Celulose 
S.A., por meios rodoviário e fluvial. 

Condições gerais 

Patrulhamentos: 

 Realizar patrulhamentos regulares com a finalidade de assegurar a 
proteção do patrimônio fundiário da Jari; 

 Evitar desmatamentos, incêndios florestais, ou outros atos de agressão ao 
meio ambiente; 

 Evitar a extração e o comércio ilegal de madeira, outros produtos e a caça 
e pesca predatória; 

 Manter um bom relacionamento com os posseiros e comunidades 
existentes; 

 Promover ações sociais; 

 Prestar apoio às autoridades policiais e de fiscalização, quando necessário; 

 O patrulhamento fluvial será realizado com lanchas que percorram as 
principais bacias hidrográficas da região; 

 O patrulhamento rodoviário será realizado nas duas regionais da Jari 
Celulose: Região Dourado e Região Miguel. 

Forma de atuação: 
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 Envio ao local da ocorrência de equipe para averiguação do fato e aplicação 
de medidas cabíveis; 

 Acionamento da área jurídica para providências; 

 Registro na delegacia de polícia pelo Coordenador de Segurança 
Patrimonial, de ocorrências envolvendo invasão à propriedade, danos ao 
patrimônio e extração irregular de produtos da floresta; 

 As ocorrências envolvendo agressões ao meio ambiente deverão ser 
registradas nos órgãos responsáveis (IBAMA, Polícia Ambiental etc.) pelo 
Coordenador de Segurança Patrimonial. 

 Em todas as situações que envolvam conflitos de terra deve-se evitar o 
confronto entre as partes, respeitando-se as leis vigentes no país. 
 

Condições específicas 

 

 O roteiro do patrulhamento é elaborado de acordo com um Programa 
Mensal de Fiscalização; 

 A Jari recebe diariamente informações geradas através do satélite NOAA-
12 da Gerência de Monitoramento e Análise de Risco do IBAMA; 

 Quando da ocorrência não detectada por vias fluvial ou rodoviária, poderá 
ser realizada inspeção aérea.  

 

Registros 

 Protocolo de ocorrências registradas junto ao IBAMA; 

 Boletim de ocorrências; 

 Registro fotográfico de ocorrências; 

 Programa mensal de fiscalização; 

 Relatório de Atividades da Segurança Patrimonial Fundiária.  
 

 

Diversidade Vegetal e Genética 

 

No planejamento das atividades do Projeto ligadas ao Manejo FSC, o dimensionamento e 

qualificação da área selecionada levaram em consideração a diversidade existente, de modo que os 

ecossistemas com maiores potenciais genéticos foram resguardados em forma de áreas de preservação 

permanentes. Em termos de conservação genética deverão ser considerados os seguintes procedimentos: 

 Averiguação da existência e classificação de sítios genéticos para fins de conservação; 

 Situar o Projeto florestal no contexto biogeográfico regional ou nacional, com o auxílio de herbários 

e bibliografia.  

Como contribuição a essa atividade, o Grupo Jari iniciou um projeto para multiplicar espécies 

nativas a partir de cultivo em viveiro próprio e dentro da área manejada. As mudas são doadas à população 

local para a recuperação de suas propriedades. O Grupo Jari também tem um Projeto experimental em 

conjunto com a Embrapa (Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária) para estudar o desempenho de 

produtividade de espécies de árvores da Amazônia através de regeneração natural e artificial em espaços 

abertos durante a exploração florestal visando à geração de subsídios para futuros programas de 

restauração florestal.   

 

Zona de Amortecimento 

A área do Projeto contribui para a proteção da zona de amortecimento da Reserva Extrativista do 

Rio Cajari (Resex Cajari), situada a leste, e da Reserva de Desenvolvimento Sustentável do Rio Iratapuru 

(RDS Iratapuru), situada ao norte, além de ser fator chave para a conservação e manutenção dos recursos 

hídricos, já que lá se situam três bacias de importantes rios (Jari, Cajari e Maracá).  Com a implantação 

do Projeto, esta área, que neste momento não está efetivamente protegida, sofrerá redução das pressões 

de desmatamento e degradação.  
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Monitoramento da Fauna 

A Jari Florestal mantém um Projeto em convênio com as Universidades de Lancaster e Cambridge 

(Inglaterra) para monitoramento da fauna nas áreas de atividade do manejo florestal e visa avaliar a 

manutenção do valor ecológico das florestas, em termos da sua diversidade de animais e dos serviços 

chaves desses ecossistemas de fauna indicadores de biodiversidade. Assim, pretende-se ter mais 

subsídios, para o estabelecimento de estratégias mais efetivas de conservação, completando a lacuna de 

conhecimento que existe sobre alguns temas e subsidiando tomadas de decisão.  

 

Xiloteca do Jari 

Para preservar e ampliar o conhecimento sobre o patrimônio florestal da Amazônia, a Xiloteca do 

Jari foi criada em 1968, e conta com 620 amostras de madeiras da região, um herbário com 3.513 amostras 

botânicas e uma coleção de insetos com 2.322 amostras, sendo assim uma das maiores do mundo. As 

amostras são recolhidas pelos identificadores botânicos da empresa e depois catalogadas com o nome 

comum e científico, além de algumas especificações como densidade e tamanho.  

 Uma possível atividade ambiental do Projeto complementar a essa ação já implantada é a efetiva 

disponibilização desse conhecimento à sociedade, completando seu ciclo de benefícios. 

6 IMPACTOS SOCIAIS 

A fim de demonstrar os impactos líquidos positivos nas comunidades nas áreas de atuação  do 

Projeto, seus  aspectos sociais serão expostos de forma a relatar o que vem sendo feito e o que será 

aprimorado, mais especificamente as atividades realizadas e a serem implantadas e seus relativos 

impactos na região do Projeto.  

Os objetivos primordiais das atividades sociais do Projeto REDD+ Jari/Amapá são:     

 Gerar impactos líquidos positivos nas comunidades nas áreas de atuação  do Projeto ao 

longo de todo o período de duração do Projeto; 

 Apoiar o desenvolvimento de atividades rentáveis ao bem-estar social e de alternativas 

econômicas ao desmatamento na forma de negócios sustentáveis; e evitar vazamentos 

por deslocamento de atividades. 

 

As comunidades na área de influência têm a oportunidade de participar das atividades do projeto 

lideradas pela Fundação Jari, e a sua participação nas atividades sociais é voluntária. E também as 

famílias que já desempenham atividades na região não serão coagidas pelo projeto, mas a expansão 

agrária se tornará desnecessária. Portanto, a redução da expansão da agricultura na área do projeto não 

será considerada um impacto negativo. 
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6.1 6.1 Comunidades nas áreas de atuação  do Projeto 

Os critérios que definem as comunidades nas áreas de atuação  e as predispõe ao Projeto são: 

 Localização geográfica: comunidades que estão no interior da área do Projeto ou no 

entorno imediato, e com fácil acesso preferencialmente terrestre. Excluem-se aquelas sob 

influência da usina hidrelétrica de Santo Antônio em construção na região, pois vão sofrer 

ações específicas de mitigação de impactos da nova instalação, e as comunidades da 

Reserva Extrativista do Rio Cajari, que estão sob influência de políticas específicas para 

Unidades de Conservação e possuem plano de manejo próprio;     

 Relação com os recursos naturais e com a área do Projeto: comunidades que 

desenvolvem agricultura de subsistência ou agricultura comercial em pequena escala e 

mantêm presença contínua e integral na área, sendo dependentes da área do Projeto para 

estes fins. São excluídos desta categoria médios e grandes produtores residentes nos 

centros urbanos e com produção agropastoril de escala comercial nas adjacências da área 

do Projeto;    

 Predisposição para organização social: comunidades com iniciativa ou interesse em 

estabelecer  organizações comunitárias, associações, cooperativas e outros núcleos 

sociais;   

 Existência de iniciativas de intervenção institucional: comunidades com atuação de 

instituições públicas e/ou relacionadas. Exemplos são Instituto de Desenvolvimento Rural 

(RURAP), Secretaria do Meio Ambiente, Ministério Público e outros; 

 Potencial Produtivo: comunidades que desenvolvem atividades econômicas ligadas ao 

uso sustentável da terra focadas em extrativismo e agricultura, ou que possuem interesse 

e potencial em desenvolvê-las. 

Segundo o Plano de Desenvolvimento Humano e Sustentável do Vale do Jari, a região do Projeto 

REDD+ Jari/Amapá, conhecida como Vale do Jari, abrange uma população de aproximadamente 100.000 

pessoas,  em que a maioria está concentrada na área urbana dos três municípios do entorno, e a 

população rural distribuída em 180 pequenas comunidades rurais, conforme diagnóstico realizado pelo 

POEMA – Programa Pobreza e Meio Ambiente da Universidade Federal do Pará (UFPA), e o CEATS – 

Centro de Estudos em Administração do Terceiro Setor da Universidade de São Paulo (USP) (no 

documento chamado “Diagnóstico Socioambiental das Comunidades Rurais do Vale do Jari“ disponível 

aos validadores/verificadores). Os resultados deste estudo indicam que as maiores fragilidades nas 
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comunidades estão nas áreas de educação, saúde, cidadania, assistência técnica para melhorar a 

produção e logística de transporte da produção.    

Das 180 comunidades rurais, 98 vivem dentro da área do Grupo Jari. Destas, as seguintes foram 

selecionadas, de acordo com os critérios anteriormente mencionados, como comunidades nas áreas de 

atuação  do Projeto REDD+ Jari/Amapá: 

 

 Comunidades na zona rural de Laranjal do Jari:  

o Tira Couro 

o Sombra da Mata 

o Valdomiro/Barbudo 

o França Rocha 

o Fé em Deus 

o Igarapé das Pacas 

 

 Comunidades na zona rural de Vitória do Jari: 

o Nova Conquista 

o Água Azul 
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Figura 28. Localização das comunidades nas áreas de atuação do Projeto.  
 

6.2 Gestão Social do Projeto REDD+ Jari/Amapá 

A gestão social e implantação das atividades sociais do Projeto REDD+ Jari/Amapá são de 

responsabilidade da Fundação Jari, instituição sem fins lucrativos considerada a empresa social do Grupo 

Jari, especialmente responsável pelo desempenhos dessas atividades em nome dos proponentes do 

Projeto.  

Para desenvolver as atividades do Projeto Jari/Amapá REDD+ os proponentes do projeto tentaram 

analisar os impactos negativos e positivos sobre as comunidades. A intenção dos proponentes do projeto 

é considerar a redução do desmatamento como uma condição de compartilhamento de benefícios. 

Entretanto, tal possibilidade está sob estudo levando em consideração os objetivos listados acima.  

    Os impactos negativos previstos de serem causados pelos Programas e Atividades descritos na 

seção 1.2.2 – Atividades do Projeto, assim como as medidas tomadas para mitigá-los estão listados 

abaixo:  
 

I. Aumento do número de população local com o sucesso do projeto: o Grupo Jari tem 

procedimentos de patrulhamento e monitoramento do solo para evitar invasões de terras (Item 

5 – Impactos Ambientais). Além disso, os invasores de terra que entrarem na área do projeto 

não participarão do compartilhamento de benefícios. 
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II. Os impactos causados pelo manejo florestal de baixo impacto, tais como fumaça dos veículos 

e equipamentos, barulho da motosserra, máquinas e veículos, produção de resíduos: para os 

impactos causados pelo manejo florestal de baixo impacto a Jari Florestal tem procedimentos 

ambientais que visam à mitigação e o monitoramento de tais impactos (Item 5 – Impactos 

Ambientais).  
 

Os impactos positivos previstos de serem causados pelos Programas e Atividades descritos na 

seção 1.2.2 – Atividades do Projeto, assim como as medidas tomadas para potencializá-los estão listados 

abaixo: 

I. Geração de renda para as comunidades;  

II. Melhorias na produção agrícola e facilitação da venda dos produtos como resultado da assistência 

técnica e insumos e capacitação técnica das comunidades;  

III. Prevenção do êxodo rural e marginalização das pessoas nas cidades uma vez que as comunidades 

terão condições de permanecer na área rural com boa qualidade de vida; 

IV. Redução do risco de eventos de clima extremo devido a mudanças climáticas pela redução do 

desmatamento florestal.  

Portanto, o Projeto Jari/Amapá REDD+ irá promover impactos positivos líquidos sobre as 

comunidades assim como mitigar os impactos negativos e potencializar as atividades que geram impactos 

positivos. 

O cenário do serviço social nas comunidades da área de influência do projeto é extremamente 

desafiador, uma vez que há uma completa falta de políticas públicas, e as questões relacionadas à posse 

da terra e exploração ilegal  de recursos naturais força as comunidades a migrarem para os centros 

urbanos ou permanecer na área desenvolvendo atividades agrícolas de baixa produtividade, sofrendo 

privações de recursos e serviço públicos básicos como educação, saúde e saneamento. Com base nesses 

aspectos, será mostrado como as atividades sociais do Projeto Jari/Amapá REDD+ são decisivas para a 

contenção do desmatamento na área do projeto e impulsionar o bem-estar das populações locais. Em 

complementação a essas atividades o projeto irá apoiar a implantação de atividades econômicas 

alternativas em áreas já degradadas (Projeto da Área de manejo de vazamento) de  modo a promover 

uma melhorias na qualidade de vida dessas comunidades através da introdução de atividades econômicas 

alternativas sustentáveis e lucrativas.         

Como estratégia da Gestão Social do Projeto, é dada às comunidades nas áreas de atuação  a 

oportunidade de participar das atividades do Projeto lideradas pela Fundação Jari, que mantém abertos 

canais de comunicação e conduz o processo de relacionamento com as comunidades, entendendo suas 

demandas e interesses e encontrando alternativas sociais e econômicas aplicáveis. O início desse 

relacionamento é descrito no Procedimento de Comunicação com Partes Interessadas, criado no setor de 

Gestão de Qualidade e Meio Ambiente do Grupo Jari, e registrado no formulário “Comunicação com a 

Comunidade” (documentos disponibilizados aos validadores/verificadores). Como descrito neste 

procedimento, os formulários são analisados e encaminhados para as devidas providências, e 

posteriormente retornam às comunidades.  
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Colaboram para a formação e consolidação das atividades a exigência da certificação do manejo 

florestal pelo FSC, cujos 10 princípios buscam garantir vantagens e benefícios que atingem todos os níveis 

da cadeia produtiva, incluindo comunidades sob influência do empreendimento. Destaca-se entre eles o 

Princípio 4, especialmente direcionado às Relações Comunitárias e Direitos dos Trabalhadores, o qual 

exige para seu cumprimento que “as atividades de manejo florestal devem manter ou ampliar o bem estar 

econômico e social de longo prazo dos trabalhadores florestais e das comunidades locais”. Dessa forma, 

empresas que possuem a certificação FSC estão traduzindo em ações o seu comprometimento com a 

responsabilidade social (FSC, 2012).  

A extensão da certificação FSC das áreas de manejo do Pará para o Amapá, conforme mencionado 

no Item 1.1., deixa evidente que os proponentes do Projeto se comprometem a respeitar os critérios de 

fornecimento de oportunidades de emprego e treinamento das comunidades, de consulta aos grupos 

diretamente afetados pelas atividades do Projeto, bem como de geração de impactos positivos líquidos de 

forma contínua ao longo de todo período de duração do Projeto.   

Concomitantemente ao Projeto e com objetivo de atualizar as informações socioeconômicas da 

região e de monitorar de forma independente e comparativa os impactos do Projeto sob as comunidades 

nas áreas de atuação , foi estabelecida uma parceria com o Centro Internacional de Pesquisa Florestal 

(CIFOR). Assim, o Projeto REDD+ Jari/Amapá fará parte do Estudo Global Comparativo de REDD+ (GCS),  

cujos objetivos são: (i) Fornecer aos grupos interessados em REDD+ informação, análises e ferramentas 

para reduzir as emissões do carbono em uma maneira efetiva, eficiente e equitativa com os co-benefícios 

(“3Es+”); (ii) Tornar as informações acessíveis aos parceiros e a comunidade global envolvida em REDD+; 

e (iii) Influenciar a formulação e a implantação de REDD+ em três escalas: global, nacional, e local. 

As informações socioeconômicas serão obtidas através de entrevistas com as comunidades nas 

áreas de atuação  do Projeto conduzidas pelo CIFOR, sem a participação ou interferência dos proponentes 

do Projeto para que configure uma análise independente e sem informações enviesadas ou influenciadas. 

Os resultados deste estudo serão disponibilizados aos proponentes e incorporados à estratégia de gestão 

social do Projeto. A descrição completa da parceria e do estudo pode ser encontrada na Seção 7 – 

“Comentários das partes interessadas”. 

 

6.2.1 Fundação Jari 

 

A Fundação Jari tem por objetivo criar, por meio do desenvolvimento social integrado, modelos de 

sustentabilidade replicáveis, multiplicando seu alcance e seu impacto na sociedade. 

Tal como descrito no seu Relatório de Atividades 2011, a Fundação está presente em cinco estados 

brasileiros (Amazonas, Goiás, São Paulo, Amapá e Pará), tendo iniciado suas atividades em 1994 atuando 

na formação integral de crianças e adolescentes nas áreas de educação, saúde e garantia de direitos.  
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Segundo o Plano de Manejo Florestal Sustentável do Amapá do Grupo Jari, a maior parte de seus 

recursos vem de 1% do faturamento anual bruto do Grupo Jari, que independente do resultado financeiro 

destina tal recurso à Fundação. Até 2009, o valor desses investimentos somou R$ 150 milhões. 

A Fundação atua no Vale do Jari desde 2000, onde iniciou as atividades com crianças e 

adolescentes. Com a mudança de foco em 2008, o desenvolvimento de negócios sustentáveis e a parceria 

comunidade-empresa passaram a ser prioridade a fim de viabilizar e integrar políticas públicas, 

mobilização social e negócios sustentáveis refletidos no fortalecimento de empreendimentos comunitários 

locais. Para isso, a Fundação se coloca como agente facilitador e incentivador do desenvolvimento 

sustentável, através das etapas de levantamento das necessidades e oportunidades da região e da 

construção de planos de ação em conjunto com governos, empresas e organizações da sociedade civil.  

A atuação constantemente da Fundação é largamente reconhecida. Com o Prêmio Brasil de Meio 

Ambiente, edição de 2008, conferido pelo JB Ecológico/Editora JB, foi escolhida como o melhor Projeto 

em âmbito municipal em que um dos principais tópicos apresentados trata da certificação FSC obtida pela 

Jari Florestal e seu manejo florestal. Outro reconhecimento veio para o Programa de Fomento de Negócios 

Agrícolas e Florestais Sustentáveis, que foi certificado como Tecnologia Social por meio do Prêmio 

Fundação Banco do Brasil de Tecnologia Social – edição 2011.    

Com base nas demandas sociais das comunidades do Vale do Jari, o modelo de atuação da 

Fundação Jari foi organizado em três áreas (ver documento Plano de Desenvolvimento Humano e 

Sustentável do Vale do Jari, disponível aos validadores/verificadores), descritas a seguir, e é o modelo 

aplicado na estratégia de Gestão Social do Projeto REDD+ Jari/Amapá. 

 

a) Gestão Social: 

 Iniciativas de inclusão e participação social fazem parte dessa categoria, consolidadas no 

fortalecimento de organizações sociais, mais especificamente na participação em Conselhos e na 

assessoria técnica a organizações comunitárias. A educação e qualificação para o trabalho também é um 

importante fator para a Fundação Jari na área de Gestão Social.   

 

 b) Gestão de Negócios: 

 Considerando as premissas da Agricultura Sustentável e do Extrativismo, as atividades da 

Fundação voltadas para essa linha de atuação abrangem a assessoria técnica aos agricultores e 

extrativistas da região com a consolidação de parcerias comerciais, ou seja, garantia de mercado. Para o 

desenvolvimento de novos negócios, Escolas Autossustentáveis foram desenvolvidas a fim de capacitar 

alunos capazes de gerir, planejar, produzir e comercializar de forma sustentável. 

Dando continuidade à cadeia de produção e na busca pela auto sustentação dos negócios 

comunitários, a Incubadora de Econegócios vem cumprindo o papel de mediadora através de processos 

de assessoramento e monitoramento técnico e articulação de parcerias, inclusive comerciais.   

 

c) Gestão Ambiental: 

Nessa categoria se enquadram ações de mobilização de lideranças comunitárias em que as 

comunidades são direcionadas a informações sobre seus direitos e responsabilidades sociais e 

ambientais, de maneira a reagirem de modo ordenado a qualquer violação desses direitos e à exploração 
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ilegal dos recursos naturais. O Projeto Agentes Socioambientais representa uma ação desta categoria.  
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6.2.2 Atividades sociais do Projeto  

 
Atualmente a Fundação opera em parte das comunidades nas áreas de atuação  do Projeto, sendo 

elas  Tira Couro e Valdomiro/Barbudo. As comunidades que ainda não se encontram beneficiadas serão 

envolvidas nas atividades de gestão social e os impactos gerados serão monitorados ao longo do Projeto. 

Ainda, outras comunidades não incluídas no desenho do Projeto poderão ser alvo de atuação das 

atividades do Projeto no futuro, dependendo do sucesso de geração e negociação dos créditos.  

Como uma primeira etapa desse envolvimento gradual, um encontro entre integrantes das 

comunidades nas áreas de atuação  do Projeto e proponentes foi realizado em julho de 2012 (listas de 

presença disponíveis aos validadores/verificadores), o qual trouxe o entendimento do Projeto para as 

comunidades, e estas puderam expor suas demandas, interesses e sugestões para integrar a estratégia 

de gestão social do Projeto REDD+ Jari/Amapá (ver Seção 7 – Comentários das Partes Interessadas). 

Essa relação perdurará por todo o período de duração do Projeto. Ressalta-se assim, o caráter construtivo 

desse processo, uma vez que o envolvimento das comunidades no Projeto está condicionado ao interesse 

e demanda de cada uma delas, e aos proponentes cabe fornecer a oportunidade delas participarem e se 

manifestarem em relação à implantação, desenvolvimento e atuação do Projeto. Nesse sentido, uma 

Câmara Temática sobre REDD+ foi formada entre os proponentes do Projeto, as instituições consultadas, 

e as comunidades envolvidas. Entre os objetivos dessa Câmara está o de envolver as partes interessadas, 

a fim de que entendam os conceitos e atividades relacionados ao Projeto REDD+, além da avaliação das 

atividades propostas. Um primeiro encontro já foi realizado, como detalhado na Seção7, item 0. 

A seguir está uma exposição dos programas que fazem parte das grandes áreas do modelo de 

atuação da Fundação Jari e seus respectivos Projetos, desenvolvidos na região do Projeto Jari/Amapá 

REDD+ (ver documentos Relatório de Atividades 2011 e Relatórios de Impactos 2000 a 2010 da Fundação 

Jari, disponíveis aos validadores/verificadores). Ressalta-se que, apesar da atuação da Fundação Jari ser 

de ampla abrangência na região do Projeto – incluindo territórios urbanos e rurais –, sua atual estrutura e 

recursos disponíveis limitam seu trabalho à manutenção dos programas e Projetos existentes. Entretanto, 

com o Projeto REDD+ Jari/Amapá, tais atividades serão expandidas a outras comunidades ainda não 

beneficiadas. 
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Tabela 53. . Programas, Projetos e impactos sociais – Categoria Gestão Social. 

 
Programa de Defesa e Garantia de Direitos e Programa de Assessoramento às Organizações Sociais 

 

 

Descrição: Voltados para o apoio e assessoramento a conselhos e entidades sociais, nas questões de educação 

social, saúde e qualificação profissional de jovens. 
 
No de pessoas atendidas: Mais de 45 mil crianças e jovens, e mais de 20 mil famílias. 
 

Projeto Atleta Solidário  
Descrição: Atividades esportivas e pedagógicas por meio de diversas modalidades, 

respeitando-se as limitações físicas e cognitivas dos envolvidos. Visa à inclusão 
social de pessoas com ou sem deficiência e suas famílias em situação de 
vulnerabilidade social, além da melhoria na qualidade de vida e o desenvolvimento 
de capacidades e habilidades físicas.  
 
Território: Laranjal do Jari e Monte Dourado (área urbana). 

 
Recursos: R$ 175.782,00. 

 
Público Alvo: Crianças, adolescentes e pessoas com necessidades especiais. 

 
Número de atendidos em 2011: 7.800 pessoas 

 
Impactos: Aumento no acesso às políticas públicas setoriais para pessoas com 

necessidades especiais; redução do isolamento social; proteção social e cuidados 
individuais voltados para as pessoas com deficiência e suas famílias. 
 
Instrumentos de registro para acompanhamento do Projeto: Ficha de cadastro, 

relatórios, lista de presença e cópias de documentação dos usuários. 
 

Projeto Estação Social  
Descrição: Apoio técnico às organizações sociais para que sejam capazes de captar 

recursos e gerenciá-los de forma responsável e independente.  
 
Território: Almeirim, Laranjal do Jari e Vitória do Jari (área urbana). 
 
Recursos: R$ 88.275,00.  
 
Público Alvo: Adultos, famílias e organizações sociais. 
 
Número de assessorados em 2011: 40 organizações. 
 
Impactos: Organizações com visão estratégica e captando recursos públicos e 

privados, aplicando-os com eficiência. Público atendido pelas organizações em torno 
de 780 famílias. 
 

Projeto Garantia de Direitos  Descrição: incentivar a formação lideranças e agir em rede com os serviços de proteção 
social das famílias. 
  
Localização: Almeirim, Monte Dourado, Laranjal do Jari and Vitória do Jari (área urbana). 
 
Recursos: R$ 136.072,00 
 

Público Alvo: Adultos e conselhos. 

 
Número de beneficiários: 03 Municípios, 03 Conselhos e 01 Rede contra a exploração.  
 
Impactos: manter um dialogo permanente entre os atores nos serviços de proteção social; 
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aumentar a eficiência das politicas de garantia dos direitos, especialmente em relação a 
confrontação da violência. 
  

Projeto Magia de Tupã  
Descrição: Baseia-se na arte e cultura, fortalecendo as habilidades artísticas e 

culturais. Visa contribuir para o fortalecimento de vínculos familiares, comunitários e 
de identidade cultural de crianças e jovens em situação de vulnerabilidade e risco 
social. 
 
Território: Laranjal do Jari (área urbana). 

 
Recursos: R$ 89.828,00. 

 
Público Alvo: Crianças, adolescentes e jovens. 

 
Número de atendidos: 29 pessoas. 

 
Impactos: Crianças e adolescentes participando e desenvolvendo ações culturais; 

melhoria significativa na qualidade de vida dos integrantes e familiares. 
 
Instrumentos de registro para acompanhamento do Projeto: Ficha de cadastro, 

relatórios, lista de presença e cópias de documentação dos usuários. 
 

Programa de Educação e Qualificação para o Trabalho – Valor Social 

 
Descrição: Cursos de qualificação promovidos nas áreas de informática, auxiliar administrativo, elétrica, mecânica 

e técnico agrícola. As empresas do Grupo Jari e prestadores de serviço contrataram parte dessa mão-de-obra na 
condição de aprendizes e efetivos.  
 
No de pessoas atendidas: 1.300. 

 
Resultados de 2000 a 2010: Incremento na economia local de R$ 1.600.000,00. 
 

Projeto Canteiro Escola  
Descrição: O Projeto em parceria com a área de Infraestrutura da Jari Celulose 

proporciona formação de jovens em construção civil, manutenção elétrica, hidráulica 
e predial. Possibilita aos jovens e adultos a qualificação profissional e empreendedora 
para o setor de infraestrutura e serviços.  
 
Território: Almeirim, Monte Dourado, Laranjal do Jari e Vitória do Jari (área urbana 

e rural). 
 
Recursos: R$ 33.730,00. 

 
Público Alvo: Jovens e adultos. 

 
Número de atendidos: 151 pessoas. 

 
Impactos: Melhoria na qualidade de vida das pessoas por meio da geração de 

trabalho e renda; melhoria da oferta e qualidade dos serviços de infraestrutura e 
hospedagem na região; incremento da economia local. 
 
Instrumentos de registro para acompanhamento do Projeto: Ficha de cadastro, 

relatórios, lista de presença e cópias de documentação dos usuários. 
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Projeto Interação Digital  
Descrição: Possibilita o acesso à informação e formação geral para o mercado de 

trabalho por meio da tecnologia da informação.  
 
Território: Almeirim, Monte Dourado, Laranjal do Jari e Vitória do Jari. 

 
Público Alvo: Adolescentes, idosos, adultos, jovens e pessoas com necessidades 

especiais. 
 
Número de atendidos: 1.009 pessoas. 

 
Impactos: Jovens mais informados e qualificados para buscar seu espaço no 

mercado de trabalho; líderes comunitários e organizações sociais utilizando a 
informática como ferramenta de trabalho. 
 
Instrumentos de registro para acompanhamento do Projeto: Ficha de cadastro, 

relatórios, lista de presença e cópias de documentação dos usuários. 
 

 
Tabela 54. Programas, Projetos e respectivos impactos – Categoria Gestão de Negócios   

  
Programa de Fomento de Negócios Agrícolas e Florestais Sustentáveis 

 
Descrição: Esforços direcionados para o fortalecimento da produção agrícola e extrativista nas comunidades rurais, 

bem como no desenvolvimento de negócios inovadores, fortalecendo o ideal da parceira Comunidade-Empresa. A 
Fundação acredita que com um plano de uso sustentável aliado a ações de suporte e mercado é possível gerar o 
aumento da produtividade e renda familiar, podendo, no longo prazo, que essas famílias se tornem  independentes 
economicamente aliando sustentabilidade à qualidade de vida.     
 
No de famílias atendidas de agricultores e extrativistas: 800.   

 
Resultados de 2000 a 2010: Incremento na economia local de mais de R$ 7.600.000,00 em 4 anos. 
 

Projeto Extrativismo 
Sustentável Jari 

 
Descrição: Garante o assessoramento técnico às comunidades extrativistas para a 

implantação de boas práticas para a agregação de valor à cadeia da castanha, além de 
assessorar as comunidades com processos de financiamento e comercialização. 
 
Território: Almeirim e Laranjal do Jari (área rural). 

 
Recursos: R$ 160.347,00. 

 
Público Alvo: Famílias e Comunidades ribeirinhas e de terra firme. 

 
Número de atendidos: 120. 

 
Impactos: Preservação dos castanhais e disseminação das boas práticas de coleta; 

acesso a linhas de crédito, quebra do sistema de aviamento e maior independência do 
extrativista nas relações com o mercado; redução do êxodo rural e incremento na 
economia local de R$ 1.000.000,00 em 3 anos para 100 famílias. 
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Projeto Fomento de 
Negócios Agrícolas e 
Florestais 

 
Descrição: Para contribuir com o desenvolvimento sustentável das comunidades rurais 

e geração de renda por meio do fomento da agricultura familiar, a Fundação Jari 
promove a assessoria às famílias de agricultores para a produção agroflorestal 
sustentável, busca por financiamentos e comercialização. A metodologia utilizada nesse 
Projeto foi reconhecida e certificada pelo Prêmio Fundação Banco do Brasil de 
Tecnologia Social – edição 2011. 
 
Território: Almeirim, Laranjal do Jari e Vitória do Jari (área rural). 

 
Recursos: R$ 347.505,00. 

 
Público Alvo: Adultos e comunidades. 

 
Número de atendidos: 400. 

 
Impactos: O cultivo do curauá, consorciado aos sistemas de produção tradicionais ou 

eucalipto tem trazido renda e segurança alimentar às comunidades.  Houve a liberação 
de 5 Projetos de Financiamento DRS Curauá para os municípios envolvidos no Projeto 
no valor total de R$ 58.646,00. Na produção de hortaliças R$ 2.916,40 foram 
comercializados para a Sodexo. A renda média entre os 175 produtores atendidos nesse 
período foi de R$ 900,00, totalizando um incremento econômico local de 
aproximadamente R$ 157.000,00. 
 

Programa de Desenvolvimento de Novos Negócios 

 

Descrição: Complementar à estratégia de fortalecimento da produção familiar agroextrativista, a Fundação desenvolve 

um programa de novos negócios na forma de assessoramento técnico e gerencial, e de articulação de parcerias 
institucionais e comerciais.     
 
Empreendimentos assessorados: COOPNHARIN (artefatos de madeira); AMARTE (biojóias); AGULHAS 

VERSÁTEIS (uniformes profissionais).   
 
Faturamento bruto acumulado em 5 anos: COOPNHARIN – R$ 509.546,00; AMARTE – R$ 244.782,00; AGULHAS 

VERSÁTEIS – R$ 1.359.591,68. 
 
Incremento total na economia regional: R$ 2.113.919,00. 

Projeto Incubadora de 
Negócios 

 
Descrição: Fortalecimento de empreendimentos populares de perfil solidário, com 

ênfase em econegócios, por meio de um ambiente de incubação. Assessoria voltada 
para a gestão e captação de recursos, além de desenvolvimento de mercado. 
 
Território: Laranjal do Jari, Vitória do Jari e Almeirim. 

 
Recursos: R$ 327.168,00 

 
Público Alvo: Associações e Cooperativas. 

 
Número de atendidos: 08 associações e 03 cooperativas. 

 
Impactos: Cooperativa Agulhas Versáteis fechou o primeiro trimestre de 2011 com 

faturamento bruto de R$ 101.854,85, sendo a renda média por sócia de R$ 1.400,00 
(maior índice alcançado desde sua criação). A Coopnharin fechou o trimestre com 
faturamento bruto de R$ 58.808,00 e renda média de R$ 600,00 por cooperado, 
principalmente devido ao contrato de entrega de “garden tilles” para a empresa Leroi 
Merlin, intermediado pela Jari Florestal. A AMARTE está discutindo novas estratégias 
junto à Fundação e o Sebrae visando o desenvolvimento de novos produtos. 
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Tabela 55. Programa, Projeto e respectivos impactos – Categoria Gestão de Ambiental 

 
Programa de Educação Ambiental 

 
Descrição: A Fundação promove a formação de líderes comunitários atuando no uso sustentável das florestas e 

dos recursos naturais .  
 
No de pessoas atendidas: 50 líderes comunitários formados como Agentes de Defesa da Floresta; 835 

agricultores extrativistas produzindo e preservando as Reservas Legais e APPs. 
 
Resultados de 2000 a 2010: Pelo menos 4.000 hectares de áreas recuperadas com Sistemas Agroflorestais; e 

mínimo de 40.000 hectares de áreas de florestas conservadas (Reservas Legais e APPs). 
 

Projetos Agentes 
Socioambientais 

 
Descrição: Contribuição na formação de lideranças comunitárias rurais como 

agentes de transformação na garantia de direitos e na proteção e uso sustentável 
dos recursos naturais. Entre as atividades desenvolvidas estão palestras para 
redução do uso do fogo, combate ao desmatamento e exploração ilegal da floresta 
e conservação da mesma; atendimentos básicos de saúde; e capacitação dos 
agentes das comunidades. 
 
Território: Almeirim, Laranjal do Jari e Vitória do Jari (área rural). 

 
Recursos: R$ 82.398,00. 

 
Público Alvo: Família e Comunidades (ribeirinhas e de terra firme). 

 
Número de atendidos: 58 comunidades atendidas e 35 agentes socioambientais 

capacitados. 
 
Impactos: Comunidades atuando em rede na defesa de seus direitos; redução da 

incidência de doenças veiculadas por contaminação hídrica; redução do índice de 
queimadas, desmatamento, caça e pesca predatória e demais formas de exploração 
ilegal de recursos. 
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Figura 29. Organograma dos Programas e Projetos do Projeto REDD+ Jari/Amapá, desenvolvidos pela Fundação Jari (em negrito, Projetos 
conduzidos na área e/ou entorno do Projeto REDD+ Jari/Amapá).
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6.3 Equipe de trabalho, Saúde e Segurança Ocupacional  

Na gestão social do Projeto, a relação com os colaboradores envolvidos nas atividades também 

trata-se de um componente a ser continuamente observado, visto que grande parte da mão-de-obra 

contratada é proveniente dos municípios no entorno do Projeto, o que gera significativos impactos 

socioeconômicos na região.  

Atualmente, trabalham no Grupo Jari 5.644 funcionários, dentre eles 2.713 estão na Região Norte, 

que inclui Manaus e o Vale do Jari. Os proponentes do Projeto expressam respeito a seus colaboradores 

em ações de promoção do crescimento pessoal e profissional, e no aprimoramento das condições de 

trabalho.  

6.3.1 Equipe de trabalho 

 

Nas atividades do Projeto ligadas ao Manejo FSC, dimensiona-se uma equipe técnica com 85 

colaboradores diretos e 42 colaboradores terceirizados, envolvidos nas etapas da operação. 

 

Tabela 56. Dimensionamento da equipe técnica ligada às atividades de Manejo FSC 

 
Dimensionamento de Equipe Técnica 

Equipe Própria-Gerencial/Jari Florestal 

 
01 Gerente Operacional; 
01 Coordenador de Manejo Florestal. 

 

Equipe Própria - Operacional 

 
01 Supervisor Operacional. 

 

Equipe Operacional – Derruba direcionada 
 

 
01 Encarregado de campo; 
12 Operadores de motosserra; 
12 Ajudantes; 
01 Mecânico. 

 

Equipe Operacional – Traçamento 

 
01 Encarregado de campo; 
06 Operadores de motosserra; 
06 Auxiliares de campo; 
01 Mecânico. 

 

Equipe de planejamento de trilha de arraste 

 
01 Encarregado de campo; 
04 Planificadores; 
04 Ajudantes. 

 

Equipe de planejamento, abertura e 
manutenção de estradas 

 
01 Encarregado de campo; 
02 Planificadores; 
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02Auxiliares de Campo; 
02 Operadores de máquinas. 
 

Equipe de Arraste de Toras 

 
01 Encarregado de campo; 
04 Auxiliares de campo (Controle e Medição); 
06 Operadores de motosserra; 
04 Ajudantes. 

 

Equipe de Preparação de Resíduos Florestais 

 
01 Encarregado de Campo; 
03 Operadores de Equipamentos; 
04 Operadores de Motosserra. 

 

Equipe de Segurança e Medicina do Trabalho 

 
02 Técnicos de Segurança; 
01 Enfermeira; 
01 Engenheira de Segurança. 

 

Dimensionamento de Equipe Técnica Terceirizada 

Arraste de Toras 

 
04 Operadores de Máquina Especializada; 
01 Supervisor. 
 

Estrada 

 
04 Operadores de Máquina; 
02 Motoristas de Caminhão. 
 

Transporte 

 
24 Motoristas de Carreta; 
02 Operadores de Máquina. 
 

Manutenção Mecânica 

 
01 Lubrificador; 
02 Mecânicos; 
02 Soldadores. 
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6.3.2 Diretrizes para Saúde e Segurança Ocupacional 

 
Os rígidos cuidados com a segurança dos trabalhadores compreende um importante fator no 

Projeto, tendo em vista a exigência dos princípios e critérios da certificação FSC e das normas oficiais 

instituídas pelos governos federal e estadual. 

Para isso, os proponentes mantêm uma equipe de segurança do trabalho composta por um 

engenheiro, técnicos e um médico. A CIPA (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes) fornece um 

suporte a essa equipe. 

Para a realização das operações, além de treinamentos específicos, todo o pessoal envolvido 

recebe para uso obrigatório equipamentos de proteção individual (capacetes, botas, perneiras, protetores 

auriculares, luvas, entre outros) e coletiva (barracas, quando necessário). A equipe mantém dois telefones 

celulares via satélite para contato com o escritório da sede da empresa em Monte Dourado, e um veículo 

na frente de trabalho para apoio e para situações de emergências. 

Tais ações e demais que não foram citadas acima são normas internas de segurança e saúde 

ocupacional, mantidas nos seguintes procedimentos: 

 Manuseio e Transporte de Produtos Perigosos 

 Plano para Atendimento a Emergências 

 Análise de Risco de Tarefas (ART) 

 CIPA Integrada 

 Observação Planejada de Atos Inseguros - OPAI 

 Inspeção de Segurança - IS 

 Diálogo de Segurança 

 Perigos e Riscos 

 Reunião de Segurança 

 Procedimento para atendimento a emergência 

 Veículos e equipamentos móveis e semimóveis 

 Plano de Gestão de Segurança e Saúde Ocupacional 

 Operação com motosserra 

 Transporte de Trabalhadores Rurais 

 Calibração de Equipamentos 

 Gerenciamento de Riscos 

 Programa de Reabilitação Ocupacional 

 Trabalho em Altura 

 PCMSO - Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional 

 Áreas de Vivência 
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6.4  Monitoramento dos impactos sociais do Projeto 

 

O monitoramento dos impactos das atividades sociais é considerado uma ferramenta de gestão e 

exibe quão os Programas de Gestão Social do Projeto são bem sucedidos, conforme descrito 

anteriormente. Nota-se que esse monitoramento já é realizado nos programas e Projetos da Fundação 

Jari, e que com início do Projeto REDD+ Jari/Amapá essa atividade conta com o suporte dos demais 

proponentes. Auditorias externas lideradas pelo órgão certificador credenciado pelo FSC também 

fornecerão resultados do desempenho das atividades sociais do Projeto.   

Como grandes áreas temáticas a serem continuamente monitoradas, considera-se: 

 Abrangência: número de pessoas e territórios beneficiados; 

 Incremento na economia local: variável ligada à gestão de negócios sustentáveis por 

meio da geração de trabalho e renda; 

 Satisfação do público: mensuração do grau de satisfação das pessoas atendidas pelos 

Projetos da Fundação Jari em todas as esferas de atuação; 

 Áreas recuperadas e conservadas: mensuração dos hectares recuperados e/ou 

conservados por meio das atividades de educação ambiental e de geração de alternativas 

econômicas ao desmatamento; 

 Fortalecimento institucional: observação do desempenho das organizações e entidades 

sociais às quais a Fundação presta assessoria.  

Pode-se dividir o monitoramento em três etapas. Como registro inicial dos impactos gerados pelo 

Projeto, existe um formulário denominado “Instrumental Família”, disponível aos validadores /verificadores, 

aplicado para a identificação inicial dessas famílias, modo de vida, fontes de renda, grau de instrução, 

participação em organizações e potencialidades. As listas de frequência em reuniões e atividades também 

representam um registro de monitoramento. Durante o Projeto, a ficha de assistência “Fomento de 

Negócios Agrícolas e Florestais – Monitoramento de Subprojetos”, apresentada aos 

validadores/verificadores, é um instrumento de monitoramento usado a cada visita técnica realizada para 

observar o andamento dos aspectos relacionados ao assessoramento técnico prestado em diversas 

categorias.  

 
Tabela 57.  Etapas de realização do monitoramento das atividades sociais  

 Etapa 1 Etapa 2 Etapa 3 

Descrição Visita às comunidades e 
levantamento dos dados 
familiares 

Visitas monitoradas ao longo do 
Projeto 

Compilação e divulgação dos 
dados 

Registros Planilha Instrumental Famílias Lista de presença em 
treinamentos e ficha de 
assistência “Fomento de Negócios 
Agrícolas e Florestais -  
Monitoramento de Subprojetos” 

Relatório de Atividades  e 
Relatório de Impactos da 
Fundação Jari 
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A análise da melhoria continua dos atributos do Projeto terá início com o acompanhamento das 

variáveis representativas; tais resultados serão divulgados, conforme prática conduzida pela Fundação 

Jari.   

Um dos possíveis incrementos ao sistema de monitoramento social é a elaboração de um plano 

completo de monitoramento com indicadores mais específicos para cada comunidade na área de atuação 

do Projeto.  Este processo está em análise junto aos proponentes do Projeto e será implantado caso seja 

necessário e viável dentro da estratégia de Gestão Social do Projeto.  

 

7 COMENTÁRIOS DAS PARTES INTERESSADAS 

 
Visando garantir a participação das partes interessadas atuantes na região do Projeto REDD+ 

Jari/Amapá, os proponentes do Projeto reuniram-se com representantes de órgãos governamentais 

estaduais e locais, comunidades nas áreas de atuação  do Projeto e organização de classe local. A partir 

destes encontros, as partes interessadas manifestaram interesse em aprofundar seus conhecimentos 

sobre o assunto REDD+, sendo, assim, criada a Câmara Temática sobre REDD. 

A seguir, serão descritas as reuniões de apresentação do Projeto junto às partes interessadas, bem 

como a primeira reunião da Câmara Temática sobre REDD. 

 
7.1 Reuniões de consulta às partes interessadas  

Os objetivos específicos das reuniões foram: 

 Apresentação do desenho do Projeto; 

 Apresentação das atividades de Projeto e impactos esperados; 

 Alinhamento de expectativas; 

 Abertura de um canal de comunicação entre os proponentes do Projeto e partes 

interessadas; 

 Obtenção de reconhecimento do Projeto pelas partes interessadas; e 

 Apresentação do Estudo Comparativo Global sobre REDD+ a ser desenvolvido no Projeto 

REDD+ Jari/Amapá pelo Centro para Pesquisas Florestal Internacional (CIFOR em inglês) 

(Tabela 58).  

 

  



                                PROJECT DESCRIPTION: VCS Version 3 

 
 

v3.1 180 
 

 Tabela 58. Descrição do Estudo Comparativo Global sobre REDD+ do CIFOR. 

Estudo Comparativo Global sobre REDD+ 

 

O Estudo Comparativo Global sobre REDD+ do CIFOR busca contribuir com o sucesso de Projetos 

REDD+ “de primeira geração”, para que se tornem mais eficientes, eficazes e equitativos, e que gerem co-

benefícios, como redução da pobreza e conservação da biodiversidade. Para isso, o CIFOR analisa 

políticas, práticas e implantação de Projetos de REDD+, e dissemina lições aprendidas aos atores locais, 

nacionais e globais. O Estudo é dividido em quatro componentes:  

 

Componente 1: análise de políticas e processos de REDD+; 

Componente 2: observa e documenta a implantação das atividades de Projeto e seus impactos; 

Componente 3: desenvolve níveis de referência e sistemas de monitoramento; e 

Componente 4: compartilha amplamente os resultados da pesquisa. 

 

O Projeto REDD+ Jari/Amapá está sendo estudado no âmbito do Componente 2. Este componente é 

conduzido em aproximadamente 24 Projetos de REDD+ em seis países, que incluem Brasil, Peru, 

Camarões, Tanzânia, Indonésia e Vietnam.  

A pesquisa envolve coleta de dados antes e depois da implantação das atividades de Projeto, de forma a 

transparecer seus impactos no bem-estar humano, estoque de carbono florestal e outros resultados 

relevantes.  

No Projeto REDD+ Jari/Amapá, serão aplicados três questionários diferentes às comunidades nas áreas 

de atuação  do Projeto –  um voltado às famílias, outro às comunidades e, um terceiro às mulheres  – e 

um aos proponentes do Projeto. Assim, a presença do CIFOR cumprirá com os objetivos apresentados do 

Estudo Comparativo Global sobre REDD+, bem como funcionará como mais um instrumento de 

monitoramento dos impactos sociais e ambientais do Projeto. 

 

As reuniões ocorreram em ocasiões distintas, e aqui serão expostas as entidades participantes e 

principais resultados de cada uma. 

 

Órgãos governamentais do Estado do Amapá 

Local: Instituto Estadual de Florestas, Macapá – AP 

Data: 27 de junho de 2012 

Instituições representadas:  

 Grupo Jari 

 Biofílica Investimentos Ambientais  

 Instituto Estadual de Florestas - IEF 

 Secretaria de Estado do Meio Ambiente – SEMA 

 Instituto de Desenvolvimento Rural do Amapá – RURAP 

 Secretaria de Estado da Indústria, Comércio e Mineração – SEICOM 
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Principais resultados: 

As instituições representadas na reunião reconhecem o Projeto REDD+ Jari/Amapá como uma 

importante ferramenta para a redução do desmatamento e degradação florestal, conservação do estoque 

de carbono pela floresta, uso sustentável dos recursos florestais através das boas práticas de manejo 

florestal, bem como para o desenvolvimento socioeconômico local. Assim, oferecem apoio institucional 

para realização e manutenção das atividades do Projeto. Como suporte do governo estadual aos Projetos 

REDD+ de iniciativa privada, um marco jurídico para regular a relação público-privada deste tipo de 

negócio está em construção pela Procuradoria Geral do Estado, segundo a diretora do IEF. 

Os proponentes do Projeto, por sua vez, oferecem apoio a outras iniciativas no Estado do Amapá 

que, de forma semelhante ao Projeto REDD+ Jari/Amapá, buscam desenvolvimento socioeconômico e 

ambiental. 

 

 

Figura 30. Reunião entre proponentes do Projeto, parceiros e instituições governamentais do Estado do 
Amapá 
 
Órgãos governamentais regionais 

Local: Fundação Jari, Monte Dourado - PA 

Data: 09 de julho de 2012 

Instituições representadas:  

 Fundação Jari 

 Jari Florestal 

 Biofílica Investimentos Ambientais  

 Center for International Forestry Research – CIFOR  

 Secretaria Municipal de Agricultura de Vitória do Jari 
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 Instituto de Desenvolvimento Rural – RURAP (Unidade de Laranjal do Jari) 

 Instituto de Desenvolvimento Rural - RURAP (Unidade de Vitória do Jari) 

 Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo - SEMMATUR 

 Instituto Federal do Amapá - IFAP (coordenação de meio ambiente) 

 Representantes comunitários 

 

Principais resultados: 

As instituições representadas reconhecem o Projeto REDD+ Jari/Amapá como uma importante 

ferramenta para a redução do desmatamento e degradação florestal, bem como para o desenvolvimento 

socioeconômico local. Assim, dispõem-se a contribuir para viabilização, realização e manutenção das 

atividades do Projeto. 

Com a finalidade de ampliar os conhecimentos sobre REDD+, discutir seus conceitos e aprimorar 

as sinergias institucionais para implantação das atividades do Projeto, foi criada a Câmara Temática sobre 

REDD+, que reunirá as os proponentes do Projeto, instituições governamentais e representantes das 

comunidades periodicamente.    

  

 
Figura 31. Reunião entre proponentes do Projeto, parceiros e instituições governamentais locais. 
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Comunidades na área de atuação do Projeto 
As consultas às comunidades na área de atuação do Projeto foram realizadas em quatro diferentes 

reuniões, de forma a agrupar as comunidades mais próximas. Os convites foram realizados pela Fundação 

Jari a todos os moradores das comunidades, através de comunicado pela rádio local e carta entregue 

pessoalmente a um ou mais moradores.   

 

Reunião 1 

Local: Balneário do Hiara 

Data: 10/07/2012 

Instituições representadas:  

 Fundação Jari  

 Biofílica Investimentos Ambientais  

 Center for International Forestry Research – CIFOR  

 Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento de Laranjal do Jari 

 Comunidade Fé em Deus 

 Comunidade França Rocha  

 

 

Figura 32. Reunião para discussão do projeto com os proponentes do Projeto, parceiros e comunidades 
Fé em Deus, França Rocha. 

 
 

Reunião 2 
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Local: Residência da Senhora Socorro – Comunidade Tira Couro 

Data: 11/07/2012 

Instituições representadas:  

 Fundação Jari  

 Biofílica Investimentos Ambientais  

 Center for International Forestry Research – CIFOR  

 Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo de Laranjal do Jari 

 Comunidade Tira Couro 

 Comunidade Sombra da Mata 

 Moradores do Ramal Valdomiro/Barbudo 

 

 

Figura 33. Reunião entre proponentes do Projeto, parceiros e comunidades Tira Couro e Sombra da Mata 
e moradores do ramal Valdomiro/Barbudo. 
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Reunião 3 

Local: Residência da Senhora Antônia – Comunidade Nova Conquista 

Data: 12/07/2012 

Instituições representadas:  

 Fundação Jari  

 Biofílica Investimentos Ambientais  

 Center for International Forestry Research – CIFOR  

 Instituto de Desenvolvimento Rural - RURAP (Unidade de Vitória do Jari) 

 Comunidade Nova Conquista 

 Comunidade Igarapé das Pacas 

 

 

Figura 34. Reunião entre proponentes do Projeto, parceiros e comunidades Nova Conquista e 
Igarapé das Pacas. 
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Reunião 4 

Local: Escola da Comunidade Água Azul 

Data: 12/07/2012 

Instituições representadas:  

 Fundação Jari  

 Biofílica Investimentos Ambientais  

 Center for International Forestry Research – CIFOR  

 Instituto de Desenvolvimento Rural - RURAP (Unidade de Vitória do Jari) 

 Comunidade Água Azul 

 

 

 

Figura 35. Reunião entre proponentes do Projeto, parceiros e comunidade Água Azul. 
 

Principais resultados: 

Os moradores das comunidades expuseram os desafios encontradas para a manutenção da 

qualidade de vida aliada à conservação das florestas, e reconhecem o Projeto REDD+ Jari/Amapá como 

uma ferramenta para a redução do desmatamento e degradação florestal e desenvolvimento social, 

econômico e ambiental de suas comunidades. 

Um representante de cada comunidade também foi convidado a compor a Câmara Técnica sobre 

REDD+, de forma a ampliar e levar a sua comunidade conhecimentos sobre o tema, bem como manter 

um diálogo acerca do tema REDD+ e do Projeto REDD+ Jari/Amapá com os proponentes do Projeto. 

Ainda, aceitaram participar do Estudo Comparativo Global sobre REDD+ feito pelo CIFOR. 
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7.2 Câmara Temática sobre REDD + 

 
Local: Fundação Jari, Monte Dourado - PA 

Data: 07 de agosto de 2012 

Instituições representadas:  

 Grupo Jari 

 Fundação Jari 

 Biofílica Investimentos Ambientais  

 Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de Laranjal do Jari (STTR) 

 Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de Vitória do Jari (STTR) 

 Instituto do Meio Ambiente e de Ordenamento Territorial do Estado do Amapá (IMAP) 

 Secretaria Municipal de Agricultura de Vitória do Jari (SEMA) 

 Secretaria Municipal de Agricultura de Laranjal do Jari (SEMA) 

 Instituto de Desenvolvimento Rural – RURAP (Unidade de Laranjal do Jari) 

 Instituto de Desenvolvimento Rural –  RURAP (Unidade de Vitória do Jari) 

 Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo  de Laranjal do Jari (SEMMATUR) 

 Instituto Federal do Amapá (IFAP) 

 Representantes comunitários. 
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Os objetivos específicos da reunião foram debater os seguintes assuntos: 

 Mudanças climáticas – conceito, causas e consequências  

 A importância das florestas no contexto de mudanças climáticas 

 Formas de mitigação de mudanças climáticas 

 Agentes do desmatamento na Amazônia 

 Como reduzir o desmatamento na Amazônia 

 REDD+ – conceito e mecanismo de funcionamento, tipos de projetos, exemplos de outros 

projetos e desafios  

 O Projeto REDD+ Jari/Amapá 

 

Principais resultados: 

Além do debate sobre os tópicos propostos, os participantes discutiram formas de contribuir com a 

redução do desmatamento na região do Projeto, principalmente no que tange ao estreitamento das 

relações entre as instituições governamentais, não-governamentais, comunidades e proponentes do 

Projeto. 

 

 

Figura 36.  Primeira Reunião da Câmara Temática sobre REDD + 
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ANEXOS 

ANEXO A:  Equipe Técnica do Projeto Jari/Amapá REDD+  

Equipe da Biofílica Investimentos Ambientais  

Nome 
Responsabilidade no 

projeto 
Função Contato 

Plínio Ribeiro Gerenciamento do Projeto Diretor Presidente plinio@biofilica.com.br 

Desirée Lopes 

Gerenciamento do 

Projeto, manejo florestal e 

estoque de carbono 

Gerente do Projeto desiree@biofilica.com.br 

Gabriela Lopes Jorge 

Coordenação do Projeto, 

manejo florestal e estoque 

de carbono 

Coordenador do 

Projeto 
gabriela@biofilica.com.br 

Mariama Vendramini Financial gerenciamento 
Gerente Financeiro 

e Comercial 
mariama@biofilica.com.br 

Rogério Marinho 

Análise e contabilização 

de emissões de carbono - 

GIS  

Analista de GIS e de 

Modelagem do Uso 

do Solo 

rogerio@biofilica.com.br 

Thaís Hiramoto 
Apoio à coordenação e 

relações sociais 

Pessoal 

Administrativo e 

Analista de Projeto  

thais.hiramoto@biofilica.com.br  

 

Equipe do Grupo Jari  

Nome 
Responsabilidade no 

projeto 
Função Contato 

João Prestes 
Gerenciamento do Projeto 

e do Negocio  

Diretor de Recursos 

Naturais e Negócios 

Florestais 

jprestes@grupoorsa.com.br 

Kátia Regina Silva 
Manejo florestal e 

inventário florestal 

Gerente de Manejo 

Florestal 

Sustentável e 

Coordenador de 

Planejamento e 

Controle Florestal  

krsilva@grupoorsa.com.br 

Augusto Praxedes Neto 
Relações Institucionais e 

Governamentais 

Gerente de 

Sustentabilidade e 

Relações 

Institucionais  

apraxedes@jari.com.br 

Jorge Rafael de Almeida 
Desenvolvimento de 

programas sociais 
Gerente Social  jralmeida@fundaçãoorsa.org.br 

Paulo Roberto da Silva 
Segurança Patrimonial e  

posse da terra 

Gerente de Controle 

de Floresta, Posse 

da Terra e 

Segurança 

prsilva@jari.com.br 
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ANEXO B: Outras Entidades Envolvidas 

Equipe da IPÊ-ARVORAR  

Nome 
Responsabilidade no 

projeto 
Função Contato 

Marcelo Wigman 

Coordenação do 

desenvolvimento de 

avaliação social, 

econômica e ambiental  

Diretor Executivo marcelo@arvorar.com 

Angela Pellin 

Coordenação Técnica do 

desenvolvimento de 

avaliação social, 

econômica e ambiental  

Diretor Técnico angela@arvorar.com 

Fábio Bueno de Lima 
Avaliação Social e 

Econômica 

Consultor de 

sensoriamento 

remoto e assuntos  

socioeconômicos  

fabio@arvorar.com 

 

Equipe da IMAZON  

Nome 
Responsabilidade no 

projeto 
Função Contato 

Amintas Brandão Jr. 
Modelagem de uso e 

mudança de uso do solo  

Assistente de 

Pesquisa  II 
brandaojr@imazon.org.br  

André  Monteiro 

Coordenação Técnica de 

desenvolvimento de linha 

de base 

Adjunto de Pesquisa  andreluiz@imazon.org.br  

Carlos Souza Jr. 

Coordenação de 

desenvolvimento de linha 

de base 

Pesquisador Sênior souzajr@imazon.org.br  

Márcio Sales 
Estimativa de Estoque de 

carbono 

Assistente de 

Pesquisa  II 
marcio@imazon.org.br  

Outros parceiros envolvidos no projeto 

Nome 
Responsabilidade no 

projeto 
Função Contato 

João Daniel Macedo 

Sá 

Aspectos Legais do  

Projeto REDD+ 

Jari/Amapá 

Advogado e 

Engenheiro 

Ambiental 

jdaniel@monteadv.com.br 

Gracialda Costa 

Ferreira 

Avaliação da Vegetação 

e Flora 

Engenheiro 

Florestal 
gracialda.ferreira@ufra.edu.br 

Victor Hugo Fonseca 

Oliveira 
Avaliação da Fauna Biólogo  toru.oliveira@gmail.com 

Olavo Fagundes da 

Silva 
Avaliação Ambiental  Geógrafo  olavofagundes@ig.com.br 

 


